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IDEIA E PRESENÇA: 
A IMAGEM DO REI NA CONSTRUÇÃO SIMBÓLICA DO ESPAÇO IMPERIAL NEO-ASSÍRIO 
(SÉCS. X-VII A.C.) 
 
 




Durante o I milénio a.C., a Assíria construiu uma larga hegemonia sobre o Próximo 
Oriente. Os meios de que se serviu para impor o seu domínio sobre vastos e 
diversificados territórios não eram apenas de natureza político-militar, diplomática e 
administrativa. A comunicação e a propaganda eram também fundamentais para difundir 
a reputação do seu poder militar e a sua proclamada legitimidade divina, de acordo com 
valores de uma cultura política antiga na Mesopotâmia. Sendo a instituição régia a 
instância mais elevada de autoridade terrena, e o rei a sua face visível e personificação, a 
sua imagem era o elemento principal do discurso político, que se desdobrava em 
iconografia, em textos e em cerimónias onde aquele devia participar. 
Este trabalho pretende investigar outra faceta de representações como estas: a 
materialização da imagem do rei como instrumento simbólico de apropriação e 
organização do espaço imperial, nos seus centros e nas suas periferias. Pretende 
demonstrar que esta dimensão simbólica da realeza complementava, de vários modos, a 
conquista e a administração efectiva de territórios ou a gestão corrente da política e 
diplomacia. Seria através da capacidade performativa dos rituais, sobretudo os que 
utilizavam imagens, figuras e outros signos que se consideravam representar e substituir 
o rei, que a sua presença – e a do próprio poder – passavam a ser entendidos como reais 
e concretos. 
Assim, este trabalho estuda aspectos relevantes da ideologia real assíria, 
recorrendo, por um lado, à explanação de caracteres estruturantes da cultura 
mesopotâmica, reflectida em textos mitológicos, literários e inscrições reais; por outro, à 
análise de alguns géneros monumentais que veiculavam a imagem do soberano, como a 
estatuária, as estelas e os relevos rupestres. A iconografia, os contextos e os potenciais 
comunicativos de artefactos como estes eram alguns dos aspectos mais explícitos da 
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IDEA AND PRESENCE: 
THE IMAGE OF THE KING AND THE SYMBOLIC CONSTRUCTION OF THE NEO-ASSYRIAN 
IMPERIAL SPACE (10th-7th centuries BCE) 
 
 




During the first millennium BCE, the Neo-Assyrian Empire imposed a wide 
hegemony over the Near East. The ways it used to build such rule over vast and diverse 
territories were not only political, military, diplomatic and administrative. Communication 
and propaganda were also fundamental to spread the reputation of the Assyrian military 
might and to proclaim a divine legitimacy to unleash it, according to values of an ancient 
political culture in Mesopotamia. Since the royal institution was the higher instance of 
authority on earth, and the king its visible face and personification, the sovereign’s 
images were the main element of a more general political discourse that unfolded into 
iconography, texts and ceremonies on which the ruler was due to participate.  
This work intends to investigate yet another facet of representations such as 
these: the materialization of the image of the king as symbolic instrument for the 
appropriation and organization of the imperial space, either in its centers or in peripheral 
areas. It intends to demonstrate that, in many ways, this symbolic dimension of kingship 
was supplementary to the effective conquest and administration of territories, and to the 
more concrete and mundane management of politics and diplomacy. It was through the 
performative capacity of rituals that used images, pictures and other signs considered to 
represent and substitute the king that the presence of the ruler – and of power itself – 
came to be understood as real and concrete. 
Therefore, this dissertation will deal with relevant aspects of Assyrian royal 
ideology resorting, on the one hand, to structural features of Mesopotamian culture 
transmitted by mythological, literary and celebrative texts; on the other, to monuments 
such as statues on the round, stelae and rock reliefs bearing the picture of the king. The 
iconography, the contexts and potential audiences of artifacts such as these were only 
some of the most explicit aspects of the materialization of the king’s presence, ergo, of 
Assyrian dominance, in diversified spaces and places. 
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La paz es la sumisión y la mentira.  
Ya conoces mi divisa: primero la verdad que la paz. 
Antes quiero verdad en guerra que la mentira en paz. 
 
 
Miguel de Unamuno, Mi religión y otros ensayos breves 
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Nota prévia: referências bibliográficas e remissões para os anexos 
 
 
As abreviaturas da lista anterior são encontradas ao longo do trabalho, na 
Bibliografia final e nos Anexos. As obras não consultadas, mencionadas apenas a título de 
referência, têm a sua descrição bibliográfica desenvolvida no próprio texto. 
A remissão para mapas, imagens ou outros elementos constantes nos Anexos é 
feita através da utilização de um numeral romano, que indica o respectivo Anexo (I-IV), 
acompanhado de um algarismo sequencial. Por exemplo, a remissão Fig. II.3 refere-se à 
























Depois da sua ruína, quase súbita, no findar do século VII a.C., a Assíria adquiriu 
contornos quase lendários. Essa idealização, construída pela Bíblia e pelos autores do 
mundo clássico e helenístico, vigorou enquanto as suas cidades não foram descobertas por 
exploradores e arqueólogos nos séculos XIX e XX. Seria possível, desde então, confrontar 
os textos bíblicos e clássicos com a massa de textos, artefactos e monumentos que foram 
sendo trazidos à luz do dia, da Assíria e outras civilizações mesopotâmicas, e estudá-los 
através dos testemunhos que elas próprias deixaram.  
Ainda depois de ressuscitados os seus vestígios materiais, a sua língua e a sua 
escrita, a Assíria persistiu como epítome do imperialismo, da arrogância e hybris de reis 
deificados, personificando a alteridade de um “Oriente” efeminado, despótico e idólatra1. 
A destruição de Nínive pelas armas medo-persas e babilónicas em 612 a.C. seria mais um 
exemplo de fracasso da quimera de poder universal cobiçado por reis mortais. A memória 
colectiva gerada na sequência deste colapso, entre as suas vítimas e os seus antagonistas, 
depois amplificada pela recepção clássica e judaico-cristã da sua história, abriu portas à 
fabricação de outras imagens, quase sempre negativas. Esta ideia sobre a Assíria, não 
exclusiva do prisma bíblico, e perpetuada durante milénios, era sedimentada em camadas 
de opróbrio. Todavia, ela originara-se parcialmente no juízo inverso que os próprios 
Assírios fabricaram sobre si mesmos: a razão da força, a guerra como meio de restaurar a 
paz, o domínio universal e a sacralização da realeza faziam parte da “política de imagem” 
dos seus governantes, exprimindo uma cultura de poder que mostrava a Assíria como uma 
potência aterradora que destruía quem a desafiasse.  
De facto, é essa a imagem tradicional da Assíria, de um império que tudo esmagava 
na sua senda de conquista. Quando Jerusalém, capital do reino de Judá, foi cercada pelas 
tropas assírias em 701 a.C., o autor bíblico relata o tom desafiador do “copeiro-mor”, o rab 
šaqē, exortando Ezequias, o rei judaíta, a responder-lhe como poderia ele «resistir diante 
de um só dos mais modestos oficiais» do rei da Assíria (2 Rs. 18, 24). Tomando as dores 
dos sitiados, Byron ecoa este paradigma bíblico acerca da Assíria que, like the wolf on the 
fold, fazia do mundo a sua presa2. Porém, o progresso da historiografia e da arqueologia ao 
                                                          
1 Holloway 2002: 9-64; Bahrani 2003: 1-95; Frahm 2006: 74-94; Fales 2010: 27-46. 
2 Do poema de Byron, The Destruction of Sennacherib, publicado pela primeira vez em Hebrew Melodies 
(London, 1815). Consultar esta referência em Frahm 2006: 77 e Fales 2010: 29. 
 
2 
longo dos últimos cento e cinquenta anos foi dando uma hipótese às interpretações desse 
passado de superarem os estereótipos, os preconceitos e as distorções da sua recepção 
milenar, e de se libertarem dos paradigmas bíblico, judaico-cristão, orientalista e mesmo de 
ideologias racistas contemporâneas3.  
Apesar de todas estas imagens, a Assíria não era, contudo, uma idealização. A sua 
presença foi real e situável no espaço e no tempo. A sua realidade histórica pode ser 
destrinçada das ideias acerca do seu império, tanto aquelas que foram auto-promovidas, 
como aquelas fabricadas por outrem. Por essa razão, será útil revisitar a título de 
preâmbulo, e de modo sintético, algumas coordenadas da sua génese e desenvolvimento, 
com o objectivo de sistematizar o quadro histórico em apreço. Este trabalho poderá depois, 
então, embocar no caminho para ele traçado: as manifestações, a substância e os propósitos 
da representação do poder assírio. 
 
1. Espaços e tempos: antecedentes. 
 
A expansão assíria partiu de um espaço relativamente circunscrito na Alta 
Mesopotâmia. Alguns dos seus limites são identificáveis através de referências naturais, 
como o rio Tigre e os dois rios Zab, o Superior e o Inferior. Mais difusas, todavia, foram as 
suas extremidades setentrional e oriental, que englobavam áreas de transição para os 
sistemas montanhosos do Tauro e dos Zagros. Uma imagem habitual para ilustrar a 
configuração deste espaço é a de um triângulo, em cujos vértices se situariam as cidades de 
Aššur, Nínive e Arbela, de onde procede a expressão triângulo assírio para designar 
genericamente esse núcleo geográfico4. Estas e outras cidades, como Kalḫu, constituíam os 
focos de integração político-administrativa de todo o seu hinterland5.  
A cidade de Aššur, o berço dessa expansão, situava-se na margem direita do rio 
Tigre, perto da sua confluência com o Zab Inferior. A cidade intermediava várias 
realidades, ligando regiões semi-desérticas a Oeste, cortadas pelo Wadi Thartar, com 
montanhas a Norte e Oriente. A gradual expansão para Norte, subindo o Tigre e os seus 
afluentes, levou os seus habitantes a zonas de relevo acidentado, clima mais pluvioso e 
                                                          
3 Sobre as perspectivas da Assiriologia nos séculos XIX e XX, consultar Frahm 2006: 78-85. Para uma 
interpretação marcadamente pós-colonial da historiografia mesopotâmica, cf. Bahrani 2003: 13-95. 
4 Radner 2011a: 321-329. Ver mapas 1 e 2 (Anexo I). 
5 Especialmente porque não teve apenas uma capital que agregasse a corte e o aparelho administrativo e 
militar: Aššur, Kalḫu e Nínive, a par das efémeras Dūr-Tukultī-Ninurta e Dūr-Šarrukīn ocuparam esse 
estatuto, contribuindo para repartir nódulos de poder político pelo território. Cf. Radner 2011a. 
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temperaturas mais frias. Sendo nessas zonas a agricultura de sequeiro ainda incerta, até 
mesmo cidades mais setentrionais, como Kurbail, Nínive ou Kalḫu, exigiam ainda sistemas 
de irrigação que provessem de recursos hídricos as áreas urbanas e povoados agrícolas6. 
Em compensação, seria menos oneroso obter matérias-primas, como a madeira e a pedra, 
podendo os Assírios, pela sua proximidade geográfica das suas fontes, aceder a recursos 
que, no Sul, apenas com maior custo se obteriam, pelo comércio ou pela guerra.  
O “triângulo assírio” compreendia, assim, certa diversidade climática e geográfica, 
pela posição liminar que ocupava entre vários ecossistemas. Tal terá estimulado a 
complementaridade económica: o seu contexto geográfico é um dos factores que ajudam a 
explicar a tendência de projecção dos seus habitantes para o exterior, aproveitando o 
potencial de comunicação de grandes rios, especialmente o Tigre e Eufrates, mas também 
os seus tributários (e.g., os Zab, o Diyala, o Ḫabur e o Baliḫ), com outras áreas do Próximo 
Oriente: a Babilónia, o Planalto Iraniano, a Anatólia e o Levante. Se Arbela, no vértice 
oriental da Assíria, era um ponto de contacto com rotas que levavam ao Irão, a situação de 
Nínive, como capital, foi adequada à projecção militar e à comunicação com a Anatólia e o 
Mediterrâneo7. O papel de plataforma giratória comercial de Aššur, numa primeira fase, e 
da Assíria, depois, como centro territorial controlando o trânsito entre várias regiões do 
Próximo Oriente, dominando o Tigre e o Eufrates, são bem adequadas para caracterizar a 
função dessa entidade política que seria hegemónica no I milénio a.C. Este espaço, com 
identidade própria e que iria ser chamado de Assíria, não era, portanto, uma área 
geográfica coerente, mas resultara de um processo que decorreu num tempo alargado e que 
muito extravasou o termo da urbe primeva, centro religioso e epónimo do deus Aššur.  
 
1.1 Da cidade-estado ao “país de Aššur”.  
 
A periodização da sua história e da construção do seu espaço político e imperial 
conta com diferentes perspectivas, embora exista um consenso alargado sobre certas linhas 
gerais. Este incide, desde logo, na sua divisão tripartida num período “antigo”, “médio” e 
“novo” (paleo-, meso- e neo-assírio), abarcando, num extremo, a origem de Aššur como 
cidade-estado no início do II milénio a.C. e, no outro, a ascensão da Assíria ao estatuto de 
                                                          
6 Aššur, de facto, está situado no limite da faixa pluviométrica dos 200 mm/ano, mínimo para a agricultura de 
sequeiro (Postgate 1992: 249, fig. 1). Porém, a agricultura na Assíria dependia mais do débito de chuva e 
neve derretida que, proveniente das montanhas, alimentava os rios que a atravessavam, incluindo o Tigre, do 
que da pluviosidade, tendo em conta a variabilidade das médias anuais. Consultar Potts 1997: 1-3, 7. 
7 Radner 2011a: 321-322. 
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império. Apesar de esta terminologia ter origem em critérios linguísticos (a evolução do 
dialecto acádico dos Assírios e do seu tipo de escrita cuneiforme, tal como iam surgindo 
nas fontes textuais), são os aspectos político-militares do desenvolvimento da hegemonia 
assíria no Próximo Oriente que vulgarmente presidem à sua caracterização8. Esta é, como 
tantas outras, uma resposta metodológica que reparte o objecto de estudo em diferentes 
segmentos cronológicos para melhor identificar continuidades e mutações.  
A cidade de Aššur, na sua origem, durante o III milénio a.C., teria uma importância 
pequena, quando integrada no domínio do “império” de Akkad e da Terceira Dinastia de 
Ur (Ur III)9. Mas, quando, no início do milénio seguinte, Aššur adquire autonomia como 
cidade-estado, governada colegialmente pelas suas famílias tradicionais («a cidade», ālum) 
e por um “governador” ou regente (ensi ou iššiaku), que assumia o cargo em nome do deus 
políade, os seus habitantes mostraram-se, desde logo, inclinados para se expandirem para 
lá dos estreitos limites da sua urbe. Nesse tempo, entre ca. 2000-1800 a.C., tal pendor 
expansionista teria feições pacíficas: os Assírios estabeleceram entrepostos e colónias na 
Anatólia (como o célebre kārum de Kaneš, na moderna Kültepe), assumindo o papel de 
intermediários comerciais, fazendo transitar produtos entre essa região e áreas dela muito 
distanciadas, como a Baixa Mesopotâmia ou o Planalto Iraniano10. 
A mudança deste horizonte institucional limitado de cidade-estado para um 
paradigma territorial mais amplo terá sido influenciada pela inclusão de Aššur em unidades 
políticas mais vastas, como o império de Akkad ou Ur III. No II milénio, o efémero Reino 
da Alta Mesopotâmia, fundado por Samsî-Addû I (=Šamši-Adad I, 1796-1775 a.C.), 
englobou a cidade de Aššur no seu domínio, embora tivesse sido Šubat-Enlil (Tell Leilan) 
o centro político desse estado, criado por uma dinastia amorrita. Após a morte de Samsî-
Addû e a divisão do reino entre os seus herdeiros, seria Ekallātum, localidade próxima de 
Aššur, a capital escolhida por Išme-Dagan (1781-1741 a.C.), seu filho mais velho. Este 
ficaria com o governo da região que, mais tarde, viria a ser a Assíria11. Depois da queda de 
Ekallātum, a elite política de Aššur pareceu acentuar a sua identidade própria em oposição 
aos Amorritas, como revela uma inscrição de Puzur-Sîn, ensi de Aššur desta época, que se 
                                                          
8 Eva Von Dassow chama a atenção para a ambiguidade entre o critério linguístico-cultural e o critério 
político na designação de períodos na Mesopotâmia (2012: 115). Daqui procede a intermutabilidade 
observada entre os termos “período” e “império”, associadas à etapa média e recente da história assíria. 
9 Edwards et al. (eds.) 2006: 595-617 (C. J. Gadd), 733-752 (H. Lewy); Veenhof e Eidem 2008: 19. 
10 Sobre a história de Aššur neste período: Kuhrt 2000, vol. 1: 102-118; Veenhof e Eidem 2008. Sobre o 
sistema de colónias comerciais, ver, por exemplo, Larsen 2000: 77-87 e Dercksen 2008: 109-124. 
11 Charpin e Durand 1997: 368-370, 382; Veenhof e Eidem 2008: 24-25; Liverani 2011: 255. 
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assumiria como um Assírio nativo, vituperando Samsî-Addû I como alguém «impróprio», 
la damqam, um «estrangeiro, que não era “da carne” da cidade de Aššur»12.  
Aššur iria chegar a uma fase obscura, coincidente com o início da “Era de Amarna” 
(1600-1200 a.C.), de intensa dinâmica diplomática e política no Próximo Oriente13. Na 
Assíria, a primeira fase deste período foi marcado pela escassez de fontes documentais, 
indiciando debilidade política. São esses os anos de expansão dos Hurritas na Alta 
Mesopotâmia e da subjugação de Aššur pelo reino do Mittani14. Aššur chegou a ser 
conquistada por Sauštatar, rei mitânio (ca. 1430 a.C.), que teria levado, como troféu, os 
portões decorados a ouro e prata da cidade de Aššur para a sua capital, Waššukanni15.  
Apesar da hegemonia hurrita, os séculos XV-XI a.C., designados na cronologia 
regional assíria como período meso-assírio, marcam a retoma da emancipação de Aššur. O 
reinado de Aššur-uballiṭ I (1363-1328 a.C.) foi crucial nesse processo, ao subtrair a Assíria 
à sujeição ao Mittani, e ao equipará-la a outras potências do “sistema internacional” de 
Amarna. A par de títulos tradicionais, como ensi ou rubā’um (“príncipe”), Aššur-uballiṭ I 
torna-se o primeiro a reivindicar o título de rei (šarrum, LUGAL) em Aššur. Assumiu-se 
como rei, não apenas da cidade, mas também de uma entidade política concebida como 
agregadora de uma região mais vasta que ultrapassava a urbe e o seu espaço adjacente: «rei 
do país de Aššur», šar māt Aššur (i.e., LUGAL KUR Aššur)16, a par de designações 
tradicionais como «delegado de Enlil» (šakin dEnlil) ou «regente (do deus) Aššur» (iššak 
dAššur)17.  
Também no plano externo, Aššur-uballiṭ I reclama o estatuto de «Grande Rei», 
šarrum rabūm, no sistema diplomático do período de Amarna, assumindo paridade com os 
reis do Egipto, do Ḫatti, da Babilónia e do Mittani, e participando activamente nas lutas e 
equilíbrios deste contexto18. A Assíria alcançaria um ponto alto na construção da sua gesta 
militar, quando Tukultī-Ninurta I (1243-1207 a.C.), na sequência de vários conflitos, 
conquista a Babilónia dos Cassitas, também chamada Karduniaš, vencendo o seu rei 
                                                          
12 RIMA 1, A.0.40.1001. Ver, sobre Puzur-Sîn e a sua inscrição, Grayson 1985: 9-14. 
13 Sobre a diplomacia da época de Amarna, consultar, por exemplo, Cohen e Westbrook (eds.) 2000. 
14 Kuhrt 2000: vol. 1: 389-390. 
15 Beckman 1995, nº 6B, §2: 44-45. Cf. Kuhrt 2000, vol. 1: 328-329; Tenu 2004: 27-28. 
16 Cf. RIMA I, A.0.73.6, l. 3. 
17 Cancik-Kirschbaum 2011: 74. 
18 Ver, sobre este assuto, Caramelo 2011: 33-34. Aššur-uballiṭ I inaugura formalmente a relação de paridade 
da Assíria com as potências mais poderosas com uma carta célebre ao faraó, na qual revela o seu desejo em 
integrar-se na “família” dos Grandes Reis (Moran 1987, nº 15: 105).  
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Kaštiliaš IV, no ano de 1235 a.C. Como signo de vitória, Tukultī-Ninurta I transportara a 
imagem de Marduk para a Assíria, retirando da Babilónia a presença do seu patrono19. 
Foi nesse período que se criaria gradualmente o núcleo territorial da Assíria. A 
cidade-estado, agregando outros centros urbanos como Nínive ou Arbela, torna-se ponto de 
partida de uma expansão para Norte e Nordeste, ao longo dos rios Tigre e dos dois Zab, e 
para Oeste, em direcção à linha do rio Eufrates. Organizada em redor de instituições que 
ultrapassavam já o horizonte urbano da cidade-estado, a realeza assume um novo papel que 
reformulava o carácter vicarial do poder: os reis assírios que sucederam a Aššur-uballiṭ I 
adoptariam títulos adequados a ambições de domínio sobre o “mundo”, claramente mais 
ideológicas do que reais, mas influenciadas pela tradição de Akkad e da Babilónia: «rei do 
Universo» šar kiššatim, ou «Rei das Quatro Regiões», šar kibrat erbetti20. 
Ainda que esta retórica de domínio universal fosse ideológica, no período meso-
assírio gerou-se uma proclamação menos ambiciosa, mas mais próxima da realidade: o 
deus Aššur emprestara o seu nome à cidade onde residia e onde se sedeava o seu culto 
ancestral, e a uma região mais vasta, que seria conhecida como o “seu país”, o «país (do 
deus) Aššur», māt Aššur, māt dAššur. O nome passaria também a ser apanágio dos seus 
habitantes, naturais e súbditos, os “Assírios”, Aššurû, Aššurāya21. A articulação destas 
várias dimensões (deus, cidade, território, gentes e língua), parecem ter unido a Assíria e os 
seus habitantes de modo peculiar, sustentando a sua comunidade de interesses, a sua 
identidade colectiva e a própria dinâmica de expansão do seu império. 
 
1.2 A crise e a segunda ascensão: Tiglat-Falasar I. 
 
A Assíria assumira um lugar relevante no Próximo Oriente, no âmbito da 
compartimentação geopolítica do período amarniano. A partir do século XIII a.C., porém, 
esse sistema iria entrar em desagregação, dela não saindo impune. O colapso generalizado 
dessa “ordem internacional” foi causado, entre outros factores, por migrações de povos, 
como os grupos heteróclitos de Povos do Mar, de aḫlamû, de Filisteus e Arameus. O Ḫatti 
desapareceu nos escombros da sua capital, Ḫattuša; o Egipto, sofrendo a agressão dos 
Povos do Mar, perde controlo sobre o Levante, onde durante séculos firmou um limes 
diante dos Hititas. Enfim, a dinastia cassita da Babilónia, exaurida pelo conflito com os 
                                                          
19 É sobre estes acontecimentos que incide a Epopeia de Tukulti-Ninurta (Foster 1996: 211-230). 
20 Faist 2010: 17-18. 
21 Liverani 2011: 265. 
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Assírios, é por fim destruída pelo Elam22. As migrações de Arameus na Mesopotâmia, da 
Babilónia à Anatólia, contribuíram ainda para corroer o poder cassita no Sul, e fazer 
também recuar o “país de Aššur” ao seu espaço mínimo, i.e., o seu “triângulo” regional23.  
Apesar da sua perda de territórios, o enfraquecimento ou desaparecimento das 
grandes potências abriu espaço para que a Assíria continuasse a existir, conservando o 
espaço geográfico que formava o seu núcleo24. Mantendo tal coesão, foi-lhe possível 
recuperar paulatinamente a sua hegemonia em novos e insuspeitos moldes. Esta tendência 
iria ser renovada no terreno e manifestada nas fontes textuais, que recobrariam a sua 
frequência. Aspecto relevante nas inscrições reais desta época é a justificação do novo 
ímpeto expansionista como uma recuperação legítima de territórios. Por vezes é utilizado o 
conceito de Reconquista para ajudar a entender esta fase da história assíria25, cujas fontes 
apresentam a guerra como defesa contra infiltrações de estrangeiros (sobretudo Arameus) e 
de restauração do passado: o tom das inscrições seria marcado por um sentimento de 
revanche contra as tribos arameias que foram criando reinos à custa da sua retracção26. 
No entanto, só a partir dos finais do século XII a.C. os Assírios, ainda que num 
curto período, puderam reclamar alguma preponderância. No reinado de Tiglat-Falasar I 
(1114-1076 a.C.), os textos referem pela primeira vez os Arameus (kurArmāya), embora 
como grupo homogéneo de «nómadas», com o ferrete de inimigos27. Este rei parece ter 
sido excepcional na época conturbada entre o século XII a.C. e o início do período neo-
assírio28. De facto, além de combater em áreas contíguas à Assíria, no Alto Tigre 
(Katmuḫu), em Nairi e Ḫabḫu, as suas campanhas tiveram uma amplitude inusitada: 
atravessando o Ḫabur e o Eufrates por diversas vezes, declara ter percorrido a costa 
mediterrânica e ter recebido tributo, não só das cidades fenícias, mas de toda a “terra de 
Amurru”. No Monte Líbano, retira madeira de cedro das montanhas para renovar os 
                                                          
22 Em 1158 a.C., o rei do Elam, Šutruk-naḫḫunte, derrota o rei cassita Zababa-šuma-iddina. É nesta invasão 
elamita contra a Babilónia que monumentos como a Estela de Hammurabi ou a Estela da Vitória de Narām-
Sīn foram levados, como troféu de guerra, para Susa, capital do Elam (McIntosh 2005: 94). 
23 Sobre as perturbações que levaram ao fim da “Era de Amarna”, é de útil consulta a obra de Robert Drews 
(1993). Sobre as mudanças climáticas e o aumento de temperaturas entre 1200-900 a.C., influindo nas 
migrações de povos, especialmente Arameus, consultar Neumann e Parpola 1987: 161-182. 
24 Radner 2011a: 322. 
25 Kühne 2009: 44; Liverani 2011: 257 e passim. 
26 Cf. Kuhrt 2000, vol. 2: 119-122. Por exemplo, Aššur-reš-iši I utiliza o epíteto de «vingador da Assíria», 
muter gimil māt Aššur (RIMA 1, A.0.86.1, l. 8).  
27 E.g., RIMA 2, A.0.87.1, v 46-47. Sobre o surgimento das referências aos Arameus nas inscrições reais 
assírias de Tiglat-Falasar I, ver Zadok 1991: 104-105; Pitard 1994: 210-212; Kühne 2009: 44.  
28 Sobre o reinado de Tiglat-Falasar I, consultar Liverani 1988: 759-765. 
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templos da Assíria. A sul, chega mesmo a investir militarmente contra cidades babilónicas, 
como Dūr-Kurigalzu, Sippar, Opis e a própria Babilónia, capital de Karduniaš. 
O reinado de Tiglat-Falasar I permite observar elementos precursores do império 
posterior, sobretudo do ponto de vista ideológico e discursivo. A produção de textos 
celebrativos aumenta, sinalizando a recuperação de poder fáctico da realeza e a sua intensa 
actividade militar. É neste quadro que se desenvolve um género literário que influenciaria 
as inscrições reais neo-assírias: o género analístico, que estrutura os relatos das campanhas 
bélicas numa sequência cronológica29. Encadeados com temas tradicionais, como a 
actividade edilícia do rei, surgiram também nesses textos inovações importantes: nas 
inscrições de Tiglat-Falasar I surge o topos do “rei-caçador”, que o apresenta em terras 
remotas caçando elefantes, leões ou animais marinhos, como o naḫīru30; e o tema dos 
jardins (kirû) concebidos para «deleite régio»31. Estes topoi introduzem exotismo nos 
textos celebrativos, ilustrando a pluralidade de geografias alcançadas pelo rei e pelos seus 
exércitos: regiões liminares do mundo conhecido, como o Mediterrâneo, Arvad ou o Monte 
Líbano, onde existiam animais e plantas invulgares na Mesopotâmia, e onde a presença do 
monarca justificava proclamações ideológicas de domínio sobre as “Quatro Regiões”. 
Os monumentos rupestres, género também modelar para o I milénio a.C., são 
adoptados pelos Assírios no seu reinado. Tiglat-Falasar I, além de uma inscrição rupestre 
registando a sua titulatura, a norte do Lago Van, em Yoncalı, deixou um relevo, com uma 
inscrição, numa gruta que se presumia acolher a nascente do Tigre (Birkleyn). A figura 
régia, numa postura hierática de prece, sinaliza a sua presença naquele local. Esta 
iconografia simples seria emulada e desenvolvida no período neo-assírio por vários reis, 
não sendo fruto do acaso que o local tenha sido revisitado por Salmanasar III, que deixou 
várias inscrições e relevos, consolidando a sua presença no local e atestando a sua posse32. 
Tiglat-Falasar I terá sido ainda crucial na formação da ideologia de poder assíria 
sob outro ponto de vista: a influência da arte e arquitectura siro-hitita. As suas campanhas 
no Norte da Síria, tendo Carchemiš, Ḫarrān ou Melidi como alguns dos seus alvos, terão 
colocado os Assírios em contacto com tradições artísticas e arquitectónicas baseadas na 
pedra, como o ortóstato33 e o bīt ḫilāni, uma componente dos palácios “hititas”34, e mesmo 
                                                          
29 Grayson 1981: 38; Tadmor 1997: 327-328; Liverani 1988: 763-765; Kuhrt 2000, vol. 1: 399-401. 
30 Sobre a identificação do nāḫiru, consultar Lundström 2012: 323-338. 
31 Acerca de um jardim em Nínive, no qual teria sido construído um palácio: RIMA 2, A.0.87.10, ls. 71-75. 
32 Este género monumental será estudado adiante (Parte Segunda). 
33 Harmanşah 2007a: 69-99. 
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a produção de relevos rupestres35. Irene J. Winter associa correctamente a configuração e a 
decoração do novo palácio de Aššurnaṣirpal II em Kalḫu (século IX a.C.) com influências 
directas deste contexto36. No entanto, todo esse influxo cultural siro-hitita, que incluía já o 
elemento trazido pela implantação dos reinos arameus, parece ter sido iniciado muito antes, 
durante a época de Tiglat-Falasar I37. Assim se justifica que, embora o âmbito cronológico 
explícito deste trabalho se inicie mais tarde, este rei seja várias vezes mencionado, na 
medida em que foi uma referência para o império posterior, não apenas do ponto de vista 
do discurso ideológico, mas também da sua construção por actos. 
 
2. O período neo-assírio e as faces do império. 
 
É sobre a última parte da história da Assíria, cujo início convencional se situa no 
século X a.C., que incide este trabalho. Nesse período, chamado de neo-assírio, que 
decorreu entre o reinado de Aššur-dān II (934-912 a.C.) e a queda de Nínive em 612 a.C. 
(Ḫarrān, seu último reduto, caiu em 609), os Assírios construíram gradualmente um 
domínio que superaria em muito os limites regionais da sua primeira expansão. No seu 
apogeu, instituindo um domínio nominal ou efectivo, desde a Anatólia à cordilheira dos 
Zagros, e da Arménia ao Golfo Pérsico, o império neo-assírio influenciou de modo 
duradouro o Próximo Oriente. A realidade política desta região do mundo transitou da 
existência de múltiplos pequenos potentados contrapostos a reinos que, embora mais 
poderosos, não possuíam capacidade hegemónica (Urartu, Elam, Babilónia, Egipto), para 
um contexto em que a Assíria agregou uma diversidade de reinos independentes num 
sistema periférico de províncias e estados-satélite estreitamente ligados ao núcleo de poder. 
Apesar da importância dos seus antecedentes, a tendência assíria para a hegemonia 
mostrou-se cada vez mais coerente a partir dos reinados de Aššurnaṣirpal II (883-858 a.C.) 
e Salmanasar III (859-824 a.C.) Reeditando o alcance efémero das expedições de Tiglat-
Falasar I, estes reis marcaram com o cunho da irreversibilidade a expansão para fora dos 
espaços que, contíguos ao “país de Aššur”, seriam considerados imprescindíveis para a sua 
defesa e parte da sua esfera natural de influência: o curso do Eufrates, o vale do rio Ḫabur, 
                                                                                                                                                                                
34 Frankfort 1952: 120-131 e, mais recentemente, Reade 2008: 13-40. 
35 Harmanşah 2011: 623-651. 
36 Winter [1982] 2010: 525-562. 
37 Aro 2009: 9-17. Ö. Harmanşah postula a existência de uma koinè no Mediterrâneo Oriental durante o II 
milénio a.C., que incluía ortóstatos em pedra em estruturas de templos e palácios (Harmanşah 2007: 72). 
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e a área da Jazirah, a norte do Mt. Sinjar. As suas expedições direccionaram-se para quase 
todos os quadrantes em torno da Assíria: da costa do Mediterrâneo ao Lago Urmiah, 
passando por toda a região do Norte da Síria, o “país do Ḫatti”. Nessas terras, algumas 
longínquas, sinalizaram a sua passagem com monumentos e inscrições esculpidas na 
ilharga de montanhas ou nas margens de rios, locais simbólicos marcando os limites do 
mundo terreno. Tais excursões bélicas forneceram grande matéria temática aos textos 
analísticos narrando a res gestae da Assíria e do seu rei, que delas voltava impregnado de 
prestígio e de tesouros. A chegada do rei ao mar e às montanhas, de onde trazia madeira, 
cavalos e metais preciosos; a caçada a leões, touros selvagens e elefantes, metáfora para a 
vitória da civilização sobre o agro; ou a renovação piedosa das cidades, templos e palácios, 
com materiais obtidos pela guerra ou pelo tributo, eram topoi literários da narrativa 
laudatória de uma expansão cujo âmbito geográfico e ideológico era cada vez maior. 
Nesta primeira fase do império, contudo, a maneira privilegiada para implantar o 
seu poder sobre os espaços era um domínio indirecto. Este concretizava-se pela submissão 
política de potentados e pela recolha dos seus tributos, em objectos de prestígio ou 
matérias-primas, cujo afluxo se esperava garantir com a regularidade das campanhas 
militares. Estas projectavam os exércitos, liderados pelo monarca em pessoa, que iam 
preparados para o combate ou meramente para demonstrar a sua força. Esta manifestação 
de potência bastava, muitas vezes, para que afluíssem os tributos e os presentes (madattu) 
enviados ao rei assírio, indicando a submissão. As regiões percorridas neste âmbito foram 
designadas por Georges Roux como verdadeiros “terrenos de caça”38, expressão que traduz 
de uma forma apropriada o carácter predatório dessas campanhas. O relato textual de 
algumas aparece, nos textos celebrativos, sob a forma de “périplos”, modalidade narrativa 
presente nas inscrições reais de Tukultī-Ninurta II e Aššurnaṣirpal II, que descreve, com o 
detalhe de um “diário de campanha”, os itinerários e eventos que tiveram lugar numa 
determinada expedição39. Não apenas expressam este exercício indirecto do poder, mas 
revelam a descontinuidade das áreas onde os Assírios impunham uma presença 
permanente, alternadas com zonas onde esta devia ser renovada com regularidade.  
Daqui procedeu um debate entre duas visões sobre a própria aplicabilidade do 
conceito de “império” à construção política neo-assíria. Ambas foram bem representadas 
                                                          
38 Roux 1995: 331. 
39 Exemplos destes périplos nos textos de Adad-nirāri II: RIMA 2, A.0.99.2: ls. 105-119; Tukultī-Ninurta II: 
RIMA 2: A.0.100.5; e Aššurnaṣirpal II: RIMA 2, A.0.101.1. 
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por Mario Liverani e J. N. Postgate40. O primeiro atribui já essa qualificação à expansão do 
século IX a.C., concebendo o império dessa época como uma “rede” que unia, pela 
comunicação e projecção regular e ostensiva de forças, nódulos periféricos (cidades, postos 
fortificados) aos centros do poder41. Liverani atribui ainda um grande peso à perspectiva 
ideológica e discursiva que construía a memória da continuidade dinástica desde o III 
milénio a.C. como fundamental na construção do império42. Postgate, por sua vez, prefere 
estabelecer o seu início, na plena acepção do termo, quando o carácter estável e definitivo 
do poder e administração assírios a partir do séc. VIII a.C., assumindo um ponto de vista 
mais pragmático que acentua as suas características intrínsecas e materiais.  
Estas duas perspectivas, longe de serem antagónicas, são complementares. As 
diferentes modalidades de implantação territorial e administrativa do império deram azo a 
uma distinção entre a “terra de Aššur”, por um lado, e as terras que estavam sob “o jugo de 
Aššur” (nīri dAššur), por outro – i.e., entre o núcleo geográfico da Assíria, berço da sua 
identidade cultural e política, e os espaços que foram sendo submetidos ao seu sistema de 
domínio, pela subordinação nominal ou pela anexação pura e simples43. 
O crescimento desse espaço e desse sistema terá, porém, enfraquecido a própria 
realeza entre os reinados de Šamši-Adad V (823-811 a.C.) e Aššur-nirāri V (754-745 a.C.) 
Nesta época, a elite dos governadores assumiu o poder fáctico sobre as províncias neles 
delegadas, sobrepondo-se à autoridade da corte. Exemplares são os casos do turtānu 
Šamši-ilu, cuja sede de governo era Kār-Šulmānu-ašared (Til Barsip), ou de Nergal-ereš, 
governador de Raṣappa, ambos governando sobre jurisdições vastas44. 
A subida ao trono de Tiglat-Falasar III (745-722 a.C.), pela força e usurpação, 
iniciou uma nova fase deste processo, na qual se alargaria a amplitude das expedições e o 
contexto político em que a Assíria se movimentava. A instituição régia recuperaria a sua 
força no plano interno, promovendo a integração mais estreita de territórios através da 
criação de províncias e da cristalização dos seus instrumentos de domínio. Mais que a 
submissão política de pequenos estados ou a simples apropriação de bens sob a forma de 
                                                          
40 Liverani 1988 e 1992; Postgate 1992. 
41 Liverani 1988: 85-86. 
42 Liverani 2011. Neste trabalho comparativo, Liverani concentra-se na evolução do estatuto da cidade de 
Aššur como centro político e, depois religioso, do império, permanecendo uma referência religiosa e 
identitária importante mesmo depois de deixar de ser a capital política a partir da fundação de Kalḫu. 
43 Postgate 1992, esp. pp. 251-256. 
44 Sobre este “período dos governadores”, ver infra, Parte Segunda, II.4. 
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saque e de tributo, a conquista passaria a reger-se por uma estruturação mais profunda dos 
territórios anexados, acentuando a articulação das periferias com os centros de poder. 
A dilatação do império teve continuidade e grande impulso no reinado de Sargão II 
(721-705 a.C.) As suas campanhas, dirigidas a todos os pontos cardeais, delimitaram o 
espaço essencial do império, com a criação de novas províncias e com uma intervenção 
militar na ilha de Chipre, o ponto ocidental mais distante a ser englobado nas 
reivindicações ideológicas de domínio universal. Depois de Sargão II, porém, poucas 
adições territoriais se seguiriam, até à conquista do Egipto por Assaradão (672 a.C.) e da 
subjugação do Elam por Assurbanípal, na sequência da batalha de Til Tuba (653 a.C.) O 
objectivo principal da estratégia assíria viria a ser, aparentemente, a conservação e a 
estruturação do seu espaço de domínio45. 
Este desiderato não foi dificultado apenas por inimigos externos ou por rebeliões 
persistentes. A esses perigos somavam-se as vulnerabilidades endógenas na organização da 
monarquia, que eram expostas sobretudo nos momentos sensíveis da transmissão do poder. 
De facto, os golpes palacianos eram comuns. Como atrás se referiu, Tiglat-Falasar III era 
um usurpador; o seu filho e sucessor, Salmanasar V, foi, por sua vez, deposto por Sargão 
II, cujo nome régio, Šarru-kīn, significando “Rei legítimo” ou “verdadeiro”, manifesta não 
só a necessidade de sublinhar a origem espúria da sua legitimidade, mas também o desejo 
de emular a antiga tradição imperial de Sargão de Akkad.  
Do mesmo modo, todos os reis que sucederam a Sargão II, até ao final da Assíria, 
tiveram de enfrentar perturbações internas relacionadas com lutas pelo poder e a sucessão. 
O assassínio de Senaquerib, em 681 a.C., por alguns dos príncipes reais, ressoou na Bíblia 
com um tom salvífico, sendo aí apresentado como um castigo divino contra a arrogância da 
Assíria. Na sequência deste acontecimento, Assaradão (680-669 a.C.), seu herdeiro, teve 
dificuldades em reclamar o trono. A estabilidade política que logrou alcançar durante o 
resto do seu reinado permitiu-lhe passar o poder, de modo relativamente calmo, a 
Assurbanípal (668-627 a.C.) Todavia, este teve de travar mais tarde uma guerra civil contra 
as forças de Šamaš-šumu-ukīn, seu irmão, que reinava na Babilónia com um estatuto 
subordinado. Este atribulado processo político atesta a extrema fragilidade da transmissão 
do poder e as tensões no interior das elites assírias, não obstante decorrer num tempo em 
que o império alcançou a sua maior proeminência no Próximo Oriente.  
                                                          
45 As guerras movidas pelos Assírios, a partir de Sargão II, segundo as palavras de G. Roux, «n’étaient, au 




2.1 O poder concreto: meios efectivos de apropriação e organização do espaço. 
 
A partir do reinado de Tiglat-Falasar III, mudanças, de escala e praxis, foram 
impostas na estrutura do império através de reformas militares e administrativas. É a partir 
dos meados do século VIII a.C. que se atesta, com maior certeza, a disponibilidade, em 
todo o ano, de forças militares permanentes (kiṣir šarruti e ṣab šarri) para levar a cabo 
campanhas ou sítios prolongados. Exércitos e guarnições dependeriam cada vez menos de 
conscrições sazonais, pois a integração estreita de territórios e o aumento da esfera de 
actividade militar obrigava a que as armas estivessem em estado de constante prontidão46. 
A instituição de províncias (piḫatē) foi também prática crescente a partir do seu 
reinado, reflectindo a necessidade de estreitar a gestão e defesa dos recursos obtidos pela 
guerra ou pelo tributo, canalizando-os para o centro político. Reduzido o seu tamanho e 
aumentado o seu número, as jurisdições provinciais eram delegadas num governador, 
chamado bēl piḫāti ou šaknu. A precariedade deste cargo foi acentuada, dependendo o seu 
titular estreitamente da vontade do rei e do círculo mais próximo dos seus oficiais: «Impus 
o meu (oficial) “eunuco” (šūt rēši-ia) como governador» era uma expressão convencional, 
abundante nas suas inscrições, que indicava a criação de uma nova província47.  
O seu estabelecimento implicava, muitas vezes, a deslocação forçada de populações 
do território anexado para outros pontos do império, seguindo-se, à reorganização dos 
espaços, a reordenação das suas gentes. As mudanças nas práticas políticas e militares 
assírias parecem ter tornado as deportações, a partir desta época, num instrumento comum, 
apesar de não inédito48. Deportar a sua população, ou uma parte significativa desta, fazia 
parte do aniquilamento político de entidades que se rebelavam contra a Assíria depois de 
terem aceitado a submissão, ou cuja resistência ao avanço inicial se mostrara demasiado 
pertinaz. Um reino ou cidade-estado nesta situação era transformado numa província com 
um aparelho administrativo regido por um governador, logo, privado de uma dinastia local 
que pudesse representar a comunidade como interlocutora política da Assíria. 
A rebelião era, obviamente, um forte casus belli: o rebelde, desrespeitando um 
tratado que o ligava ao rei assírio, retendo os tributos devidos, expulsando os seus enviados 
ou manifestando, por qualquer feitio, hostilidade contra a Assíria, “pecava” contra os 
                                                          
46 Saggs 1963; Dalley 1985; Postgate 2000. 
47 Postgate 1980; id. 1992: 252; Mattila 2000. Radner 2006a in RlA 11: 42-68, s.v. «Provinz. C. Assyrien». 
48 A mais importante obra de conjunto sobre esta questão continua a ser a de Bustenay Oded (1979). 
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deuses que testemunharam esse juramento solene, legitimando a guerra. A deslocação de 
populações, corolário frequente do sucesso militar assírio, visava o seu desenraizamento e 
a destruição das solidariedades locais, de modo a impedir eventuais ressurgimentos 
estimulados por uma incauta manutenção do povo na sua terra e com a sua dinastia local.  
O sistema de províncias exigia fluidez na comunicação entre centro e periferia. 
Uma rede de estradas, designadas como “reais” (ḫarrān šarri) era pontuada por postos de 
controlo e fortalezas, chamados ḫalṣu e birtu, cujo comando se atribuía a oficiais, como o 
rab ḫalṣi ou o rab birti. Mensageiros (kallē) movimentavam-se ao longo dessas estradas, 
ao longo das quais eram colocados postos para fornecer apoio logístico. O fluxo de 
informação no espaço imperial, vasto e heterogéneo, baseava-se na capacidade de envio 
seguro e rápido de correspondência, por meio da qual o centralismo político ganhava 
substância, através de instruções a governadores, comandantes ou esculcas, obrigados a 
enviar relatórios ao rei informando-o de tudo o que sucedesse nas zonas a si consignadas49. 
Estes e outros instrumentos efectivos de organização do espaço coexistiam com 
formas de domínio indirectas. A par do sistema provincial, reinos, cidades e tribos 
retiveram, durante todo o império neo-assírio, uma personalidade político-jurídica, embora 
submetidos através de tratados e obrigados ao tributo e ao auxílio militar. Documentos 
relacionados com a actividade diplomática da Assíria, entre epistolografia e inscrições 
reais, reflectem grande pragmatismo nas suas relações externas, notório nos tratados 
celebrados com entidades estrangeiras, os adē50. Embora a Assíria, na pessoa do seu rei, 
fosse neles a parte superior, impondo a submissão aos estados-clientes, esses documentos 
expressam, porém, relações bilaterais contratualmente reconhecidas, apesar de serem, na 
maior parte dos casos, reforçados pela ameaça de guerra. 
Reinos como Sam’al e Judá, ou cidades como Tiro e Ekron, integradas no sistema 
imperial assírio, mantiveram grande autonomia até épocas tardias. A Babilónia, mau grado 
as vicissitudes da sua relação com a Assíria, foi um caso particular, usufruindo de um 
estatuto especial por com esta formar uma comunidade cultural e religiosa51. Por fim, o 
domínio sobre tribos, como de Árabes e de Itu’eus, ou sobre populações dos Zagros, 
algumas do grupo étnico dos Medos, fora imposto inúmeras vezes por meio de tratados52. 
Algumas destas entidades assumiram mesmo o papel de agentes políticos, militares e 
                                                          
49 Sobre a comunicação entre o centro político e as províncias, consultar Malbran-Labat 1982: 13-29. 
50 Acerca dos tratados adē, consultar SAA II; Grayson 1987; Parpola 1987; Canfora et al. (eds.) 1990. 
51 Brinkman 1968; Frame 2008. 
52 Acerca dos Medos no império assírio, consultar, e.g., Brown 1986: 107-119; Liverani 1995a: 57-62. 
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económicos do poder assírio, complementando o seu exercício através de funções 
específicas na sua estratégia de expansão ou consolidação. Tal diversidade de estatutos no 
interior do sistema imperial mostra que a guerra de conquista não era o único método para 
a sua implantação. Esta faceta mais diplomática da política assíria é sublinhada por 
Frederick Mario Fales como modo de desconstruir tal imagem de estado militarista ou de 
rogue empire53. Se a ideia mais corrente sobre a Assíria é a de um império “sádico” e 
“despótico”, devedora de uma perspectiva “essencialista” acerca da suposta predisposição 
natural dos Assírios para a guerra54, Fales confere ao seu expansionismo, em alternativa, a 
faceta de um “realismo ofensivo” ou, como diz o próprio, de um «‘réalisme politique’ 
(expression qui contient l’idée que la politique doit se fonder sur des rapports de forces 
réels) de nature ‘théocentrique’.»55 
Esta Realpolitik assíria contradiz, aliás, a ideia que vigorou em certos círculos sobre 
a conversão forçada ao culto do seu deus epónimo, Aššur56. Este suposto proselitismo não 
se conforma com a análise rigorosa das fontes, nem se adequa ao paradigma religioso do 
Mundo Antigo. O culto a Aššur, elemento central da identidade assíria, deverá ser 
entendido, no período imperial, como foco de uma identidade multi-étnica, embora ligada 
ao rei e à sua imagem. A adesão nominal ao culto de Aššur seria signo de lealdade política 
exigida a súbditos e a estados submetidos, mas não era, contudo, uma religião a ser 
difundida entre supostos “infiéis”. Aššur seria um primus inter pares num panteão 
universal, mais conforme ao politeísmo da Antiguidade que a uma concepção monoteísta57. 
 
2.2 O poder representado: comunicação e ideologia. 
 
Estes aspectos, que revelam mais do carácter pragmático e da dimensão histórica do 
império neo-assírio do que qualquer visão essencialista, não bastavam, contudo, para 
consolidar o seu poder. Além de exercido no plano real, este devia ser representado por um 
discurso que o justificasse, tornando inteligível a realidade que procurava criar. Mais que 
um processo dinâmico de guerra, negociação, concessões e alianças, as complexidades da 
implantação da hegemonia assíria implicavam que fossem criadas representações que 
                                                          
53 Expressão utilizada por Fales (2008: 27). 
54 Fales 2010: 13. 
55 Fales 2010: 17. Sobre a função dos tratados adē no imperialismo assírio, consultar também as suas 
interpretações em Fales 2010: 219-228. 
56 Sobre a historiografia acerca desta questão, ver Cogan 1974; Holloway 2002: 42-68; Fales 2010: 19-21.  
57 Sobre esta questão, consultar a introdução de Itamar Singer em Alon, Gruenwald e Singer (eds.) 1994: 19-
22 e, no mesmo volume, sobre a Mesopotâmia, o artigo de Jean Bottéro (ibid.: 23-38) 
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traduzissem uma realidade unívoca. Textos, sobretudo inscrições celebrativas; palavras 
enunciadas oralmente; rituais, gestos e actos simbólicos; iconografia, através da pintura ou 
da glíptica, em estatuária, estelas, relevos rupestres ou ortóstatos; palácios, templos, 
muralhas ou cidades inteiras – todos estes elementos, aos quais se atribuía uma evidente 
carga simbólica e semiótica, expressavam o domínio assírio sobre terras e gentes.  
A guerra, um dos principais temas desse discurso oficial, era apresentada como um 
meio de organizar o mundo e de punir os que a tal função benfazeja se opunham. Tornada 
a guerra justa pelo apoio dos deuses, o império parecia predestinado à vitória e a envolver 
o mundo sob o manto de uma Pax Assyriaca58. Formas e conteúdos das inscrições 
celebrativas, artes visuais e monumentos, tematizando a coerência da ideologia de poder, 
deviam superar a distância entre a ideologia patente de conquista e as suas práticas. Era 
necessário criar uma reputação da Assíria e do seu rei que ultrapassasse a antinomia entre 
realidade e ideal. Uma das formas de o conseguir era a difusão do temor: tal era o intento 
dos Assírios quando representavam em imagens e textos, de modo vívido e pungente, os 
efeitos catastróficos da guerra para os insubmissos. Os anais que relatam expedições 
militares, repletos de descrições de violência contra tropas e povos inimigos, associavam-
se a esculturas em relevo nos palácios que, em modo narrativo, mostram cenas de combate 
poliorcético ou en rase campagne, nos quais os Assírios são sempre os matadores, ou 
desfiles de prisioneiros e procissões de tributários diante do seu rei, sempre o vitorioso. 
Estas imagens, ajustadas a um discurso laudatório sobre acontecimentos situáveis no 
espaço e no tempo, por vezes legendadas com epígrafes explicitando os nomes dos reis, 
terras e povos assim subjugados, deviam suscitar o medo, aumentando o prestígio da 
vitória assíria. Este era, como afirma Fales, «l’effet que les Assyriens cherchaient à 
produire dans leurs écrits et leurs répresentations iconographiques à caractère officiel...»59.  
Esta retórica da violência, realçando a função militar do império assírio, traduzia 
também a sua capacidade de conservar e de dilatar o que considerava ser o domínio da 
“paz e da ordem”. Esta díade, ingrata a muitos olhares contemporâneos, tinha uma 
valoração positiva: a submissão dos homens ao soberano garantiria a estabilidade da vida 
urbana e agrícola que, na Mesopotâmia, dependia largamente, não da prodigalidade das 
chuvas, do renovo das estações ou da clemência do clima, mas da logística e da 
organização superiormente conduzidas do trabalho humano. Por outro lado, a submissão 
                                                          
58 Sobre o conceito de Pax Assyriaca e a sua problematização, Fales 2008: 17-35 
59 Fales 2010: 17. 
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dos seres humanos aos deuses e o respeito pelo culto era também um requisito para se 
viver em equilíbrio com o plano divino, a nível pessoal e social. A monumentalidade de 
palácios, templos, jardins e cidades assírias, como os seus congéneres babilónios, egípcios 
ou aqueménidas, manifestava o sucesso no esforço de organizar o mundo e, por 
conseguinte, a legitimidade do poder que o levava a cabo, sempre protegido pelos deuses. 
O valor da “paz e ordem” teria por isso um duplo sentido, terreno e cósmico.  
A capacidade de apropriação de produtos de luxo, bens exóticos ou de matérias-
primas era outro tema recorrente nas artes visuais e nas inscrições reais. O registo da sua 
obtenção em textos administrativos complementava o relato apologético das campanhas 
militares e das obras de edificação promovidas pelo rei. Produtos valiosos como a diorite 
ou o basalto, madeiras, gado, cavalos, camelos bactrianos e outros animais e plantas 
exóticas, trazidas de lugares longínquos; objectos de prestígio, como mobiliário e 
utensílios de ouro, prata, bronze e lápis-lazúli; ou mesmo pessoas, trazidas para a Assíria 
ou para outros lugares do império para trabalhar como artesãos, músicos, soldados ou 
agricultores – estes e outros bens tangíveis expressavam os benefícios das conquistas e da 
expansão política e militar. 
Esta dimensão do exercício do poder foi designada por Allison K. Thomason como 
“coleccionista”60. Thomason não aplicou o termo num sentido prosaico, antes o extrapolou 
para um plano sócio-político mais amplo. Desse ponto de vista, o “coleccionismo” remete 
para a actividade aquisitiva do poder, que visa, por um lado, garantir a maior 
disponibilidade e variedade possível de recursos, conferindo estabilidade económica e 
social em conjunturas variáveis; e por outro, reforçar a sua legitimidade, imputável aos que 
se mostrassem capazes de obter esses recursos e manter a ordem social e a prosperidade 
material. O êxito era, neste quadro, indissociável do apoio divino e da protecção concedida 
pelos deuses ao soberano. 
O afluxo de bens que beneficiaria os seus agentes era uma demonstração, que se 
esperava inequívoca, no quadro doméstico e imperial, do sucesso do monarca reinante, 
visível no crescimento das cidades, na força das muralhas que as rodeavam e na incessante 
dotação de recursos aos templos, necessários ao funcionamento do culto. Seria visível, 
também, no aparato monumental de palácios ou templos e no fomento das grandes obras 
hídricas essenciais à agricultura, como os sistemas de irrigação de Nínive, cuja construção 
foi ordenada por Senaquerib. Por fim, esse sucesso experimentar-se-ia na fruição de 
                                                          
60 Thomason 2004. 
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segurança das vias de comunicação, fundamental para integrar o império, na guerra como 
na paz. O usufruto destas vantagens pelos responsáveis e executores da expansão 
justificava o uso coercivo do poder militar e a propaganda que preenchia as lacunas do 
poder fáctico com uma mensagem adequada aos interesses dos seus emissores61.  
Ao contrário dos textos analísticos ou das narrativas visuais, de natureza 
historiográfica, certas representações do poder associavam-se a alegorias que davam uma 
qualidade intemporal ao poder político. Uma antiga tradição mesopotâmica, continuada 
pelos reis neo-assírios, é a construção de jardins, kirû ou kirimāḫu. Estes eram situados em 
palácios, templos ou em áreas no exterior das cidades62. Para esses locais, protegidos da 
vista da população comum, era levada uma variedade de animais e de plantas, muitas vezes 
de lugares longínquos. Ainda no II milénio a.C., Tiglat-Falasar I declarava: 
 
«Eu trouxe cedro, buxo e “carvalho-de-Kaneš” das terras que conquistei, árvores nunca 
plantadas por nenhum dos reis anteriores, meus antepassados. Eu plantei-as nos pomares da 
minha terra. Obtive frutas raras, que não se encontram na minha terra, e com elas enchi os 
pomares da Assíria.»63  
 
A construção do novo palácio de Senaquerib em Nínive, no século VII a.C., foi 
feita a par de um grande jardim (kirimāḫu) que pretendia emular a paisagem do Monte 
Amanus, uma montanha no Norte da Síria situada perto da foz do rio Orontes:  
 
«Ao seu lado [do palácio], plantei um jardim à imagem do Mt. Amanus, onde existem 
todos os tipos de ervas aromáticas e árvores de fruto que crescem nas montanhas e na 
Caldeia, e que eu juntei no seu interior.»64  
 
Aos habitantes de Nínive, Senaquerib declara ter oferecido terrenos para plantação 
de pomares e, para que o projecto fosse viável, ordenou que um sistema de canais fosse 
escavado para irrigar adequadamente essas terras e promover a agricultura nas planícies 
contíguas à capital65. Referências como estas, abundantes nos anais assírios, mostram que 
jardins e pomares reflectiam os benefícios concretos da expansão e acentuavam o «gosto 
pelo exótico» e uma «curiosidade» estimulada pelos contactos cada vez mais profundos 
                                                          
61 Cf. Oppenheim 1979; Finkelstein 1979; Liverani 1979; Tadmor 1997; Porter 1993, 1995 e 1996; Holloway 
2002: 74-76.  
62 Oppenheim 1965: 328-333; Dalley 1993: 1-13; Caramelo 2003: 85-92; Lincoln 2003: 139-154. 
63 RIMA 2, A.0.87.1, ls. vii 17-27. 
64 RINAP 3/2, nº 138, ls. rev. ii’ 17-19. 
65 RINAP 3/2, nº 138, ls. rev. ii’ 20-36. 
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com o «mundo não assírio»66. O rei, obtendo mudas ou sementes de terras sob o seu 
domínio, onde “nenhum dos seus antecessores havia ido”, afirmava-se capaz de prover o 
seu país, ultrapassando os seus pregressos, e de concretizar uma concepção redistributiva 
do poder, baseada largamente na conquista e na afirmação política no exterior. Os jardins, 
evocando a fertilidade da terra, mostravam os reis como promotores da prosperidade, 
domesticadores da Natureza. A dimensão inóspita da floresta, do pântano, da estepe ou do 
deserto contrastava com a abundante e ordenada vegetação e água dos jardins, símbolos, 
nos próprios centros urbanos, do trabalho e esforço de seres humanos civilizados67. 
Nos jardins reais neo-assírios desenrolava-se outra actividade fundamental na 
construção da imagem da realeza: a caça, praticada como apanágio do monarca68. De facto, 
não apenas árvores e plantas, mas animais de toda a espécie eram levados para esses locais, 
que assumiam então o papel de “parques de caça”, ambassu. Aššurnaṣirpal II, por 
exemplo, fez introduzir na cidade de Kalḫu, num desses jardins, animais exóticos, como 
elefantes, “panteras”, leões e aves, para que o «povo da sua terra os pudesse contemplar»69. 
Nestes verdadeiros Tiergärten, reis e príncipes assírios promoviam a criação desses 
animais, como zoológicos da Antiguidade, criando pequenos microcosmos que 
representavam a diversidade natural dos seus domínios70.  
No entanto, a maior parte das referências a caçadas régias remete para as 
campanhas militares. A par dos relatos de batalhas e cercos, ou da evocação das obras de 
restauro ou construção nas cidades, e não tendo embora tanta relevância prática como a 
guerra ou a edificação, a caça era um dos elementos convencionais que integravam, desde 
o reinado de Tiglat-Falasar I, as inscrições analísticas oficiais assírias – isto é, desde o 
início desse género literário71. 
A caça do leão asiático, do touro selvagem, do elefante sírio ou de outros animais, 
estranhos, nobres e perigosos, como o naḫīru de Tiglat-Falasar I e Aššur-bēl-kala, era 
                                                          
66 Citando aqui Caramelo 2003: 91. 
67 Stronach 1990: 171-180; Caramelo 2003, especialmente pp. 87-ss. Esta faceta do conceito de civilização 
pode ser ainda, por esse motivo, oposta à desordem e incivilidade atribuída a povos de periferias inóspitas, 
com modos de vida nómada ou montanhês.  
68 Sobre a caça régia no período neo-assírio, consultar, por exemplo, Cassin 1981; Watanabe 1992; Weissert 
1997; Michel e Lion 2006; Dick 2006; Albenda 2009. Sobre a iconografia da caça régia, principalmente do 
leão, nos palácios neo-assírios, Albenda 1974; Reade 1998: 72-79 
69 RIMA 2, A.0.101.2, ls. 32-38. Aššurnaṣirpal adverte ainda os seus sucessores: «(A um) futuro príncipe 
entre os meus filhos, que Aššur designe para a realeza; à gente futura – alto oficial, nobre ou eunuco: não 
deveis desprezar estes animais! Que estas criaturas vivam, perante Aššur!» (id., ls. 38-39). 
70 Lion e Michel 2006: 224. 
71 Lion e Michel 2006: 218. 
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objecto de analogias no plano discursivo e simbólico. Uma das actividades para a qual 
servia de metáfora era a própria arte da guerra: a arte venatória sempre foi considerada, nos 
mais diversos contextos e épocas, prelúdio e treino para a batalha. Do mesmo modo, tal 
como os jardins, a caça, mais que uma actividade económica que impunha o poder humano 
sobre a restante Criação, tinha o propósito de conferir ordem ao mundo natural. Era, aliás, 
obrigação da realeza assíria proteger a terra, o povo e os animais domesticados (os animais 
da domus) contra as feras perigosas, entre as quais pontificava o leão (labbu = UR.MAḪ). A 
perene dicotomia entre a domus e o ager tinha como tradução, nas culturas mesopotâmicas, 
o contraste entre a “cidade” (ālum) e a periferia selvagem (ṣērum)72. Extirpar da terra 
animais ferozes como o leão era, por esse motivo, um elemento retórico privilegiado para 
glorificar o rei, a sua coragem física e a sua capacidade militar:  
 
«Ninurta e Nergal, que prezam o meu sacerdócio, concederam-me feras selvagens e 
ordenaram-me que caçasse. Com a minha feroz e vigorosa arremetida de lança, matei 
sessenta poderosos leões (a partir do meu)...carro de combate.»73 
 
A caça tinha simultaneamente uma dimensão lúdica e cultual. Era lúdica porque, 
quando se desenrolava na realidade, era apresentada como um desafio “prazeiroso” 
(multa’ûtu)74, um “jogo” que, ao contrário de um ritual, não tinha um desfecho pré-
estabelecido75; um labor cúltico, pois, do ponto de vista do significado, o seu corolário era 
invariável como um ritual: a vitória do “rei-caçador”. Este cumpria a sua função primordial 
e simbólica de penetrar na Natureza, de se apropriar das suas criaturas e de agir como um 
pastor (rē’û) que protege o seu rebanho contra animais perigosos como o leão, afastando 
da sociedade os perigos das regiões selvagens e defendendo a “civilização” das ameaças do 
ager. A caça, enquanto alegoria, combinava a faceta do rei como guerreiro, que combate e 
submete povos estrangeiros, alguns deles “semi-selvagens”, e como sacerdote, que provê 
ao culto, essencial ao equilíbrio entre caos e cosmos e à harmonia entre o divino e o 
humano76. 
Embora existam inúmeros exemplos de épocas anteriores, é no palácio de 
Assurbanípal em Nínive (Palácio Norte, Kouyunjik), que se encontram exemplos visuais e 
                                                          
72 Cassin 1981; Dick 2006: 243-244. Sobre este tema, consultar também o trabalho de Isabel Almeida (2015: 
169-173), em que a autora relaciona também o leão com a figura e a representação da deusa Inanna/Ištar. 
73 Tukultī-Ninurta II: RIMA 2, A.0.100.5, ls. 134-135.  
74 Cassin 1981: 382-383. A ocorrência do termo multa’ûtu em epígrafes de Assurbanípal, relacionadas com a 
caça, publicadas em Gerardi 1988: 25-27. Cf. Dick 2006: 248. 
75 Sobre a distinção conceptual entre “jogo” e “ritual”, Tambiah 1979: 117-119.  
76 Cassin 1981: 379 e passim; Watanabe 1992: 91-104; Dick 2006: 249-250. 
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textuais que formam a epítome do significado da caça régia neo-assíria, incluindo a sua 
identidade com a tarefa sacerdotal do monarca enquanto šangû. Não sendo relevante 
apresentar aqui toda essa variedade, pode focar-se esta breve exposição num ortóstato em 
particular, esculpido a relevo77. Nos seus três registos horizontais, desenrola-se uma acção 
sequencial, narrativa, que começa pela libertação de um leão que estava confinado a uma 
jaula. O animal surge repetido três vezes, simulando movimento, primeiro assomando à 
saída da jaula, depois galgando a distância que o separava do rei e do seu auxiliar, armados 
de arco e lança, respectivamente78. Varado pela lança do soldado e presumivelmente 
atingido pelo projéctil régio, o leão foi morto. O mesmo aconteceria com os leões do 
registo intermédio: um deles, já ferido, é apresado pelo soberano pela cauda, sendo por ele 
morto com uma maça-de-armas, como refere a epígrafe inscrita por cima:  
 
«Eu, Assurbanípal, rei da Totalidade, rei da Assíria, para meu prazer principesco [ina 
melulti rubuti-ia], apresei um leão da planície pela cauda. Por ordem de Ninurta e Nergal, 
deuses em quem confio, esmaguei o seu crânio com a minha maça [ina ḫutpalē ša qatē-ia 
muḫḫa-šu unaṭṭi].»79 
 
Culminando esta e outras séries narrativas de relevos, onde o rei caça a pé, de carro 
ou a cavalo80, o registo inferior mostra Assurbanípal libando vinho sobre cadáveres de 
leões, diante de um altar, no contexto solene de um ritual. Os leões são apresentados, tanto 
na iconografia como na epígrafe que a acompanha, como uma oferenda aos deuses: «Sobre 
os leões que matei, e a quem apontei o feroz arco de Ištar, a “Senhora da Batalha”, 
sacrifiquei oferendas e fiz libações de vinho»81. 
O leão era, neste quadro, um animal ligado à própria idealização da realeza assíria. 
Não apenas o motivo do combate corpo a corpo entre o soberano e o leão era um dos selos 
oficiais do monarca82, mas ambos pareciam se identificar, apropriando-se o rei dos 
                                                          
77 BM 124886-7. Ver Barnett 1976: 53-54 e pl. LIX.  
78 Este é o contexto de uma caça controlada, a ocorrer no jardim ou parque ambassu, fronteiro à parte 
ocidental do palácio, a que se tinha acesso pelo compartimento em pórtico (sala S1, um bīt ḫilāni) onde se 
encontrava este painel em particular (Dick 2006: 255). 
79 Gerardi 1988: 27 (Slab D). 
80 Os relevos de Assurbanípal, representando as actividades de caça do monarca, ocupam várias salas no 
Palácio Norte de Nínive: salas A, C, E, R, S e S1 (Lion e Michel 2006: 218, remetendo para Barnett 1976). 
81 Texto da epígrafe em Gerardi 1988: 27-28. Uma cena muito semelhante e muito mais antiga, encontra-se 
na Sala B do palácio de Aššurnaṣirpal II em Kalḫu: BM 124535, em Meuszyński 1981, Taf. I-3; Collins 
2008: 35. Cf. Lion e Michel 2006: 224 e fig. 2. 
82 Sobre os exemplos deste selo na glíptica neo-assíria, “emblema” da realeza na validação de documentos 
dimanados do rei ou com a sua delegação, ver Herbordt 1992: 123-145 (Tafn. 34-36 para diversos exemplos). 
Cf. Dick 2006: 246. 
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atributos do animal, como bem demonstra Elena Cassin83. Aššurnaṣirpal II afirma-se ele 
próprio como um leão nos seus epítetos: «Eu sou um guerreiro, eu sou um leão [labbāku], 
e eu sou viril»84. Senaquerib, antes da batalha de Ḫalulē contra os Caldeus de Mušezib-
Marduk, enfurece-se «como um leão» (labbiš)85, e Assaradão, por seu turno, assume-se 
como um «leão furioso», labbu nadru86. 
Os jardins, tal como a caça régia, tinham existência real no império neo-assírio. 
Mas a sua representação em textos ou em imagens situava-se em outro nível de 
significado: a ambos perenizava e atribuía natureza intemporal. Os jardins, tal como o 
motivo do rei-caçador, podem ser entendidos como alegorias que traduziam um modo 
performativo de controlo sobre o mundo, ou como a efectivação simbólica de um ideal de 
harmonia, da qual não estaria ausente uma vertente religiosa e cúltica, e de uma função 
civilizadora, tarefas assumidas como obrigação e direito da realeza. Animais e plantas 
vindos dos diversos espaços onde a Assíria exerceu domínio eram, por isso, signos 
inscritos nos centros do poder, em cidades, palácios e jardins. Tais signos tornavam 
presentes os espaços geográficos que o rei, os seus exércitos e o mandato dos seus deuses 
percorriam e sobre os quais exerciam algum tipo de poder. Seriam, desse modo, 
microcosmos onde se acumulava e expunha o conhecimento acerca dessas regiões do 
mundo, algumas mais periféricas e “civilizadas” do que outras, pois conhecer esses 
espaços era adquirir poder sobre eles.  
 
* 
Este preâmbulo tentou suscitar a consciência de duas orientações estruturantes para 
o estudo do império neo-assírio: o seu carácter histórico e a sua formulação ideológica. 
Esta última permite constatar que as modalidades do discurso político criavam uma 
narrativa na qual o monarca era o “actor” principal. Personificando o poder, a sua imagem, 
desdobrada em vários suportes e linguagens, manifestava os atributos do seu cargo através 
do desempenho de múltiplos papéis. Não se focando em aspectos concretos, atrás 
esboçados em jeito de contextualização, esta tese assume como âmbito geral as 
representações e os pressupostos ideológicos vigentes no império neo-assírio. Sendo o rei a 
face da instituição régia e o mais importante tema desse discurso, foi escolhido, como 
                                                          
83 Cassin 1981: 369-374. 
84 RIMA 2, A.0.101.1, ls. i 32-33.  
85 No sentido literal, “leoninamente”, labbiš: RINAP 3/1, nº 22, ls. v 67. Consultar CAD L: 23, s.v. «labbiš». 
86 RINAP 4, nº 98, l. 24.  
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objecto central de estudo, a construção da imagem do poder régio na Assíria e a 
materialização da sua ideia como presença concreta, tanto nos espaços geográficos e 
sociais, como na cartografia cultural vigente na Mesopotâmia. A sua imagem, num sentido 
lato, consagrada em rituais, parecia ser o fulcro de uma tradição política que a utilizava 
como instrumento capaz de consumar a apropriação e a organização dos domínios assírios, 
nos núcleos de poder e nas regiões da periferia. 
Um dos principais métodos utilizados nesta tese é a articulação desses dois 
conceitos, ideia e presença. Numa perspectiva racionalista, ambos remetem para 
dimensões inconciliáveis: de um lado, a dimensão metafísica e imaterial das ideias, 
equiparadas a imagens imateriais; do outro, a noção de presença como sinal de existência 
física dos objectos no mundo. Assim, a Parte Primeira, perspectivada como uma síntese, 
inicia com a exposição breve de linhas teóricas, devedoras da Antropologia e da Teoria e 
História da Arte, melhor vocacionadas para conciliar o antagonismo destas duas esferas (I). 
O seu propósito é entender como será concebível que uma imagem ou uma ideia, entes 
incorpóreos, se podem tornar objectos reais. Por isso, é em torno da função reificadora dos 
rituais e do “poder das imagens” na realidade que giram estas ponderações. Estabelecidos 
estes parâmetros, as inferências obtidas serão aplicadas ao contexto da cultura 
mesopotâmica, onde os rituais mágicos, o culto religioso e a adivinhação, actividades que 
uniam a esfera imanente ao mundo terreno, eram férteis em possibilidades para a acção 
humana performativa. 
Sem ser difundida, a materialização de uma imagem programada não possui uma 
verdadeira existência social. Por esse motivo, a comunicação política assíria é o tópico 
seguinte (II), que apresenta algumas formas de propaganda que difundiam a reputação do 
monarca, desde monumentos a grandes cerimónias públicas. Este capítulo terá um estudo 
de caso como interlúdio (II.3), ilustrando como uma importante vitória militar, neste caso a 
do rei Assurbanípal contra o Elam, era uma oportunidade especial para sofisticar políticas 
de imagem, contrastando a monarquia assíria com poderes estrangeiros e adversários. 
Em seguida, dando primazia às fontes escritas, as bases da cultura política assíria 
serão alvo de uma análise mais detalhada, que não resultará numa apresentação global e 
sistemática dos princípios da ideologia real, mas será norteada pela noção da presença e 
ausência do rei como instrumento retórico. Neste quadro, a participação do soberano em 
celebrações litúrgicas, como a do Ano Novo (Akītu), mostra ser um critério fundamental 
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para demonstrar ou infirmar a sua legitimidade, manifestando a sua índole piedosa e o 
cumprimento das suas obrigações perante a sociedade divina e humana.  
O potencial de as ideias, imagens e representações adquirirem substância e se 
tornarem presentes na realidade é um paradoxo que tem na estatuária um tema privilegiado 
de estudo. Por isso, este trabalho dedica atenção aos rituais que consagravam as estátuas 
divinas de culto na Mesopotâmia (IV), para melhor entender a possibilidade admitida de 
materializar na terra deuses e outras entidades metafísicas. A fabricação de estátuas régias 
na Assíria, com as quais se pretendia também instituir a presença dos soberanos ao lado 
dos deuses, suscitou reflexões sobre a ambiguidade do monarca, simultaneamente humano 
e semi-divino, indagando se a sua presença seria concebível num artefacto inanimado. 
A Parte Segunda prossegue estas indagações, aplicando a um tema mais específico 
o largo espectro de problemáticas suscitadas anteriormente. Detêm-se, primeiro numa 
visão de conjunto; depois, numa análise concreta das facetas de um género peculiar de 
monumentos: as estelas e relevos rupestres. Embora parte da mesma concepção, estes dois 
tipos de artefactos eram integrados em contextos diversos, tendo evoluído nas suas funções 
e discursos iconográficos e textuais: embora o rei neles figurasse em oração, no seu papel 
sacerdotal, mostrando a sua proximidade aos deuses, os espaços sociais e geográficos onde 
eram instituídos expõem as diferenças quanto à sua acessibilidade, aos públicos a que se 
dirigiam, e aos seus propósitos na evolução da estratégia global do império neo-assírio.  
A dimensão incorpórea e discursiva da realeza, que invocava um alcance 
“universal”, não era apenas base de uma estratégia de propaganda. Este trabalho pretende 
investigar como as imagens do soberano, deliberadamente moldadas pelo poder e 
desconstruída numa variedade de figuras e temas, servia não apenas como instrumento de 
comunicação, mas também como motor de acção mágico-religiosa com vista a superar os 
limites materiais e as vicissitudes históricas que estorvavam a concretização do ideal 



































I. RITUAL E IMAGEM 
 
 
Praetera, nihil est in intellectu quod non sit prius in sensu. 
 
São Tomás de Aquino* 
 
Como outros elementos fundamentais da vida humana, que o senso comum tende a 
declarar auto-evidentes pela sua universalidade, a ideia de ritual é um fenómeno complexo 
do ponto de vista teórico. Durante muito tempo, o positivismo ocidental considerou os 
rituais como meras expressões de crenças religiosas ou, num sentido mais depreciativo, 
como práticas de superstição e magia. Embora dignos de estudo pela sua universalidade na 
experiência humana, a sua falta de cientificidade e eficácia concreta situá-los-ia aquém de 
uma lógica racional87. Esta atitude foi sendo alterada à medida que a sua análise ia 
superando a esfera religiosa. A ritualização na vida profana, individual ou colectiva e o seu 
papel como instrumento discursivo e político foram sendo cada vez mais valorizados como 
funções elementares da sociabilidade e da cognição humana88. 
 
1. Rituais: para uma definição genérica. 
 
Pese embora as múltiplas abordagens e definições, o ritual é entendido como um 
tipo de comportamento expressivo, distinto, convencional, organizado e simbólico, ao qual 
subjazem crenças e valores culturais, sejam estes religiosos ou seculares. Como acção 
expressiva, exterioriza essas crenças e valores através de diversos modos de linguagem, 
desde palavras orais e textos a imagens, gestos, objectos ou substâncias.  
Contudo, um ritual, para ser assim considerado, deve inserir-se num contexto que o 
distinga de circunstâncias quotidianas: nesta perspectiva, é como uma mise en scène, um 
palco no qual os seus intervenientes desempenham papéis específicos89. Nesta medida, 
                                                          
* Quaestio disputata de veritate, q. 2, a. 3, arg. 19, extraído de S. Thomae Aquinatis Opera Omnia, vol. 3. 
(ed. R. Busa). Stuttgart; Fromman-Holzbook, 1980: 10. 
87 Consultar, por exemplo, Tambiah 1990: 1-15 e 42-64.  
88 Sobre os contextos seculares e profanos do ritual: Lukes 1975: 289-308; Mercier 2005: 31-37. Fogelin 
2007: 58. Grimes 2010: 33-36. Algumas abordagens gerais acerca da definição deste conceito: Bell 1992; 
Rappaport 1999; Svoboda 2010; Wulf 2005: 9-11; Fogelin 2007: 56-59 e Grimes 2010. 
89 Segundo a expressão de Wulf 1998: 159 e passim; Cf. id. 2005: 12. 
 
26 
tempo e espaço são vectores essenciais para construir o contexto apropriado que o torne 
num acontecimento especial, que pode ser pré-estabelecido pelo calendário e pelos ciclos 
naturais e humanos, ou contingente, transformando, quando necessário, pessoas, objectos, 
situações e lugares. Pontuando e organizando assim o tempo, preserva a memória de 
acontecimentos, espaços e personagens, históricos ou míticos: os rituais periódicos evocam 
a memória e servem, por isso mesmo, de repositório selectivo e interpretativo da 
experiência individual e comunitária, contribuindo para dar sentido à realidade e gerar 
solidariedade social e política90. 
Apesar da divergência entre aqueles que atribuem primazia à componente activa do 
ritual contra a sua vertente simbólica, existe consenso sobre o formalismo como um dos 
seus elementos fulcrais91. A inteligibilidade do ritual exige uma organização que lhe possa 
servir de instrumento sintáctico, do que procede o respeito pelas suas regras como 
elemento definidor da sua validade, uma das condições sine qua non para que o seu 
propósito possa ser alcançado. Entre elas se inclui a legitimidade dos seus agentes, que 
devem ser habilitados a executá-los, pelo seu estatuto político e social ou pelo seu saber 
especializado92. Por tudo isto, os rituais tendem a ser caracterizados, no que diz respeito à 
sua forma, como “repetitivos”, “estereotipados” ou “fixados com rigidez”, tornando-se 
veículos de transmissão cultural, ou seja, como elementos de uma tradição93.  
Walter Burkert, nos seus estudos sobre a religião grega, identifica um denominador 
comum, tanto aos rituais como aos comportamentos “ritualizados” entre os animais: o 
ritual seria «uma acção divorciada de pragmática que possui um carácter semiótico»94. Esta 
definição de base, contudo, retira aos rituais o seu potencial de acção, reduzindo-os a um 
processo comunicativo, ou “semiótico”. Pelo contrário, os rituais não se esgotam no 
formalismo, nem são apenas um modo de comunicação, antes têm implícita uma 
causalidade que deles deriva directamente95. Jack Goody aceita esta dimensão activa e 
pragmática dos rituais. Todavia, define-os como um tipo de acção cuja lógica de 
causalidade não é racional ou empiricamente observável: 
  
                                                          
90 Wulf 2005: 16. 
91 Lewis 1980: 10-11; Bell [1997] 2009: 138-169; Fogelin 2007: 58. 
92 Svoboda 2010: 775. 
93 Goody 1961: 159; Tambiah 1979: 119; Rappaport 1999: 35. 
94 Burkert 1993: 125. 
95 Sobre a distinção entre actos técnicos e acções rituais, consultar Mauss 2000: 17-18. 
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«...by ritual we refer to a category of standardized behaviour (custom) in which the 
 relationship between the means and ends is not “intrinsic”, i.e., is either irrational or 
 non-rational.»96 
 
A definição de Goody, porquanto genérica, abrange várias esferas da vida social, da 
religiosa à secular. Em qualquer delas, as representações e actos rituais presumem ter 
efeitos na realidade. Todavia, se o ritual como acção não tem um efeito imediato, prático e 
visível no plano material, as suas representações também não se reduzem a um processo 
comunicativo. Na esfera religiosa, atribui-se uma capacidade substantiva aos rituais, que 
deriva do contacto propiciatório, através do culto, com seres divinos. A magia, por seu 
turno, pressupõe a manipulação pelos rituais de uma força impessoal, autónoma e “oculta” 
que se presume imanente à realidade e passível de controlo97. Por fim, na esfera secular, a 
eficácia ritual não se alcança através do recurso a seres ou forças sobrenaturais, mas pela 
evocação, ao nível individual e colectivo, de valores capazes de criar ou fortalecer elos 
sociais, identitários e políticos. 
Alguns estudos que focam o poder atribuído aos rituais de gerar efeitos no mundo 
recorrem ao conceito de performatividade, formulado por John L. Austin nos seus estudos 
sobre filosofia da linguagem98. Austin fornece, desde logo, clássicos exemplos de base, 
como a aceitação verbal dos nubentes numa cerimónia de casamento ou o crismar de um 
navio99. Nestes casos, a efectividade das expressões performativas não é alcançada sem que 
a sua forma e o contexto em que são proferidas sejam apropriados e aceites 
convencionalmente100. O termo performance, que expressa o conceito, é particularmente 
adequado não apenas por denotar o agir (to perform), mas também porque a condição de 
efectividade destas elocuções é, seguindo Austin, a sua correcção formal: a etimologia 
ajuda a clarificar o conceito, se entendermos que essas acções são válidas e efectivas per 
forma, não per substantia: ou melhor dizendo, a sua forma é a sua substância.  
                                                          
96 Goody 1961: 159. 
97 Mauss 2000: 15-23; Rappaport 1999: 48-50. 
98 Austin 1978 e 1979. Austin chamou performatives a um tipo de elocuções que, podendo ter a forma de 
proposições, são, por um lado desprovidas de valor de verdade ou de qualidade constativa e, por outro, não 
são imperativas nem precativas, i.e., não veiculando desejos, pedidos ou ordens. As expressões performativas 
são, elas próprias, concebidas como acções: o agente, ao dizê-las, está a fazer algo: «If a person makes an 
utterance of this sort we should say that he is doing something rather than merely saying something» (1979: 
235) 
99 Austin 1979: 235-ss. 
100 Segundo Austin, as condições em torno da realização de um acto de fala performativo são fundamentais 
para a sua eficácia, sob pena de este se revelar, não “falso” ou “verdadeiro”, mas inválido, nos casos a que 
chama misfires (com vícios de forma ou convenção), ou abusivo, quando ferido de insinceridade ou logro 
deliberado (Austin 1962: 12-38 e id. 1979: 236-237, 244).  
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Esta categoria de análise, gerada no âmbito da linguagem verbal, foi aplicável a 
vários modos de linguagem, como, aliás, foi logo sugerido pelo próprio Austin101. A 
performatividade revela-se um conceito útil para estudar os rituais, pois a sua razão de ser 
provém da atribuição, às representações que os constituem, de uma capacidade de intervir 
na realidade. Esse poder é, obviamente, formulado de modo mais evidente e culturalmente 
condicionado no âmbito do culto religioso e das práticas de magia102.  
Por fim, desta dependência de formas estabelecidas e da sua falta de causalidade 
directa e empírica pode-se concluir que a sua eficácia é subjectiva: para que as acções 
rituais possam cumprir os seus objectivos, devem contar com a crença e inscrição ou, pelo 
menos, com a aquiescência pública dos participantes e observadores103. Esta condição é 
indispensável para gerar um contexto que valide socialmente o ritual, tornando-o num 
instrumento eficaz e verosímil para a representação do poder.  
Embora genérica, a definição acabada de esboçar permite concluir que o ritual pode 
ser considerado como uma maneira de conferir activamente ordem e sentido à realidade 
humana; essa ordem pode derivar da esfera sobrenatural ou religiosa, ou ser exigida pelas 
circunstâncias políticas da sociedade e, não menos importante, para o sentido da vida 
individual. A escolha em abstrair, desta definição geral, os conceitos de “ordem”, “sentido” 
ou “significado”, tem utilidade para enquadrar e introduzir problemas específicos como 
aqueles sobre os quais este trabalho se ocupa, cuja latitude global privilegia as 
representações e práticas simbólicas do poder na Mesopotâmia, especificamente no 
império neo-assírio. 
 Na medida em que o mundo Antigo não parece cindir a política da religião, ou o 
mundo físico do sobrenatural, os rituais também se mostravam alinhados com esferas mais 
pragmáticas da acção humana. Melhor dizendo, um ritual, quando efectuado em 
conformidade com as regras exigidas, seria considerado como uma acção tão eficaz como 
qualquer outra. Uma indistinção similar pode ser observada no que diz respeito à atitude 
cultural mesopotâmica sobre as imagens. Estas não eram somente um dos veículos 
                                                          
101 Austin 1979: 237, 244-246. 
102 S. J. Tambiah recorreu à performatividade de Austin, aplicando o conceito à linguagem ritual. Conjugou-o 
também com a formulação de Searle, segundo a qual um ritual é performativo porque que existe e é válido no 
sistema fechado das suas regras; estas, por isso mesmo, são designadas como constitutivas (1979: 119). Cf. 
Searle [1969] 1995: 33-35: «Constitutive rules constitute (and also regulate) an activity the existence of 
which is logically dependent on the rules», citado em Tambiah 1979: 127-128. 
103 Rappaport (1999: 119-124), a propósito da aceitação social dos rituais, distingue crença de aquiescência 
(acceptance). A primeira é subjectiva, dependendo da convicção e inscrição intrínseca e sincera do indivíduo; 
aceitar participar, ou pelo menos reconhecer, a validade de um ritual é, pelo contrário, uma atitude 
objectivamente observável e pública, que não depende da crença pessoal.  
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basilares para a representação do poder; a sua própria eficácia exigia o recurso a rituais que 
lhes davam significados, desde a sua génese à sua destruição. 
 
2. Ontologia e poder das imagens. 
 
Uma atitude cartesiana que reduza o ritual à expressão de crenças e símbolos, que o 
subordine à substância da realidade e à efectividade da acção, ou que separe o mundo 
concreto de uma dimensão espiritual e abstracta, poderá ser um método pouco útil para 
compreender alguns aspectos estruturantes das culturas do Mundo Antigo. O mesmo se 
pode afirmar, a um nível mais lato, das clivagens analíticas entre Estado e Religião ou 
entre Ciência e Mito. Cesura semelhante, observável na interpretação do poder das 
imagens, ajudou a marcar o epílogo da Antiguidade e a definir, por entre transigências, 
lutas ideológicas, continuidades e rupturas, a subsequente matriz cultural e religiosa 
judaico-cristã e islâmica. 
Tal como as oposições magia/ciência, mito/filosofia ou ritual/acção pragmática, a 
separação entre a realidade mental das imagens e artefactos que as materializam acentuou a 
alteridade do mundo pré-clássico relativamente ao mundo greco-romano, cristão e 
moderno104. A formulação platónica que distingue os objectos do mundo físico (onta) das 
suas Ideias ou Formas puras (eidos), que aos primeiros servem de modelos, firmou um 
ponto de partida, ainda na Antiguidade, para depreciar a arte e a representação como 
ilusões ou, na melhor das hipóteses, como meras imitações desses protótipos abstractos e 
perfeitos.  
Na argumentação do diálogo de O Sofista, a produção de imagens não é um tópico 
central, mas um instrumento de comparação na crítica efectuada ao pseudo-saber dos 
sofistas, baseado na mera lógica aparente e na validade formal da sua retórica. Como o 
sofista, a technè do artista ou do artesão apenas permite criar um eidōlon, possuindo dos 
objectos reais a aparência ou semelhança (eikon), mas não a essência105.  
Seria, porém, a Bíblia a sedimentar a abominação do culto das imagens como uma 
ilusão e uma falsidade. No Antigo e no Novo Testamento, são constantes as diatribes 
                                                          
104 Panofsky 1983; Mitchell 1986; cf. Oppenheim 1964: 183-184. 
105 Ver Pl. Sof., 264c-268d. Cf. Mitchell 1986: 5 e, sobre as releituras sobre a concepção platónica da imagem 
e artes visuais, Panofsky 1983: 17-48. Na historiografia mesopotâmica recente, a visão platónica acerca da 
imagem é confrontada em Bahrani 2003: 125 passim e Herring 2013: 36-37.  
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contra a idolatria pagã e as proibições à adoração de deuses pelos seres humanos, sendo 
aqueles «obra das suas mãos, que os seus dedos fabricaram»106. No Decálogo, essa 
interdição é instituída por Deus de modo directo e categórico: 
 
«Não farás para ti imagem esculpida [LXX: eidōlon] nem representação alguma do que está 
em cima, nos céus, do que está em baixo, na terra, e do que está debaixo da terra, nas 
águas. Não te prostrarás diante dessas coisas e não as servirás» (Ex. 20, 4-5).  
 
Se o Islão assumiu, como o Judaísmo, o interdito à representação visual do divino 
em proveito da sua revelação pela palavra e pelos textos sagrados, o debate sobre a matéria 
no Cristianismo terá sido talvez mais complexo. Uma espécie de meio-termo no culto das 
imagens é evidenciada no II Concílio de Niceia (787 d.C.), um dos marcos do 
desenvolvimento da iconologia cristã. Este Concílio, ainda ecuménico, homologou o culto 
dos ícones de Cristo, da Virgem e dos Santos como objectos mediadores entre os crentes e 
a divindade ou santidade a que reportavam.  
Tal foi uma resposta à corrente iconoclasta, que acusava a Igreja de adorar Deus em 
imagens tal como o faziam os pagãos com os seus ídolos. Os iconófilos, por sua vez, 
argumentavam que as imagens religiosas mediavam o crente e a esfera divina, canalizando 
a sua fé, merecendo por isso uma “veneração respeitosa”, distinta da adoração (adoratio) a 
um deus falso. No texto das resoluções do Concílio a diferença é claramente exposta:  
 
«Indeed, the honour paid to an image traverses it, reaching the model; and he who venerates 
the image, venerates the person represented in the image.»107 
 
Da integração teológica do culto das imagens resultou, não sem conflitos e cismas, 
um pendor para racionalizar a ambivalência gerada pela presença do sagrado no produto do 
artifício humano108 e para despir as imagens do seu carácter essencialista. Por todos estes 
motivos, o termo “imagem” passou a veicular, mais vulgarmente, um conceito associado a 
suportes iconográficos materiais. Esta acepção mais estrita é muitas vezes equacionada 
                                                          
106 Is. 2, 8. Cf. Is. 42, 17. 
107 Belting 1994: 506, apêndice 8, extraído da colectânea de Norman Tanner (ed.) 1990. Decrees of 
Ecumenical Councils, vol. 1: London, Washington; Georgetown University Press: 133-137.  
108 Cf. Winter [2007] 2010, vol. 2: 307. 
 
31 
com o termo “figura” (picture), para a diferenciar daquele sentido mais lato, que expressa a 
noção como fruto de um processo mental e que engloba variados tipos de “imagens”109.  
Hans Belting, na sua perspectiva antropológica sobre as imagens, não nega esta 
diferença entre images e pictures. Assume-a quando separa imagens mentais ou interiores, 
por um lado, de imagens exteriores e materiais, a que chama exógenas ou físicas, por 
outro110. Na sua opinião, a cultura ocidental tem dificuldade em entender a imagem e o seu 
suporte (=imagem/figura) como dois termos de uma relação simbiótica: se a primeira, 
enquanto objecto mental, e o outro, como objecto material, estão conceptualmente 
separados, a síntese de ambos é importante para a sua significação111. 
Contra esta dicotomia absoluta, Belting entende que a formação de uma imagem 
exige um processo da consciência. Se, em primeira instância, uma imagem mental deve 
associar-se a um suporte para se tornar visível, a mente e o corpo tornam-se naquilo a que 
chama de “o lugar das imagens” – onde o sujeito cognoscente é transformado num 
“medium vivo”, lebenden Trägermedium – sem o qual as imagens não têm sequer a 
possibilidade de ter significado112. A mente não será, por isso, um suporte passivo ou uma 
camera obscura que meramente reflecte a realidade exterior113. Do mesmo modo, as 
imagens, não sendo exclusivamente relacionadas com a percepção visual, resultam 
sobretudo da interpretação ou da representação humana, essa capacidade de reconstituir e 
dar significado às impressões do mundo sensível e visível114. 
Por tudo isto, a imagem deve ser considerada, de acordo com Belting, como a união 
entre o medium, na sua dimensão visível e material, e a imagem, na sua dimensão 
conceptual. Apesar de a materialidade imediata do suporte aparentar sobrepor-se à 
imagem, ambos são indissociáveis. Belting revaloriza a imagem material, a figura, como 
parte fundamental do significado da imagem global: formas, materiais, composições ou 
contextos organizam o seu conteúdo e influenciam a representação que se espera gerar no 
observador: «C’est à travers le médium et en jouant de ses attraits que ceux qui en 
                                                          
109 A distinção é pertinente, na medida em que o termo pode denotar diferentes tipos de representação além 
da visual, desde os números, esquemas e diagramas à própria “imagem narrativa”. Mitchell 1986: 7-14; 
Belting 2004: 17. 
110 Belting 2004: 18; id. 2005: 304. 
111 Belting 2004: 30-31. 
112 Belting 2004: 18-21 (médium vivant, na trad. francesa); id.: 2005: 311-314. 
113 Mitchell 1986: 15-17. 
114 Belting 2004: 18-24.  
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disposent peuvent exploiter les pouvoirs de l’image; grâce au médium, on dirige et on 
renforce l’effet de l’image sur son destinataire.»115 
Esta reabilitação do aspecto material da conceptualização das imagens vai ainda ao 
encontro das reflexões de Roland Barthes acerca dos diversos níveis de significação na 
retórica visual116. Embora trate da imagem publicitária, as suas reflexões aplicam-se ao 
poder político, pois este, para comunicar de modo a construir a sua representação e ser 
imaginado (logo, criado na esfera social), deve produzir imagens visíveis e materiais. 
Estas, num modo denotativo ou literal, devem ser enquadradas por parâmetros que 
controlem a sua virtual polissemia, enfatizando certos significados em detrimento de 
outros. Esta pluralidade de significados possíveis deve ser entendida como o conjunto das 
diferentes imagens conotadas ou simbólicas (i.e., imateriais) passíveis de serem suscitadas 
pela iconografia e de escapar ao controlo dos seus produtores117. O medium ou suporte é, 
na política como na publicidade, instrumento de propaganda, fundamental para esse 
controlo de significados. 
Estas reflexões, que analisam as imagens e os seus media de um modo integrado, 
podem formar um parâmetro de análise relevante para estudar as representações do poder, 
tão dependentes da palavra oral ou escrita para veicular discursos de legitimação como de 
monumentos, efígies, rituais, enfim, da construção expressiva de figuras, factos e actos 
socialmente inteligíveis e acessíveis. Tal ponto de partida parece ajudar a ultrapassar a 
atitude cartesiana que poderia inibir a nossa compreensão da alteridade do Mundo Antigo e 
das culturas pré-Clássicas. 
 
3. Existência e Criação na Mesopotâmia. 
 
A cultura mesopotâmica, antecedendo os universos iconológicos atrás aflorados, 
concebia as representações, incluindo a imagem e a escrita, como ontologicamente 
inseparáveis dos objectos e conceitos a que se ligavam. Este paradigma serve, desde há 
muito tempo, como base interpretativa para caracterizar a atitude mesopotâmica perante as 
                                                          
115 Belting 2004: 33 (trad. francesa). 
116 Barthes 1964: 40-51. 
117 Neste campo, a mensagem linguística interage, “reprime” e “ancora” as diferentes “mensagens icónicas” 
que podem escapar aos seus produtores: Barthes 1964: 43-45. 
 
33 
imagens118. Boa parte da historiografia recente, focada nesse contexto, mantém a visão 
sobre a identidade entre imagens e figuras (images vs. pictures), contrária a uma lógica 
racional e positivista que institui uma «oposição binária entre representação e o real»119.  
Tal atributo das representações, isto é, a capacidade de um signo (uma figura, 
palavra, artefacto...) reverter a ausência do seu referente para uma presença, faz parte de 
estruturas culturais mais amplas. Tal como um objecto ou conceito “original” pode ser 
considerado imanente na sua imagem ou “sucedâneo”, as culturas mesopotâmicas 
pressupunham a imanência da esfera divina no mundo dos fenómenos, nas forças da 
Natureza, nos objectos físicos e nos acontecimentos humanos120. Tal mistura entre a 
dimensão dos deuses e a dos homens implica a convicção no poder dos rituais e das 
representações.  
Uma noção como esta terá gerado não só a crença de que os deuses governavam o 
universo, “decretando os seus destinos”, mas também a analogia entre a ordem cósmica e a 
organização social121. A vontade divina seria assim a causa primordial dos fenómenos 
observáveis. Na mitologia assiro-babilónica, deuses como Anu, Enlil ou Marduk foram 
alguns dos depositários da expressão escrita dessa vontade, a “Tabuinha dos Destinos”, 
ṭuppi šimāti: este documento mítico era uma das insígnias do poder sobre o universo, e que 
continha os decretos que orientavam os seus eventos e aos quais até mesmo os próprios 
deuses se deviam submeter.  
 
3.1 Adivinhação, profetismo e magia. 
 
Este determinismo da ordem cósmica não era, porém, absoluto. De facto, era a 
própria indefinição dos limites entre o mundo dos fenómenos e a esfera divina que permitia 
que os seres humanos acedessem, por conhecimento ou acção, a parte dessa realidade 
imanente: o profetismo, disciplinas mânticas como a astrologia, a extispicina ou a 
oniromancia122, o culto religioso e a magia eram os principais meios para o conseguir. 
                                                          
118 E.g., Frankfort et al. 1949: 21-22. 
119 Expressão de S. L. Herring (2013: 16).  
120 Jacobsen 1978: 3-17.  
121 Sobre a analogia entre a organização das sociedades humanas e a ordem divina: Jacobsen in Frankfort ed. 
1949: 142-148. 
122 Jean Bottéro equipara o profetismo às outras práticas divinatórias, definindo-a, contudo, como 
“adivinhação inspirada”, exactamente pela natureza directa da comunicação divina (1987: 198-199). Para 
uma visão geral sobre o profetismo na Mesopotâmia consultar a introdução de Simo Parpola em SAA IX 
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Se o profetismo se baseava na iniciativa dos deuses em comunicar directamente aos 
homens a sua vontade, de forma espontânea e pontual, ou sendo para isso “convidados” ou 
induzidos em contexto litúrgico, as práticas divinatórias exigiam uma hermenêutica e a 
mediação por especialistas. Daí a sua designação comum de adivinhação dedutiva123. Os 
acontecimentos que ocorriam no mundo, desde os terramotos naturais ou políticos aos 
fenómenos da vida quotidiana, sobretudo aqueles que eram considerados estranhos e 
desviantes da regularidade natural124, podiam ser lidos e interpretados como signos a partir 
dos quais se podia deduzir os planos gizados pelos deuses. A “Tabuinha dos Destinos” é, 
neste sentido, equiparável à «escrita celeste» (šiṭir šamē) do universo, a aparência e os 
movimentos dos astros que transmitiriam o grande plano das coisas a todos os que fossem 
capazes de a descodificar e ler, fazendo do próprio mundo «um meio de comunicação» 
entre humanos e deuses125. 
A adivinhação e a revelação profética, conferindo a capacidade de aceder aos 
desígnios dos deuses, dariam ao ser humano a possibilidade de alterar o seu próprio devir e 
contrariar o seu fado. Desgraças pessoais, como a doença, eram concebidas como castigos 
divinos que puniam faltas, cometidas ou não de forma deliberada ou consciente. Tais 
“pecados” podiam ser expiados através da magia, de encantamentos e exorcismos que 
evitariam o castigo aplicado por deuses, demónios e outros seres sobrenaturais126.  
Porém, as práticas divinatórias e proféticas colocavam os agentes humanos numa 
posição passiva: estes não se assumiam como produtores dos sinais e revelações gerados 
numa realidade pré-estabelecida pelas divindades. Identificando sinais ominosos na 
natureza ou recebendo comunicações através de oráculos ou sonhos que manifestavam o 
plano divino na esfera visível, os seres humanos reagiam, enquanto receptores ou 
intérpretes desses sinais, através de uma hermenêutica própria.   
Além da possibilidade de antever a vontade dos deuses, o culto, através do sustento 
e da adoração aos deuses, era essencial para o equilíbrio cósmico. Os rituais e tarefas a si 
associados eram um trabalho (dullu epešu) a que os homens eram obrigados ab urbe 
                                                                                                                                                                                
(1997); Lemaire, ed. 2001; Caramelo 2002. Sobre a adivinhação em geral, Oppenheim 1964: 206-227; 
Bottéro 1987: 195-251; Jeyes 1991-1992: 23-41; e, mais recentes, os artigos coligidos em Annus, ed. 2010. 
123 Bottéro 1987. 
124 Oppenheim 1964: 210; Bottéro 1987: 82.  
125 Rochberg 2004: 4; cf. Bottéro 1987: 193. 
126 Sobre a relação entre a semiótica, magia e medicina na Mesopotâmia, consultar Bottéro 1998: 354-384; 
Stol 1992/1992 e as obras compiladas em Horstmanshoff e Stol, eds. 2004.   
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condita, como reflectido no mito de Atraḫasis127 ou na Epopeia da Criação babilónica, o 
Enūma eliš. Esta epopeia veicula a convicção de que Marduk, deus tutelar da Babilónia, 
criara a Humanidade, a partir do sangue de um deus, para aliviar os deuses do fardo penoso 
do trabalho:  
 
«Criarei o Homem [Lullu-amēlu], sobre quem será colocado o fardo dos deuses, para que 
estes possam descansar.»128 
 
Ao mesmo tempo que um serviço aos deuses, o culto era um instrumento pelo qual 
os seres humanos podiam solicitar auxílio para a sua vida individual e colectiva. O culto, 
enquadrado pelas instituições e hierarquias formais do templo, era concebido como um 
conjunto de actos propiciatórios pelos quais a sociedade, representada pelos sacerdotes, 
procurava os benefícios da conformidade, e sem os quais a ira e a vingança divina podiam 
advir, ora sob a forma de catástrofes naturais e doenças, ora personificada em invasões129. 
O papel da magia na esfera da iniciativa humana, porém, pode ser considerado 
como muito mais interventivo do que o fenómeno profético e as práticas de adivinhação. 
Ao contrário do culto, instrumento de perpétua renovação ou re-criação de um tempo e de 
uma ordem cósmica considerados como um protótipo ideal, a magia, pelo contrário, era um 
modo de criar uma realidade ou situação concreta, uma certa intromissão no plano divino 
no sentido de revogar ou alterar os decretos “inalteráveis” dos deuses130.  
Assim, tal como o mundo dos fenómenos observáveis estaria repleto de signos 
criados pelos deuses, manifestações que permitiam que as suas vontades fossem 
interpretadas, as práticas mágicas eram constituídas também por actos simbólicos e 
representações: desde gestos e palavras, sob a forma de encantamentos ou registadas em 
textos, a imagens, artefactos e substâncias que, envolvidos nos rituais adequados, se 
tornariam instrumentos de acção. Pelos rituais, e pela sua performatividade, o ser humano 
não se limitava a ler os sinais que ocorriam no mundo, mas podia, por sua iniciativa, nele 
inscrever signos, moldando-o e criando-o de acordo com as suas necessidades. 
 
                                                          
127 A antropogonia mesopotâmica é ilustrada n’O Mito de Atraḫasis, demonstrando a origem servil da 
Humanidade, criada pelos deuses para os substituir no sofrimento dos seus próprios labores (Lambert e 
Millard, eds. 1999). 
128 …lubni-ma lullâ amēlu, lu endu dullu ilānī-ma, šunu lu pašḫu (Enūma eliš VI, 7-8, segundo a edição de 
Lambert 2013: 110-111). 
129 Uma visão geral acerca da “teologia” do culto na Mesopotâmia em Wiggerman 1995: 1857-1870. 
130 Binsbergen e Wiggermann 1999: 3-34; Nakamura 2004 e 2005. 
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3.2 A Criação como representação. 
 
 O homem mesopotâmico atribuía a si próprio, portanto, alguma latitude para agir e 
moldar o seu futuro, quer pelo seu próprio trabalho e pelo sentimento de segurança que o 
ritual e o culto instauravam, quer pelo conhecimento adquirido através das práticas 
divinatórias e da magia. Neste quadro, o ser humano assumia parte das prerrogativas dos 
deuses, imitando o demiurgo pela sua capacidade de fabricar objectos, de conhecer o 
mundo e de nele instituir as suas próprias representações, isto é, os seus próprios signos.  
De facto, representar, na Mesopotâmia, seria entendido como um acto de criação. 
Algo existia na medida em que possuísse uma forma ou um nome que lhe pudesse conferir 
inteligibilidade. O nome, ou uma qualquer palavra evocadora, não apenas descreveria ou 
expressaria o conhecimento do sujeito acerca de um objecto ou conceito, mas, como diz 
Jean Bottéro, seria uma «emanação inseparável» da coisa nomeada: «...le nom a sa source, 
non dans celui qui nomme, mais dans la chose nommé, qu’il en est une émanation 
inséparable»131. Os primeiros versos da primeira tabuinha do Enūma eliš formam, a este 
respeito, um epítome perfeito desta concepção: 
 
«Quando, no alto, os céus não eram ainda nomeados, e quando, em baixo, a terra não havia 
sido ainda chamada por um nome – Apsû, o “primeiro”, seu progenitor, e Tiamat, a 
criadora, que os gerou a todos, misturaram as suas águas...» 
 
Enūma elîš, la nabû šamāmū, šapliš ammatum šuma la zakrat – Apsû-ma reštû zarû-šun, 
Mummu Tiamat muallidat gimri-šun, mê-šunu išteniš iḫiqû-ma...132 
 
Refere-se, esta passagem inicial da Epopeia, ao tempo em que «nenhum dos deuses 
fora formado, (em que) o seu nome não tinha ainda sido invocado [šuma la zukkuru] e os 
destinos não haviam sido decretados...»133  
Destes primeiros versos se pode depreender que a ausência de nome era um critério 
para definir a inexistência. O nome era assimilado à própria existência do ente nomeado. 
Como resume Bottéro, «recevoir un nom et exister c’était tout un»134. Quando algo não 
possui um nome, é lógico considerar não haver um modo de aceder ao conhecimento 
                                                          
131 Bottéro 1987: 185-186. 
132 Enūma eliš, I, 1-4 (seguindo a edição de Lambert 2013: 50-51). Cf. Bottéro 1987: 186; Seux 1987: 54. 
133 Enūma eliš, I, 7-8. 
134 Citação de J. Bottéro 1977, “Les noms de Marduk: L’écriture et la ‘logique’ en Mésopotamie ancienne” in 
M. de Jong Ellis (ed.) Essays on the Ancient Near East in Memory of Jacob Joel Finkelstein (Memoirs of the 
Connecticut Academy of Arts and Sciences 19). Hamden: 26 (apud Schmandt-Besserat 2007:64). 
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imediato da sua identidade, o que equivaleria, por isso mesmo, a uma forma de não-ser135. 
A função cognitiva da linguagem, como representação e instrumento de significação para 
construir a realidade e tornar o mundo inteligível, é assim traduzida, neste texto, numa 
expressão cultural e mitológica própria do mundo mesopotâmico. 
Todavia, a existência não seria, ainda, concebida como um dos pólos da dicotomia 
entre nada e algo, mas entre aquilo que tem forma e identidade, por um lado, e o que não 
pode ser definido ou identificado, por outro. O que não existe, inexiste, antes de mais por 
ser desconhecido ou por estar fora de uma esfera cultural familiar, perceptível e 
controlável136. A existência seria mais que uma qualidade ontológica das coisas; seria 
também a virtualidade da sua integração semântica e conceptual no pensamento e na 
cultura. Por outras palavras, a possibilidade de as realidades serem representadas por 
palavras e formas era a condição para o seu significado e inteligibilidade, logo, para a sua 
existência plena. 
Regressando ao Enūma eliš, a epopeia relata ainda que a acção demiúrgica de 
Marduk não incidiria sobre o vazio, mas a partir de um princípio de indefinição137. Para o 
traduzir, a água, com as suas propriedades quase etéreas, inconstantes e fluidas, era uma 
metáfora perfeita para caracterizar o estado amorfo do universo anterior à criação dos 
deuses, da terra firme, dos mares e dos rios, dos animais, das plantas e, po fim, dos seres 
humanos e das suas instituições. 
Antes de tudo, existiria vagamente um “alto” (eliš) e um “baixo” (šapliš), o Cosmos 
dividido de modo simples e binário. Duas entidades divinas primordiais, Tiamat e Apsû, 
compunham essa dúplice estrutura do universo, um princípio masculino e feminino. 
Ambos eram seres aquáticos: Tiamat, a água salgada, Apsû, a água doce. Os seus corpos 
estavam misturados (ḫaqû), numa simbiose ou estado de indistinção que os impregnava de 
torpor ou sonolência que traduzem a quietude anterior ao conflito e à mudança que 
caracteriza o desenrolar da História. 
                                                          
135 Bowman 1973. 
136 Por exemplo, os países estrangeiros, fora da paisagem familiar da Mesopotâmia, viveriam numa espécie 
de indefinição existencial. Para definir o estrangeiro, o inimigo e, por inerência, o conflito e a guerra, o mar 
era uma metáfora poderosa, sobretudo por ser um elemento natural pouco familiar aos povos da 
Mesopotâmia. Esta reflexão foi suscitada por uma comunicação do Professor José Augusto Ramos, intitulada 
“A guerra no olhar dos Hebreus: vivências históricas e níveis de sentido” (colóquio A Guerra na Antiguidade 
V, 1 de Junho de 2010, Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa).  
137 Seux 1987: 51-53. 
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Essa passividade letárgica e a-histórica iria ser perturbada pelo alarido dos jovens 
deuses Anu e Nudimmud. A reacção de Apsû e Tiamat, no sentido de manter a pacatez e 
letargia da sua existência indefinida, iria desencadear o combate que daria início à “história 
divina”, anterior aos homens e à Criação, que iria elevar, no final, um dos deuses mais 
jovens – Marduk – ao estatuto de soberano do universo138.  
Prossegue a Epopeia da Criação contando que, depois da vitória de Marduk sobre 
Tiamat e o seu exército de monstros, a sua acção demiúrgica poderia então começar. Esta 
não iria consistir na criação de algo a partir do nada, mas sim na organização do mundo e 
no desencadear do potencial de todas as coisas139. O tempo e o calendário surgem, por isso, 
com a criação das estrelas e das constelações, concebidas como postos (manzāzu) 
atribuídos aos deuses, a quem Marduk teria confiado tarefas determinadas140. A criação do 
céu, da terra firme, das montanhas, dos rios Eufrates e Tigre a partir dos restos mortais de 
Tiamat141, a génese do ser humano e a construção do Esagila, a residência de Marduk, sede 
do seu poder e omphalos cósmico, foram trabalhos de «arrumação do mundo»142 ou de 
composição do que, anteriormente, era indistinto, volátil e desordenado.  
Este plano mitológico expressava um padrão cultural que concebia que as coisas 
existiam verdadeiramente apenas com a sua plena integração num mundo organizado, 
constituído como lar de homens civilizados. Organizar a percepção sobre o mundo era 
construir a própria realidade, de onde procede o paradigma cultural de organizar a 
taxonomia dos objectos do mundo. A sua classificação e listagem, através dos seus nomes, 
era um modo de criar a realidade, não de um modo ontológico, mas sim epistémico. Tal se 
exemplifica na prática mesopotâmica, e transversal na cultura cuneiforme, da elaboração 
de listas, das quais subsistem conjuntos documentais em todos os campos do conhecimento 
mesopotâmico – desde o léxico às áreas que, nos dias de hoje, podem ser consideradas 
científicas e pseudo-científicas – como a medicina, a astrologia e os portentos divinatórios, 
compilados em corpora como o Šumma ālu, o Šumma izbu (que trata de signos da 
fisionomia e de malformações) ou o Enūma Anu Enlil (uma colecção de portentos 
celestiais e atmosféricos)143. Outro exemplo disto mesmo é o conjunto de listas bilingues 
                                                          
138 Enuma eliš, I, 22-40.  
139 Sobre a separação do céu e da terra e do trabalho de organização do mundo nas mitologias 
mesopotâmicas, consultar Seux 1987: 43-56; Lambert 2013: 169-201. 
140 Enuma eliš, V, 1-46. Especialmente sobre a organização do tempo segundo a Epopeia da Criação, 
consultar Caramelo 2006. 
141Enuma eliš, V, 47-62. 
142 Caramelo 2006: 77. 
143 Uma visão geral sobre este fenómeno pode ser obtida nos trabalhos editados em Annus (ed.) 2010. 
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sumero-acádicas registadas no texto conhecido como ḪAR-ra=ḫubullu, uma 
“enciclopédia” lexical que agrupa os nomes de animais, selvagens e domésticos, de 
plantas, pedras e astros144.  
Nesta perspectiva, é interessante o conceito de «ciência do concreto» formulada por 
Claude Lévi-Strauss145. A atitude classificatória e taxonómica, tão evidente na prática 
mesopotâmica de registo de nomes de seres vivos, de substâncias, lugares e, enfim, da 
generalidade dos fenómenos concretos observáveis, revela uma estrutura fundamental do 
pensamento humano e das culturas que se desenvolveram nesse contexto particular: 
conhecer a realidade é conferir-lhe ordem, pela classificação dos objectos nela observados, 
sobretudo aqueles que eram familiares, delimitáveis e “domesticáveis” pela experiência, 
em clara distinção daquilo que era considerado estrangeiro ou desconhecido146. 
Este olhar antropológico mais vasto auxilia a compreensão do tema específico de 
estudo, na medida em que a atribuição de nomes às coisas, de as classificar, é um modo de 
as integrar no acervo epistémico da sociedade. Grande parte do conhecimento formal na 
Mesopotâmia tinha como ponto de partida esta atitude compilatória, reflectida em 
compêndios de observação astronómica ou de ocorrências divinatórias. Pode ser entrevista 
também na origem suméria das compilações de normas jurídicas, expressões da 
necessidade de organização normativa da vida social147, ou mesmo nas extensas listas de 
sintomas e diagnósticos médicos. Finalmente, a própria origem da escrita na Mesopotâmia, 
surgida como instrumento de supervisão e registo burocrático por parte dos templos sobre 
os recursos económicos, pode ser entendida sob esta perspectiva da pulsão de conhecer e 




                                                          
144 Ou, por exemplo, desde simples objectos humanos até expressões jurídicas e conceitos económicos 
(Landsberger 1957-1958).  
145 A obra La pensée sauvage é de útil estudo para a qualidade pragmática do pensamento “primitivo”, na 
qual se engloba esta concepção de «ciência do concreto» como instrumento do sujeito humano para organizar 
a sua realidade (Lévi-Strauss 2009). 
146 Lévi-Strauss 2009: 22: «Or, cette exigence d’ordre est à la base de la pensée que nous appelons de 
primitive, mais seulement pour autant qu’elle est à base de toute pensée: car c’est sous l’angle des propriétés 
communes que nous accédons plus facilement aux formes de pensée qui nous semble très étrangères.» 
147 As compilações legais mesopotâmicas eram textos comemorativos e apologéticos do poder. Todavia, 
revelam uma tentativa de pré-sistematização do direito, da justiça e da organização da vida social, elemento 




4. Imagens vs. objectos: o paradigma cultural mesopotâmico. 
 
Não por acaso, a representação verbal foi um instrumento privilegiado, também na 
Mesopotâmia, para instituir relações sociais, económicas ou políticas sob a forma de 
contratos, casamentos ou alianças. Nestas instâncias da vida social, não bastava que as 
palavras, orais ou escritas, descrevessem ou constatassem a sua existência pela sua 
verbalização. Descrever ou constatar implicam um entendimento perante situações que 
preexistem a sua evocação pelo sujeito humano.  
Tais relações sociais, jurídicas ou políticas deviam ser estabelecidas, desde o início, 
através de palavras e de gestos com significados convencionais, sancionados pelo 
conhecimento público e generalizado da sua instituição. A palavra, enquadrada por 
parâmetros formais e ritualizados, possuía também, nestes casos, uma qualidade 
performativa, da qual derivava uma valência constitutiva, não meramente descritiva da 
realidade, seguindo a formulação de John A. Searle148. A ilusão do signo apropriadamente 
construído e contextualizado (neste caso, do signo verbal), não era um engano ou fantasia, 
mas exercia os seus efeitos concretos e materiais na vida quotidiana. 
A palavra escrita possuiria ainda uma vertente mágica que se julgava dar força 
suplementar ao seu conteúdo: mais que transpor graficamente sons para um suporte 
material, onde seriam perenizados, escrever foi, desde a sua origem, uma écriture de 
choses, uma reificação das realidades e dos objectos que registava149. Se a plenitude da 
existência de uma coisa dependia do nome, da palavra entendida como forma e expressão 
de identidade que potenciava a sua inteligibilidade, a escrita permitia ultrapassar a natureza 
efémera da palavra oral, eternizando o nome e existência do ser nomeado, tornando 
presentes os acontecimentos na memória ou permitindo que, algures no tempo, voltassem a 
ser audíveis palavras ditas no passado ou proferidas acerca deste150. É sintomático a este 
respeito que um elemento estrutural, no tempo longo, do culto aos mortos e aos 
                                                          
148 Cf. supra: Searle [1969] 1995: 33-35; Tambiah 1979: 127-128. 
149 Bottéro 1987: 89-190.  
150 A evocação periódica do nome de um defunto no culto funerário seria equivalente a preservar a sua 
memória, logo, a sua vida após a morte. O oblívio dessa memória, pelo contrário, seria como uma “segunda 
morte”. Para assegurar a sobrevivência post mortem, então, como diz Bottéro, «Il fallait, donc, tout d’abord 
pour qu’il ne tombât point dans l’oubli, sauvegarder (...) la survie du mort en prononçant son nom, ici-bas... 
d´evoquer sa personne et de lui conferer de la réalité, de la présence, de l’existence.», (Bottéro 1987 : 339). 
Acerca do nome como expressão da vida e existência do ser, consultar Schmandt-Besserat 2007: 64-ss. 
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antepassados na Mesopotâmia, fosse a obrigação das famílias em proferir o nome dos 
falecidos durante o kispum, o ritual funerário, mantendo-os vivos pela evocação do seu 
nome e pelas libações aos seus “espíritos”151. 
A dimensão pictográfica da génese da escrita na Mesopotâmia, antecedendo a sua 
evolução para o fonetismo, fazia também corresponder um signo a um objecto, evocado 
por aquele de modo concreto e realista, i.e., mimético152. A componente visual e icónica da 
escrita permite postular que uma imagem podia ser entendida como a manifestação da 
presença do objecto a que se refere, não apenas como a sua mera re-presentação153. A este 
propósito, Davide Nadali retoma as reflexões de Hans Belting, propondo uma relação 
dinâmica entre imagem e figura como elemento da iconologia mesopotâmica:  
 
«...pictures materialize images and therefore the (immaterial) absence of images becomes 
manifest and present in the (material) pictures carried by the media»154.  
 
No quadro semiótico e iconológico deste contexto cultural, Nadali partilha uma 
visão que postula que as imagens, mais que uma ligação semântica, não teriam apenas a 
virtualidade de suscitar a reminiscência ou a ideia do seu referente, mas também uma 
existência autónoma, dela derivando um poder de substituir as realidades que 
representavam ou, segundo Zainab Bahrani, a capacidade de as repetir155. 
Bahrani tem levado mais longe tal asserção que atribui, à iconologia mesopotâmica, 
uma ambiguidade essencial que lhe retira uma função puramente mimética da realidade, no 
sentido platónico, e recusa a absoluta distinção entre objectos e as suas imagens. Daqui 
procedem as suas reflexões conceptuais acerca do termo ṣalmu, palavra acádica para 
“imagem”. No quadro cultural mesopotâmico, as imagens teriam uma vida própria e a 
capacidade de agir sobre a realidade ou, como o coloca Bahrani,  
 
«[i]nstead of imitating the natural world, representation (writing, visual images, and other 
forms) was thought to participate in the world and to produce effects in the world in 
magical or supernatural ways.»156  
 
                                                          
151 Postgate 1992: 98-101; Schmandt-Besserat 2007: 63-70. 
152 Bottéro 1987: 147-153, 188-189. 
153 Segundo Winter [2000] 2010, vol. 2: 379: «the image as manifestation – as presentation, rather than mere 
representation [re-presentation] of the referent» (itálico e parênteses no original). 
154 Nadali 2012: 584. 
155 Bahrani 2003: 121-148. 
156 Bahrani 2008: 17. 
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A concepção de ṣalmu reflectiria, assim, não apenas uma dimensão figurativa ou 
artística, mas também uma noção de imagem como entidade autónoma em relação ao seu 
referente, similar aos simulacra platónicos157.  
Críticas pertinentes têm incidido sobre esta posição, muitas vezes qualificada de 
pós-moderna. De facto, Bahrani parece extrapolar a capacidade “mágica” e performativa 
da representação para todas as suas instâncias práticas, negando à cultura mesopotâmica a 
consciência de uma dicotomia entre o mundo físico observável e a dimensão discursiva 
sobre ele, atribuindo claramente a primazia a esta dimensão fenomenológica. Brian Brown 
vê as posições expressas por Bahrani no seu trabalho como uma reedição do debate entre 
materialismo e idealismo, situando-as «no ponto extremo do campo idealista»158.  
Frederick M. Fales, por sua vez, objecta também a esta perspectiva que atribui à 
representação, na Mesopotâmia, uma natureza intrinsecamente mágica. Argumenta com o 
facto de a maioria da produção escrita mesopotâmica estar relacionada com aspectos 
concretos da vida social e política e com o mister de interactividade prática da informação: 
mau grado os níveis de significado implícitos que lhes pudessem estar subjacentes, textos 
económicos, administrativos, legais, epistolares ou historiográficos tinham (também) o 
intuito de transmitir informação explícita através de uma lógica reconhecível, no plano 
pragmático, sem a qual a sua decifração ou tradução nos nossos dias não poderia sequer ter 
lugar. Do mesmo modo, continua Fales, a representação visual, como se reconhece no 
pendor naturalista e mimético da arte mesopotâmica, era também um veículo de 
reprodução inambígua da realidade159. Nem toda a escrita ou arte visual teria, assim, uma 
natureza ou função mágico-religiosa na Mesopotâmia. 
Críticas como estas introduzem matizes importantes na opinião defendida por 
Bahrani. Embora uma representação possua em si mesma uma “espécie de magia” ou 
“ilusão” que torna presente aquilo que está ausente, e perene aquilo que é efémero (e.g., 
palavras, ideias, seres vivos), representar, nas culturas mesopotâmicas, seria uma condição 
necessária, mas não suficiente, para que uma imagem, prece ou gesto simbólico pudessem, 
de modo mágico-performativo, consubstanciar os objectos e conceitos que lhes subjaziam.  
Tal existência ontológica de imagens ou símbolos, mais que apenas semântica ou 
abstracta, implica que lhes seja atribuída uma possibilidade extrínseca que, à falta de 
                                                          
157 Bahrani 2003: 125 passim. 
158 Brown 2005: 55. 
159 Fales 2009: 253-256 e passim. 
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melhor termo, se pode designar, de modo desajeitado, como agência: a capacidade de agir 
por meio de uma pulsão (como a vontade) sobre o mundo exterior e de o influenciar, 
própria dos seres vivos160. Contudo, a atribuição desta qualidade, na Mesopotâmia ou em 
outros contextos culturais, a artefactos inanimados, como estátuas ou amuletos, só é 
concebível com a intercessão de forças sobrenaturais invocadas por rituais mágico-
religiosos. A «delimitação precisa de contextos rituais», segundo F. M. Fales161, é o factor 
que valida socialmente, uma vez seguidos os protocolos correctos, a aceitação ou crença de 
que um objecto, palavra ou imagem de um deus, de um demónio ou ser humano, pudessem 
tornar efectivos a presença e o potencial de acção, i.e., a “agência”, dos seus referentes162.  
De facto, as imagens, de certo modo, possuem tal poder. Este não é intrínseco, mas 
conferido pela consciência humana. Ao mesmo tempo que cria imagens mentais e, pelo 
artifício, imagens materiais no mundo exterior, o ser humano é por elas afectada. Pelas 
imagens, indivíduos e sociedades constroem percepções do mundo que a consciência 
organiza num todo, se não real, pelo menos coerente. O paradoxo é óbvio: o criador das 
imagens é, por sua vez, recriado pelo fruto da sua própria technè.  
Este paradoxo é saliente na concepção das estátuas de culto. Sendo artefactos 
saídos de oficinas mundanas, eram entendidos, porém, como manifestações concretas dos 
deuses, modeladas a partir da forma humana. No entanto, para ultrapassar a contradição 
entre um referente transcendental e um artefacto físico, as estátuas deviam sofrer um ritual 
que as transformasse em deuses. O mīs pî e o pīt pî, o ritual da “lavagem” e o da “abertura 
da boca”, eram os mais importantes a compor essa teurgia163. Transformados por este 
processo, que envolvia a purificação, a consagração dos seus materiais, encantamentos que 
visavam separar o artífice humano do seu artefacto e, finalmente, a sua própria entrada nos 
recintos sagrados, as estátuas tornar-se-iam encarnações dos deuses. Logo, não podiam ser 
                                                          
160 Winter [2007] 2010, vol. 2: 308-309.  
161 Fales 2009: 258-259. 
162 Rappaport 1999: 119-124; Winter [2007] 2010, vol. 2: 309. 
163 Oppenheim 1964: 183-ss; Walker e Dick 2001. Hurowitz 2003: 147-157; Dick 2005. Definidos como 
“rituais de constituição”, por dotarem uma imagem (ṣalmu) de existência autónoma, constituindo-as em 
pleno (Winter [1992] 2010, vol. 2: 186), tem sido igualmente apontada a sua adequação a um modelo 
estruturalista, como os rites de passage de Van Gennep, perspectivados como uma liturgia que orientava a 
transição das imagens do seu estado primacial de artefactos inanimados, simples matéria e forma, para o 
estatuto de seres animados, vivos (Peg J. Boden, “The Mesopotamian Washing of the Mouth (Mis Pi) Ritual: 
An Examination of Some of the Social and Communication Strategies Which Guided the Development and 
Performance of the Ritual Which Transferred the Essence of the Deity Into Its Temple Statue”, diss. PhD, 
Johns Hopkins University, 1998) apud Hurowitz 2003 e Winter [1992] 2010, vol. 2: 175. Citada também por 
Michael B. Dick (2005: 59-60). 
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formalmente consideradas como produtos da técnica humana, mas sim “nascidas” nos 
céus, antes de a sua forma ser afeiçoada na terra. 
Por esse motivo, era dever da Humanidade prover às necessidades atribuídas às 
estátuas dos deuses, incluindo a homenagem nos templos através do culto, como se aquelas 
instituíssem a sua presença concreta. Como seres viventes, as imagens de culto não seriam 
apenas objectos passivos sobre os quais incidiam rituais e cerimónias, no dia-a-dia ou em 
festivais determinados no calendário; o ritual que as constituía transformava-as em 
entidades capazes de agir na terra, de ouvir as preces dos devotos e de constatar a sua 
fidelidade, podendo assim conceder-lhes a sua protecção e graça164. 
No entanto, esta presença, poder e vida das imagens de culto é frequentemente 
extrapolada para representações similares que remetem para seres humanos. Ao longo da 
história mesopotâmica, a estatuária votiva foi um género artístico privilegiado para 
manifestar referentes humanos165. Os devotos, que as encomendavam e as dedicavam aos 
deuses, faziam-se representar em posturas de humildade e submissão166. Dispostas perto 
das imagens de culto, cristalizavam uma atitude de prece, do que resultava a recriação, no 
interior dos templos, de um cenário onde os deuses e os seus súbditos humanos 
partilhavam o mesmo espaço e a mesma temporalidade. 
Embora a possibilidade de dedicar estátuas em contexto cúltico fosse socialmente 
mais alargada nas cidades da Baixa Mesopotâmia durante o III milénio a.C., é 
principalmente do conjunto numeroso de estátuas de Gudea, governante de Lagaš com o 
título de ensi, no final dessa época, que procede o postulado de que as imagens de reis 
eram também tornadas entidades vivas quando submetidas aos rituais apropriados. O 
exemplo da sua estatuária e das suas inscrições tem servido como paradigma para a 
generalidade da iconografia da realeza na Mesopotâmia, designadamente a neo-assíria.  
Esta asserção de que as estátuas régias sofriam o mesmo tipo de rituais de animação 
que as estátuas divinas de culto, e.g., o mīs pī e pît pī, tem vindo a ser extrapolada para 
diversos contextos culturais e cronológicos da Mesopotâmia. No caso das imagens dos reis 
neo-assírios, em estelas, em relevos rupestres ou em estátuas, apesar de serem 
frequentemente associadas, nas fontes literárias e iconográficas, a contextos rituais, onde 
tinham lugar sacrifícios, purificações ou libações, nenhuma dessas referências leva a crer, 
                                                          
164 Winter [1992] 2010, vol. 2; Nadali 2013: 210-226. 
165 Spycket 1968, Schmandt-Besserath 2007; Marchesi e Marchetti 2011. 
166 Keel 1997: 308-323. 
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aparentemente, que os rituais de “lavagem” e de “abertura da boca” fossem efectuados de 
modo a permitir que essas efígies se tornassem entidades vivas. 
 
* 
As generalizações metodológicas e teóricas que têm sido expostas na secção que 
ora se termina podem, certamente, ser consideradas excessivas. Porém, não deixam, pelo 
mesmo motivo, de ser desafiadoras, pelo facto de proporcionarem um quadro teórico mais 
abrangente a partir do qual as fontes históricas podem ser interpretadas na sua 
particularidade. De tal repto procede uma dupla incerteza em definir a função e o poder das 
imagens na Mesopotâmia, em particular na Assíria do I milénio a.C., sobretudo aquelas 
que se relacionam com a iconografia régia ou divina. 
 A primeira ambiguidade de fundo provém do entendimento acerca da natureza das 
imagens no contexto cultural mesopotâmico. Esta conceberia uma fusão ou indistinção 
entre as representações e os seus referentes, pressupondo uma capacidade de se atribuir 
vida, através de acções simbólicas e rituais, a figuras produzidas pelo artifício humano. 
Estas asserções serão sobretudo adequadas ao plano do exercício do poder, originado e 
dependente da vontade divina e sobrenatural: aos discursos e rituais políticos estaria 
inerente uma função e uma essência mágica e performativa, não apenas representando e 
comunicando o poder, numa esfera mais imediata e pragmática, mas também lhe 
conferindo substância, efectividade e presença. 
A segunda ambiguidade relaciona-se com o estatuto do rei assírio perante seres 
humanos e deuses, tendo em conta a natureza sagrada do seu cargo. Sendo o rei a 
personificação do Estado167, o intérprete privilegiado dos deuses, um homem com 
qualidades especiais, definir o significado e o estatuto da sua iconografia material é uma 
tarefa dúbia, especialmente quando confrontada com a natureza das imagens divinas. A 
equivocidade das possíveis respostas a esta problemática adequa-se à própria posição 
liminar assumida pela realeza na mundividência assíria e mesopotâmica. A experiência 
imperial neo-assíria, iniciada sensivelmente a partir do século XI a.C., e com apogeu no 
século VII, não rompera, antes acentuara, tais estruturas culturais, devido à ênfase, 
sofisticação e expansão, geográfica e temática, da diversidade de formas do seu discurso 
                                                          
167 O termo Estado, neste âmbito, deve ser entendido na sua acepção conceptual, não através das suas 
manifestações históricas, sobretudo contemporâneas. A palavra, com efeito, sintetiza um conjunto de 




político. Essas referências culturais eram, em primeira instância, condição necessária para 
a coerência desse discurso – logo, para a aceitação do poder que este era julgado 





II. A IDEALIZAÇÃO DO REI 
 
Deioces introduziu, pela primeira vez, o cerimonial da realeza: o acesso à 
presença do rei era proibido e toda a comunicação devia ser feita por 
mensageiros. A ninguém era permitido ver o rei, e era uma ofensa rir ou 
cuspir na presença régia. (...) Se ninguém o visse, pensar-se-ia que a sua 
natureza era diferente dos homens comuns. 
 
Heródoto, Histórias I, 99. 
 
Esta epígrafe de Heródoto acerca de Deioces, primeiro rei dos Medos, reflecte uma 
concepção helénica sobre a “monarquia oriental” e sobre a aura divina atribuída a reis 
mortais. Remetia para a percepção de uma cultura política com traços comuns no Próximo 
Oriente antigo, que os Gregos, em grande medida, reprovavam. A adopção de rituais de 
poder próximo-orientais por Alexandre Magno, incluindo a prostração (proskynesis), foi, 
aliás, um dos motivos evocados para o seu assassínio por um compatriota na Babilónia em 
323 a.C. Segundo Heródoto, os rituais da realeza ocultavam a humanidade de Deioces, 
transfigurando-o num rei para quem uma nova imagem se forjara. Contudo, Heródoto 
atribui razões práticas a esta ficção: o mistério áulico em torno do monarca devia dissuadir, 
através do temor e do respeito, as conspirações na corte, tão mais necessário quanto a 
natureza humana de Deioces era sobejamente conhecida pelos seus antigos pares. 
 
1. Propaganda e comunicação política na Assíria. 
 
O Mito de Etana, de origem suméria, reflecte um aspecto desta cultura política, 
comum no Próximo Oriente antigo, que estabelecia a realeza como uma instituição supra-
terrena que precedia a própria monarquia humana. Segundo o mito, que sobrevive 
textualmente até bem dentro do I milénio a.C., Etana era um simples homem da cidade de 
Kiš, o primeiro sobre o qual teria recaído a realeza, vinda dos céus168. O objectivo era dar à 
Humanidade um “pastor”, uma instância mediadora que promovesse a ordem do mundo. 
Na Mesopotâmia, o poder sobre o plano terreno era assim concebido como uma delegação 
em um homem considerado, não apenas dele merecedor pela escolha divina e pela 
                                                          




sucessão dinástica, mas também pela demonstração ininterrupta da sua capacidade de 
exercer a realeza segundo critérios de justiça, piedade, prodigalidade e valor bélico169. 
O rei era um mediador do relacionamento entre as divindades e os seres humanos. 
Uma das suas obrigações era fazer corresponder, à ordem cósmica estabelecida pelos 
deuses, uma ordem no plano terreno. Esta ordem, contudo, não era estática, mas sim 
dinâmica, dependendo da própria capacidade, das escolhas e da piedade demonstrada e 
praticada pelos governantes. Neste quadro, o rei exercia funções religiosas, sócio-
económicas e militares: construir e reparar templos, assegurando o sustento e o culto aos 
deuses; abrir canais de irrigação para a agricultura e direccionar recursos e matérias-primas 
para o seu país; estabelecer a justiça (kittum u mešarum) e, por fim, construir muralhas e 
fazer a guerra, defendendo o seu reino ou expandindo-o. Estas eram as principais 
actividades pelas quais devia afirmar a sua competência e, principalmente, o seu sucesso, 
elemento que enfatizava e manifestava a sua legitimidade170.  
Para construir tal reputação, o poder devia influenciar comportamentos, mobilizar 
apoios, garantir a quietude de adversários e vituperar o inimigo, complementando 
diferentes canais de comunicação que agiam, de forma directa ou indirecta, de modo a 
cumprir um propósito propagandístico171. No entanto, é de difícil análise o conceito de 
propaganda no Próximo Oriente antigo. Tal resulta, não da escassez de fontes a que se 
possam atribuir, talvez de modo demasiado fácil, uma função propagandística, mas 
sobretudo pela conotação do termo com realidades próximas de hoje e da sua análise em 
função de processos históricos contemporâneos, onde as suas manifestações foram mais 




                                                          
169 A dimensão sagrada do exercício do poder não se resumia à realeza. Antes da sua consolidação na figura 
do LUGAL, ainda no período sumério, a liderança por parte de um sacerdote (o EN) enquadrava-se nessa 
delegação divina do poder. Consultar Postgate 1992: 260. 
170 Sobre o sucesso no governo como confirmação de legitimidade, consultar Liverani 1988: 57-61. 
171 Liverani 1979 e 1995; Oppenheim 1979 e Finkelstein 1979; cf. Porter [2000] 2003: 61-62. 
172 Exemplo disto é o de uma edição relativamente recente dedicada ao tema, que reserva apenas um capítulo 
a uma perspectiva histórica, relegando o período anterior à Grécia clássica para meia página (Jowett e 
O’Donnel 2006: 50). No entanto, existem, de facto, riscos em transpor esse conceito, construído e aplicado 
na época contemporânea, para a Antiguidade, ora minimizando o seu papel, através de constatação simplista 
da ineficácia ou inexistência então de meios de comunicação de massas; ora, pelo contrário, superlativizando 
a sua importância, levando a considerar propagandísticas quase todas as representações do poder.  
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1.1 Uma definição operativa. 
 
 Antes de mais, importa dizer que a propaganda ultrapassa a função prática 
atribuída à comunicação: criar um fluxo de informações entre dois ou mais elementos 
assumindo posições relativas e alternadas no processo de transmissão de uma mensagem. 
A propaganda é um modo subjectivo, selectivo e mediatizado de difundir uma mensagem 
por largas camadas da sociedade, para influenciar o comportamento do máximo número de 
pessoas em benefício dos seus produtores, mobilizando apoios, garantindo a quietude de 
adversários ou refutando posições contrárias. Por este motivo, consiste em utilizar 
informação de forma criteriosa, para construir um discurso apologético e valorativo que 
legitime ou justifique ideias e acções de um grupo social, político ou religioso. 
Assim, é visível a sua função manipulatória sobre as percepções da realidade, ao 
constituir-se como acto de mediação entre esta e a interpretação dela construída pelos seus 
produtores. A escolha da informação e das formas que esta deve assumir obedece a 
critérios de instrumentalidade e eficácia: não é, por isso, uma representação objectiva da 
realidade, mas sim de uma realidade coerente com uma determinada perspectiva. Este 
aspecto acentua a complementaridade entre propaganda e ideologia: a primeira é um 
instrumento privilegiado da segunda, através do qual o pensamento ideológico se torna 
manifesto. Se a ideologia pode ser considerada como um conjunto de parâmetros ideais 
que enquadram a acção humana, a propaganda, por seu turno, poderá ser entendida como 
uma das facetas visíveis da ideologia em acção. Ou melhor, em acção comunicativa.  
Para que a sua mensagem obtenha os efeitos e reacções desejadas, exige-se a 
mutabilidade dos seus níveis de elaboração e a flexibilidade da sua linguagem: o horizonte 
alargado da sua difusão implica que se adapte a receptores com competências culturais e 
posições sociais diferenciadas, utilizando diferentes níveis de linguagem e meios de 
comunicação, linguística (oral, escrita) e não-linguística (ritual, gestual, iconográfica). Foi 
muitas vezes notado que a necessidade de produzir um discurso propagandístico é 
propiciada por contextos de polémica e confronto, potencial ou real, entre diferentes 
grupos, no interior ou no exterior da sociedade173. Neste quadro, pode ser entendida como 
um meio de estruturar uma identidade política, por agregação, concitando apoios; ou por 
                                                          
173 Neste ponto, a propaganda demonstra de modo mais forte a sua complementaridade com a ideologia. 
Alguns estudiosos sugerem que, para uma correcta definição de ambos os conceitos, exige-se a sua 
contextualização em épocas de conflito político e social, nos quais se colocam em causa valores tradicionais 
(e.g. Baechler 1976: 30-53; Mannheim 1979 ou Lasswell et al. eds. 1979: 5). 
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oposição, quando mobilizada para o conflito. Os contextos polémicos que favorecem tal 
discurso tornam-no unidireccional, porque representante do ponto de vista dos seus 
agentes, sempre contraposto a perspectivas adversas. 
Posto isto, a linguagem propagandística, distinguindo-se do discurso científico ou 
jornalístico, exprime sempre, ainda quando assente em dados objectivos, uma doxa 
(opinião) apresentada como epistème (conhecimento). Esta vertente subjectiva da 
propaganda, e o seu emprego em contextos de conflitualidade ideológica, conferem ao 
termo uma conotação pejorativa: o senso comum tende a equiparar propaganda a 
“mentira”, a “distorção” ou “manipulação das mentes”174. 
A difusão do discurso gerado pelo poder na Antiguidade não é equiparável, 
naturalmente, ao emprego da propaganda na época contemporânea. Seria um erro básico de 
anacronismo comparar épocas e processos históricos separados por milhares de anos. No 
entanto, a aplicação do termo propaganda aos discursos celebrativos do poder no Mundo 
Antigo, seguindo os critérios gerais acima arrolados, não será nada menos do que 
adequada. Ainda que inexistissem meios técnicos e conceptuais de mass media com vista 
ao convencimento ideológico de largas camadas sociais, é certo que, no que respeita ao 
objecto de estudo deste trabalho, outros veículos de comunicação “de massas” eram 
empregues com a eficácia e a difusão proporcional ao seu tempo, utilizando referências 




A constatação factual dos actos objectivos do poder no império neo-assírio – os 
actos da administração e da burocracia imperial e provincial, a exigência de tributos e a sua 
circulação, a presença ostensiva de guarnições, o calcorrear dos exércitos e os efeitos da 
guerra e da deslocação forçada de populações – era, à partida, suficiente para demonstrar 
que a expansão neo-assíria era um fenómeno real e substantivo. Mas os argumentos da 
força e da eficácia da sua organização não bastavam para legitimar esse poder fáctico. A 
autoridade devia ser também comunicada de modo simbólico através de um discurso 
totalizante que dotasse o mundo de uma forma compreensível, isto é, de um sentido, tal 
como concebido pelos detentores do poder, para que a justificação das suas conquistas e 
exacções se pudesse expressar com credibilidade. 
                                                          
174 Jowett e O’Donnel 2006: 2-3. 
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 Na Assíria, o monarca e a sua figura, personificando o Estado e a sua identidade 
política, era a face visível do sistema de representações gerado para o efeito. O reiterar 
apologético dos seus actos visava construir uma imagem adequada a critérios tradicionais, 
para que fosse inteligível e aceitável por um vasto e variado público, e para que, 
simultaneamente, acomodasse a novidade da amplitude da expansão e das práticas políticas 
e militares assírias no I milénio a.C.  
Essa idealização do poder era veiculada por uma variedade de monumentos: uma 
cidade ou um palácio, uma estátua ou estela, um pequeno objecto móvel como um selo 
cilindrico ou um texto inscrito numa tabuinha de argila cumpriam, à sua escala, e no seu 
espaço próprio de presença e de significação, esse mesmo objectivo. Artefactos tão 
diferentes como estes eram os depositários físicos da memória do poder – logo, da sua 
própria existência, da sua própria conservação no tempo. Se a palavra monumento, numa 
definição ampla, pode englobar «tudo aquilo que pode evocar o passado» ou que respeite 
«ao poder de perpetuação, voluntária ou involuntária, das sociedades históricas»175, numa 
acepção mais vulgar, porém, é geralmente entendido como uma representação que 
consubstancia uma memória colectiva, associada a indivíduos e grupos que, pela sua 
posição dominante, têm a capacidade de seleccionar, interpretar e reconstruir o seu próprio 
passado, dando-lhe uma significação própria.  
Apesar dos seus diferentes potenciais de recepção e a diversidade das suas 
audiências e funções, também os monumentos assírios, congregando ou não textos e 
imagens, cumpriam o papel de preservar a memória do poder ou, tomando novamente a 
palavra a Jacques Le Goff, de o perpetuar, no espaço como no tempo. 
A imagem imaterial ou ideia que derivava dos monumentos físicos e dos 
acontecimentos que estes pretendiam representar e comemorar, era também um 
instrumento mais imediato para legitimar no presente a instituição régia. Se um texto, a 
priori, é feito para ser lido, e uma imagem para ser contemplada, devemos partir do 
princípio de que a função mais imediata do sistema de representações produzido na corte 
dos reis neo-assírios era a de comunicar uma mensagem. Tal pressupõe uma audiência, 
composta por um ou mais círculos de receptores a quem essa mensagem era destinada176. 
Assim, a imagem material que gerava e, ao mesmo tempo, era criada pela ideia que lhe 
estava subjacente, tinha, então, especial importância como meio de comunicação política, 
                                                          
175 Le Goff 1984: 95 
176 I.e., «…an intended audience» (Porter 1995: 51). 
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substituindo muitas vezes a escrita em sociedades que, como na Antiguidade, eram 
largamente iletradas177. 
A este respeito, os palácios são considerados como a epítome da propaganda neo-
assíria, na medida em que ostentavam na paisagem urbana a gesta imperial, o prestígio e o 
poder político e económico do rei que os habitavam178. No seu interior, ortóstatos 
esculpidos com imagens, por vezes complexas narrativas gráficas, eram visíveis a todos os 
que, livremente, ou apenas em certas circunstâncias, percorressem os seus corredores e 
salas. Além do rei e da família real, oficiais e burocratas, sacerdotes e adivinhos, soldados 
e servos, representantes provinciais e embaixadores de potentados estrangeiros formavam 
círculos diferenciados de destinatários onde penetrava o significado global da mensagem 
transmitida pela arte e monumentalidade palatina179. 
O espaço físico das paredes interiores dos palácios permitia que acontecimentos 
pudessem ser representados numa sucessão de ortóstatos, cumprindo funções diferenciadas 
consoante a secção do edifício em que estavam incluídos180. Assim, se representações de 
tipo hierático ou apotropaico se caracterizavam por maior hermetismo do seu significado, 
por uma temporalidade vaga, propícia à recriação mítica, e à figuração de elementos 
estruturais da cultura política assíria; ou a sinalizar locais protegidos por seres divinos, 
como o touro e o leão alado (aladlammû, šēdu) ou o laḫmu181, a produção de narrativas, 
relacionadas com momentos históricos concretos como cercos, ataques a cidades ou 
                                                          
177 Garelli 1982: 17-20; Porter 1995; MacDonald 2005. 
178 Estreitamente ligados a cada um dos reis que os mandou construir, os palácios seriam, como diz J. Reade, 
«a memorial of one man» (1979: 330). A par de templos e muralhas, os palácios eram o símbolo mais visível, 
na paisagem urbana, da implantação do poder, ainda mais devido às funções militares, diplomáticas, fiscais e 
administrativas exercidas a partir deles. Esta temática conta com uma bibliografia enorme, sendo inútil 
enumerá-la nesta ocasião. Refiram-se aqui, por isso, alguns exemplos úteis para melhor entender a função 
comunicativa dos palácios e do seu aparato artístico: Reade, 1979: 329-343; Winter [1981] 2010, vol. 1: 3-
70; Bachelot 1991; Russell 1991; id. 1998: 655-715. 
179 Winter [1981] 2010, vol. 1: 3-70; Russell 1991: 223-240. 
180 John Malcolm Russell (1991: 241-262) observou que as secções mais acessíveis do palácio de Senaquerib 
apresentavam especialmente cenas militares, em que se ilustravam perante os dignatários estrangeiros, com 
acesso a essas zonas mais públicas do palácio, as consequências de desafiar o poder assírio. Por outro lado, as 
secções mais privadas do palácio (bītānu) celebrariam a estabilidade do poder assírio a um nível doméstico – 
dirigindo assim as mensagens dessas composições à corte, à família real e a todos os potenciais instigadores 
de conspiração no interior da corte assíria.   
181 Às narrativas visuais presentes na arte assíria, Julian Reade adiciona temáticas a que chama formais e 
apotropaicas (Reade 1979a: 32-43). As primeiras representam procissões de tributários, momentos de rituais 
ou representações hieráticas do rei, que não se referem a eventos históricos específicos e identificáveis. As 
segundas consistem na figuração de seres e criaturas divinas ou semi-divinas, monstruosas, semi-humanas 
(Mischwesen: cf. Ataç 2010: 3-13 e passim) ou antropomórficas, que protegeriam o rei e a corte em locais 
particulares dos palácios ou templos assírios, como os limiares das portas. Entre estes seres contavam-se os 
touros e leões alados. Sobre a figuração apotropaica, incluindo a pequena estatuária, consultar Nakamura 
2004 e 2005; Black e Green 1998, passim. 
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recebimento de tributos182, não requeriam o domínio de um código complexo para serem 
compreendidas, nem sequer que os seus observadores fossem Assírios. A uma linguagem 
articulada pela representação simbólica, cuja compreensão exigia conhecimento prévio de 
um conteúdo acessível a poucos183, contrapunha-se uma linguagem mais próxima da 
comunicação verbal, passível de descrever acontecimentos sequenciais, e que se socorria 
de uma iconografia narrativa.  
Irene J. Winter nota a evolução gradual dos temas iconográficos para uma cada vez 
maior narrativização da arte palaciana184. Segundo a sua opinião, tal tendência cada vez 
mais visível da arte em direcção à narratividade e ao naturalismo, visível sobretudo a partir 
do reinado de Aššurnaṣirpal II, e com apogeu nos palácios de Nínive de Senaquerib e 
Assurbanípal, foi sintoma da necessidade de comunicação do poder assírio com um 
universo cultural cada vez mais alargado de potenciais destinatários: a expansão inusitada 
do império, que atinge a sua maior amplitude durante o período sargónida, teria obrigado a 
um maior cuidado na apresentação de uma mensagem política dirigida a um público 
culturalmente mais heterogéneo185, exigindo que a linguagem fosse mais directa e passível 
de compreensão. A iconografia, cada vez mais inspirada pela realidade diversa do mundo 
conhecido e dominado pelos Assírios, num quadro em que a literacia era limitada e 
apanágio do poder, era, por conseguinte, um medium perfeito para o fazer.  
 
1.3 Cerimónias: o Banquete. 
 
Acontecimentos solenes e festivos, cuja memória era, muitas vezes perenizada 
posteriormente através de monumentos, iconografia e textos, integravam diversos tipos de 
comunicação adaptados a variados receptores e níveis de significado, revelando um claro 
intuito propagandístico. Na Assíria, essa intencionalidade foi evidente em períodos de 
                                                          
182 Outro exemplo é a representação do transporte de touros alados de pedra para o palácio de Senaquerib em 
Nínive, glorificando a sua construção e a capacidade técnica e logística do rei: Reade 2007: 50-61, figs. 54-
56; Winter 2008a. 
183 Sobre as expressões esotéricas e não verbalizadas da ideologia real assíria, consultar a obra de Mehmet-
Ali Ataç (2010). 
184 Winter [1981] 2010, vol. 1. Cf. Guterböck 1957 e, acerca da narrativa visual, não em palácios, mas em 
monumentos como obeliscos, Pittman 1996. 
185 Winter [1981] 2010, vol. 1: 41-43. 
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intensa actividade político-militar no exterior, mas também foi notória em situações que, 
no plano interno, exigiam afirmação mais assertiva do poder vigente186. 
Os poucos que não puderam comparecer nas festividades da inauguração do novo 
palácio de Aššurnaṣirpal II em Kalḫu (879 a.C.) terão certamente ansiado por ouvir, da 
multidão que nelas participou, a descrição da sua grandiosidade e do seu esplendor. Terão 
também invejado o faustoso banquete oferecido pelo rei a milhares de convidados 
(segundo consta, 69 574) 187, de alta e baixa extracção: além dos deuses, dos membros da 
corte e dos dignitários estrangeiros, também os habitantes locais e trabalhadores que 
contribuíram para erguer o palácio foram convidados para participar nas celebrações.  
Uma estela foi produzida para comemorar este evento. A sua iconografia continha a 
figura do rei assírio, juntamente com os emblemas de vários deuses. O tema da sua 
inscrição é peculiar, na medida em que não se desenvolve apenas em torno de um tópico 
tradicional nas inscrições reais assírias, isto é, a construção da capital, dos seus templos e 
do seu novo palácio, mas também se demora em relatar com algum detalhe o banquete 
oferecido aquando da sua inauguração188. 
É certo que esta estela, conhecida vulgarmente como Estela do Banquete, 
empalidecia diante do aparato arquitectónico do palácio em seu redor; porém, o cuidado 
que a sua inscrição revela em enunciar as provisões e iguarias colocadas ao dispor dos 
convidados mostra o papel exercido por um evento colectivo desta magnitude no reforço 
da solidariedade social e política. A festividade e a comunhão gerada por este repasto, que 
terá durado dez dias, foi certamente um acto comunicativo que pretendia expressar a 
riqueza e prodigalidade do rei, promovendo a união da comunidade social e política, 
humana e divina, em seu redor189. O cumprimento desse propósito não se podia bastar, 
contudo, no plano interno, junto dos próprios súbditos e habitantes da Assíria: o texto da 
estela deixa claro que, também no mais vasto plano imperial e diplomático, se procurava 
promover a congregação política e pacífica em redor de Aššurnaṣirpal II, referindo os 
milhares de enviados estrangeiros que foram convidados para a festa da inauguração do 
palácio: 
                                                          
186 Finkelstein 1979; Oppenheim 1979; Garelli 1982: 20-ss. Nesta perspectiva, o reinado de Assaradão foi 
bastante estudado: parte fundamental da sua estratégia de consolidação do poder assírio na Babilónia, região-
chave para a estabilidade do império, passou pela execução de um verdadeiro programa de “relações 
públicas”, segundo a apropriada definição de Barbara N. Porter (da autora, sobre este tema, consultar, e.g., 
1993, 1993a, 1996: 164-174). Ver também Brinkman 1983: 35-42. 
187 RIMA 2, A.0.101.30, l. 149. 
188 Fig. IV.7. texto em RIMA 2, A.0.101.30; Wiseman 1952: 24-44. Cf. Mallowan 19661: 57-73.  




«Quando fiz consagrar o palácio de Kalḫu, 47 074 homens e mulheres, convidados de todas 
as partes da minha terra, 5 000 enviados e mensageiros [šapratē] dos povos da terra de 
Suḫu, Hindānu, Pattinu (...) Kummu e Muṣaṣir; 16 000 pessoas de Kalḫu e 1 500 
funcionários do meu palácio – durante dez dias, a todos, no total 69 574 pessoas, 
(incluindo) aquelas convocadas de todas as terras e as pessoas de Kalḫu – dei comida e 
bebida, fi-las banharem-se e serem ungidas. Honrei-as e mandei-as de volta para as suas 
terras em paz e alegria»190. 
 
Ao mesmo tempo, o banquete selava o fim de um tempo anterior e iniciava uma 
outra fase da construção imperial: o inaugurar da sua nova capital e do seu novo palácio 
expressava, e consubstanciava, o ascender de Aššurnaṣirpal como novel soberano. 
 
1.4 A escolha de Assaradão. 
 
 No ano de 672 a.C., o rei da Assíria desvelou a sua decisão no que respeitava ao 
seu sucessor ao trono. Embora não inédita, a modalidade da transmissão do poder que 
escolhera era invulgar, correndo o risco de ser considerada ilegítima no interior das elites 
do poder e da família real. Era necessário, por isso, integrar de um modo especialmente 
assertivo todos os sectores onde a dissensão era possível, arrolando toda a sociedade, todo 
o “mundo”, como testemunhas. O “juramento de lealdade” (adē) imposto por Assaradão 
nesse ano deve ser evocado como um exemplo de uma estratégia pensada de comunicação 
política, destinada a enfrentar o problema delicado de tornar firme e inequívoca, perante 
todos os habitantes do império, a cooptação dos príncipes Assurbanípal e de Šamaš-šumu-
ukīn ao governo da Assíria e da Babilónia191.  
A solenidade e, principalmente, o vasto âmbito que envolveu este adē sugerem que 
a escolha do rei, no que diz respeito aos seus sucessores, estaria longe de ser consensual. 
Esse juramento, prestado urbi et orbi, deveria reforçar a sua imposição, pois o monarca 
teria consciência, por experiência pessoal, das dificuldades na passagem ordeira do poder. 
De facto, o próprio Assaradão não fora a primeira escolha do seu antecessor para lhe 
suceder na realeza, nem sequer era um dos irmãos mais velhos192. Após o assassínio de seu 
                                                          
190 RIMA 2, A.0.101.30, ls. 140-154. 
191 Acerca dos adē, a sua definição e natureza como “juramentos de lealdade” ou “tratados”, ver 
especialmente Wiseman 1958; Grayson 1987; Parpola 1987; Canfora et al. (eds.) 1990; Santos 1991.  
192 Nas suas próprias inscrições, Assaradão admite-o, realçando a sua escolha para a realeza pelos seus pais e 
pelos deuses: «Dos meus irmãos mais velhos sou o seu irmão mais novo...», ša aḫḫē-ia rabûti aḫḫi-šunu 
ṣeḫru anaku (RINAP 3, nº 1, l. i 8).  
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pai, Senaquerib, em 681 a.C., teve que combater os seus irmãos e rivais, simultaneamente 
parricidas e regicidas, para manter o direito ao trono193. 
 Também o seu próprio filho, Assurbanípal, não era o mais velho. Apesar de não 
existir, na cultura política assíria, uma regra formal que definisse a primogenitura biológica 
como critério para a sucessão, esta escolha exigira de Assaradão grande esforço para 
concitar o assentimento das elites assírias. Conceder ao primeiro filho do rei, Šamaš-šumu-
ukīn, o estatuto de herdeiro ao trono da Babilónia, mār šarri ša bīt redûti ša Babili, terá 
parecido uma forma de o compensar, e à sua entourage, esse preterimento, e evitar uma 
guerra fratricida pelo poder que, não obstante, teria lugar anos depois194. 
A instituição dessa vontade fez-se através de cerimónias e rituais centrados na 
prestação de um juramento (tamû, mamītu) que as culturas mesopotâmicas, e as 
civilizações do Próximo Oriente antigo em geral, associavam estreitamente a castigos 
divinos contra a sua quebra195. Esta obrigação foi imposta a todos os súbditos do rei da 
Assíria, nativos e estrangeiros, convocados para nele tomar parte formal: a família real, a 
corte e os oficiais régios, os governadores e monarcas de reinos submetidos, os exércitos 
assírios e, enfim, a generalidade da população. Também os deuses teriam uma participação 
fulcral, através das suas estátuas divinas: servindo como testemunhas, o seu papel era 
caucionar a vontade de Assaradão e providenciar uma instância de autoridade superior para 
sancionar o respeito pelas estipulações do juramento. Os deuses (tanto ou mais que os 
homens) desencadeariam, se transgredidas, violentas maldições contra os perjuros.  
A publicitação deste acto jurídico-político, formalmente validado por rituais e 
colocado sob a alçada divina, arrolava toda a sociedade como sua testemunha e obrigava-a 
a aceitá-lo através do seu juramento. Assurbanípal recorda, nas suas próprias inscrições, a 
vasta amplitude social e geográfica que alcançou este adē, quando afirma que o rei 
Assaradão, seu pai 
 
                                                          
193 Porter 1993: 13-26; Radner 2003: 166-167. 
194 O carácter “não-ortodoxo” (nas palavras de F. M. Fales), da escolha de Assurbanípal como herdeiro ao 
trono da Assíria, manifesta-se no tom irónico de uma carta ao rei do āšipu Adad-šumu-uṣur: «O que não fora 
feito nos céus, o rei, meu Senhor, fez na terra (...) cingisteis um dos vossos filhos com o diadema e 
concedestes-lhe a realeza na Assíria; o vosso filho mais velho, destinaste à realeza na Babilónia – o primeiro, 
colocaste à tua direita, o segundo à tua esquerda...» (SAA X, 185, ls. 5-13). Cf. Fales 2001: 44-46 e id. 2012: 
135, citando esta epístola. A “irregularidade” na sucessão dinástica pareceu ser um dos motivos latentes para 
a guerra civil que opôs Assurbanípal e Šamaš-šumu-ukīn.  
195 Sobre a maldição como forma de protecção de monumentos e salvaguarda de actos jurídicos na 
Mesopotâmia, Pomponio 1990; Caramelo 2004. 
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«...congregou as gentes da Assíria, os pequenos e os grandes, desde o Mar Superior ao Mar 
Inferior. Para proteger (o meu estatuto) como príncipe herdeiro [ana naṣir mār šarruti-ia], 
e a minha realeza na Assíria, ele fê-los jurar um adē pelos grandes deuses (e) fortaleceu 
(essa) obrigação [udannina riksāte].»196 
 
Este compromisso sacralizado de lealdade ao rei assírio e ao herdeiro presuntivo ao 
trono da Assíria consubstanciou-se em juramentos a serem efectuados segundo uma 
liturgia apropriada, traduzindo a necessidade de os validar, do ponto de vista ritual e 
religioso. Terá decorrido num período de tempo alargado, estabelecido através de consultas 
hemerológicas, ao longo dos meses de Nisannu e Ayyāru desse ano de 672 a.C. Tal é 
demonstrado, não apenas pelo cólofon de vários exemplares, datados de 16 e 18 de 
Ayyāru, mas também pela comunicação epistolar entre o rei e os seus oficiais a propósito 
desses preparativos197. 
Tratando-se de actos rituais, é provável que os juramentos não tenham deixado de 
lado a prática de sacrifícios, libações e declarações solenes debaixo da tutela divina. 
Infelizmente, restaram poucas informações concretas acerca do decurso e execução deste 
processo, além das epístolas atrás referidas. A entrada oficial de Assurbanípal no Palácio 
da Sucessão (bīt redûti) em Tarbiṣu198 terá sido a sua fase final, culminando a sua 
cooptação ao trono. Pode dizer-se que este ingresso constituiu um rito de passagem que o 
transformara no herdeiro oficialmente reconhecido ao trono da Assíria e ao governo sobre 
as “Quatro Regiões”.  
Os textos que registam formalmente este adē, os chamados “Tratados de 
Vassalagem” de Assaradão, são os que explicitam, com mais pormenor, as obrigações 
gerais e específicas inerentes a este juramento colectivo199. Encontrados no templo de Nabû 
                                                          
196 Este texto compósito corresponde aos chamados Prismas A e F de Assurbanípal. Esta passagem específica 
pode ser consultada em em Borger 1996: 15-16, Prisma A i 18-22 (=Prisma F i 12-17) e Lauinger 2013: 104, 
nota 22.   
197 Segundo a carta publicada em SAA X, 5, os dias 20, 22 e 25 de Ayyāru (Abril-Maio), foram considerados 
auspiciosos para a realização dos juramentos, ana šakani ša adē ṭāba (Cf. SAA X, 7). No entanto, sabemos 
que diversos “especialistas”, residentes em várias cidades da Assíria, como adivinhos (bārî) escribas 
(ṭupšarrī), ou exorcistas (āšîpī), se deslocaram à capital, Kalḫu, para “entrar no juramento” (ina adē erēbu) 
no mês anterior, em Nisannu: cf. SAA X, 6, uma carta de Issar-šumu-ereš, que informa o rei Assaradão que 
os escribas de Nínive, Kilizi e Arbela já haviam chegado a Kalḫu, mas ainda não os da cidade de Aššur. 
Informa ainda que os cidadãos de Nínive e de Kalḫu poderiam efectuar o juramento no dia 8 de Nisannu, 
referindo-se à hemerologia deste mês. Acerca do “programa” e da logística estabelecida para os juramentos, 
consultar Lauinger 2015: 289 e passim e Fales 2012: 148-150. 
198 Várias inscrições reais revelam que Assaradão construiu esse Palácio da Sucessão (bīt redûti) em Tarbiṣu 
(mod. Sharif Khan) para Assurbanípal, o príncipe herdeiro (mār šarri rabû ša bīt redûti): RINAP 4, nºs 93-
96: 
199 Wiseman 1958, reeditados em SAA II, 6. Consultar também Santos 1991: 99-117. 
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em Kalḫu por M. L. Mallowan em 1955200, estes documentos, em rigor designados como 
ṭuppi adē, registam através de uma linguagem jurídica, oficial e solene, o juramento que, 
nessa ocasião, fora prestado por diversos chefes tribais da região dos Zagros, designados 
como bēl alāni. A partir das suas centenas de fragmentos, foi possível reconstituir oito 
cópias dirigidas a outros tantos desses chefes201, que se comprometiam a respeitar, 
salvaguardar activamente a escolha sucessória de Assaradão e a proteger os seus príncipes 
herdeiros: 
 
«No dia em que Assaradão, rei da Assíria, vosso Senhor, encontrar o seu destino [ana šimti 
ilākuni] – nesse dia, Assurbanípal, o grande príncipe herdeiro da Casa da Sucessão, filho de 
Assaradão, vosso Senhor, será o vosso rei e Senhor.»202 
 
Na medida em que os destinatários destes textos em particular são chefes de 
potentados estrangeiros, a historiografia encarou estes textos, desde a sua descoberta como 
tratados, i.e., como documentos de política externa e imperial, formalizando a 
subordinação ou “vassalagem” destes bēl alāni à Assíria203. 
Porém, estes textos parecem reflectir apenas de modo parcial o significado político 
deste adē. Não deixando de os encarar também como expressões de política externa, Mario 
Liverani observou neles uma função peculiar, que pode ser abstraída do juramento de 
lealdade, global e genericamente considerado: registariam o juramento prestado por tropas 
destes potentados dos Zagros, em nome dos seus respectivos chefes, como guardas de 
proximidade do príncipe Assurbanípal, arrolados para sua protecção204. Segundo Liverani, 
estes chefes estariam subordinados ao poder assírio, instalado de modo periclitante nas 
regiões montanhosas dos Zagros, tendo a obrigação de fornecer contingentes militares à 
Assíria. Tal prática, enquanto meio para o aumento das disponibilidades militares, não era 
nada menos que vulgar na vigência do império205.  
                                                          
200 Mallowan 1966; Mallowan in Wiseman 1958: i-ii; Wiseman 1968. 
201 Um deles é Ramataya, mencionado nas inscrições reais de Assaradão como LÚ.EN.URU (bēl ālu) de 
Urukazabarna; este é um dos “Medos”, «cujo país é distante, que nunca atravessaram a fronteira da Assíria 
nem percorreram o seu solo no tempo dos reis meus antepassados». Ramataya e outros soberanos da Média 
ter-se-iam submetido à Assíria e levado a Assaradão o seu tributo (e.g. RINAP 4, no. 1, iv 34-36). Outros, 
apesar de não mencionados em diferentes fontes documentais, governavam territórios bem conhecidos dos 
Assírios, como Ellipi ou Mazamua (SAA II, xxx). 
202 SAA II, 6, ls. 188-191. 
203 Vide introdução de S. Parpola e K. Watanabe em SAA II, xxx. 
204 Liverani 1995a. Os argumentos para esta hipótese relacionam-se com estipulações, contidas no “tratado”, 
que implicavam uma grande proximidade física com o príncipe (Liverani 1995a: 61 e passim). 
205 Sobre este tema, ver Dalley 1985. Nos exércitos neo-assírios era prática comum a incorporação de 
estrangeiros servindo diversas funções. Quando narra a conquista de Samaria e a destruição de Israel, Sargão 
II arrolou soldados locais para o seu exército porque os Samaritanos eram dotados para a condução de carros 
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O conteúdo destes textos, no seu conjunto, manifesta as preocupações de ordem 
interna no espírito dos seus redactores, como Liverani não deixa de frisar. E isto apesar de 
revelarem, ao mesmo tempo, uma ambiguidade fundamental, ao serem encarados ora 
através de um prisma externo ou imperial, ora como instrumentos de política interna206. 
 
1.4.1 A difusão textual e visual do adē de 672 a.C. 
 
Essa ambiguidade, em parte, pretende ter sido resolvida pela descoberta de um 
novo conjunto de fragmentos, que constituem uma cópia dos documentos do “tratado de 
vassalagem” de Assaradão de 672 a.C.207 Encontrado recentemente no sítio de Tell Tayinat, 
antiga cidade de Unqi, capital da província assíria de Kullania, o seu texto, reconstituído, 
não se dirige, desta feita, a chefes ou reis estrangeiros mas, em primeiro lugar, ao 
governador assírio local (bēl paḫāte), ao seu pessoal militar e administrativo e a todos 
aqueles que estivessem sob a sua jurisdição e autoridade.  
O aparecimento desta nova cópia do “tratado” ou “juramento de lealdade” de 
Assaradão sustentou a refutação da hipótese dos “guarda-costas” vindos dos Zagros 
formulada por Mario Liverani: mais do que documentos únicos, redigidos com o intuito 
exclusivo de consagrar o juramento desse corpo de tropas estrangeiras na protecção do 
herdeiro, estes seriam apenas os exemplares sobreviventes de um vasto número de cópias, 
dirigidas a cada um dos estados submetidos e das sedes provinciais.  
                                                                                                                                                                                
de guerra (narkabātu). O mesmo é válido para oficiais urartianos, pertencentes ao exército de Sargão II, 
especialmente habilitados para o comando e treino de tropas de cavalaria (amêl ša pitḫallu). O mesmo se 
poderia dizer acerca de grupos de Fenícios, especialmente vindos de Sídon, Tiro e de Chipre, cujos 
conhecimentos na construção naval e navegação foram também utilizados pelos Assírios: recorde-se a 6ª 
expedição de Senaquerib, contra o Elam e os rebeldes de Bît-Yakīn (694 a.C.), que passaria pelo Golfo 
Pérsico, contando com o auxílio dos Tírios, Sidónios e “Jónios”, que transportariam tropas e mantimentos 
pelo Tigre (OIP 2: 73 = RINAP 3/2, 46, ls. 56-64; cf. Malbran-Labat, 1982: 100-101). 
206 A dimensão interna deste juramento de lealdade é reforçado pela celebração de um novo adē, imposto 
anos depois, já no início do reinado de Assurbanípal (ca. 669 a.C.) A responsabilidade de o celebrar foi 
tomada por Zakutu, avó do rei e mãe de Assaradão, personagem feminina de invulgar influência na corte 
assíria. Desse adē,dispomos do documento que mostra que a imposição da escolha de Assurbanípal como rei 
da Assíria foi renovada por um outro juramento, imposto agora a Šamaš-šumu-ukīn, “irmão igual” (aḫu 
tālimu) de Assurbanipal, e a quaisquer outros dos seus irmãos ou pessoas de “semente real” (SAA II, 8). O 
seu conteúdo continua a revelar grande preocupacão em proteger a legitimidade e a pessoa do novo rei contra 
tentativas de assassinio e rebelião, demonstrando que, mais do que instrumentos de política internacional, era 
a estabilidade doméstica que pretendiam conservar.  
207 Tayinat Archaeological Project (Universidade de Toronto, Canadá; http://sites.utoronto.ca/tap/), acedido 
pela última vez a 29 de Novembro de 2016: ver Harrison e Osborne 2012. O novo texto do adē de Assaradão 
foi publicado por Jacob Lauinger em 2012, sendo de muito útil consulta o extenso comentário de F. M. Fales 
(2012), acerca das implicações desta descoberta para redefinir a historiografia sobre o contexto político do 
final do reinado de Assaradão. 
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Cada uma dessas entidades teria, segundo esta sugestiva hipótese, recebido uma 
cópia, devidamente dirigida aos seus representantes. Tal implicaria grande número de 
reproduções deste grande juramento de lealdade, podendo mesmo chegar até às duzentas, 
segundo a sugestão de Fales208. Aceitando esta hipótese, a chancelaria da corte assíria, na 
produção destes documentos, ter-se-ia assemelhado a uma verdadeira “imprensa”, 
propalando uma decisão política mediante um texto com uma difusão inusitada209. 
O espaço no qual essas cerimónias foram levadas a cabo terá assumido, portanto, de 
forma simbólica, uma dimensão universal. Apesar de parecer ter sido na capital, Kalḫu, 
que as instâncias mais importantes do juramento decorreram, é possível que em várias 
cidades do império o juramento também tivesse sido feito, de acordo com o calendário 
estipulado, o mês de Ayyāru de 672. De qualquer modo, a difusão das várias versões do 
texto que regista o juramento demonstra como a produção escrita exercia uma função 
dúplice, ao mesmo tempo performativa e comunicativa: a de congregar, por via de um 
único acto ritual e solene, a lealdade de reinos submetidos, dos elementos da administração 
provincial e periférica do império, assim como das elites do poder, no seu núcleo210.  
Não é possível referirmo-nos a este ritual político sem mencionar alguns reflexos 
iconográficos que atestam, de maneira indirecta, tanto a sua grande difusão espacial como 
as suas evidentes intenções propagandísticas. Nas cidades provinciais de Sam’al (Zincirli) 
e de Til Barsip (Tell Aḫmar), Assaradão ordenou que se erguessem, pouco antes da sua 
morte, no final da campanha vitoriosa contra o Egipto (671 a.C.) um grupo de três estelas 
cuja iconografia, com elementos visuais e composição semelhantes, é bastante peculiar 
neste género monumental. Apesar de estes serem analisados com mais profundidade à 
frente neste trabalho, importa adiantar aqui uma sua descrição geral. Esta consiste, 
basicamente, no monarca, na postura hierática convencional nesta tipologia de artefactos, 
segurando, de modo algo díspar nesta tipologia, dois cativos através de trelas – um Fenício 
e um Egípcio. Esta composição no painel frontal dos monólitos é ladeada, de modo inédito, 
pelas figuras do príncipe herdeiro Assurbanípal, futuro rei da Assíria, e do seu irmão mais 
velho, Šamaš-šumu-ukīn, que seria monarca na Babilónia. 
                                                          
208 Fales 2012: 148. Sobre as estimativas do número de exemplares redigidos, ver ainda Lauinger 2015: 289-
ss. Jacob Lauinger partilha da opinião de que a sobrevivência destes exemplares seria apenas um “acidente de 
preservação” (Lauinger 2012: 90). 
209 Lauinger 2015. 
210 Fales 2012: 147-148. 
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Por este motivo, apesar de a temática das inscrições contidas nestas estelas não se 
relacionar directamente com o processo da sucessão ao trono, mas com o glorificar das 
campanhas no Levante e no Egipto, a alusão explícita aos dois herdeiros de Assaradão 
adiciona ao significado global destes monumentos, a tentativa de comunicar, de modo 
inambíguo, e projectando, do centro do poder até cidades e regiões liminares do império, o 
sentido tomado para a sucessão do trono. 
 
2. Limites e virtualidades: públicos, alvos, funções. 
 
A propósito destas mesmas estelas, Barbara N. Porter chama a atenção para o modo 
ostensivo como as suas imagens e as suas inscrições em Acádico cuneiforme acentuavam, 
no meio público e urbano das cidades de Sam’al e de Til Barsip, contextos não-assírios e 
potencialmente hostis, a identidade assíria do poder imperial perante os súbditos locais, de 
origem arameia e siro-hitita211.  
A origem estrangeira do poder instituído nessas cidades não é, por isso, vincada 
apenas pelas características formais das personalidades representadas. Porter sublinha o 
contraste entre o texto cuneiforme da estela neo-assíria de Sam’al e a escrita alfabética 
aramaica corrente nesses territórios do Norte da Síria212. Ainda que poucos, nessa área, 
dominassem a língua acádica, muito menos a escrita cuneiforme, tal não impedia a 
compreensão da mensagem que pretendia difundir.  
De facto, a mera presença de um texto, ele próprio um conjunto de signos visuais, 
tinha também o potencial de evocar uma autoridade, humana ou divina: perante uma 
sociedade iletrada, a tecnologia social da escrita, associada ao exercício de diversos níveis 
do poder, desde a administração palacial e periférica à administração dos templos, não era 
necessariamente ineficaz nas suas funções de evocar o poder e vincar a identidade social 
ou étnica dos seus produtores. O texto escrito comunica também de um modo não-verbal, 
                                                          
211 Porter 1995: 52-56. Como observa a autora, «since language was not only a means of communication but 
was frequently also a marker of group identity, the choice of language for a text also had ideological 
significance» (pp. 52-53).  
212 Porter 1995: 59-60. 
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assumindo o seu conteúdo, na plenitude e complexidade da sua mensagem explícita e 
subtextos, papel secundário na transmissão de uma determinada mensagem213. 
A inscrição da estátua de um Arameu, Ḫadad-yis‘i, rei de Guzana, subordinado à 
hegemonia neo-assíria, é outro exemplo de como a componente não-verbal da presença da 
escrita podia ser tão eficaz quanto o seu conteúdo. A par da versão aramaica, o texto 
cuneiforme em Acádico, ainda que ilegível pela virtual totalidade dos habitantes locais, é 
um signo visual eficaz da identidade e da verdadeira natureza do poder que sustentava o 
governante, que a si próprio se denominava rei, na sua língua nativa (mlk), diante dos seus 
conterrâneos, e como mero governador (šaknu) aos pés do rei da Assíria, utilizando a 
língua do seu senhor214.  
Tampouco a impossibilidade física de ver um texto seria obstáculo para que este 
fosse julgado eficaz no processo de comunicação. De facto, muitos contextos onde eram 
situadas expressões do discurso político não eram públicos e acessíveis. Daqui procede um 
paradoxo aparentemente insuperável: como pode ter intenção comunicativa um medium, 
com textos e imagens, deliberadamente ocultado?  
Paradigma desta ambiguidade são os depósitos de fundação mesopotâmicos, 
objectos, feitos geralmente em argila ou pedra, com variadas formas (cilindros, prismas, 
“pregos”, etc.), que eram enterrados nas fundações de estruturas edificadas, como templos, 
palácios ou muralhas215. Continham inscrições reais, i.e., textos com carácter celebrativo. 
Sendo dedicados às divindades, enunciavam, de modo apologético, os actos do soberano, a 
sua piedade e a sua actividade construtora e militar. Obviamente, a sua localização 
inacessível, nos alicerces dos edifícios, impedia a sua leitura. Todavia, eram dois os seus 
principais destinatários: os deuses, aos quais eram dedicadas, a quem os monarcas deviam 
prestar contas da sua acção; e os sucessores do rei dedicante, dos quais se esperava que 
encontrassem e honrassem, em futuras restaurações, o nome do seu antecessor inscrito 
nesses artefactos. 
Outros suportes materiais da comunicação do poder assírio, de carácter votivo, 
situavam-se também em contextos reservados: estátuas e algumas estelas situadas em 
templos; relevos rupestres esculpidos em escarpas inacessíveis e longe de vias de 
                                                          
213 Segundo as reflexões de J. M. Russell acerca dos “textos e contextos” escritos nos conjuntos visuais dos 
relevos palacianos neo-assírios (1991: 8-10, 240). Um trabalho mais aprofundado sobre o tema, pelo mesmo 
autor, tem um título apropriado: The Writing on the Wall (Russell 1999).  
214 Estátua de Tell Fekherye, Assaf et al. 1981 e 1982. Fig. II.16. 
215 Ellis 1968; Oppenheim 1979: 115, 118. 
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comunicação ou cidades; ou mesmo textos inscritos no reverso de ortóstatos. Estes 
artefactos, em regra, tinham uma componente verbal escrita invisível ou de difícil acesso. 
Por esse motivo, é costume considerar-se que se dirigiam principalmente aos deuses, talvez 
os seus destinatários mais importantes, embora não exclusivos216. 
Neste sentido, a escrita assumia uma dimensão sacralizada. Um texto podia ser 
“lido” sem que o observador fosse apto para a sua compreensão literal e poderia também 
nem sequer precisar de ser observado ou acedido por ninguém. A eficácia de um texto 
celebrativo, integrado num contexto solene e ritualizado, era aferida sobretudo pelos seus 
atributos performativos: ainda que fossem explicitamente evocados receptores virtuais, 
como os deuses ou as gerações futuras, a verbalização escrita consubstanciava, ela própria, 
o conteúdo da sua mensagem.Devido ao seu potencial de difusão limitado, J. J. Finkelstein 
defende que tais expressões discursivas do poder exerciam, na antiga Mesopotâmia, um 
papel menor na manutenção da autoridade. A inexistência de tecnologias de mass media, a 
hierarquia social e a sua distribuição geográfica subtraíam aos níveis mais explícitos e 
directos da comunicação política a maior parte das populações, cuja preocupação com a 
legitimidade do rei presume ser mínima217.  
Por outro lado, Finkelstein tem por base uma caracterização moderna do conceito 
de propaganda que a define como um instrumento de luta entre sistemas ideológicos ou 
interpretações antagónicas do mundo, algo que o “conservantismo” da cultura política 
mesopotâmica, de facto, parecia desconhecer218.  
Porém, esta visão minimalista não refuta a existência de uma “opinião pública”. O 
próprio Finkelstein refere o exemplo dos textos de Mari, onde a vox populi é designada 
pela expressão “a voz do país”, pî mātim ou pî ālim219, que devia ser tomada em 
consideração antes da tomada de certas decisões e, naturalmente, convencida da sua 
legitimidade e do rei por elas responsável. A interpelação política com o objectivo de 
convencer revela, neste quadro, a necessidade de comunicar de um modo que torne 
possível gerar assentimento relativamente à autoridade. 
                                                          
216 Garelli 1982: 17-18; Liverani 1995: 2354; Tadmor 1997: 331. 
217 Finkelstein 1979: 53. 
218 Finkelstein 1979: 53-54. Finkelstein assume que, sob “critérios modernos”, os exemplos de comunicação 
propagandística que fornece no seu trabalho seriam considerados como “polémicas” ou meros “esforços 
epigráficos com uma função tendenciosa” (p. 54). Se o termo propaganda, expressando um conceito 
específico, é relativamente recente e moderno, o fenómeno existe desde que um homem pretendeu convencer 
outro a segui-lo. 
219 Finkelstein 1979: 54-58, nota 13. Sobre a questão da “opinião pública”, consultar também Limet 1976. 
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Ainda que o conceito de propaganda implique, em teoria, a existência de ideologias 
antagónicas, o contexto aqui a ser estudado não reconhece sistemas de crença 
incompatíveis: para que a comunicação propagandística se tornasse necessária bastaria a 
possibilidade de polémica e contestação aos actos de poder e ao monarca reinante, dentro 
do mesmo quadro político-ideológico, ou seja, do mesmo regime.  
Sem mencionar exemplos inumeráveis da história mesopotâmica, não é necessário 
também esforço para encontrar, apenas no decurso do império neo-assírio, ocasiões em que 
a contestação ao soberano, ora latente, ora violenta, ameaçava a estabilidade: as lutas pelo 
poder, conflitos dinásticos e usurpações foram tão frequentes quanto as rebeliões de 
estados-vassalos contra a hegemonia assíria220. Por esse motivo, era fundamental o apelo 
incessante à anuência das elites políticas, das províncias ou das principais cidades da 
Assíria, recordando-lhes os benefícios da sua participação no poder; a proclamação do 
talento do rei para o governo e o quão acertada tinha sido a sua escolha pelos deuses; e por 
fim, a produção de um discurso plurifacetado, através da literatura, da arquitectura, da arte, 
dos rituais públicos e, não menos relevante, da demonstração do poder fáctico da 
burocracia e da força, que sedimentasse a legitimidade do monarca.  
Por essa razão, podemos considerar que eram sobretudo as elites e, por extensão, as 
populações urbanas mais próximas dos centros de decisão, as mais expostas à propaganda 
imperial neo-assíria. Esta representação do poder, personificado pelo rei, no interior do 
próprio núcleo social que o suporta, nas elites e no resto da população assíria, é 
apropriadamente definida por Mario Liverani como um acto de “auto-doutrinação” (self-
indoctrination)221. Julian Reade matiza esta visão, a propósito dos relevos parietais dos 
palácios neo-assírios, afirmando:  
 
«A courtier could look at a campaign scene, perhaps with an explanatory caption, and 
remember battles in which he himself had participated (...) This was preaching to the 
converted rather than propaganda.»222 
 
É certo que Liverani coloca grande ênfase na ideologia real assíria enquanto 
“superestrutura” de suporte da instituição régia, do seu domínio social e sua condução do 
expansionismo político e militar; a aceitação do conceito de propaganda, neste quadro, é 
                                                          
220 Sobre as concepções e práticas de oposição ao poder na Mesopotâmia, Limet 1976: 66-88; sobre o caso 
particular do império neo-assírio consultar, no mesmo volume, Garelli 1976: 189-213. 
221 Liverani 1979: 299-302. Cf. Liverani 1995: 2354. 
222 Reade 1979: 339. 
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inevitável enquanto seu instrumento essencial. Esta posição permite entender as expressões 
do discurso oficial assírio, permeado de uma componente religiosa, como um modo de agir 
que visava manter e expandir as disponibilidades materiais, e de cumprir uma visão sobre o 
mundo e uma visão da Assíria sobre si própria.  
É interessante notar que este esforço em doutrinar os apoiantes do status quo 
imperial assírio devia ser acentuado e adaptado, à medida que a configuração étnica, 
linguística e cultural das elites políticas do império (e das próprias populações) se tornava 
cada vez mais heterogénea223. Por outro lado, tendo em conta o historial de conflitos 
intestinos que minaram o núcleo do poder assírio, é natural considerar que fossem os 
“convertidos” o principal alvo das proclamações do poder vigente, sendo o seu apoio o 
mais importante a concitar, de forma a garantir a estabilidade política. 
A. L. Oppenheim recorda que grande parte dos textos comemorativos neo-assírios, 
pela sua natureza não-patente ou oculta, tinha, essencialmente, funções “cerimoniais”224. À 
primeira vista, não serviriam, por isso, como canais apropriados para transmitir mensagens 
eficazmente, na perspectiva de um processo comunicativo directo, até grandes distâncias 
ou junto a um público alargado. Estas limitações realçam a natureza performativa e 
mágico-religiosa daqueles textos e objectos que eram deliberadamente colocados em 
localizações de pouca ou nula acessibilidade.  
Os depósitos de fundação ou “documentos fundacionais” são um exemplo perfeito 
deste paradoxo. Não somente por serem instrumentos de comunicação com os deuses, a 
quem eram votados, mas também pelo género de “diálogo” que sustentam com os grupos 
próximos da realeza e, acrescente-se, com os sucessores do soberano, que eram exortados a 
recuperar esses objectos, honrá-los e devolvê-los aos seus lugares225. As inscrições reais 
neste âmbito formam, por isso, uma literatura celebrativa que sustenta um ideal do poder, 
que justifica o seu exercício e que relata acontecimentos históricos seleccionados para 
formar a sua memória, imagem e reputação, no presente e no futuro. 
Mario Liverani salienta a importância da difusão indirecta e oral deste tipo de 
mensagens dimanadas do poder político, a jusante da materialidade dos monumentos, 
imagens e textos, por vezes obscurecida pelo foco da investigação, aliás compreensível, 
                                                          
223 Winter [1981] 2010, vol. 1: 39-45; Tadmor 1982 e 1991; Fales 1991a; Parpola 2007. 
224 Oppenheim 1979: 118. 
225  Oppenheim 1979: 118: «Both types of texts [i.e., estelas e depósitos de fundação] are therefore basically 
ceremonial writings, rather than messages meant for communication. In their substance, however, they reflect 
a dialogue that took place continuously at the court of the king between the ruler and those who helped him 
determine the policies of the realm...» 
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sobre os testemunhos escritos e a cultura material226. Liverani adverte para a sobrestimação 
do papel da escrita como canal de comunicação política no Próximo Oriente antigo, cuja 
ênfase será natural por causa da preponderância e da disponibilidade dos textos como 
fontes primárias para o estudo historiográfico. 
Sendo certo que o conteúdo de um texto escrito não podia ser difundido sem 
enormes limites (não havendo sequer, muitas vezes, a intenção de que o fizesse), era no 
plano da oralidade, segundo Liverani, que o essencial da mensagem do poder se veiculava. 
Esse discurso despojar-se-ia gradualmente das subtilezas e complexidades mais patentes 
nas suas expressões directas, à medida que se deslocava, por via indirecta, dos centros do 
poder para as periferias, sendo mais simples quanto mais afastados estivessem, no sentido 
geográfico, cultural e social, os seus potenciais receptores227. 
De facto, tratando-se de rituais e cerimónias públicas, a mensagem produzida pelo 
poder estava limitada à sua efemeridade; tratando-se de objectos monumentais ou textos, o 
seu impacto apenas seria directo junto dos que, in loco, os pudessem observar ou ler. No 
entanto, as notícias e as histórias sobre estas expressões do discurso político assírio 
correriam certamente pelo espaço e perdurariam no tempo. As descrições da grandiosidade 
das capitais, monumentos e outras edificações patrocinadas pelos reis assírios, ou o relato 
de acontecimentos ou guerras movidas contra povos e potentados que os haviam ousado 
desafiar reproduziam, por vastas regiões, uma determinada imagem da Assíria e do seu 
monarca. A propaganda veiculada através de rumores, histórias de viajantes, mercadores e 
dignitários, exerceria, por assim dizer, efeitos de “baixa intensidade”, mas contínuos e 
eficazes.  
 
3. Caput Regni: o rei e o “anti-rei”. 
 
A decapitação de um inimigo e a exibição da sua cabeça como troféu tem um 
significado auto-evidente: a derrota e humilhação de um homem e a suprema vitória de 
outro. Utilizando essa demonstração, o vitorioso afirma dispor completamente do 
adversário através do seu corpo. A cabeça do inimigo, prova cabal da vitória, converte-se 
                                                          
226 Liverani 1979: 302. 
227 Liverani 1979: 300-303. Consultar também id. 1995: 2354-2355. 
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também num signo que a reifica, que a torna visível e sensível, imprimindo-a nas mentes 
de todos a quem tal exibição pudesse ser dirigida. 
Estas observações servirão aqui como mote a um estudo, mais específico, de um 
caso que permite observar, num contexto histórico concreto, um exemplo da construção do 
imaginário acerca do rei no império neo-assírio. Este rei idealizado, Assurbanípal, será 
contrastado com a imagem mais mundana de outro monarca que era, não apenas 
estrangeiro, mas também inimigo da Assíria (logo, um “anti-rei”): Teumman, rei do Elam. 
De tal comparação resulta inevitável a derrota do Elamita, cujo destino seria catastrófico: 
desmascarado e exposto pela retórica assíria, também o relato da sua morte violenta e os 
seus restos mortais foram utilizados como veículos de propaganda, uma oportunidade para 
reforçar a feição imaginada, positiva, poderosa e legítima do rei da Assíria. Este tema do 
argumentário político neo-assírio surge em representações visuais e textuais elaboradas 
entre os séculos X e VII a.C. A decapitação de Teumman durante a batalha de Til Tuba, e a 
representação de escribas assírios, inventariando o número de inimigos mortos através da 
contagem das suas cabeças empilhadas, são dois aspectos diferentes do mesmo topos 
visual, embora com significados opostos, que alternam entre conhecimento (epistème) e 
oblívio, atributos de vitória e de derrota, respectivamente. 
 
3.1 O teatro da violência.  
 
A guerra e a vitória militar eram temas privilegiados na representação do poder nos 
mais variados contextos geográficos e culturais do Próximo Oriente antigo. Nesse âmbito 
temático geral, a violência e a mutilação de inimigos derrotados eram elementos retóricos 
frequentes no registo iconográfico e textual. A guerra e a sua violência, conduzida pelo 
poder, integrava um discurso que acentuava a componente militar da realeza, reflectindo a 
capacidade do soberano de conservar e alargar, não apenas o território, mas também a 
disponibilidade de recursos materiais. Reflectia também, de uma forma apologética, a 
imposição da paz doméstica e da tranquilidade externa pelo uso da força. Tal discurso 
expressava uma cultura política com elementos comuns em vários contextos no Próximo 
Oriente, pese embora as diferenças culturais, por vezes profundas, entre regiões como o 
Egipto, a Síria ou a Mesopotâmia. 
A decapitação do inimigo, enquanto topos iconográfico, seria algo incomum na 
Mesopotâmia, ao contrário do que sucedia, por exemplo, em certas regiões da Síria. Neste 
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quadro, o tema constituiría mais um dos vectores da influência cultural siro-hitita sobre a 
Assíria, como foi exposto por Rita Dolce que, seguindo caminhos abertos por Irene J. 
Winter228, fornece uma perspectiva acerca da adopção do tema do inimigo decapitado nas 
inscrições reais e na iconografia assíria. Como modelos e antecedentes para esta influência 
artística e discursiva, Dolce refere peças iconográficas sírias como o “estandarte” de Ebla 
ou esculturas produzidas no reino siro-hitita de Carchemiš229. 
Na Assíria, de facto, este tema começa a ser mais identificável nas inscrições reais 
ao mesmo tempo que, pela primeira vez, surge o género analístico, durante o reinado de 
Tiglat-Falasar I230. Desde então, vários reis assírios relatam nas suas inscrições, com maior 
ou menor frequência, as crueldades, incluindo a decapitação, infligidas sobre os inimigos 
derrotados. Apesar de tais actos não serem praticados de forma sistemática, mas selectiva, 
de acordo com o grau de ofensa cometida contra o poder assírio e a relação com ele pré-
existente231, a sua representação nos programas artísticos e nas inscrições reais passam a 
assumir alguma preponderância.  
Aššurnaṣirpal II foi um dos reis que utilizou com maior fulgor, nos seus textos 
analísticos, o relato das sevícias punitivas perpetradas contra populações hostis. É possível 
citar como exemplo uma campanha que este efectuou contra o reino de Bît-Adini, durante 
a qual ordenou o esfolamento de um grande número de oficiais e soldados. Ao próprio rei 
inimigo a mesma medida foi aplicada, antes de os seus restos mortais serem exibidos como 
sinal de vitória232. Referindo-se a outra ocasião, Aššurnaṣirpal II apresenta mais um 
exemplo de um rol mais diversificado de tormentos cometidos contra inimigos 
insubmissos:  
 
«Queimei muitos cativos entre eles. Capturei muitos soldados vivos: a alguns, cortei os 
braços e as mãos; a outros, cortei os narizes, as orelhas e as extremidades. Arranquei os 
olhos de muitos soldados. Fiz uma pilha com os vivos e uma outra com cabeças. 
Pendurei as suas cabeças em árvores, em torno da cidade.»233 
 
Num dos relevos esculpidos do palácio de Aššurnaṣirpal II, em Kalḫu, é possível 
observar uma cena na qual cabeças de inimigos são objectos de mofa: tal como num jogo, 
                                                          
228 Dolce 2004: 121-132; Winter [1982] 2010, vol. 1: 525-562. Ver também Reade 1979: 335; Harmanşah 
2007: 69-99. 
229 Ver figs. 5-11 em Dolce 2004: 124-129. 
230 Grayson 1981: 38; Tadmor 1997: 325-338 (especialmente 327-328); Liverani 1988: 763-765. 
231 Reed 2007: 106. Cf. Reade 1979: 332-334. 
232 RIMA 2, A. 0.101.1, i 89-93. 
233 RIMA 2, A. 0.101.1, i 116-118.  
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soldados assírios descontraem atirando-as uns para os outros. Enquanto decorre tal 
brincadeira, músicos tocam os seus instrumentos, conferindo um certo lirismo à cena de 
escárnio do inimigo234.  
Todavia, a punição de um vencido constituía, geralmente, um espectáculo público 
mais sofisticado. Como este, que terá tido lugar no reinado de Assaradão, após a sua vitória 
contra Sarduaris, rei do Urarṭu, e Abdi-Milkuti, rei de Sídon, aliados contra a Assíria:  
 
«Para que o poder de Aššur, meu senhor, se tornasse manifesto, pendurei as suas cabeças 
nos ombros dos seus nobres e, com cânticos e música, desfilei pela praça de Nínive.»235 
 
Além da apropriação do saque obtido pela guerra, o esfolamento, a imolação, a 
mutilação de olhos e membros, sem esquecer a decapitação, eram alguns dos actos que os 
textos descreviam e que materializavam, de forma pungente, a força do mando da Assíria. 
Tais suplícios eram cometidos como castigos, mas também serviam o intuito de propagar 
uma mensagem intim\idatória junto de inimigos externos, fossem estes reais ou meramente 
potenciais. Pretendia-se, assim, que a fama do poder assírio precedesse a marcha dos seus 
exércitos. A essas acções bem se adequa a expressão de A. T. Olmstead que, há muitas 
décadas, qualificou este tipo de discurso e de exercício de poder, praticado pelos Assírios, 
como um modo de calculated frightfulness236. 
Esta brutalidade exercida pelo poder, que ocorria sem dúvida no plano da realidade 
e era projectada no plano da representação literária e iconográfica, adequa-se à 
qualificação de «festa punitiva» que Michel Foucault atribuiu à pena e tortura capital 
aplicadas nos contextos por ele estudados237. Entre os objectivos da teatralização em torno 
de muitos suplícios infligidos sobre os corpos de soldados e reis inimigos não estaria alheia 
a tentativa de gerar o temor e de dissuadir as revoltas, um dos «efeitos positivos» que 
Foucault postula surgirem com a demonstração da capacidade de violência do poder.  
Esperar-se-ia que esses efeitos fossem gerados, no contexto assírio, pela exibição 
da violência como «táctica política»238, que passaria também, em último plano, pela 
                                                          
234 British Museum, BM 124550: fig. II.1. 
235 ARAB II, § 514.  
236 Olmstead 1918: 209-263.  
237 Foucault 1975: 15. 
238 Foucault 1975: 31. 
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execução de um programa artístico e pela utilização de uma retórica textual e visual que 
induzisse determinados comportamentos por parte dos seus receptores239. 
Os efeitos da continuidade do emprego destes mecanismos de intimidação ao longo 
da expansão assíria podem ser exemplificados por um trecho extraído da célebre Carta ao 
deus Aššur, documento redigido no reinado de Sargão II. Este texto pertencente ao género 
literário das “cartas aos deuses” relata a sua oitava campanha, desencadeada contra as 
regiões montanhosas que rodeavam a Assíria, junto ao Urarṭu e à Média. Um trecho 
escolhido serve como demonstração do efeito dissuasor que se esperava provocar pela 
fama da capacidade militar assíria: 
 
«Contra Parsuaš me dirigi. Os chefes da terra de Namri, Sangibuti, Bît-Abdadani e da 
terra dos poderosos Medos, sabendo da vinda da minha expedição – como a devastação 
das suas terras, que tivera lugar no ano anterior, estava ainda na sua memória, o terror 
abateu-se sobre eles.»240  
 
A menção a estas brutalidades exercidas sobre os vencidos surgem, nas fontes 
textuais, geralmente após a referência à acção bélica propriamente dita. Não se tratando 
assim de actos de guerra tout court, seriam entendidos também como a execução de uma 
decisão judicial equivalente à pena capital (dîn napištim), uma das prerrogativas que, na 
Mesopotâmia, era tradicionalmente exclusiva do rei. Por isso mesmo, num diferente nível 
semântico, “crime” e “criminoso” eram expressões aplicadas também a inimigos externos, 
sobre os quais recairia a “pena” ou castigo “judicial” – a guerra punitiva cuja execução se 
concebia como autorizada, encorajada e confiada pelos deuses ao rei241.  
De facto, do ponto de vista ideológico, o rei assírio afirmava-se como «o rei que, 
com a ajuda de Aššur e de Šamaš, os deuses que nele confiam, age justamente», šarru ša 
ina tukūlti dAššur u dŠamaš ilāni tikli-šu mešeriš242, ou como o «guardião do que é correcto 
e amante da justiça», naṣir kitti u ra’im mešari243. Neste sentido, a guerra não era apenas 
concebida como fenómeno unicamente situado num plano político e militar, mas 
apresentada como a justa retribuição perante um casus belli, cuja culpa recairia sempre no 
                                                          
239 Essas reacções seriam, naturalmente, distintas consoante os observadores, fossem estes membros da elite 
próxima do poder, pessoas de baixa extracção que tivessem o privilégio de entrar num palácio assírio, ou 
mesmo dignitários, reféns ou prisioneiros estrangeiros: reverência ou identificação, por parte de uns; temor e 
admiração por parte de outros. 
240 Extraído da edição de Thureau-Dangin 1912: 39. 
241 Uma síntese fundamental sobre a guerra como acto de justiça, em Oded 1992: 29-44.  
242 Aššurnaṣirpal II: RIMA 2, A.0.101.1, i 22. 
243 Senaquerib: OIP 2: 23, H2, i 4-5  
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adversário, segundo o discurso ideológico estruturante das inscrições reais244. O inimigo 
era visto como um “criminoso”, um “pecador”, o único responsável pelo seu próprio 
castigo, sofrido às mãos do rei assírio, que mais não faria do que agir como verdugo dos 
deuses na terra245. Senaquerib justifica desta forma a sua primeira campanha, desencadeada 
contra os rebeldes caldeus na Babilónia, comandados por Marduk-apla-iddina, líder da 
tribo de Bît-Yakīn. Este é apresentado como um «[instigador] de revoltas [baranū], um 
maquinador de traição [karaš surrāti], causador de males [epeš limutti], cuja vilania é 
grande [ša anzilla-šu kabtu]»246.  
Seguindo Bustenay Oded, pode entender-se este contraste entre os atributos do 
soberano assírio com os dos seus adversários como um elemento moral de justificação para 
a guerra. Legitimar-se-ia, assim, a expansão militar através de «argumentos éticos» que a 
explicavam e enquadravam numa concepção de “guerra justa”247. Esses argumentos faziam 
parte de um discurso e de uma retórica que reflectia os parâmetros ideológicos que 
sustentavam a expansão militar assíria, não apenas por intermédio de textos, como as 
inscrições reais, mas também com o recurso a imagens e peças monumentais que 
preenchiam os palácios assírios248.  
 
3.2 Assurbanípal vs. Teumman.  
 
Um dos conjuntos monumentais assírios mais importantes, pela sua riqueza 
narrativa e e execução artística, é constituído por vários ortóstatos esculpidos em baixo-
relevo que pertenciam ao Palácio Sudoeste de Nínive, construído por Senaquerib. Este 
complexo palaciano fora utilizado mais tarde pelo seu neto, Assurbanípal, que nele 
concentrou também os esforços da sua produção simbólica. Parte desse esforço resultou 
nos relevos que retratam a batalha de Til Tuba, travada contra os Elamitas no ano de 653 
                                                          
244 Oded 1992: 30. 
245 Tal concepção do monarca como instrumento, como arma de guerra utilizado pela divindade é um 
elemento comum nas culturas do Próximo Oriente antigo. Ressurge com frequência no Antigo Testamento, 
por exemplo, no oráculo do profeta Isaías contra os Assírios, que são designados, pelas palavras de Yahweh, 
como «vara da minha cólera», «bastão do meu furor» e como um «machado» manejado pelo próprio Deus 
(Is. 10, 5-16). Cf. o versículo em que Yahweh vitupera a hybris do rei da Assíria que, na perspectiva do 
profeta bíblico, contraria a confiança nas divindades e conta apenas com a sua arrogância e poder: «Acaso 
gloriar-se-á o machado contra quem o maneja?» (Is. 10,15), i.e., o rei mortal contra a entidade divina que o 
instrumentaliza. 
246 OIP 2: 48, A1, 6. 
247 O objectivo desta argumentação era, segundo Bustenay. Oded, «...to endow moral sanction to Assyrian 
violence by presenting it as the punishment for evildoers» (1992: 44). 
248 Reade 1979: 329-343; Bachelot 1991: 109-128; Ataç 2006: 69-101. Algumas publicações sobre os relevos 
assírios: Barnett 1970; Reade 1998 e Collins 2008.   
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(ou 664) a.C., episódio culminante de uma conjuntura agitada no quadro do difícil 
relacionamento entre a Assíria e o Elam249. 
Após um período de paz, inaugurado ainda no reinado de Assaradão250, Urtaku, rei 
do Elam, fora deposto por um indivíduo chamado Teumman, que se dispôs a desencadear o 
conflito latente com a Assíria. Teumman é designado com desprezo por Assurbanípal 
como alguém «semelhante a um demónio», tamšil gallē251. Após o rei assírio ter recusado a 
solicitação de Teumman para que aquele extraditasse para o Elam os filhos do rei elamita 
deposto, refugiados na Assíria252, travar-se-ia uma batalha em Til Tuba, um local situado 
nas margens do rio Ulaya, já bem no interior do Elam.  
A batalha é vividamente retratada nos relevos do Palácio Sudoeste de Nínive, 
através de uma composição narrativa complexa e dinâmica, com um grande cuidado no 
detalhe nos seus elementos figurativos e em cenas individualizadas que retratam a 
violência do combate253. Por toda a parte, soldados elamitas são chacinados e empurrados 
para o rio, que transporta inúmeros cadáveres na sua correnteza. O próprio Assurbanípal 
afirma que, «com os seus cadáveres, bloqueei o rio Ulaya.»254 
Neste sentido, o combate, um acontecimento histórico, e as águas do rio, elemento 
físico e concreto de uma paisagem real, servem como perfeitas metáforas para a função 
intemporal atribuída à realeza de combater o caos e expulsar o inimigo da ordem 
civilizada, que o rei tinha a obrigação de estabelecer ou restaurar. Este elemento aquático, 
para onde era empurrado o exército elamita, levava os mortos expulsos volta para a esfera 
do caos, do indistinto, identificando-se de algum modo com a acção de um “dilúvio” 
(abūbu). 
Assurbanípal, o rei assírio, está, no entanto, ausente dos relevos que expõem o 
combate de Til Tuba. Pelo contrário, em todo o conjunto da composição, Teumman é um 
elemento constante. O rei do Elam, e a sua cabeça, surge em várias acções que ocorrem ao 
                                                          
249 British Museum, ME 124801a-cm figs. II.2-4. Sala XXXIII do palácio Sudoeste de Nínive. Ver Reade 
1979: 329-343; Watanabe 2004: 103-114; Reed 2007: 101-130; Bahrani 2008: 22-55; sobre a batalha, 
consultar Fales 2010: 202-205, que defende a data de 664 a.C. Uma síntese da conjuntura e das relações entre 
a Assíria e o Elam: Brinkman 1965: 161-166; Boardman et al. 1991: 47-53, 147-154.  
250 Um inquérito oracular (SAA IV, 74) dirigido ao deus Šamaš, pedido por Assaradão, mostra as dúvidas 
que o lado assírio alimentava sobre a sinceridade da oferta de paz enviada por Urtaku, rei do Elam: «Šamaš, 
grande senhor, dai-me uma resposta firme e positiva sobre o que eu vos estou a perguntar: se Urtaku, rei do 
Elam, enviou a sua proposta para fazer a paz com Assaradão, rei da Assíria – enviou ele, na verdade do seu 
coração [ina kitti libbi-šu], palavras verdadeiras e honestas de paz a Assaradão, rei da Assíria?»  
251 Piepkorn 1933: 60-61, B, iv 74. 
252 Piepkorn 1933: 61-63, B, iv 87-99. 
253 Ver figs. II.2-4. 
254 Piepkorn 1933: 68-69, B, v 97. Ver ARAB II, § 1072; Russell 1999: 159, 35. 
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longo da composição. Decapitado diante do próprio filho255 por um soldado comum, a sua 
cabeça é transportada, ao longo de vários momentos da narrativa visual, para ser entregue 
ao rei assírio. O momento em que se consuma tal encomenda não surge representada 
visualmente, mas tal se afirma textualmente nos anais de Assurbanípal256 e na epígrafe 
inscrita sobre uma das cenas da batalha, que representa um soldado, servindo agora como 
correio, transportando velozmente a cabeça:  
 
«Cabeça de Teumman, rei do Elam, que no meio da batalha, um soldado comum do meu 
exército cortou. Para me dar as boas novas, despacharam-na velozmente para a Assíria.»257  
 
De facto, a cabeça do malogrado rei elamita é a componente principal de todos os 
painéis, aos quais confere coerência narrativa258. A sua importância, enquanto princípio 
fundamental de toda a composição, é reafirmada, porém, em outro painel de relevo, 
celebrizado pela designação de Cena do Banquete: neste relevo, em abrupto contraste com 
a desordem violenta da batalha, Assurbanípal e a sua consorte são representados em ameno 
bivaque num espaço pacífico, nos jardins de um palácio, onde aves, plantas e árvores, 
servos e músicos compõem uma cena que se pode qualificar como idílica259. No interior 
desse espaço de tranquilidade, a cabeça de Teumman surge pendurada numa árvore, 
introduzindo na composição um aspecto contraditório. Que níveis de significado se podem 
aferir de todo este conjunto artístico?  
A cabeça de um rei, no plano simbólico, é uma sinédoque representando a sua 
comunidade de súbditos, a sua verdadeira, quase literal, caput regni. Por este motivo, o rei 
assume uma qualidade abstracta, idealizada ou imaginada. Se essa imaginação acerca do 
rei incorre num certo grau de objectificação por parte de muitos dos que com ele convivem 
e que à sua volta gravitam em proximidade, ela tornar-se-ia mais forte, pelo contrário, à 
medida que o sujeito que o imagina se acha social e geograficamente mais distante. Essa 
abstracção, de um modo comum aos mais diversos contextos históricos e culturais do 
poder político, seria encorajada pelos rituais do poder, pelo protocolo e outros mecanismos 
                                                          
255 O seu filho, Tammaritu, sofreria o mesmo destino que o pai: «Com o encorajamento de Aššur e Ištar, 
matei-os. As suas cabeças eu cortei um diante do outro.» (Gerardi 1988: 31).  
256 Piepkorn 1933: 61, B, vii 61: «...a cabeça cortada de Teumman, que um soldado comum do meu exército 
decapitou...», nikis qaqqadi Teumman ša ikkisu aḫurū ummanatē-ia... 
257 Citado a partir de Gerardi 1988: 29. Cf. Russell 1999: 159, 10a.  
258 Watanabe 2004: 103-114. 
259 British Museum, ME 124920 (fig. II.5). Consultar Bahrani 2008: 22-55.  
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sociais que instituíam, jurídica e socialmente, essa distância entre o soberano e os outros 
seres humanos, incluindo os seus súbditos260. 
A cabeça do rei do Elam, que governava um país distante, hostil e poderoso, 
possuiria certamente essa feição indistinta e imaginada nas mentes dos Assírios que, a dado 
momento, se tornaram seus inimigos. A sua força, como ideia, seria naturalmente maior 
entre os soldados comuns do exército assírio que, ao contrário das elites e populações 
residentes nas capitais, teriam também pouco ou nenhum conhecimento directo e concreto 
do seu próprio soberano, Assurbanípal, também ele envolto numa espécie de “névoa” 
ritual, sacra e protocolar do poder261. 
Teumman surge representado em modo metafórico no relatório de um oráculo 
remetido a Assurbanípal, relacionado directamente com esta conjuntura de conflito. O 
Elamita parece ser comparado a uma serpente (ṣerru), que o deus comunica o oráculo teria 
arrancado do interior de uma arma (uma maça ou bastão, nar’amtu) e “cortado aos 
pedaços”:  
«Palavras sobre os Elamitas: [o] deus diz assim: “Fui e vim”. Ele disse cinco vezes, seis 
vezes e depois: “Vim do bastão. Arranquei a serpente que estava no seu interior, cortei-a 
aos pedaços e quebrei o bastão.” Ele disse: “Destruirei o Elam. O seu exército será arrasado 
ao nível da terra.”»262  
  
Através deste oráculo, a divindade assegurava ao rei assírio que o inimigo, como 
um animal dissimulado e perigoso (uma serpente escondida dentro de uma arma), seria 
derrotado e deixaria de representar uma ameaça. Esta metáfora, não referindo a 
decapitação do Teumman, parece situar-se num momento anterior à sua morte em batalha e 
à derrota final do Elam em Til Tuba. Porém, é sugestiva acerca do modo como o inimigo 
era comparado com uma serpente cuja decapitação poderia trazer a vitória à Assíria263.  
A decapitação de Teumman adquire assim um valor simbólico poderoso: o Elam, a 
entidade colectiva que o sustinha, perde a sua caput régia, o que significa a perda 
simbólica da sua identidade política e da sua independência. Este acto promove uma 
alteração na qualidade de ente imaginado do rei elamita: a partir do momento em que este 
perde a vida e a cabeça nas margens do Ulaya, a sua dimensão abstracta começa a 
                                                          
260 Liverani 1979: 302-303. 
261 Acerca da vida do rei em contexto de corte, consultar Liverani 2009: 81-91. 
262 SAA IX, 8 (tradução portuguesa em Caramelo 2002: 205-206).  
263 Sugestão de Francisco Caramelo. Acerca dos oráculos assírios acerca desta conjuntura político militar, 
consultar Caramelo 2002: 232-240. 
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desvanecer-se. Teumman, o rei do Elam, transforma-se gradualmente, aos olhos dos seus 
inimigos e conquistadores, em Teumman, um homem.  
A apropriação final do corpo de Teumman é demonstrada nos textos onde 
Assurbanípal faz relatar como cuspiu na sua cabeça cortada264; como a exibiu na cidade de 
Arbela265 e pelas ruas de Nínive, colocando-a aos ombros de Dunānu, um dos aliados de 
Teumman que foram capturados266. Em pompa triunfal, por entre música e «alegria», o 
saque do Elam e os inimigos da Assíria foram assim exibidos perante a população:  
 
«A cabeça de Teumman, rei do Elam, pendurei ao pescoço de Dunanu (...) Com o saque 
do Elam e os despojos de Gambulu que, ao comando de Aššur, as minhas mãos 
capturaram – com cantores e música, entrei em Nínive, por entre exclamações de alegria 
[ina ḫidāte].»267 
 
Assurbanípal terá depois consagrado a cabeça do seu inimigo aos deuses, 
efectuando sobre ela libações de vinho, em contexto ritual268. É notória a semelhança deste 
acto com as libações efectuadas sobre os cadáveres dos leões mortos pelo rei assírio, 
conforme é visível em vários dos seus relevos que representam a caça como actividade 
régia269. A este propósito, afirma Dominik Bonatz que a oferta da cabeça de Teumman aos 
deuses seria um ritual político inaugurado por Assurbanípal, que introduz assim, de forma 
algo destoante, uma actividade “primitiva” no seio de uma sociedade urbana e estatal 
complexa270. 
Estas manifestações rituais, em agradecimento aos deuses, seriam consideradas 
como a prova cabal, do ponto de vista ideológico e religioso, da justiça da causa de 
Assurbanípal e do apoio divino a ele dispensado. O rei assírio, aliás, teria recebido a 
resposta às suas preces e dúvidas através de consultas oraculares:  
 
«Ištar ouviu os lamentos que lhe dirigi e disse: “Não temas!” [la tapallaḫ!], e confortou o 
meu coração.»  
 
Pelo contrário, ao rei elamita teriam surgido presságios nefastos: dizem os textos 
assírios, provavelmente com engenho criativo e retórico, que um eclipse surgira no Elam, 
                                                          
264 Bonatz 2004: 94; Russell 1999: 160, 11. 
265 Sobre a parada em Arbela, ver referências em tabuinhas cuneiformes que se planeavam transpor para 
epígrafes de relevos, em ARAB II, §§ 1041, 1043, 1045 e 1071. 
266 Ver imagem 66 em Russell 1999: 181: British Museum, ME 124802. 
267 Piepkorn 1933: 72-73, B: vi 50-56. Ver Russel 1999: 160-161. 
268 Bonatz 2004: 98-99; Russell 1999: 161, 14. 
269 Como é notado por Bonatz 2004: 98. Ver Reade 1998: 72-79. 
270 Bonatz 2004: 100. 
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previndo a sua derrota271, e que um acidente teria deixado Teumman com alguns problemas 
de saúde. O incauto Teumman, apresentado como descrente do poder dos deuses ou, pelo 
menos, convencido que teria a sua ajuda, teria ignorado todos estes avisos; a sua própria 
má-fé e imoralidade teriam atraído a vingança divina: «Teumman maquinou males 
[limutti]; o deus Sîn planeou para ele portentos nefastos.»272 
A sua derrota e decapitação seria o corolário da sua impiedade e actos de injustiça. 
É então que aquilo que era indistinto, abstracto, imaginado (Teumman, rei do Elam), se 
transformava em algo público e conhecido: as suas feições reais, incluindo as suas 
características físicas concretas e próprias (por exemplo, as rugas, a textura e cor da pele, 
eventuais assimetrias do rosto)273, tornam-no, aos olhos dos que o podem agora contemplar 
na sua destruição, num ser humano exposto no seu momento mais frágil e vulnerável. A 
exibição pública da cabeça do rei elamita destrói o mito da sua realeza, mas não a sua 
identidade humana, em contraste com o soberano assírio, a quem os deuses teriam 
conferido «força, virilidade e um exaltado poder», dunnu, zikrūtu, emuqān ṣirāti274. A sua 
exibição triunfal ilumina, assim, aquilo que, por ser apenas imaginado, estava oculto. 
Expõe-se, assim, aquilo que, na perspectiva assíria, era um comportamento subversivo e 
hostil, uma obstinação ilegítima na fuga ao controlo pelo rei assírio, não pertencendo ao 
domínio da ordem e do cosmos. Teumman, ao deixar de ser apenas uma ideia ou 
“personagem” imaginado de um rei inimigo estrangeiro, passa a ser algo conhecido, logo, 
conquistado. A vitória obtida contra ele e contra o Elam adquiria assim uma dimensão 
“epistémica”, que se pode abstrair através da metáfora da exposição e manipulação impune 
dos seus restos mortais275.  
A fase final deste processo de humanização ou banalização de Teumman é, não 
obstante, rica em significado. A representação onde o rei assírio é retratado em 
convivência tranquila com a sua consorte no jardim, rodeados de músicos, aves e plantas, 
inclui a imagem da cabeça do malogrado rei elamita pendurada numa árvore como 
troféu276. O propósito deste contraste é óbvio: ao caos da batalha de Til Tuba, nas margens 
de um rio transformado em escoadouro de cadáveres, num espaço de desordem e confusão, 
                                                          
271  Piepkorn 1933, B: v 4-8. Ver Apêndice de Joachim Mayr, na mesma obra, pp. 105-109. 
272  Id.: 62-63, B: v 3-5. 
273 Os painéis revelam um pormenor interessante: a representação da cabeça de Teumman revela uma certa 
calvície, depois de cair o seu capacete. É especialmente visível em ME 124801a (registo superior) = fig. II.4. 
274 Piepkorn 1933: 28-29, B: i 11. Ao contrário do que postula D. Nadali para a representação do “inimigo” 
em geral, Teumman não é vítima de um annullamento (Nadali 2011-2003: 53-57). 
275 Liverani 1979: 307.  
276 Bonatz 2004: 99-100 (cf. Caramelo 2003: 92). 
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e onde o rei inimigo ainda surge como um ser vivente, sucede a ordem e a tranquilidade 
representada pelo jardim onde Assurbanípal beberica com a sua esposa. Nesse jardim, 
Teumman ainda existe, mas apenas enquanto resto mortal; só com o inimigo neste estado, 
derrotado, morto e banalizado, seria possível o advento da paz e a construção de um espaço 
político e cósmico de ordem. Pois enquanto aquele respirasse, seriam a chacina, o combate 
e a morte a imperar.  
A utilização do espaço como elemento discursivo não é verbalizada de modo 
explícito; porém, torna-se evidente que os lugares, de algum modo, se transformam em 
atributos da realeza – o jardim de Assurbanípal é um símbolo ou uma metáfora para o ideal 
do mundo controlado pela Assíria: ameno, próspero, fecundo, pacato277. Em oposição, o 
lugar onde se desenrola a batalha contra os Elamitas, situado fora dos domínios assírios, é 
um espaço de morte, de fuga em estouro; nele corre um rio, o Ulaya, que, como o Lethes 
romano, faz escorrer para o apsû, i.e., para o esquecimento, para o torpor do oblívio que 
caracterizava o marido de Tiamat, as veleidades de Teumman em comparar-se a 
Assurbanípal.  
 
3.3 Vencer: fazer esquecer.  
 
Em certos contextos do Próximo Oriente antigo, decepar e reunir partes dos 
cadáveres de soldados inimigos, como um meio de facilitar a contagem das baixas 
infligidas, parece ter sido uma prática comum. Recordemos o Egipto, em que era costume 
cortar, não somente as mãos direitas dos inimigos mortos, mas também os seus órgãos 
sexuais. A expoliação da virilidade e da força vital do inimigo deverá ser vista como um 
instrumento de carácter «mágico-punitivo» que consubstanciava a vitória278.  
Na arte palaciana assíria, a decapitação do inimigo como elemento discursivo e 
propagandísitico é ainda patenteada em cenas que representam uma dupla de escribas 
fazendo o trabalho de contagem de cabeças cortadas. Este topos visual aparece em diversos 
relevos assírios, a maior parte deles originários do Palácio Sudoeste de Nínive. A 
contagem das cabeças, e não dos corpos, parece ter sido uma forma de facilitar esse 
inventário, já que nessas representações, as cabeças são empilhadas diante dos escribas. 
                                                          
277 Ver as observações em Caramelo 2003: 92. 
278 Segundo Araújo 2010: 102-104.  
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Efectuando um gesto de contagem, estes registam as quantidades aferidas em tabuinhas de 
argila, folhas de pergaminho ou papiro, e em “tábuas de cera” (lē’u)279. 
Ao contrário da decapitação de Teumman, cujo significado político e simbólico é 
evidente, nestes exemplos, entendidos a partir de uma análise preliminar descritiva, a acção 
que intentam representar aparenta ser mais prosaica, não possuindo qualidades simbólicas 
especiais280. Na aparência, tratar-se-ia de um acto puramente administrativo, pois os 
exércitos assírios em trânsito contavam com escribas que cumpriam tarefas burocráticas e 
logísticas, tais como o racionamento e distribuição de equipamento, o registo de tributos e 
de saque, e mesmo o registo de baixas, tantas as próprias como as do inimigo281. 
No entanto, a análise deste tema iconográfico permite-nos alcançar outros níveis de 
significado. Um deles é a vitória sobre o inimigo por via da sua decomposição ou 
dissolução. O conteúdo semântico destas imagens pretendia mostrar que o exército 
inimigo, ainda que numeroso, passara a ser atomizado pela acumulação das suas baixas em 
pilhas disformes. É disso sintomático que, em várias dessas imagens, as cabeças 
decapitadas surjam em associação com os frutos do saque efectuado pelos Assírios, como 
armas, mobiliário e outros tipos de bens282.  
 Reduzir o inimigo a um objecto de tratamento estatístico equivalia a transformá-lo 
numa entidade anónima283. Tal é a interpretação de Davide Nadali, que postula que as 
cabeças dos guerreiros adversários, antes isoladas mas integradas na completude física do 
seu ser e corpo, perdem a sua personalidade e individualidade ao serem acumuladas como 
objectos. Misturando-se, confundindo-se com múltiplas outras identidades numa massa 
amorfa, o inimigo torna-se, segundo as palavras de Nadali, «irreconhecível e reduzido a 
um mero objecto» sobre o qual incidia a acção militar assíria284.  
Esvaziando-se a identidade do inimigo desta forma simbólica, pode assim notar-se 
uma metáfora para a imersão no “caos primordial”, em que a inexistência das coisas se 
definia, antes de mais, pela ausência de uma forma, de um nome, de uma identidade. De 
facto, se Teumman, um inimigo com um estatuto régio, pode ser visto ainda como um 
                                                          
279 Dois exemplos de imagens de relevos do British Museum: BM 124955-7, de Senaquerib (fig. II.6) e BM 
124825 (fig. II.7), de Assurbanípal. Sobre este tema iconográfico, consultar ainda Russell 1991: 292, nota 36; 
Reade 1981: 154 e um trabalho mais recente, de Julian Reade (2012).  
280 Bonatz 2004: 99.  
281 Saggs 1963: 148; Reade 2012. 
282 Fig. II.7, BM 124825. Cf. Nadali 2001-2003: 66. 
283 Bonatz 2004: 93. 




personagem importante na narrativa construída pelos produtores destas representações 
textuais e visuais, os seus soldados, pelo contrário, poderão ser nelas considerados como 
meros figurantes. Esta indistinção ou perda de individualidade do inimigo através da morte 
equivale ao seu oblívio. Neste contexto, o esquecimento absoluto do derrotado constituía 
uma inversão da possibilidade que o vitorioso dispunha de perpetuar os seus “feitos” 
através da celebração monumental, do registo literário e da construção da sua memória – 
isto é, da sua sobrevivência para lá da morte.  
Reflexos sobre o oblívio do inimigo como um estado equiparado à sua morte 
absoluta surgem amiúde nos textos analísticos. A sua fuga, ainda que bem-sucedida, pode 
ser entendida como uma “saída de cena” da História, de acordo com a visão oficial assíria. 
Sargão II, no seu oitavo palû (714 a.C.), durante a sua campanha militar contra Manneus e 
Medos, derrotou Mitatti da terra de Zikirtu. Depois de a sua capital, Parda, ser destruída, 
Mitatti fugiu com o seu povo «para não mais ser visto»285.  
Por sua vez, Šuzubu, alias Mušēzib-Marduk, líder dos rebeldes caldeus, teria 
fugido sozinho durante a quarta campanha do reinado de Senaquerib (700 a.C.) O pavor 
causado pela perspectiva de uma batalha contra os exércitos assírios tê-lo-ia feito escapar 
sozinho, nunca mais tendo havido notícia do seu paradeiro: «Ele fugiu sozinho, como um 
lince [kima azari], e nunca se soube o seu paradeiro.»286 
O oblívio, contudo, poderá não ser apenas considerado como metáfora para a morte 
ou fuga apavorada do inimigo: como resultado da conquista e da vitória sobre o adversário, 
a deportação de populações é também envolvida num discurso ideológico que lhe pode ser 
associado287. Esta prática, que se tornou bastante mais usual a partir do reinado de Tiglat-
Falasar III288, consistia na deslocação forçada de comunidades que viviam em territórios 
conquistados pelos Assírios e tornados depois em províncias, como meio de punição, de 
aproveitamento de recursos humanos e como forma de destruir a identidade política da 
comunidade afectada. As populações deportadas, espoliadas da sua personalidade própria 
enquanto membros de uma entidade política, passavam a ser integradas no interior do 
mundo controlado pelos Assírios, concebido como um espaço onde imperava a ordem 
exigida para o equilíbrio cósmico e terreno.  
                                                          
285 ARAB II, § 19; Fuchs 1993:110, Ann. § 127. 
286 RINAP 3/1, nº 15, ls. iv 23. Se Šuzubu escapou como “um lince”, um animal selvagem, Lulî, rei de Sídon, 
favia fugido, no ano anterior (701 a.C.), para Chipre, «como um peixe», kima nūni iparšid... 
287 Nadali 2001-2003: 56-57. 
288 A melhor síntese sobre este tema: Oded 1979. 
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Ao nível discursivo, a ideia dessa integração podia ocorrer, por exemplo, na 
absorção dos deportados pela própria população assíria. Tal é reflectido na expressão 
«...contei-os entre as gentes da Assíria», itti nišē māt Aššur amnu-šunūti289. Estas 
expressões convencionais revelam que, de algum modo, estas gentes eram consideradas 
subsumidas, imersas, ainda que ao nível discursivo e ideológico, no conjunto dos súbditos 
do soberano. Importa referir que a deportação era um momento privilegiado para a 
actuação dos escribas assírios, pois as deslocações de pessoas por territórios vastos 
implicava um aparato logístico sofisticado e um esforço organizativo acentuado para a sua 
realocação posterior. O registo escrito das famílias e indivíduos deportados, com suas 
origens e destinos290, é um sinal de como a sua absorção na ordem assíria era mais um 
aspecto da dimensão epistémica da conquista.   
A estas observações, deve ser adicionada uma outra: os temas da contagem de 
tributos e dos restos mortais de inimigos como signos de vitória e a contagem de 
populações deportadas reflectem não somente uma dimensão simbólica de um discurso 
baseado na violência, mas também uma faceta burocrática do exercício do poder. A 
natureza administrativa do poder complementa, ao nível discursivo, a dimensão religiosa, 
heróica e carismática do soberano, revelando a complexidade da ideologia e cultura 
política no império neo-assírio. Não era apenas o pathos da guerra – o furor, a 
agressividade e a coragem física dos soldados Assírios face ao inimigo – o único meio de 
demonstrar, como fazem os relevos ninivitas onde se espraia a batalha de Til Tuba, a 
capacidade e justeza do poderio da Assíria: a sua organização, enquanto estado, era um 




A exibição da cabeça de Teumman, como um dos protagonistas do programa 
monumental de Assurbanípal, e o tema da acumulação de cabeças de soldados inimigos 
mortos contribuem para banalizar e depreciar o inimigo, em contraste com a projecção da 
majestade do soberano assírio e da força dos seus exércitos, cuja acção era objecto de 
justificação ideológica e moral. 
                                                          
289 Isto se afirma, por exemplo, acerca de Caldeus do Sul da Mesopotâmia, recolocados por Tiglat-Falasar III 
em diferentes províncias assírias, após as suas campanhas na Babilónia: «...e contei-os juntamente com o 
povo da Assíria. Sobre eles impus, tal como aos Assírios, o jugo de Aššur, meu senhor.» (ARAB I, § 764). 
290 Ver, por exemplo, os registos compilados em SAA XI, cap. 8. 
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Todavia, devemos identificar uma diferença significativa nestes dois modos de 
tratamento simbólico e artístico do tema do inimigo decapitado: por um lado, se Teumman, 
através da sua cabeça cortada, é humanizado ao ser despido da sua aura régia, ao ser-lhe 
retirada a máscara da realeza, os seus soldados, pelo contrário, eram desumanizados e 
equiparados a objectos. A sua morte equivalia à sua expulsão para o caos primordial, que o 
rei assírio, como qualquer soberano mesopotâmico, tinha o dever de combater291. 
Entre estas duas perspectivas se observa uma tensão entre o acto de expor, de trazer 
à luz e conhecer o inimigo conquistado (logo, a sua transformação em algo familiar, que já 
não provoca tensão ou medo), e o discurso que provoca, simbolicamente, o seu 
esquecimento, a sua imersão no oblívio e no caos. Se, como objectos de um registo 
contabilístico que os agregava de modo indistinto, os comuns soldados eram despidos da 
sua identidade e, como tal, remetidos ao oblívio, os seus reis passariam a integrar a gesta 
narrativa da expansão assíria, os seus nomes recordados, como derrotados ou submetidos, 
nas inscrições que glorificavam os monarcas de Aššur.  
A inclusão do tema da decapitação dos inimigos nos programas artísticos dos 
palácios assírios constituía um acto comunicativo endereçado, não já a partir da periferia, 
como táctica psicológica que respondia a necessidades militares directas no terreno, mas 
sim no centro do poder. Este controlo sobre as imagens e representações assumia-se como 
uma síntese de uma forma de exercício de poder, que reflectia uma selecção cuidada e uma 
dimensão propagandística292. Seria intenção dos produtores dessas representações 
linguísticas e não-linguísticas (isto é, o rei e a elite mais próxima do poder) provocar 
determinadas respostas nos observadores. Porém, integrando-se no aparato simbólico dos 
palácios e capitais assírias, estes relatos e imagens adquiriam uma dimensão performativa e 
mágico-religiosa que traduzia, de modo mais sofisticado, os parâmetros ideológicos que o 
poder assírio tencionava consubstanciar. Assim, esperar-se-ia que a representação do 
inimigo morto, tendo mais do que apenas um propósito simbólico, o mantivesse nesse 
estado, de uma forma mágica293.  
Nestes elementos discursivos é notório um paradoxo: o desencadear da guerra 
como actividade geradora de paz; a celebração da ordem cósmica providenciada pelo 
soberano, tornada possível apenas, muitas vezes, afrontando o ordálio caótico da batalha; e, 
                                                          
291 Reade 1979: 332; Nadali 2001-2003. 
292 Reade 1979: 329-343; Liverani 1979: 297-317. 
293 Nadali 2001-2003: 64; Bahrani 2004: 115-119. 
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por fim, a exposição da violência e da crueldade infligida sobre corpos humanos pelo 
poder instituído – algo que a desejável “normalidade” da vida social aconselha à ocultação 
– como forma de enaltecer a quietude de uma vida submissa e obediente. Todavia, estas 
contradições, assim constatadas, são apenas aparentes e, de resto, estabelecidas a partir da 
nossaprópria perspectiva. Guerra vs. paz; ordem vs. caos; o rei guerreiro vs. o rei pastor 
piedoso para com o seu povo, não seriam antinomias tão óbvias na visão assíria. Estes 
opostos, segundo parâmetros culturais mais latos do Próximo Oriente antigo, coexistiriam 
na realidade mundana e divina desde a origem do mundo, fazendo parte da sua estrutura e 





















III. A PRESENÇA DO REI 
 
A instituição real era concebida como um esteio da vida civilizada na 
Mesopotâmia. O rei, exercendo legitimamente o seu poder, personificava a ordem e 
garantia a estabilidade nas relações sociais, económicas e jurídicas. O desempenho da sua 
missão tinha uma forte componente religiosa pois, encarnando a realeza, tornava-se 
representante dos homens perante os deuses e, mutatis mutandis, dos deuses perante os 
homens. Pela sua importância como centro da autoridade e elo de ligação entre a sociedade 
terrena e a divina, as únicas situações em que a presença do rei era conotada negativamente 
eram aquelas em que se julgava que a sua própria segurança estava em perigo.  
Isto o mostra um ritual neo-assírio que respondia a conjunturas em que se pensava 
ser indispensável que ele, em certo sentido, estivesse “ausente”, de modo a salvaguardar a 
integridade da sua pessoa: trata-se do ritual do “rei-substituto”, šar puḫi. Este ritual era 
considerado necessário quando fossem identificados, por meio de técnicas divinatórias, 
sinais ou portentos nefastos que pudessem significar perigo iminente contra a vida do rei. 
Neste quadro, eram tomadas providências para que este fosse substituído no seu cargo por 
outro indivíduo que assumia ritualmente a sua identidade e dignidade régia. Esta era uma 
forma de desviar para o substituto os males que eram destinados ao soberano: o šar puḫi 
era depois morto qual “bode expiatório”, encerrando em si os malefícios prognosticados. 
Salvando a vida do monarca, salvava, por conseguinte, a estabilidade do seu país294.  
 
1. O rei, guerreiro e civilizador. 
 
Em todas as outras situações, no entanto, a presença do rei corporizava um ideal de 
acção benéfica do poder e de interlocução da esfera terrena com os poderes divinos. Na 
guerra, era forçoso que o monarca fosse apresentado, por excelência, como o agente e o 
interventor directo ou indirecto. Nas inscrições reais a ele se imputava, pessoalmente, a 
condução das campanhas militares. Em grande parte, este topos do discurso oficial 
correspondia à realidade; paradigma da participação pessoal dos monarcas assírios na 
guerra é a morte de Sargão II em combate na Anatólia (705 a.C.), de onde o seu cadáver 
nunca foi recuperado e que, por esse motivo, não terá recebido os adequados ritos 
                                                          
294 Acerca do rei substituto, consultar Bottéro 1978a: 2-24 (=1987: 252-283); Pečirková: 162-163. 
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fúnebres. A Assíria e os seus círculos de poder, ao verem-se privadas naquele momento do 
corpo do soberano, terão enfrentado um sério tópico de reflexão acerca da ambígua 
qualidade do rei, enquanto ser humano que exercia um cargo de origem celeste e divina295.  
Os textos deixam entrever, porém, que o comando de muitas expedições era 
delegado em oficiais de alta patente, como o rab šaqē ou o turtānu296. Não obstante a 
necessidade pragmática da delegação de comando, do ponto de vista do discurso 
ideológico exigia-se que a participação pessoal do rei na guerra e a sua capacidade em 
liderar o exército no terreno fosse sempre exaltada, ainda que tal pudesse não acontecer 
efectivamente297. 
Algumas campanhas, tal como apresentadas nas inscrições reais, assemelhavam-se 
a périplos através dos territórios sob controlo assírio. Existem textos que descrevem 
itinerários, com os seus pontos mais relevantes, percorridos pelo rei na vanguarda do 
exército. Um desses textos refere-se a uma expedição efectuada em 885 a.C. por Tukultī-
Ninurta II (890-884 a.C.) ao longo dos limites dos territórios controlados pela Assíria. 
Seguindo para Sul em direcção à Babilónia, aflorando perto de Dūr-Kurigalzu e Sippar, o 
exército inflecte depois para Noroeste, subindo o Eufrates até ao rio Ḫabur298.  
No decurso da sua progressão, vai recolhendo o tributo dos pequenos potentados 
que se perfilavam ao longo destes rios. O relato contém a notícia de poucos episódios 
bélicos, além de alguns combates contra tribos arameias, como os Itu’eus. A estrutura da 
narrativa é caracterizada por uma certa monotonia, devido à profusão de referências às 
paragens e acampamentos efectuados («na cidade x passou a noite; de x partiu», etc.) e ao 
registo dos tributos que o rei assírio ia recebendo ao longo do caminho. Amélie Kuhrt 
                                                          
295 SAA III, 33. 
296 Exemplos em que o comando de expedições militares é explicitamente delegado: Mutarriṣ-Aššur, chefe 
eunuco (rab ša reši) de Šamši-Adad V: RIMA 3, A.0.103.1, ls. ii 16-34; campanhas empreendidas pelo 
turtānu Šamši-ilu, nos reinados de Adad-nirāri III e de Salmanasar IV: RIMA 3, A.0.104.2010 e A.0.105.1, 
ls. 4-10; campanha punitiva contra Mitta, rei da Frígia (Muški) empreendida pelo governador de Que, Aššur-
šarru-uṣur, no reinado de Sargão II: ARAB II, 42; Senaquerib envia tropas para a Cilícia (Tabal), região onde 
se deu a morte do pai: OIP 2: 61-62; no reinado de Assaradão, contra o rebelde Nabû-zer-kitti-lišir, na 
Babilónia: RINAP 4, nº 1, ls. ii 52-53. 
297 Por exemplo, o turtānu de Assurbanípal fora enviado ao Egipto para esmagar a invasão de Tirḫaka, que se 
apoderara de Mênfis. Tal informação surge no texto que comemora a restauração do templo de Sîn em 
Ḫarrān (ARAB II, 900). No entanto, na Edição E dos anais de Assurbanípal, o rei apresenta-se conduzindo 
pessoalmente a campanha (Piepkorn 1933: “Edition E”, 31-41). 
298 RIMA 2: A.0.100.5; Scheil 1909: 15-25, 55-57, § 6. Cf. as inscrições reais de Adad-nirāri II (911-891 
a.C.), em RIMA 2, A.0.99.2: ls. 105-119, e Aššurnaṣirpal II, RIMA 2, A.0.101.1. 
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qualifica esta campanha como uma «procissão militar» com o objectivo de adquirir os 
recursos de comunidades submetidas pela força ou pela ameaça do seu uso299.  
A consciência do poder assírio era de igual modo renovada pela presença efectiva 
do rei que, em pessoa, conduzia as suas tropas nestas campanhas anuais e regulares. A 
intenção de levar o rei ao longo dos limites da sua influência visava, simultaneamente, 
confirmar, de modo assertivo e material, a sua posse desses territórios, e construir a 
memória da sua presença. O acto de ver e de ser visto constituía, assim, não somente um 
modo de conhecimento do território, mas também um acto de consubstanciação da ideia 
abstracta do poder assírio300. 
O itinerário da campanha de Tukultī-Ninurta II seguia a delimitação do espaço 
estratégico fundamental sob influência assíria nesta época, apesar de ser curiosa a 
informação a propósito da entrada pacífica do rei e do seu exército em território 
babilónico, sobre a qual não se menciona qualquer hostilidade. Expressando a prática 
regular de campanhas anuais comandadas pelo rei sobre os territórios debaixo do seu 
domínio directo ou indirecto, este tipo de acção militar era um meio de demonstrar a 
capacidade de proteger fronteiras e áreas de influência.  
A sazonalidade das campanhas é particularmente notória no período que decorre 
entre os séculos X e VIII a.C. Nesta fase do desenvolvimento do império assírio, o 
exercício de poder sobre o exterior era imposto principalmente através da submissão 
política de potentados estrangeiros, obrigados ao pagamento de tributos regulares e à 
subordinação nominal. A partir do reinado de Aššurnaṣirpal II, todavia, tende a processar-
se uma conquista efectiva de territórios dentro da “fronteira natural” da Assíria, limitada 
pelo curso do Médio Eufrates e pelo Ḫabur. A anexação directa e a criação de províncias 
tornou-se depois uma prática regular com Tiglat-Falasar III que, a partir da segunda 
metade do século VIII a.C., aprofundou o enquadramento administrativo, militar e 
económico dos territórios sob controlo assírio301. 
Para agir em conformidade com a função guerreira da realeza, o soberano devia 
preceder os seus soldados, mostrando-lhes o caminho a seguir. Senaquerib dá o exemplo, 
gabando-se de, como «um forte touro selvagem», marchar diante dos seus soldados (anāku 
                                                          
299 Kuhrt 1996: 483. 
300 Liverani 1990: 47. 
301 Garelli 1991: 46-51. 
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kima rîmi ikdi panu-šun aṣbat)302. Tomando a dianteira dos seus homens, o rei devia 
mostrar-se perseverante na superação dos obstáculos dos territórios inimigos que, como 
periferias distantes dos centros do poder, eram quase sempre apresentados como inóspitos, 
montanhosos e desconhecidos.  
As montanhas eram utilizadas como símbolos para a construção de uma geografia 
cultural que conotava a periferia do mundo com o conflito, a guerra e o inimigo. Apesar 
deste elemento discursivo, tal correspondia, na realidade, à topografia montanhosa das 
áreas que circundavam a Assíria a Oriente, Norte e Noroeste. A inacessibilidade das 
montanhas e a sua situação extrínseca, mas circunvalente, à Assíria e à Mesopotâmia, 
eram, por isso, um topos frequentemente utilizado nas inscrições reais assírias, para 
salientar as dificuldades da marcha, exaltar a aptidão física do monarca e glorificar a sua 
capacidade em superar limites dificultosos303. A perseverança do rei em ultrapassar essas 
dificuldades e as conquistas dos seus antecessores é demonstrada, por exemplo, nas 
inscrições de Adad-nirāri II:  
 
«Reuni carros e tropas; marchei por estradas difíceis e montanhas escarpadas, impróprias 
para os meus carros e as minhas tropas, até onde nenhum dos reis meus antepassados 
penetrou e até onde nenhuma ave dos céus voou...»304  
 
A retórica empregue por Aššurnaṣirpal II faz parecer uma tarefa fácil percorrer 
lugares nunca conquistados por outros monarcas. Compara os seus soldados a pássaros 
(kima iṣṣuru) para os quais nenhuma montanha seria obstáculo: 
 
 «As tropas [do inimigo] assustaram-se e fugiram para um pico altaneiro em frente da 
cidade de Ništun, que pairava como uma nuvem nos céus [ša kima erpetu ina šame 
šuqallulat]. Para o meio daqueles de quem os reis meus antepassados nunca se 
aproximaram, os meus guerreiros voaram como pássaros.»305 
 
O próprio soberano ver-se-ia obrigado, em algumas circunstâncias, a saltar do seu 
carro e a marchar, pé terra, como qualquer outro soldado. Assim declara ter feito Tiglat-
Falasar I: «...avançando no meu carro quando o terreno era suave, e a pé quando o caminho 
era duro, passei através do agreste terreno de poderosas montanhas...»306. Este motivo, 
tradicional, é retomado muito mais tarde por Sargão II: 
                                                          
302 OIP 2, H2, l. iv 2.  
303 Fales 1991: 139-142. 
304 RIMA 2, A.0.99.2, ls. 81-84; cf. Aššur-bēl-kala, RIMA 2, A.0.89.2, ls. i 11’-18. 
305 RIMA 2, A.0.101.1, ls. i 62-63. 




«...tomei a estrada para Muṣaṣir, uma estrada difícil, apenas com um dos meus carros de 
batalha e mil dos meus ferozes cavaleiros. Onde o terreno era bom, avancei a cavalo; onde 
era mau, a pé...»307 
 
Liderando as suas tropas, o rei era assim retratado como uma espécie de pioneiro, 
desbravando regiões inóspitas e desfazendo o oblívio de terras desconhecidas. Este tema da 
“prioridade heróica”, segundo os termos de Mario Liverani, é muito presente nas inscrições 
reais neo-assírias desde muito cedo, sendo evidente tratar-se de um elemento fundamental 
na legitimação do rei e na afirmação da sua capacidade de continuar e expandir as 
aquisições dos seus pregressos308. 
Assim, Aššurnaṣirpal II afirma ter atravessado «poderosas montanhas» e ter visto, 
com os seus próprios olhos, «regiões remotas e inóspitas por todas as Quatro Regiões»309. 
Todas essas terras entravam, assim, no acervo do conhecimento assírio acerca do mundo, 
condição preliminar para a sua conquista ou controlo. Nessas áreas periféricas, habitadas 
por populações hostis e “bárbaras”, a intervenção do rei assírio, que levava à submissão, 
era apresentada como benéfica, impondo uma ordem julgada intrínseca à vida civilizada e 
que as populações locais nunca teriam conhecido:  
 
«Por ordem de Aššur, o meu Senhor, marchei até às terras de Nairi, cujos reis distantes 
[šarrāni nesutē], nas margens do Mar Superior do Ocidente, não conheciam a submissão 
[kanāša la idū].»310  
 
A situação exterior de populações estrangeiras como estas, que «não conheciam o 
medo do poder», la idû palaḫ bēluti311 – i.e., do poder assírio – equivalia ao seu 
alheamento dos benefícios da ordem política e cósmica: ser insubmisso era ser 
“incivilizado”. A recusa do inimigo em aceitar a subordinação à Assíria podia, obviamente, 
implicar a sua destruição. Assim o fez Tiglat-Falasar I, ao destruir «a terra de Sarauš e 
                                                          
307 Sargão II: ARAB II, 213.  
308 Liverani 1979: 308-309; id. 1993: 2361-2362. Consultar também Tadmor 1999: 56. 
309 RIMA 2, A.0.101.2: 21b, p. 225. Cf. Tukultī-Ninurta II: RIMA 2, A.0.100.5: 30-34; Salmanasar III: 
RIMA 3, A.0.102.1, ls. 20-21; A.0.102.2, ls. ii 70-71; Senaquerib: OIP 2, H2, ls. ii 33-35; iv 13-17; OIP 2, 
F1, ls. 42-43; e Assaradão: RINAP 4, nº 1, ls. iv 48, 59-60. 
310 RIMA 2, A.0.87.1, ls. iv 48-51. 




Ammauš, que, desde tempos antigos, não conhecera a submissão, de modo a que se 
parecessem como uma colina [tīllu] (criada) pelo Dilúvio [kima tīllu abube asḫup].»312 
Assumindo, relativamente aos seus antecessores, a precedência na conquista de 
territórios desconhecidos, longínquos e hostis, os reis procuravam adquirir prestígio através 
da imposição do seu poder sobre «reis distantes», šarrāni nesute, em lugares onde as armas 
assírias nunca antes teriam chegado. A insubmissão desses potentados acabaria pela 
imposição da ordem dirigida pela Assíria, que passava mesmo pela deslocação forçada das 
suas populações. Como aconteceu, por exemplo, com tribos árabes vencidas por Sargão II, 
na campanha do seu sétimo ano de reinado (715 a.C.): 
 
«Os Tamudi, os Ibadidi, os Marsimani, distantes árabes que vivem no deserto, que não 
conhecem supervisor [aklû] ou oficial [šapiru], e que a nenhum rei levaram tributo – com 
as armas de Aššur, o meu Senhor, derrotei-os; desenraizei os restantes e coloquei-os em 
Samaria.»313 
 
Na outra extremidade da amplitude das campanhas assíria, a Oriente, a narrativa da 
oitava campanha de Sargão II, conduzida na cordilheira dos Zagros, revela como a 
natureza remota e agreste dessas regiões justificava também que os seus habitantes não 
reconhecessem nenhuma autoridade (belūtu). A negatividade deste atributo advinha, 
naturalmente, do seu contraste com a perspectiva do invasor assírio, que postulava a 
aceitação passiva da conquista e a obediência como condições para uma paz e uma ordem 
essenciais à vida civilizada. Nessa ordem, templos, palácios, cidades e estruturas agro-
pastoris a elas associadas formavam uma hierarquia em cujo topo pontificavam as 
divindades, seguidas pelo rei. Sargão II propunha-se quebrar o isolamento de tais 
populações e integrá-las nesse espaço de ordem tutelada pela Assíria, já que os reis que o 
haviam antecedido jamais teriam visto «…as suas moradas, ouvido os seus nomes ou 
recebido o seu tributo...»314 
Todavia, mais do que meramente heróicos “aventureiros”, os reis assírios eram 
apresentados como verdadeiros agentes civilizadores que organizavam a terra, num plano 
mundano e cósmico315. Exemplo deste atributo real é uma expressão de Tiglat-Falasar I, 
que se assumia como um rei que «abria remotas regiões nas montanhas», mupet durug 
                                                          
312 RIMA 2, A.0.87.1, ls. iii 73-76. 
313 Fuchs 1993: 110, Ann. § 120. Também em ANET: 286. 
314 Thureau-Dangin 1912: 12-13, l. 67: ša šubat-sun la emuru-ma, šum-sunu la išmû, la imḫuru bilat-sun. 
315 Liverani 1988: 830-834. 
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ḫuršani316. O termo muppetû está associado à abertura de canais de irrigação, significando 
literalmente «abridor» de canais. O emprego deste termo suscita claramente uma 
associação com um acto civilizador, isto é, o de arrotear terrenos incultos e agrestes, 
tornando-os aptos para a agricultura317.  
Partindo da Assíria, o monarca liderava as suas tropas para fora do espaço onde os 
Assírios tinham a sede da sua identidade política e cultural. Exigindo a submissão de 
potentados estrangeiros, o pagamento de tributos e a prestação de juramentos de lealdade, 
os bens materiais obtidos na periferia confluíam para os centros do poder, reforçando o 
prestígio do rei. Estes eram canalizados para o establishment político-militar, para os 
templos e actividades de benefício público, como a construção de canais de irrigação. 
Fortalecendo a sua legitimidade, o soberano devia por isso demonstrar o seu sucesso bélico 
para que pudesse reivindicar o mérito de uma conduta modelar.  
A este propósito, a Epopeia de Gilgameš corresponde a um modelo literário e 
cultural que servia ao discurso ideológico neo-assírio. A busca de Gilgameš e Enkidu por 
madeira na perigosa “Floresta dos Cedros” simboliza as necessidades, sentidas na 
Mesopotâmia, dos produtos valiosos da periferia, especialmente as matérias-primas. Da 
mesma forma, o gigante Ḫumbaba, protector da Floresta, pode ser entendido como uma 
personificação das populações hostis e bárbaras que habitavam essas regiões318. 
 
1.1 O alcance “universal” da realeza.  
 
O alcance do carro de guerra do rei era uma metáfora para designar os territórios 
até onde chegava a intervenção militar assíria319. Com efeito, o carro real reflectia a 
capacidade do monarca se deslocar pelo espaço físico, simbolizando a realeza em 
movimento e a projecção concreta do poder. Tiglat-Falasar III vangloria-se de ter instalado 
governadores em «regiões onde nunca passaram os carros dos reis, meus pais...»320  Este 
princípio de movimento complementa as imagens em relevos palacianos que ilustram o 
soberano, sentado no seu trono, junto a acampamentos dos exércitos em trânsito321. A 
                                                          
316 RIMA 2, A.0.87.1: ii 85-86.  
317 Cf. CAD M2: 210, s.v. «mupettû». 
318 George 1999. 
319 Postgate 2000: 95-96.  
320 ašar šarrāni abbū-a la etiqu [no original e-ti-qa!] mugirra-šunu aštakan šaknūti: texto da “Estela do Irão”, 
em Tadmor 1994: 104-105, frag. IIB, ls. 20’-21’. 
321 Micale e Nadali 2004: 163-176. 
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representação dos acampamentos assírios contribui para gerar essa ideia de uma ordem 
política e cósmica transplantada para terras estrangeiras pela acção dos monarcas.  
A amplitude dessa acção, no interior da qual se podia acantonar com o seu exército, 
atingia, idealmente, os limites do mundo. Aššurnaṣirpal II chega a intitular-se de «sol 
(divino) de todos os povos», dšamšu kiššat nišē322, apresentando o seu poder como 
semelhante ao sol, que espraia os seus raios por toda a terra323. Similar a esta associação 
helíaca é um outro conceito, muito mais comum e omnipresente nas inscrições 
comemorativas assírias. As próprias divindades concederiam aos reis, desde a sua 
entronização, aquilo que se pode traduzir como «esplendor divino», melammu, uma 
radiância luminosa que sinalizava o favor dos deuses e a propensão heróica do titular do 
poder324. Este esplendor transformaria o monarca num ser «luminoso» e «glorioso», 
namurraku, šalummatu325. O seu corpo, dotado de tal expressão resplandecente do poder, 
transformava-se numa entidade que, por si só, infundiria respeito e temor nos seus súbditos 
e pavor (puluḫtu) nos seus inimigos. Contra estes, aliás, esse brilho que provocava o 
pânico podia ser utilizado como uma arma. Conta Tiglat-Falasar I, por exemplo, que 
 
«… quatro mil Kaškaia e Urumaia, tropas rebeldes do Ḫatti, que tomaram as cidades de 
Subartu (que estavam) submetidas a Aššur, meu Senhor, ouviram acerca da minha ida até à 
terra de Subartu. O esplendor da minha bravura [melam qarduti-ia] envolveu-os; temendo a 
batalha, eles prostraram-se aos meus pés.»326  
 
Também as suas armas, kakkē, concedidas ao rei pelo deus Aššur, estavam 
imbuídas desse esplendor e luminosidade atemorizante. Conta Aššurnaṣirpal II que  
 
«...todos os reis da terra de Zamua se assustaram diante do esplendor das minhas armas e se 
espantaram com o meu poder; eles prostraram-se aos meus pés»327.  
 
Salmanasar III, utilizando a metáfora da luz, espalhou o seu «brilho senhorial [ebir 
namurrat bēluti-ia] sobre as terras do Ḫatti, Meṣru, Tiro, Sídon, e Hanigalbat.»328 
A ferocidade e o poder das armas de Aššur eram capazes de fazer o inimigo fugir 
antes do combate, abandonando tudo atrás de si. Šamši-Adad V congratula-se porque 
                                                          
322 RIMA 2, A.0.101.1, l. i 10. Este epíteto parece ser recuperado das inscrições do período meso-assírio, 
nomeadamente de Tukulti-Ninurta I (RIMA 1, A.0.78.5, l. 3; A.0.78.19, l. 2). Consultar Palma 2001: 88. 
323 Cf. Tadmor 1999: 57. 
324 Sobre este tema, consultar Cassin 1968.  
325 Cassin 1968: 1-8. 
326 RIMA 2, A.0.87.1, ii 96-iii 3. 
327 RIMA 2, A.0.101.1, ls. ii 77-78: šarrāni šā māt Zamua ana siḫirti-šunu, TA IGI namurrat kakkē-ia u 
šurbat bēluti-ia edur-ma; šēpē-ia iṣbutu. 
328 RIMA 3, A.0.102.28, ls. 35-36. 
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certas populações, à sua aproximação, abandonaram as suas cidades «diante do esplendor 
[rašubbat] das ferozes armas de Aššur e do desencadear da minha forte batalha...»329  
Por sua vez, Senaquerib, avançando contra Lulê, o rei de Sídon, durante a sua 
terceira campanha, desencadeada contra a Síria e Palestina (701 a.C.), terá feito o inimigo 
escapar até à distante ilha de Chipre (Yadnana), para nunca mais ser visto, entregando-se 
ao oblívio, à obscuridade e, na prática, a uma morte simbólica:  
 
«...e Lulî, o rei da cidade de Sídon, teve medo da batalha; fugiu para Yadnana330, que está 
no meio do mar, e aí se refugiou. Nessa terra, ele desapareceu por causa do esplendor das 
armas do deus Aššur, meu Senhor [ina rašubbat kakkē dAššur bēli-ia ēmid šada-šu.]»331 
 
A aproximação das expedições militares assírias estimularia também, com bastante 
frequência, a submissão voluntária e o envio de tributo por parte de potentados contíguos 
às áreas que sofriam as razias violentas das campanhas militares. Salmanasar III, cercando 
Tullu, um dos seus inimigos, relata, a este propósito: 
 
«…esmagado com medo da radiância de Aššur, meu Senhor [pulḫi melamme ša Aššur bēli-
ia isḫupusu-ma], (Tullu) veio até mim e submeteu-se aos méus pés. Eu fiquei-lhe com 
reféns e recebi o seu tributo em prata, ouro, ferro, gado e ovelhas.»332 
 
Tiglat-Falasar III afirma, sobre as tribos que viviam na raia com o Egipto, que 
aqueles terão ouvido falar da vitória contra Samsi, rainha dos Árabes, e ter-se-ão 
atemorizado com a ameaça do poder das armas assírias: 
 
«As cidades de Mas’a, Tema, as gentes dos Sab’a, das cidades de Ḫayappa, Badanu e 
Ḫatte, e as gentes de Idibaʾilu (...) que estão na fronteira das terras do Poente, que ninguém 
conhecia e cujo país é remoto, ouviram acerca da glória da minha majestade e dos meus 
feitos heróicos e suplicaram pela minha soberania [taniti bēluti-ia, alkakāt qurdi-ia išmu-
ma uṣallu bēluti].  
 
«Em conjunto, trouxeram diante de mim, como seu tributo, ouro, prata, camelos, todo (o 
tipo) de substâncias aromáticas333 e beijaram os meus pés [unaššiqu šēpē-ia]»334. 
 
Sargão II, por seu turno, vangloria-se acerca dos chefes da terra de Gizilbunda, nos 
Zagros: «Eles ouviram sobre o aproximar da minha expedição; envolveu-os o medo do 
                                                          
329 RIMA 3, A.0.103.2, ls. iii 5’-7’: ultu pan rašubbat kakkē aššur ekdute u epeš tāḫazi-ia danni. 
330 Cf. RINAP 3/2, nº 45, l. 3’, onde se lê uma variação: «...fugiu como um peixe...», kima nūni. 
331 RINAP 3/2, nº 42, ls. 7-9. 
332 RIMA 3, A.0.102.14, ls. 133-135. 
333 No texto: ŠIM.ḪI.A DÙ-a-ma = rīqu kalāma. 
334 RINAP 1, nº 44, ls. 8’-16’. 
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meu pavoroso esplendor; o terror atingiu-os, na sua própria terra, e enviaram-me o seu 
tributo…»335 
O rei assírio é apresentado como um ente tão poderoso que a derrota do inimigo em 
batalha podia ser mesmo desnecessária, bastando para isso que ele ameaçasse lançar o 
ataque336. O pavor que provocaria o melammu do rei ou das suas kakkē, signo do favor 
divino, manifestação mesmo do poder dos deuses na sua própria pessoa, era um elemento 
de retórica que expressava o recurso à guerra psicológica para construir a reputação dos 
monarcas assírios como conquistadores invencíveis. Uma retórica que exaltava a 
inutilidade de se resistir à Assíria era dirigida a todos os potentados estrangeiros, fossem 
eles potenciais ou reais inimigos337, destinada a minar a sua confiança e a associar 
deliberadamente aos exércitos assírios uma fama de crueldade, que se esperava preceder a 
deslocação dos exércitos338. 
No texto que narra a sua oitava campanha, contra o Urarṭu, Sargão II é explícito no 
objectivo de difundir a imagem de poder do seu exército, dirigida a potenciais inimigos. 
Depois de ter obtido uma vitória contra os Urartianos no Monte Uauš, Sargão II conta que 
permitiu que os prisioneiros sobreviventes partissem, com o intuito de espalhar por toda a 
região a notícia da sua vitória e difundir assim o terror pelas armas assírias: 
 
«Os outros soldados, que fugiram para salvar as suas vidas – o que eu havia permitido para 
que exaltassem a vitória de Aššur, o meu Senhor – Adad, o forte, o valente filho de Anu, 
sobre eles lançou o seu grande trovejar. Com nuvens de temporal e granizo, ele acabou 
com os restantes.»339 
 
O melammu, esse esplendor luminoso, era apresentado como uma projecção do 
poder do soberano a partir do seu próprio corpo, que podia, em última instância, irradiar 
por todo o mundo. A conquista e o domínio sobre tudo o que existia no mundo (kiššātu), a 
expansão das fronteiras e dos limites, miṣri u kudurri340, era aliás uma missão atribuída aos 
                                                          
335 ARAB II, § 149: oitava campanha de Sargão II, contra os chefes da região de Gizilbundu, nos Zagros. 
336 Russell 1991: 248. 
337 Como, por exemplo, o discurso do rab šaqē de Senaquerib às portas de Jerusalém em 701 a.C., tentando 
convencer os sitiados a render-se (2 Rs. 18, 35; 19, 13); ou mesmo o discurso dos mensageiros de Tiglat-
Falasar III perante os habitantes da Babilónia, que transmitiam a promessa do rei assírio em manter a sua 
liberdade e conceder-lhes o perdão caso entregassem o líder rebelde, Ukīn-zer (cf. Eph’al 2009: 44-57).  
338 Segundo a expressão de Olmstead, este era um “terror calculado” (Olmstead 1918). Consultar também, 
sobre este assunto, Saggs 1963 e, mais recente, a obra de F. M. Fales (2010). 
339 Thureau-Dangin 1912: 25, ls. 146-147. 
340 Cf. RIMA 1, A.0.76.1, l. 15: Adad-nārāri I assume o epíteto de «aquele que extende as fronteiras e os 
limites», murappiš miṣri u kudurri. 
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reis assírios pelos deuses, que àqueles deram a responsabilidade de governar o mundo341. A 
inscrição de rei neo-assírio num relevo rupestre do Irão lê-se  
 
«Os grandes deuses, na sua assembleia, sentaram-me gentilmente no trono do meu pai; 
colocaram nas minhas mãos o domínio sobre a terra e os povos.»342 
 
Aššurnasirpal II, por exemplo, afirma que Aššur «colocou a sua arma impiedosa 
nos meus braços senhoris e, com vigor, ordenou-me que governasse, submetesse e dirigisse 
as terras e as poderosas terras altas»343.  
Num hino comemorando a subida de Assurbanípal ao trono, essa missão surge 
mesmo declarada, no imperativo, como uma ordem dos deuses ao próprio soberano 
«Aumenta a tua terra aos teus pés!», ina šēpē-ka māt-ka ruppiš!344 Para cumprir essa 
missão, os deuses atribuíam ao novo monarca um «justo ceptro», ḫaṭṭu iširtu, pelo qual se 
demonstrava a sua autoridade e a justeza do uso do seu poder para alargar o território sob o 
jugo assírio: «Que eles [os deuses] lhe dêem um justo ceptro para aumentar a (sua) terra e 
as suas gentes!» (ḫaṭṭu iširtu ana ruppuš māti u nišē-šu liddinuni-šu)345.  
Este horizonte de poder traduz uma concepção “universalista” da ideologia 
subjacente à expansão assíria. Tal horizonte era explicitado, ou tornado mais concreto e 
perceptível, na titulatura dos reis assírios através de referências geográficas que 
estruturavam a cartografia cultural mesopotâmica. Montanhas, lagos, rios e mares, que 
balizavam a extensão do mundo conhecido, eram objectivos de conquista a alcançar. 
Tiglat-Falasar III, por exemplo, reclamava exercer a realeza sobre todas as terras 
 
«...desde o Mar Salgado de Bît-Yakin [Golfo Pérsico] até ao Monte Bikni, do sol Nascente, 
e até ao Mar do Sol Poente [Mediterrâneo], que chega até ao Egipto – do horizonte até ao 
zénite...»346 
 
Esta reivindicação de domínio sobre um espaço que se estendia de um mar até ao 
outro era frequentemente uma declaração ideológica, expressando um horizonte de poder 
que, mais do que real, era sobretudo idealizado. Porém, este elemento na titulatura régia 
                                                          
341 Sobre este elemento da ideologia real assíria, consultar Oded 1992: 169-176; Tadmor 1999; Galter 2014: 
329-343. 
342 Texto no relevo de Shikaft-i Gulgul: Grayson e Levine 1975: 36-37, ls. 15-17: ilāni rabûti ina puḫri-šunu 
ṭabiš ušešibunini ina kussē abi-ia; bēlut māti u nišē umāllu ana qatē-ia. 
343 RIMA 2, A.0.101.1, i 40-42. 
344 SAA III, 11, l. 3. Tadmor 1999: 55. 
345 SAA III, 11, l. 17. 
346 Tadmor 1994: 158-159, Summ. 7, ls. 3-4. 
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não devia ser estabelecido num contexto em que podia ser considerado como pura 
falsidade, mas devia ter uma correspondência mínima com uma realidade efectiva347. Por 
exemplo, a submissão das terras que se estendiam até ao Golfo Pérsico, expressada, em 
termos mais específicos, pela referência a Bît-Yakin, nome de uma das mais importantes 
tribos do Sul da Babilónia, reflecte a actividade militar de Tiglat-Falasar III. Após 
campanhas nos Zagros, no Urarṭu, na Síria e na Palestina, este logrou assumir a realeza na 
própria Babilónia, sob o nome de Pūlu e participando, enquanto monarca, nas celebrações 
do Akītu348. Senaquerib sentiu-se, do mesmo modo, legitimado para exprimir a totalidade 
do espaço sobre o qual impunha a sua autoridade:  
 
«Desde o Mar Superior do Sol Poente até ao Mar Inferior do Sol Nascente, Aššur trouxe 
em submissão aos meus pés todos os “cabeças-negras” [i.e., a Humanidade].»349 
 
As campanhas conduzidas pelos reis assírios até costas marítimas, que constituíam 
alguns dos limites naturais do espaço geográfico continental do Próximo Oriente e da 
Mesopotâmia, possuíam uma relevância maior do que a simples recolha de tributos e a 
busca de acesso aos produtos que circulavam em portos comerciais. A expansão até ao mar 
era marcada frequentemente por um acto simbólico de grande significado, transposto para 
os textos celebrativos. Aššurnaṣirpal II, após alcançar o Mediterrâneo (o «Grande Mar da 
terra de Amurru») numa das suas campanhas, faz mencionar o facto de ter “lavado as suas 
armas” nas águas do mar antes de receber o tributo, não apenas das cidades fenícias, mas 
também de Arvad, ilha próxima da costa mediterrânica:  
 
«Nesse tempo, percorri o caminho até às encostas do Monte Líbano e cheguei ao Grande 
Mar da terra de Amurru. Lavei as minhas armas no Grande Mar [ina tâmdi rabīte kakkē-ia 
lu ulil] e ofereci sacrifícios aos deuses. Recebi o tributo dos reis das margens do mar, de 
Tiro, Sídon, Byblos, Maḫallatu, Maizu, Kaizu, Amurru e da cidade de Arvad, que está 
numa ilha...»350  
 
Salmanasar III terá imitado o seu pai e antecessor em tais gestos simbólicos, não 
apenas nas suas próprias campanhas ao Mediterrâneo, mas ainda a outro local com grande 
simbolismo telúrico, aquele onde se considerava nascer o rio Tigre: «Marchei para a 
                                                          
347 Sobre esta noção de “realismo mínimo” exigido à propaganda neo-assírio, consultar Liverani 1981: 225-
257 e id. 2010: 229-244; Garelli 1982: 16-17; Russell 1991: 241-251; Caramelo 2011: 37-38. Estas 
abordagens à evolução da titulatura de Senaquerib demonstram que a sua legitimidade devia basear-se não 
apenas na sucessão dinástica, mas também nas suas capacidades pessoais. 
348 Glassner 2004: 173, texto 9: “Eponym Chronicle (First Millennium)”, ano de 730 a.C. 
349 OIP 2, H2: 23, ls. i 13-15. 
350 RIMA 2, A.0.101.1, ls. iii 84b-88. Outra ocorrência nas inscrições de Aššurnaṣirpal II refere-se ao «Mar 
da terra de Nairi», isto é, o Lago Urmiah: RIMA 2, A.0.101.2, l. 26. 
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nascente do rio Tigre, o lugar de onde a água transborda. Lavei nela as armas de Aššur, fiz 
sacrifícios aos meus deuses e ofereci um jubiloso banquete.»351  
A expressão «as armas de Aššur» (kakkē dAššur) aludia aos símbolos divinos dos 
estandartes levados pelos exércitos assírios em campanha, como os dos deuses Adad, 
Nergal e Ištar352. A menção destes objectos nas fontes textuais é muitas vezes equacionada 
com à imposição da presença assíria em territórios transformados em províncias. 
Sobretudo a partir do reinado de Tiglat-Falasar III, as «armas de Aššur» servem de topos 
ou metáfora associada à nomeação de um governador para uma província recém-formada. 
Em territórios conquistados por Tiglat-Falasar nos Zagros, o estabelecimento das armas de 
Aššur equivalem à instalação de governadores:  
 
«Reconstruí as cidades (nessas terras); nelas coloquei as armas de Aššur, meu Senhor, e 
instalei gentes das terras que as minhas mãos conquistaram. Estabeleci um eunuco como 
governador sobre elas [šūt rēši-ia bēl piḫāti eli-šunu aškun]»353.  
 
Nestes casos, a imposição das “armas de Aššur” era uma expressão simbólica que 
significava, claramente, uma implantação efectiva do poder assírio num território, o que 
implicava um enquadramento administrativo e o estabelecimento de uma guarnição354. 
 
«Construí uma cidade no topo de um tell chamado Ḫumut (...) Nela fundei um palácio para 
minha residência real. Dei-lhe o nome de Kār-Aššur. Nela coloquei as armas de Aššur, meu 
Senhor [kakkē dAššur bēli-ia arme], e estabeleci gentes de terras que as minhas mãos 
conquistaram. Impus-lhes imposto e tributo e contei-as entre o povo da Assíria.»355 
 
A dimensão pública do acto de lavar ou purificar estas «armas», símbolos ou 
estandartes, enquadrado por rituais religiosos e pelo erigir de monumentos, conferia 
significação particular a tal momento. Através desse acto, o soberano pretendia afirmar a 
sua chegada a locais situados nos confins do mundo. O conhecimento que deles fora 
adquirido servia como demonstração inequívoca da presença do rei nesses espaços e, 
consequentemente, da sua vitória e da implantação do seu poder. O regresso indemne a 
                                                          
351 Traduzido a partir de RIMA 3, A.0.102.14: ls. 69-71. Outras ocorrências relativas a Salmanasar III: RIMA 
3, A.0.102.14, ls. 69-71; A.0.102.28, l. 12.  
352 Holloway 2002: 163 e Fales 2010: 86-88. 
353 RINAP 1, nº 17, ls. 7-8. Cf. id., nº 18, l. 4: «... e coloquei as armas de Aššur, meu Senhor. Juntei (essas 
terras) à província de Nairi» (kakkē Aššur bēli-ia ina libbi arme; ina muḫḫi pīḫātu Nairi uraddi). 
354 Holloway 2001: 239-266 e 2002: 151-177 
355 RINAP 1, nº 5, ls. 1-3. Outro texto relatando o mesmo momento não menciona, porém, as “armas de 
Aššur”: «Construí uma cidade no topo de um tell [tīli kamri] chamado Ḫumut e dei-lhe o nome de Kār-Aššur. 
Instalei nela gentes de terras que as minhas mãos conquistaram e estabeleci o meu eunuco sobre eles [šūt 
rēši-ia ina muḫḫi aškun].» (RINAP 1, nº 39, ls. 6-7). 
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casa, atestado pela própria produção dos textos comemorativos, reforçava ainda mais os 
sinais de favor divino356. 
O acto simbólico de purificação das kakkē de Aššur é relatado por uma tradição 
literária que remontava aos tempos de Sargão de Akkad. Este soberano do III milénio a.C. 
terá também, segundo uma cópia paleo-babilónica das suas inscrições reais, lavado as 
armas no mar após uma série de campanhas no Sul da Mesopotâmia357. Proclamara, desse 
modo, o controlo sobre o comércio do Golfo Pérsico, um dos limites daquilo que se 
considerava ser o mundo conhecido. O fundador do império de Akkad, cuja gesta se 
constituíra como uma tradição literária de grande continuidade no Próximo Oriente, 
assume-se como modelo seguido pela realeza assíria, igualmente empenhada na construção 
de um império de vocação universal358. 
O horizonte de poder e influência reivindicado pelo seu homónimo, Sargão II, foi 
para além da ilha de Arvad, alcançando a ilha de Chipre (Yadnana). Apesar de nunca ter 
existido uma conquista assíria desta ilha, não obstante as declarações contrárias de Sargão 
II nos seus textos analísticos359, uma das suas estelas foi aí erguida, tendo sido encontrada 
no actual porto de Kition (Larnaka/Bamboula)360. O texto inscrito na própria estela afirma:  
 
«Sete reis da terra de Ia’u, província do país de Yadnana, que dista a sete dias no meio do 
mar Poente – a sua terra é tão afastada que, desde dias longínquos (...) ninguém ouvira falar 
do nome desse país – ouviram, lá longe, no meio do mar, acerca dos feitos que cometi na 
terra dos Caldeus e no Ḫatti. Os seus corações palpitaram e o terror dominou-os; (por isso) 
levaram-me, até à Babilónia, ouro, prata, mobiliário em madeira, os tesouros do seu país, e 
beijaram os meus pés.»361  
 
Os Assírios não tinham forças navais, dependendo dos Fenícios para levar a cabo 
expedições por mar. Mas a intervenção assíria nos assuntos políticos dos potentados 
cipriotas serviu o propósito de dilatar a amplitude do poder da Assíria, tal como retratado 
no discurso oficial362. 
Mares, nascentes de grandes rios, montanhas e ilhas distantes, como Arvad ou 
Chipre, eram considerados limiares do desconhecido. Eram verdadeiros marcos 
                                                          
356 Malamat 1965: 365-373; Tadmor 1999: 56 
357 Redigidas no templo de Nippur: Sollberger e Kupper 1971: 97, IIA1a, 29-63.  
358 Liverani ed. 1993; Mieroop 1999: 327-339. 
359 Fuchs 1993: 109, Ann. §§ 118-119 (Anais de Khorsabad, 7º palû). Ver Malbran-Labat 1995: 173-175; 
Radner 2010: 438. 
360 Berlim, VA 968. Texto da inscrição em Malbran-Labat 2004: 345-354. 
361 Malbran-Labat 2004: 350, ls. 28-42. 
362 Radner 2010: 440. 
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geográficos, finis terrae, que delineavam a extensão dos territórios passíveis de serem 
conquistadas pelo superior poder da Assíria, isto é, todo o mundo, designado 
genericamente como tudo aquilo que se encontrava entre o nascer e o pôr-do-sol: 
«Coloquei aos meus pés e unifiquei terras fortificadas, montanhas perigosas, reis ferozes e 
impiedosos, do Nascente ao Poente...»363  
A estela de Sargão II, erguida na ilha de Chipre, continha a imagem do rei assírio e 
a sua inscrição; era através delas que a presença do monarca era transplantada, de um 
modo simbólico, para essa ilha, levando o próprio poder assírio – de um modo mágico ou 
performativo, se não efectivo – para esse limiar de um mundo desconhecido. 
 
1.2 O nome do rei.  
 
Um dos textos celebrativos de Assurbanípal revela um modo inusitado de como a 
sua influência se teria expandido até regiões longínquas e provavelmente desconhecidas 
dos Assírios. A Nínive teria chegado o mensageiro de um rei estrangeiro, cujo nome 
desapareceu devido ao estado lacunar desta secção do texto. Na corte não havia ninguém 
que pudesse servir como intérprete, pois a língua que esse mensageiro falava era ignorada 
por todos: 
 
«(Entre) as línguas de Oriente e Ocidente, que Aššur me concedeu – não havia ninguém 
que dominasse a sua língua. A sua língua era desconhecida, não se percebia a sua fala 
[lišan-šu nakrat-ma la išimmû atmu-šu].»364 
 
Outras versões dos textos analísticos de Assurbanípal esclarecem que este rei 
estrangeiro seria Giges, rei da Lídia, chamado pelos Assírios de Guggu. Esta região era 
muito distante dos domínios assírios, situando-se no extremo ocidental da península 
anatólica. Giges teria tido conhecimento do poder da Assíria por intermédio de um sonho 
que o deus Aššur lhe teria enviado:  
 
«Giges, rei da Lídia, uma terra que está nas margens do mar, um local distante cujo nome 
os meus antepassados nunca tinham ouvido – Aššur, o grande deus que me criou, fê-lo 
conhecer o meu régio nome num sonho...»365  
 
                                                          
363 Aššurnaṣirpal II: RIMA 2, A.0.101.1, ls. iii 131-132.  
364 Piepkorn 1933: 16-17, “Ed. E”, ls. v 9-13,  
365 Piepkorn 1933: 46-47, “Ed. B”, ls. 93-97. 
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O mensageiro enviado por Giges estaria instruído para se informar acerca do bem-
estar do rei assírio, sendo esta uma expressão protocolar da diplomacia: «No dia em que 
teve este sonho, enviou o seu mensageiro para perguntar pela minha saúde [ana ša’al 
šulme-ia]»366. Seguindo a “gramática” da linguagem diplomática, esta frase podia 
significar, em alguns contextos políticos, a sujeição de um subordinado ao seu senhor. 
Teria sido esta a interpretação da perspectiva assíria. Assurbanípal revela ainda como, de 
um modo inverso, a interrupção deste protocolo era um sinal de revolta; ao contrário de 
Giges, Yauta’, o líder da tríbo árabe de Qedar quebrou o protocolo político e diplomático 
da boa educação, não demonstrando o interesse devido pelo estado de saúde do seu 
soberano: «[Yauta’] deixou de procurar saber acerca da minha saúde e reteve os meus 
presentes [tamārtu].»367 
Esta afirmação de influência política sobre uma região tão distante como a Lídia 
seria, por certo, um elemento ideológico de um discurso virado para o interior: os presentes 
enviados por Giges e a sua iniciativa de estabelecer um contacto diplomático com o 
império neo-assírio através de uma embaixada são apresentados, por este tipo de discurso, 
como uma verdadeira submissão perante o rei assírio368.  
A ideia presente nestas passagens pode ser vista como uma variante do tema do 
“rei-pioneiro”: o rei não necessitaria de viajar fisicamente para terras desconhecidas de 
modo a conquistá-las, bastando a sua reputação e a fama de que dispunha o seu poder 
militar e o seu prestígio. Era concebido, assim, que a presença do monarca num lugar 
distante podia ser também alcançada de um modo efectivo através do seu nome. A 
invocação do seu nome régio, enquanto expressão verbal do seu ser e, sobretudo, da sua 
qualidade régia, seria o bastante para aterrorizar os adversários. Assim no-lo afirma Adad-
nirāri II:  
 
«...quando o meu nome é invocado [ana zakar šumi-ia], os fortes príncipes das Quatro 
Regiões tremem como canas numa tempestade; quando a minha ira é desencadeada [ana 
ṣabāt gerrī-ia]369, as suas armas derretem como se estivessem numa fornalha...»370 
 
                                                          
366 Piepkorn 1933: 47, “Ed. B”,  l. 98. 
367 Piepkorn 1933: 82-83, “Ed. B”, ls. viii 2-3. 
368 Acerca do tema de Giges nas inscrições de Assurbanípal e a dialéctica entre a realidade diplomática e as 
necessidades de mediação ideológica, consultar Gelio 1981: 203-224. 
369 Acerca da expressão ana ṣabāt gerrī-ia, cf. CAD Ṣ, s.v. «gerû 5». 
370  RIMA 2, A.0.99.4: ls. 10’-12’. 
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Esse efeito seria provocado devido à própria natureza do nome do soberano. Do 
ponto de vista ideológico, a entronização corresponderia a um segundo nascimento, 
implicando muitas vezes a atribuição de um novo nome ao monarca, um nome “régio” que 
se substituía ao seu nome de nascimento. Esse novo nome seria entendido como uma nova 
representação condicente com a mudança do estatuto do indivíduo que se tornava rei, que 
era o objecto ao qual o seu próprio nome, enquanto signo, se referia.  
O novo nome régio seria, ao mesmo tempo, a expressão do estabelecimento do 
novo destino do soberano. Na cultura literária que se desenvolveu ao longo da história 
mesopotâmica, é transversal a concepção de ser, esse destino, equiparado ao crismar do 
novo monarca com epítetos que, exaltando ao mesmo tempo a sua legitimidade e poder, 
pretendiam fadá-lo para um reinado próspero e vitorioso. Um texto sumério, relacionado 
com a subida ao poder de um governante em Uruk, revela como Inanna, a “Senhora do 
Ceptro” (dNin-PA) – i.e., o ceptro deificado – deu ao novo rei um novo nome, que 
substituía aquele que manifestava o seu estatuto inferior, um nome designado como bur-gi: 
«Depois de ela se ter despojado do seu “nome pequeno”, não o chamou mais pelo seu 
nome bur-gi, mas chamou-o pelo seu nome senhorial.»371 Šulgi, num hino que comemora a 
sua subida ao trono de Ur, terá sido nomeado por Enlil como 
 
«“Prole de um leão, que sustenta as terras altas com generosidade; amado de Enlil; a quem 
foi dada autoridade no Ekur; rei de Ur; de coração resplandecente; pastor; génio protector 
da terra” – deu-lhe Enlil como seu bom nome.»372  
 
Por outras palavras, quando subiam ao trono, também os reis neo-assírios, 
destinados ou não a serem herdeiros designados ao trono, “nasciam para a realeza”. Tal 
podia implicar o recebimento de um novo nome, como sucedera com Sargão II (Šarru-kîn, 
«rei legítimo»)373, um caso notório em que um rei, que subira ao trono por meio de um 
golpe, se crismava com um nome que enfatizava a sua legitimidade, escondendo, e ao 
mesmo tempo desvelando, a origem ilegítima do seu poder. 
Neste âmbito, sabemos que o nome de Assaradão, Aššur-naddin-aḫḫē, (“Aššur-
concedeu-um-irmão”) era um nome de nascimento. Salientava o seu estatuto de irmão 
(aḫû) do sucessor ao trono designado por Senaquerib, Aššur-nadin-šumi. Este exercera na 
Babilónia o cargo de governador a partir de 700 a.C., cumprindo tarefas de um príncipe 
                                                          
371 Tradução livre da citação de Henri Frankfort  1978: 245-246. 
372 Tradução livre a partir da edição do texto sumério (BM 96706): Klein 1991: 303, ls. 21-23. 
373 Sobre o nome de Sargão II ver, no entanto, Frahm 2005: 46-50. 
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cooptado. Esta situação mudou quando Aššur-nadin-šumi foi capturado e morto por 
rebeldes Babilónios e Elamitas em 694 a.C.; este acontecimento terá sido fundamental para 
desencadear, anos depois, a destruição vingativa da Babilónia por Senaquerib e a elevação 
de estatuto de Assaradão, o “irmão”, para o de “príncipe da Casa da Sucessão”, mār šarri 
rabû ša bīt redûti.  
O documento conhecido como “Testamento de Senaquerib” revela que, para o 
efeito, Assaradão teria recebido um novo nome mais condicente com o seu novo estatuto: 
Aššur-etel-ilāni-mukīn-apli, que significa «Aššur, o príncipe dos deuses, (é aquele que) 
estabelece o herdeiro»374. Nesse texto, Senaquerib declara conceder jóias valiosas ao filho, 
provenientes do saque obtido em combates contra a tribo babilónica de Bît-Amukanni, 
explicitando que, a partir daquele momento, seria chamado de Aššur-etellu-mukīn-apli. 
Apesar desse novo nome, Assaradão usou o seu nome de nascimento ao longo do seu 
reinado, não o nome régio cunhado pelo seu pai375. 
Porém, mesmo um nome pré-existente adquiria uma nova e superior dimensão, 
adequada à nova natureza real do seu portador, como o de Adad-nirāri II:  
 
«...eles [os deuses] fizeram o meu poderoso nome [siqri šurba] maior do que o de todos os 
senhores. Eles deram-me o ilustre nome [šumu kabtu] de Adad-nirāri, rei da Assíria.»376 
 
Nesta perspectiva, a atribuição de novos nomes a cidades fundadas ab ovo ou 
rebaptizadas após a conquista pelos Assírios, conferia-lhes a virtualidade de manifestar a 
presença do poder assírio e do seu soberano. Era frequente suceder, de facto, que cidades 
conquistadas, por vezes centros políticos de novas províncias, fossem crismadas com 
novos nomes, que podiam ser teofóricos (como Ḫumut, rebaptizada por Tiglat-Falasar III 
de Kār-Aššur)377 ou, em alternativa, referindo-se em homenagem aos próprios reis.  
O caso mais célebre é o de Dūr-Šarrukîn (Khorsabad), ou «Fortaleza de Sargão», a 
nova capital, fundada de raiz, por Sargão II378, que imitava assim a iniciativa do seu 
longínquo antecessor do período meso-assírio, Tukultī-Ninurta I (1243-1207 a.C.), que 
fundou, muito perto da antiga Aššur, a sua própria cidade, Kār-Tukultī-Ninurta.  
                                                          
374 SAA XII, 88. Consultar Porter 1993: 17. 
375 Referências nas entradas de K. Radner e J. Brinkman em Radner (ed.) 1998: 184.  
376 RIMA 2, A.0.99.2, ls. 9’-10’.   
377 RINAP 1, nº 5, l. 3; cf. id. nº 39, ls. 6-7.  
378 Consultar Parpola 1995: 47-77. 
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Do período neo-assírio podem ainda ser referidos os casos de Til Barsip (Tell 
Aḫmar), cidade do Norte da Síria que, após ser tomada por Salmanasar III, recebeu o nome 
de Kār-Šulmānu-ašared, “Porto de Salmanasar”379; Dūr-Tukultī-apil-Ešarra, fundada por 
Tiglat-Falasar III380; Ḫarḫar, nos Zagros, renomeada por Sargão II de Kār-Šarrukīn381; 
Elenzaš, renomeada Kār-Sîn-aḫḫe-eriba por Senaquerib382; e, por fim, Kār-Aššur-aḫḫe-
iddina, fundada por Assaradão383. 
O nome do rei, servindo como base para estes novos topónimos, seria assim 
pronunciado de todas as vezes que estas povoações e cidades eram referidas, replicando a 
presença do soberano. O nome, de facto, era considerado como a extensão do seu próprio 
ser. Em última análise, o nome do monarca suscitaria a sua presença em quaisquer lugares 
onde monumentos com inscrições contendo o seu nome eram erguidos, mesmo nos confins 
do mundo. Perenizando no espaço a memória da sua autoridade e contribuindo para a sua 
imortalidade, a sua “fama”, Salmanasar III, na sua primeira campanha até ao Mar de Nairi, 
ergueu a sua imagem (ṣalmu), provavelmente um relevo rupestre, contendo uma inscrição 
que proclamava «o seu nome junto ao mar»: ṣalam šarrūti-ia mukīn šume-ia ina muḫḫi 
tāmti ušēziz384.  
 
2. Ritual e legitimidade. 
 
As inscrições reais assírias estavam, como se pode constatar, repletas de 
dispositivos retóricos veiculando uma ideologia de poder ou, segundo Bustenay Oded, uma 
“teologia imperial” que construía a imagem do rei assírio como um ser humano escolhido 
pelos deuses para governar, não apenas a Assíria, mas todas as terras385. Longe de ser o 
único, a guerra era um dos variados instrumentos cruciais para cumprir esta missão. Este 
“imperialismo universalista” assírio, sancionado, ordenado até, pelos deuses, legitimava a 
violência militar como a execução de uma “guerra santa”. Naturalmente, devemos 
descontar o anacronismo e a redundância do conceito386, já que, no Próximo Oriente antigo, 
                                                          
379 RIMA 3, A.0.102.2, l. ii 34. 
380 Tadmor 1994: 166-167, Summ. 7, 40. 
381 ARAB II §11. 
382 OIP 2, H2: 28-29, ls. ii 28-30. 
383 E.g., RINAP 4, nº 1, ii 82; nº 2, i 34. 
384 RIMA 3, A.0.102.28, l. 13. 
385 Oded 1992: 169. 
386 Para uma crítica à aplicação deste conceito à Antiguidade, consultar Fales 2010: 16-17. 
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como aponta Mario Liverani, «war is always a holy war if fought by us, always a wicked 
one if fought by the enemy»387. 
É inútil, por isso, recordar que uma fronteira clara entre religião e política era 
inconcebível no Mundo Antigo. Porém, a religião como instância primordial de 
legitimidade do poder régio não se exauria em proclamações retóricas; a religião, mais do 
que uma justificação ideológica de actos e situações políticas era, principalmente, uma 
prática. Os rituais religiosos, tanto como a guerra de expansão, eram uma modalidade do 
exercício do poder e parte das obrigações do seu titular, que, por esse motivo, assumia uma 
dimensão sacerdotal.  
Desde logo, o primeiro ritual a que um governante mesopotâmico estava obrigado 
era aquele que formalizava a sua entronização. Se, excepto em contextos peculiares, a 
transfiguração do homem num monarca não implicava a sua divinização, como sucedia no 
Egipto, as cerimónias de acessão ao trono deviam consagrá-lo e torná-lo apto para carregar 
o fardo da realeza, cuja origem era divina. Era a liturgia que rodeava e constituía a 
entronização que transformava o homem num rei, a quem os deuses, com o epíteto comum 
de «aqueles que decretam os destinos» (em Acádico, mušimmu šimāti), convocavam para 
exercer o poder na terra em seu nome388.  
O vínculo entre o mundo terreno e o divino devia, por isso, ser mantido, não 
cortado, pela adoração oficial aos deuses. Na Mesopotâmia, os governantes eram os 
principais responsáveis pelo culto; em particular, na Assíria, este assumia, formal e 
explicitamente, o mais alto cargo do sacerdócio (šangūtu). Daqui procede a reverência para 
com as tradições litúrgicas como critério fundamental para sustentar a legitimidade do 
soberano. A menos que se tratasse de uma dúvida, sempre angustiante, acerca de um 
eventual erro na execução de um rito, ninguém, muito menos um rei, deixaria registada a 
sua própria negligência ou desrespeito deliberados para com a execução de um ritual. Tais 
desmandos surgem antes nas fontes textuais como acusações contra terceiros, que 
procuram justificar uma legitimidade política pelo contraste com os acusados. 
Um exemplo do Antigo Testamento serve para o ilustrar. Os livros de Reis e 
Crónicas têm, como eixo central, o respeito dos reis ao culto a Yahweh em Jerusalém. Se 
                                                          
387 Liverani 1979: 301. Cf. também Liverani 2002: 639-659 e Oded 1992: 121-137. 
388 Sobre os rituais de coroação, especialmente em contexto assírio, ver Frankfort 1978: 243-248. Um texto 
meso-assírio, do reinado de Tukulti-Ninurta I, descreve um destes rituais com mais detalhe (publicado 
originalmente por K. Müller, Das Assyrische Ritual.) Subsiste ainda um texto hínico relacionado com a 
subida ao trono de Assurbanípal, publicado em SAA III, 11. 
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Acaz e Manassés, reis de Judá, são considerados ímpios por terem abandonado as liturgias 
tradicionais e seguido o exemplo do reino de Israel, cuja queda às mãos assírias teria sido 
castigo divino389, Ezequias e Josias são louvados por restituírem o culto à sua forma 
original: revoltando-se contra a Assíria, destruindo os ídolos e santuários exteriores nos 
lugares altos (bāmôt), afrontaram a “apostasia” dos primeiros, que se curvaram à Assíria e 
favoreceram cultos exógenos em sinal de submissão390. 
 
2.1 Sargão & Sargão. 
 
 Regressando ao contexto mesopotâmico, um exemplo digno de comparação 
provém das tradições literárias acerca das origens de Sargão de Akkad. A versão suméria 
da sua gesta relata que, quando era ainda um servo, “copeiro” de Ur-Zababa, rei de Kiš, 
Sargão terá tido um sonho profético. Nele, a deusa Inanna levava a morte ao seu senhor, 
afogando-o num «rio de sangue»391. O sonho teria um significado: o rei de Kiš perdera o 
favor da deusa, que o concederia, por sua vez, ao próprio Sargão392.  
Como leal servo, Sargão ter-se-á apressado a relatar o sonho a Ur-Zababa. Este 
interpretou a revelação onírica como uma ameaça vinda do seu próprio copeiro; julgou 
necessário, por isso mesmo, utilizar subterfúgios para o afastar. Um deles consistia em 
fazer com que Sargão cometesse um sacrilégio no exercício das suas funções: Ur-Zababa 
ter-lhe-á ordenado, segundo a versão em Acádico do I milénio a.C.393, que alterasse 
procedimentos relativos às taças de libações para o culto de Marduk. Tencionava que 
Sargão, obediente, cometesse o sacrilégio e o levasse a ser punido pelo deus. Porém, a 
recusa de Sargão em cometer tal “pecado” teve o efeito contrário: visto com bons olhos por 
                                                          
389 2 Rs. 17, 7-23. Acaz e Manassés são acusados de terem sacrificado pelo fogo os próprios filhos, «como 
faziam os reis de Israel, segundo o abominável costume dos povos que o Senhor tinha expulsado» e de ter 
oferecido «sacrifícios e incenso nos lugares altos (bāmôt), nas colinas e debaixo de qualquer árvore 
frondosa.» (2 Rs. 16, 3-4; vide 2 Rs. 21, 6 sobre Manassés). Acaz pediu auxílio a Tiglat-Falasar (III) para 
combater Israel e Aram, tornando-se seu “servo” e “filho”. É ainda acusado de ter copiado um altar de um 
templo de Damasco e de ter alterado disposições do templo de Jerusalém para se conformar a cultos de 
divindades estrangeiras (2Rs. 16, 7-20). Consultar Carreira 1993: 214-217. 
390 A “descoberta” do Livro da Lei por Josias, na sequência das suas ordens para reparar o Templo (2 Rs. 22, 
3-25); as reformas e a centralização do culto em Jerusalém, com a consequente destruição dos bāmôt e ídolos 
de ‘Ašerah, seriam meios para refundar a dinastia davídica e renovar a Aliança (bᵊrît), cujos preceitos teriam 
sido desrespeitados. 
391 A versão em língua suméria da gesta de Sargão, produzida entre o período de Ur III e o período paleo-
babilónico: Cooper e Heimpel 1983: 77, l. 14. 
392 «An e Enlil, com as suas ordens divinas, ordenaram com autoridade que a sua realeza [de Ur-Zababa] 
fosse alienada, que a prosperidade do seu palácio fosse retirada.» (Cooper e Heimpel 1983: 76, ls. 8’-9’). 
393 A Crónica do Esagila ou Crónica Weidner (Glassner 2004, texto 38 = ABC, nº 19).  
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Marduk, este acabou por conceder a Sargão a «realeza sobre as Quatro Regiões», retirando 
Ur-Zababa do trono394. A profecia onírica de Sargão teria assim sido realizada.  
Contudo, as mesmas crónicas revelam que, depois de favorecido por Marduk, 
Sargão decidiu construir uma cidade nova, réplica da urbe babilónica, diante da sua própria 
capital, Akkad. A iniciativa é considerada um sacrilégio, pois a fundação, de raiz, de uma 
nova cidade, seria uma provocação contra a grandeza de Babilónia e uma tentativa de o rei 
de Akkad se sobrepor aos próprios deuses. Por esse “pecado”, Sargão seria punido com 
revoltas que eclodiriam por todos os seus domínios:  
 
«Por causa desta (falta) por ele cometida, o grande senhor Marduk, enfurecido, diminuiu o 
seu povo pela fome. De Oriente a Ocidente houve revoltas contra ele, (que foi) afligido 
com insónia.»395  
 
Esta história sobre as origens de Sargão e dos seus sucessores foi transmitida por 
cópias neo-assírias e neo-babilónicas de textos antigos que integram a gesta literária do 
fundador do império de Akkad. O seu eixo temático, tal como no exemplo bíblico 
mencionado, é a piedade demonstrada pelos reis relativamente a uma divindade (Marduk) 
e à sua residência, o Esagil, na Babilónia396.  
Marc Van de Mieroop identificou neste episódio uma crítica indirecta, não a Sargão 
de Akkad, mas ao seu homónimo assírio, Sargão II. A semelhança estabelecida entre os 
dois não se bastava na homonímia: a construção ex nihilo de Dūr-Šarrukīn, a nova capital 
de Sargão II, foi equacionada com a nova cidade que Sargão de Akkad, segundo a tradição, 
ousara construir à imagem de Babilónia. A subtil comparação sugere que o rei assírio, ele 
próprio um usurpador, teria repetido o sacrilégio do seu homónimo. Seria esse o motivo 
deduzido, aliás, para a sua inusitada morte em batalha, na região de Tabal, em 705 a.C., 
onde o seu corpo permanecera insepulto. Essa morte e a impossibilidade de recuperar o 
cadáver do soberano seria um evidente sinal de desfavor divino397.  
Um texto neo-assírio revela a apreensão causada pelo acontecimento. Senaquerib, 
seu filho e sucessor, pressupõe que a desgraça do pai e a sua derrota militar teria sido uma 
punição por algum “pecado” cometido398. A conduta dos reis reflectia-se, assim, sobre a 
                                                          
394 Glassner 2004: 266-267, texto 38, ls. 57-59. Ver também Glassner 2004, texto 39 (“Chronicle of Ancient 
Kings” = ABC, nº 20). 
395  ABC, nº 20, ls. 18-23 = Glassner 2004: 271, texto 39. Cf. Carreira 1993: 65. 
396 Carreira 1993: 64-69; Speiser 1955: 59-60. 
397  Tadmor, Landsberger e Parpola 1989; Weaver 2004.  
398 SAA III, 33.  
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comunidade399, suscitando reflexões acerca da relação entre deuses e homens, 
transformando o comportamento dos soberanos em questão de Estado. 
De facto, fundar uma cidade implicava rituais para que os seus templos, palácios e 
muralhas fossem consagrados e protegidos. Ainda que efectuados de forma correcta, o 
objectivo inicial destes rituais, ferido de arrogância ou hybris, os invalidaria400. Mas a 
explicação mais plausível para o olhar negativo das crónicas que relatam a nova fundação 
urbana de Sargão de Akkad terá talvez por base questões políticas mais mundanas: de 
facto, a iniciativa de fundar uma nova caput regni denuncia a necessidade de afastamento 
de contextos de poder tradicional onde estariam focos de oposição latente ou aberta401.  
Sargão II, o usurpador do trono de Salmanasar IV, poderá ter decidido, do mesmo 
modo, construir Dūr-Šarrukīn para escapar a um clima conspirativo criado pelas elites 
tradicionais de Aššur ou Kalḫu, onde estas teriam grande influência. As figuras de Sargão 
de Akkad e Sargão II da Assíria teriam, assim, sido mescladas: a sua homonímia era 
apenas mais um elemento sugestivo da manipulação subtil de um discurso político que 
visava acusar o segundo de impiedade, pelo menos de forma velada.  
 
2.2 Senaquerib e a Babilónia. 
 
 Um caso paradigmático de profundas inovações rituais com graves consequências 
políticas terá sido motivado pela destruição da cidade de Babilónia em 689 a.C. Senaquerib 
devastou a cidade de Marduk, divindade prestigiada e cultuada também na Assíria, como 
último recurso contra a rebeldia obstinada dos Babilónios. Esta solução radical levou 
Senaquerib a promover uma inversão ostensiva, no discurso oficial, de certos alicerces da 
mitologia mesopotâmica, para fabricar uma justificação ideológica para o acontecimento.  
Esta inversão não terá sido inócua, nem terá certamente passado despercebida: 
Marduk foi substituído por Aššur num texto fundamental da mitologia mesopotâmica, o 
relato da Criação do Mundo, expresso no texto épico e mitológico Enūma eliš. Por 
conseguinte, tomou também o seu lugar em rituais públicos, especialmente no festival de 
                                                          
399 Acerca desta questão, consultar a introdução de Parpola em SAA X.  
400 Como afirma Van de Mieroop: «The building of a new city by a mortal man was considered to be an act 
of hybris; to the Mesopotamians only gods were allowed to found cities» (1999: 338). 
401 Joffe 1998: 549-580. O autor analisa, entre outros, o caso particular de Dūr-Šarrukīn (p. 562).   
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Ano Novo, o Akītu. Esta terá sido uma tentativa de obliterar simbolicamente o papel 
político e religioso da Babilónia, completando a sua destruição física402. 
A construção de um novo templo dedicado ao Akītu na cidade de Aššur (um bīt 
akīti) ocasionou radicais mudanças no festival do Ano Novo assírio, expressando o novo 
papel do deus epónimo assírio como rei dos deuses. Segundo o texto de uma estela 
encontrada em Aššur, conhecida como Estela do Akītu403, o Ano Novo seria celebrado 
nessa cidade, desde há muito tempo, dentro do recinto urbano, devido a «caos e desordens» 
do passado (ina ešâti u saḫmašāti) que fizeram «esquecer (mašû) os rituais apropriados 
para o rei dos deuses»404. Senaquerib, mostrando-se zelador da integridade do culto, 
ordenou que o novo templo fosse construído, não dentro, mas fora da cidade, no seu termo 
(ṣeru), o que foi apresentado como um costume antigo então recuperado. Senaquerib não 
se limitava a impor uma imitação do costume babilónico, mas sobrepunha Aššur a Marduk, 
desapropriado da sua tradicional função demiúrgica.  
As inscrições de Senaquerib celebram o esmero em devolver as instituições do 
culto à sua pureza, declarando-se como aquele «que executa na perfeição os ritos 
esquecidos do Ešarra» (mušaklil parāṣ Ešarra mašuti), o templo de Aššur, e dizendo 
«saber muito bem» como reverenciar os deuses. Aliás, o conhecimento que afirma ter 
sobre os rituais antigos é legitimado pela adivinhação (bīru), que teria revelado ser mesmo 
essa a vontade de Šamaš e de Adad. Estes teriam ordenado ao rei assírio que as correctas 
formas do culto fossem retomadas (ina biri, ina qibit dŠamaš (u) dAdad)405. 
Através deste discurso, não inovador, mas conforme ao respeito pelo culto, 
Senaquerib procura alterar certas representações tradicionais do poder. A reversão de 
referências culturais e religiosas que implicou terá sido, porventura, demasiado evidente e 
repentina para ser aceitável, mesmo na Assíria. 
A situação política causada pelo assassínio de Senaquerib em 681 a.C. terá talvez 
obrigado o seu filho e sucessor, Assaradão, a reverter a sua política de “terra queimada”. 
Iniciando a restauração dos templos babilónicos, lançando as bases para a devolução 
posterior das estátuas divinas406, o seu discurso declara que a «ira dos deuses» (zenuti ilāni) 
                                                          
402 Garelli 1973: 189-213; Frame [1992] 2007: 52-63; McCormick 2012: 163-168. 
403 Museu de Istambul, EŞ 7847. A edição mais recente da inscrição foi feita por A. K. Grayson e J. Novotny, 
em RINAP 3/2, nº 167. Ver também Börker-Klähn 1982, nº 205; Frahm 1997: 174-175, T 140. 
404 Texto da “Estela do Akītu”, RINAP 3/2, nº 167, ls. 14-19 Cf. id. nº 168, ls. 25-28. 
405 RINAP 3/2, nº 167, ls. 3-5. 
406 Porter 1993 e 1993a. 
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se teria apaziguado após a sua ascensão ao trono. Os deuses teriam, finalmente, revelado 
«sinais favoráveis para reconstruir Babilónia e restaurar o Esagil»407.  
 
«Restaurei os ritos sagrados do Esagila e fi-los mais esplêndidos do que antes [...] Coloquei 
diante deles [dos deuses] as oferendas sattukku que haviam sido interrompidas. Coloquei 
ao seu serviço os antigos sacerdotes ramku, pašīšu e extáticos, iniciados nos rituais 
secretos»408. 
 
Assaradão, em contraste com o seu antecessor, mostra-se zeloso do bem-estar das 
cidades babilónicas, não apenas da sua capital, mas também outras urbes importantes como 
Nippur, Borsippa e Sippar. Declara ainda reunir as suas populações, dispersas pela guerra 
(mupaḫir nišī-šu sapḫātu)409, e instituir de novo os seus privilégios e liberdades (šakīn 
šubarrē, kidinnūtu, zakûtu)410, interrompidos pela destruição da cidade pelo seu antecessor. 
 
3. A ausência do rei. 
 
Na Babilónia, o festival do Ano Novo, o Akītu, era celebrado no mês de Nisannu 
(Março/Abril). Esta celebração era fundamental para a legitimidade da realeza. Os rituais e 
cerimónias que envolviam, públicas ou reservadas, constituíam um meio de renovar os 
laços entre a comunidade, o rei e os deuses, em especial Marduk, também chamado Bēl, a 
divindade suprema do panteão babilónico. A participação do monarca em pessoa nos 
rituais do Akītu era essencial para o correcto relacionamento entre o plano terreno e o 
divino411. A sua ausência era, por isso, considerada um factor de instabilidade e sacrilégio 
que perigava o equilíbrio cósmico. 
Vários reis assírios que exerceram controlo sobre a Babilónia participaram, eles 
próprios, nas festividades de Ano Novo, comparecendo diante de Marduk. Foram os casos 
de Tiglat-Falasar III412 e, provavelmente, de Salmanasar V (726-722 a.C.) Sargão II tê-lo-á 
também feito, encabeçando o cortejo que saía do Esagila, o templo de Marduk, conduzindo 
a estátua do deus pela cidade, onde o povo a poderia contemplar e sentir a presença da 
                                                          
407 RINAP 4, nº 105, ls. iii 4-8. 
408 RINAP 4, nº 105, ls. vi 11-22. 
409 RINAP 4, nº 106, ls. iv 44-46. 
410 RINAP 4, nº 48, l. 41. Cf. id., nº 105, ls. vii 33-38: «Restaurei o seu estado privilegiado [kidinnussunu 
baṭiltu...uṭer]; escrevi novamente a tabuinha das suas isenções [ṭuppi zakûti-šunu eššiš ašṭur]. 
411 Roux 1995: 440-444. 
412 Glassner 2004: 173, texto 9 (“Eponym Chronicle (First Millennium)”), ano de 730 a.C.  
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divindade: «(No eponimato de) Mannu-kī-Aššur-lē’i, (governador) de Tillê, Sargão tomou 
a mão de Bēl...», Šarru-kîn qāt dBēl iṣṣabat413. 
Porém, o estado endémico da guerra travada entre a Assíria e os rebeldes caldeus, 
especialmente ao longo dos reinados de Sargão II e Senaquerib, impedira a celebração do 
Ano Novo na Babilónia durante largos períodos. Após a destruição da cidade por 
Senaquerib, segue-se um período de vários anos que as crónicas neo-babilónicas 
posteriores denominam «sem rei» e no qual, naturalmente, o Ano Novo não fora 
celebrado414. Assim, a ausência de um rei significava a interrupção das celebrações de 
renovação do ano, impedidas pela falta de um poder e de uma intermediação com o divino 
exercida de modo regular e normal. 
As irregularidades cúlticas na Babilónia prosseguiram depois do colapso da Assíria, 
durante o reinado de Nabónides, último rei babilónico (556-539 a.C.). Este foi acusado de 
ter desprezado e abandonado o próprio deus Marduk, preterindo-o por Sîn de Ḫarrān, um 
deus aparentemente «nunca visto no país» (ina māti la imuruš)415.  
O favoritismo de Sîn (ou Nanna) alimentado por Nabónides tem expressão na 
acusação, igualmente grave, de este ter concebido uma imagem desse deus em flagrante 
desconformidade com certos parâmetros rituais apropriados, sem os quais a estátua não 
seria mais que um fantasma, sem substância e «vazio», um «nada» (zaqīqu)416. 
Segundo o texto conhecido como Crónica de Nabónides, este permaneceu vários 
anos ausente do país, em campanhas na Península Arábica. A sua narrativa estrutura-se em 
torno dos anos em que o rei se encontrava ausente e em que o príncipe, Bēl-šar-uṣur, fora 
deixado a tomar conta do governo, constituindo um prelúdio para a conquista da Babilónia 
por Ciro, rei dos Persas, em 539 a.C. Nabónides teria estabelecido uma base em Tema, um 
oásis na Península Arábica, impossibilitando assim que o Akītu fosse realizado na 
Babilónia: 
                                                          
413 Glassner 2004: 174-175, texto 9,  l. 15’ (ano 709 a.C.) 
414 Glassner 2004: 198-199, texto 16, ls. 28-29 (“From Nabonassar to Šamaš-šumu-ukīn (745-668)”. Como 
observa Erika D. Johnson, os autores dessas crónicas não reconheciam a realeza de Senaquerib sobre a 
Babilónia nessa época, devido à inusitada destruição da cidade por ele perpetrada (2011: 190). 
415 Esse deus seria mesmo desconhecido pelo próprio Ea e ainda pelo mítico sábio Adapa. Cf. Verse Account 
of Nabonidus, ANET: 313. Lee 1993: 131, ls. i 21. 
416 Lee 1993: 131, i 20; Cohen e Hurowitz 1999: 287-289; Bottéro 1987: 203. Ver ainda CAD Z, s.v. 
«zaqīqu». O termo zaqīqu parece semelhante ao sentido bíblico de “ídolo” (Gr. εἴδωλον, eidōlon; Heb. 
pesel), produto das mãos humanas ao qual se atribuía a capacidade de conter a presença de um deus. A 
criatividade inadvertida na fabricação de uma imagem divina era um dos tópicos que justificavam a conquista 
da Babilónia por Ciro e a deposição do seu rei. Sobre esta imagem de culto mandada fabricar por Nabónides, 




«O rei estava em Tema, enquanto o príncipe, os seus oficiais e o seu exército estavam em 
Akkad. O rei não veio para Babilónia no mês de Nisannu. Nabû não saiu [i.e., a imagem do 
deus Nabû não participou]. O festival do Akītu não teve lugar [isinnu akītu baṭil].»417 
 
Quaisquer que fossem as razões da sua longa estadia no estrangeiro, apenas no final 
do seu reinado (17.º ano) as celebrações do Akītu se puderam realizar «como em tempos 
normais (ki šalmu).»418 Porém, nas suas próprias inscrições, Nabónides fornece uma 
justificação para a sua ausência. Na sua estela de Ḫarrān, conta que o próprio deus Sîn lhe 
ordenara, em sonhos, que o seu templo nessa cidade fosse restaurado:  
 
«“Reconstrói rapidamente o Eḫulḫul, a casa de Sîn de Ḫarrān, (e) colocarei nas tuas mãos 
todas as terras”»419.  
 
Apesar de ser uma ordem directa de uma divindade, Nabónides apenas encontrou 
hostilidade por parte dos seus próprios súbditos, aparentemente contrários à atenção 
dispensada pelo seu rei ao templo de uma cidade tão distante. As gentes de Babilónia, 
Borsippa, Nippur e de outras cidades do reino teriam desrespeitado o deus de Ḫarrān e os 
seus ritos, mostrando-se desleais e desconhecedores da ira de Sîn, que Nabónides proclama 
mesmo «rei dos deuses (e) deusas», šar ilāni ištarāti420. Constatando toda esta oposição à 
sua política, Nabónides teria deixado a capital, afastando-se de um ambiente hostil, 
enquanto Sîn punia Babilónia com desgraças: 
 
«Ele [o deus Sîn] dizimou os habitantes do país e fez-me deixar a minha cidade de 
Babilónia em direcção a Tema, Dadanu, Padakku, Ḫibra, Yadiḫu e Yatribu. Durante dez 
anos viajei por estas cidades e não entrei na minha própria cidade de Babilónia.»421  
 
A reconstrução, por Nabónides, do templo de Sîn em Ḫarrān, destruído pelos 
«Umman-Manda» (Os Medos), poderá assim ter desagradado a muitos, servindo aos seus 
                                                          
417 Glassner 2004: 234-235, texto 26 (“Chronicle of Nabonidus”), ls. 5-6.  
418 Glassner 2004: 236, ls. 5’-8’. 
419 ANET: 562; Schaudig 2001: 488, 3.1, ls. i 12-14. As inscrições de Nabónides, provenientes de Ḫarrān, 
atestam a sua acção restauradora nessa cidade, sobretudo sobre o templo de Sîn, o Eḫulḫul. Ver Hurowitz 
1992: 87-90; as estelas de Nabónides, de Ḫarrān (Museu de Urfa, Turquia): ANET: 562-563; Börker-Klähn 
1982: 229-230, nº 264; Schaudig 2001: 486-499, 3.1. Ver também o Cilindro de Sippar (Langdon 1912: 218-
229; Paul-Alain Beaulieu in Hallo e Younger 20032: 310-313, texto 2.123A 
420 Schaudig 2001: 488, 3.1, l. i 18 
421 ANET: 562; Schaudig 2001: 489, 3.1, ls. i 22-27. 
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detractores como motivo para a sua desgraça e prisão às mãos dos Persas aqueménidas em 
539 a.C.422  
As atitudes de Nabónides terão criado um ambiente propício à sua deslegitimação, 
abrindo caminho para a conquista da Babilónia por Ciro. À semelhança de Assaradão, Ciro 
pretendeu construir, diante dos seus novos súbditos babilónios, uma imagem salvífica, 
apaziguadora e magnânima. Os textos produzidos pela propaganda de Ciro justificavam e 
legitimavam a conquista da antiga cidade; o rei persa declara-se restaurador da ordem civil, 
do estatuto privilegiado dos seus habitantes e, principalmente, da correcta observância do 
culto de Marduk, tal como Assaradão proclamara fazer423. Esses textos, escritos 
provavelmente pelos sacerdotes de Marduk, são favoráveis ao novo senhor da Babilónia, 
contrastando-o com a negligência de Nabónides, que teria privilegiado a sua devoção a Sîn 
de Ḫarrān, divindade estrangeira, em detrimento das suas obrigações cúlticas na capital.  
O texto inscrito no Cilindro de Ciro, um dos principais veículos da versão persa da 
conquista da Babilónia, contém um dos libelos mais fortes contra o último rei babilónico e 
o seu zelo para com Sîn de Ḫarrān. Marduk teria ficado irado com Nabónides, que teria, de 
acordo com «o seu próprio plano, interrompido a adoração a Marduk e pecado 
constantemente contra a sua cidade»424; porém, a raiva de Marduk não se estendeu ao povo 
da Babilónia, por quem o seu deus tutelar mostrou piedade.  
De um modo bastante diferente do que haviam feito Senaquerib e Assaradão, que 
atribuíram a causa da destruição anterior da cidade pelos Assírios à ira dos deuses 
provocada pelos seus próprios habitantes, a acusação restringe-se a Nabónides, a quem foi 
imputado pessoalmente o abandono do seu reino durante vários anos, furtando-se às suas 
obrigações régias de participar no festival do Ano Novo. Para punir o verdadeiro culpado, 
Nabónides, Marduk convocara um poder estrangeiro, liderado por Ciro, para devolver ao 
povo a “justiça e a alegria”:  
 
                                                          
422 Não por acaso, Ḫarrān fora uma importante cidade do império assírio e último bastião da resistência 
contra os invasores medo-babilónicos, que acabou por cair em 609 a.C. 
423 Vários textos produzidos após a conquista aqueménida revelam a propaganda favorável a Ciro, produzida 
nos círculos sacerdotais babilónicos: o Cilindro de Ciro, um depósito fundacional encontrado na Babilónia, 
escrito após a conquista aqueménida, provavelmente por sacerdotes do Esagila (ANET: 315-316; Cogan in 
Hallo e Younger 20032: 314-316, texto 2.124; Schaudig 2001: 550-556, K2.1) e o chamado Verse Account of 
Nabonidus (ANET: 312-315). Sobre este tema, ver ainda Sack 1983; Lackenbacher 1992; Kuhrt 1992, esp. 
pp. 48-55; Roux 1995: 426-432; Cohen e Hurowitz 1999, especialmente pp. 284-ss. 
424 ANET 315: Schaudig 2001: 551-552, K.2.1, ls. 7-8. 
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«[Marduk] inspeccionou e sondou todas as terras; por todo o lado, até que pegou pela mão 
um rei justo, seu favorito [bibil libbi-ša] e chamou pelo seu nome: Ciro, rei de Anšan; 
convocou o seu nome para ser rei sobre todo o mundo...»425  
 
Ciro, ainda que estrangeiro, promoveu assim uma imagem que o contrastava com 
Nabónides e o apresentava como um fiel e verdadeiro Babilónio, revogando sacrilégios e 
injustiças e protegendo as tradições ancestrais426. 
 
3.1 A ausência dos deuses. 
 
 A ausência de um monarca do seu país, associada a uma negligência relativamente 
às suas obrigações cúlticas, equipara, de uma forma subtil, à ausência dos próprios deuses 
da sua morada, i.e., do seu templo e da cidade onde estava sedeado o seu culto. Tal como 
as desgraças pessoais ocorridas a indivíduos podiam ser entendidas como efeito de um 
abandono por parte dos deuses, também as que afectavam a comunidade, ocorridas ao 
nível político, eram muitas vezes explicadas do mesmo modo.  
No plano da religiosidade pessoal, muitos textos que registam preces, lamentações 
e hinos dedicados a divindades revelam como as desgraças eram associadas, não apenas 
com a ira ou a indiferença dos deuses, mas também com a sua ausência. Por exemplo, 
numa prece a Nabû, um orante lamenta-se pela sua tristeza, dizendo-se «separado da sua 
cidade», cercado pelos inimigos da sua família, angustiado, doente e fraco. Na sua 
desgraça, queixa-se de constantemente implorar a deuses que, apesar de todas as suas 
preces, dele estão distantes, ilāni ruquti427. Numa oração a Gula, é dito sobre esta deusa 
que, na sua ausência, «...os humanos não são criados, e as decisões não são pronunciadas 
nos céus e sobre a terra...»428 Por outro lado, o abandono dos deuses era muitas vezes 
imputado a actos de feitiçaria cometidos por terceiros: «Elas afastaram de mim o meu deus 
e a minha deusa...»429 
A nível político, o “rapto” das estátuas de culto dos deuses estrangeiros era uma 
técnica de guerra psicológica frequentemente utilizada pelos Assírios, como se depreende 
                                                          
425 Schaudig 2001: 552, K.3.1, ls. 11-12. Consultar também Kuhrt 1992: 50; Lackenbacher 1992: 25. 
426 Lackenbacher 1992: 14, 25. 
427 SAA III, 12, ls. 19-21. 
428 Seux 1976: 484. 
429 Seux 1976: 375. 
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nas numerosas referências a este acto nas inscrições reais430. Era associado ao saque de 
riquezas materiais, às deportações e à tomada de reféns, constituindo por isso um castigo 
sobre os vencidos, assim privados da possibilidade de prestar o culto aos seus deuses e 
garantir a sua protecção e as suas bênçãos. Esta seria também uma demonstração do poder 
do vencedor, afirmando por essa prática simbólica a noção teológica de uma hierarquia 
divina, introduzindo uma cisão entre os “nossos deuses” e os “dos outros”. Como afirma E. 
D. Johnson sobre o “rapto” ou roubo das estátuas de culto dos templos dos povos 
derrotados, «[t]his theft also shows the conquered that their conquerors have power over 
not just the people, but their gods as well.»431  
De novo, a destruição da Babilónia por Senaquerib é um caso paradigmático 
também a este propósito. Após a tomada da cidade, o rei terá transportado para a Assíria 
várias estátuas de deuses babilónicos, incluindo de Marduk. Lá permaneceram “cativas”. 
Porém, Senaquerib declara ainda que várias imagens divinas teriam sido destruídas pelos 
seus soldados, procurando eximir-se de culpas pela blasfémia:  
 
«Os deuses que residiam no seu interior [da cidade] – as mãos das minhas gentes 
agarraram-nos e destruíram-nos.»432 
 
Além de se verem privados da sua independência e do seu rei, os Babilónios teriam 
sentido, durante essa época, a perda da influência benéfica da sua própria divindade tutelar. 
Desapropriados de um rei e da presença substantiva dos seus deuses, o festival de Ano 
Novo e os seus rituais não se poderiam, naturalmente, realizar:  
 
«Por oito anos, durante o reinado de Senaquerib; por doze anos, durante o reinado de 
Assaradão – vinte anos no total – Bēl ficou em Baltil [Aššur] e o festival do Akītu não teve 
lugar.»433  
 
A interrupção do cumprimento desses deveres, durante o período da destruição e 
ocupação assíria era, assim, apenas mais um dos reflexos da devastação do país à mão do 
agressor. Apesar da política conciliatória de Assaradão, que pretendia reverter este estado 
de coisas, que incluiu a reconstrução do Esagila e a normalização da vida social e 
                                                          
430 Sobre este tema, consultar a recolha documental e visão de conjunto da tese de doutoramento de Erika D. 
Johnson (2011).  
431 Johnson 2008: 4. 
432 OIP 2: 83, H3, l. 48 (inscrição de Bawian). Mas veja-se a inscrição da estela do templo do Akītu em Aššur 
(OIP 2: 135-139, I2, ls. 36-37). 
433 Glassner 2004: 212-213, texto 20, ls. 1-8 (“Chronicle of the New Year’s Festival (689–626)”. Cf. id.: 208-




económica434, somente com a chegada de Šamaš-šumu-ukīn ao trono da Babilónia, aí 
colocado a reinar enquanto o irmão Assurbanípal mantinha o poder sobre o resto do 
império, a festa do Ano Novo pôde voltar a efectuar-se, devido à devolução das estátuas 
dos deuses babilónicos:  
 
«No ano da entronização de Šamaš-šumu-ukīn, no mês de Iyyar, Bēl e os deuses de Akkad 
deixaram Baltil e, no mês de Iyyar, ao vigésimo quarto dia, entraram na Babilónia. Nabû e os 
deuses de Borsippa vieram para a Babilónia.»435 
 
Os «deuses de Akkad», assim como «Nabû e os deuses de Borsippa» teriam podido 
abandonar a cidade do seu exílio, Aššur (Baltil), e regressar às suas moradas próprias. A 
partir das suas residências, essa multidão divina, que se submetera ao deus supremo dos 
Assírios desde os tempos de Senaquerib, podia novamente efectuar a sua viagem periódica 
até ao centro do mundo, a Babilónia, e visitar o seu senhor, Bēl/Marduk, de modo a poder 
tomar parte no Akītu e fazer o Cosmos retomar o seu caminho apropriado. 
 
4. O Ano Novo e o rei na Assíria. 
 
Ao contrário do que sucedia na Babilónia, cuja capital era considerada o omphalos 
da cosmologia mesopotâmica, e do Esagila, a residência de Marduk e centro do universo, 
na Assíria, as celebrações do festival do Ano Novo eram, por assim dizer, 
“descentralizadas”, ocorrendo em diversas cidades. Beate Pongratz-Leisten relaciona as 
práticas assírias com os usos tradicionais da Babilónia e com o peso estratégico das cidades 
onde se realizavam436. Se, na Babilónia, eram os deuses das várias cidades que deixavam 
os seus santuários e seguiam em procissão para visitar Marduk na sua residência no 
Esagila, pelo contrário, na Assíria era o rei, através das suas representações, que viajava 
simbolicamente pelas cidades do império. 
Algumas dessas cidades estavam situadas fora do núcleo territorial da Assíria, o 
«país de Aššur». Eram os casos de Dēr ou Ḫarrān. Outras estavam no interior dessa 
homeland: além da própria Aššur, podem-se contar Arbela, Milqia, Nínive, Kilizi e 
                                                          
434 Porter 1993: 41-75 e 1996: 164-174. 
435 Glassner 2004: 214-215. 
436 Pongratz-Leisten 1997: 245-252. A nossa exposição segue de perto as conclusões da autora. Consultar 
também Fales 2010: 91-93. 
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Kurba’il437. Talvez a este número se possa juntar Isana: uma carta parece revelar ter estado 
em curso nessa localidade a construção de um bît akīti, uma «Casa do Akītu», um edifício 
com o propósito de servir de centro para a realização do festival438.  
Estas cidades, nas quais se atestam estas celebrações, possuíam uma especial 
importância estratégica. A relevância estratégica, social e política de grandes capitais como 
Aššur ou Nínive é óbvia, mas as restantes cidades referidas foram sedes provinciais ou 
importantes postos militares fronteiriços.  
Dēr, situando-se num ponto privilegiado para o controlo da fronteira com o Elam e 
com a Babilónia, exerceu funções de defesa e vigilância, servindo também como 
plataforma de ataque contra essas duas regiões. Em Kilizi, Kurba’il e Arbela, importantes 
guarnições vigiavam os territórios sempre política e militarmente instáveis nos Zagros, a 
Oeste e Nordeste da Assíria. Quanto a Ḫarrān, a sua posição era fundamental na estratégia 
do império, bem situada como estava no caminho das rotas comerciais que atravessavam a 
Mesopotâmia e os Zagros até ao Mediterrâneo, ao mesmo tempo que constituía um ponto 
de apoio contra ameaças do Norte. A cidade de Ḫarrān era, enfim, uma plataforma 
giratória utilizada pelos Assírios, tanto por razões militares como económicas.  
Pongratz-Leisten chega à conclusão de que a celebração do Akītu nestas cidades 
assírias obedecia a critérios estratégicos, dada a importância militar da sua localização em 
zonas de transição do interior do império para o exterior. Por esse motivo, a componente 
religiosa, propagandística e comunitária do culto prestado às divindades tutelares dessas 
localidades, como Adad, Sîn, Ištar ou Aššur, assumia uma função essencial na coesão do 
império e na criação de vínculos identitários com o centro do poder assírio.  
 Por meio destes cultos, realizados em momentos de charneira do calendário, o rei 
honrava os deuses com sacrifícios e rituais, delas recebendo a bênção, ao mesmo tempo 
que gerava uma tradição que se esperava ligá-lo indissoluvelmente às comunidades locais. 
O que sobretudo importa destacar é a forma como se desenrolava a participação do 
monarca nestas festividades. Os rituais exigiam a presença do rei, pois este festival não 
marcava apenas a renovação do ano e uma forma religiosa e cultual de recriar o mundo: a 
legitimidade para governar era também revivificada nestas ocasiões.  
                                                          
437 Pongratz-Leisten 1997: 246. 
438 SAA I, 264. 
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Não sendo possível a presença do rei, a solução encontrada para colmatar essa 
dificuldade, no contexto imperial neo-assírio, foi a utilização das vestes reais, chamadas 
kuzippu. Consagradas a funções cultuais e incluídas na procissão do festival, eram estas 
vestes que substituiriam o rei nas cidades onde este não podia, em pessoa, estar presente. 
Numa carta de Urad-Ea, sacerdote kalû, ao monarca, aparentemente enviada de Kurba’il, 
revelam-se alguns detalhes sobre o processo:  
 
«Os deuses de Kurba’il saem (em direcção à “casa do Akītu”) sob a minha condução; as 
vestes-kuzippu do rei (também) vão. Ano após ano, eles vão desta maneira. O “salmo 
penitencial” [ÉR.ŠÀ.HUN.GÁ] é pronunciado diante deles e os deuses abençoam o rei, meu 
Senhor. Que o rei, meu Senhor, lhes ordene que forneçam as vestes.»439 
 
Pelo que podemos depreender destas informações, os deuses da cidade de Kurba’il, 
entre os quais pontificava Adad, seguiriam em procissão até à «Casa do Akītu». Tratar-se-
ia, presumivelmente, das imagens de culto que eram transportadas em procissão até um 
templo que existia na própria cidade, dedicada ao Ano Novo. As vestes do soberano 
acompanhavam as estátuas, tomando o lugar do próprio rei. No local, eram proferidas 
orações de penitência (eršaḫungû), sublinhando a humildade do rei e a sua servidão 
perante os seres divinos, a quem devia o trono e a quem devia prestar contas do seu 
governo.  
Era o kalû o sacerdote responsável pela lamentação ritual – o rogo de indulgência, 
por parte do soberano, à superior autoridade celeste, pedindo perdão pelos seus erros. Esta 
era, aparentemente, uma parte central das cerimónias do Ano Novo, tanto na Assíria como 
na Babilónia440. Após se enfatizar este estatuto inferior e subordinado do rei, este poderia 
então receber, por intermédio das suas vestes, as bênçãos divinas que renovariam a sua 
legitimidade para reinar.  
Na impossibilidade de estar presente nas cerimónias, a substituição do rei pelas 
vestes cúlticas que evocavam a sua presença era considerada suficiente do ponto de vista 
ritual. Esta concepção das roupas como um elemento exterior, mas estreitamente ligado ao 
corpo da pessoa, é visível, num quadro mais prosaico, na própria vida jurídica na 
                                                          
439 SAA X, 339, citado também por Pongratz-Leisten 1997: 247. Cf. outra carta contendo sensivelmente a 
mesma informação, mas relativa à entrada do deus Sîn na ”Casa do Akîtu”, a 17 de Nisannu (SAA X, 338). 
Por sua vez, na carta publicada em SAA XIII, 149, um oficial em Arbela interroga o rei acerca do protocolo 
de entrada no templo de Ištar: possivelmente, neste caso, não eram as vestes do rei a participai no ritual, mas 
o monarca em pessoa. 
440 O ritual babilónico implicava uma humilhação simbólica do rei, que era despojado das insígnias da sua 
realeza e esbofeteado pelos sacerdotes. Consultar Frankfort 1978: 313-333. 
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Mesopotâmia. Foi prática corrente, na validação de documentos legais (contratos, 
juramentos, etc.) a impressão da fríngia das vestes (sissiktum) das partes ou testemunhas no 
documento de argila. Estas serviam como elementos de identificação das pessoas em 
causa, pois evocavam a sua presença e consentimento no acto jurídico em causa, tendo a 
mesma validade que a impressão da marca das unhas441. A roupa do rei, artefacto simbólico 
que não apenas contribuía para expor uma determinada imagem do soberano, mas também 
considerado mesmo como uma extensão do seu corpo, servia assim para representar o 
poder e evocar a sua presença. 
O facto de as cidades situadas no exterior do núcleo geográfico tradicional da 
Assíria, onde se realizava este festival, serem importantes guarnições militares fronteiriças, 
demonstra como o Akītu exercia o papel de esconjurar perigos e ameaças do exterior, 
associadas ao caos e à desordem. Do mesmo modo se recriava, na Babilónia, o combate 
demiúrgico de Marduk contra Tiamat, também ao rei assírio, na estreita dependência de 
Aššur e dos outros deuses, era renovada a missão de impor e expandir a ordem no mundo. 
O rei, tornado presente de uma forma simbólica e mágica, através da exposição das vestes 
consagradas que envolviam o seu próprio corpo, assegurava o equilíbrio cósmico. Esta 
missão seria considerada fundamental em regiões de fronteira, onde a ameaça de povos 
hostis era constante e onde o rei poucas vezes poderia estar em pessoa442.  
 
* 
O respeito aos ritos tradicionais era um critério fundamental para aferir a 
legitimidade do monarca. Este era um tópico discursivo recorrente na literatura 
“historiográfica” mesopotâmica, ao qual subjaziam juízos acerca de questões e conflitos 
políticos mais concretos. A dinâmica turbulenta da evolução do império neo-assírio, ao 
nível externo e interno, tornou frequentes as intervenções do poder, se não nas práticas, 
pelo menos no significado de certos rituais importantes na projecção do discurso de poder 
e da construção da persona do monarca. Se não eram omitidas no discurso oficial, essas 
mudanças eram explicadas por uma retórica que mascarava as irregularidades ou 
sacrilégios, apresentando-os, pelo contrário, como fruto da vontade de restauração legítima 
de preceitos antigos negligenciados por antecessores ímpios ou ignorantes443. A omissão ou 
                                                          
441 Malul 1988: 153-159; Bahrani 2003: 130. 
442 Fales 2010: 93. 
443 Sobre a continuidade da tradição ritual, ver as observações de Rappaport 1999: 32-33. 
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disfarce de inovações rituais inadvertidas revela que estas tinham o potencial de servir de 
pretextos para deslegitimar um rei e explicar os seus insucessos, especialmente quando 
existiam focos latentes de conflitualidade.  
As críticas de impiedade, mais ou menos veladas, a Sargão II e Senaquerib, podem 
ser entendidas à luz do respeito pelos usos rituais como instrumento de luta política. A 
morte de Sargão II em combate, abalando a reputação de invencibilidade da Assíria, 
atestaria a irregularidade da sua subida ao poder como um “pecado” original, exemplo que 
devia ser expiado, nunca seguido, pelos seus sucessores. O assassínio de Senaquerib por 
um dos próprios filhos, Arda-Mulissi, sugere que as reformas nos rituais de Ano Novo e no 
culto a Aššur poderia ter sido um factor, ou meramente um gatilho, para a exposição e para 
o desencadear de conflitos intestinos gerados pelo tratamento extremo dispensado ao 
problema babilónico.  
Em qualquer dos casos, a raison d’état exigia que a morte violenta e inesperada de 
um rei da Assíria fosse racionalizada e justificada de acordo com uma perspectiva 
ideológica: sendo os deuses a fonte do poder na Mesopotâmia, uma eventual falta que o rei 
houvesse cometido contra as suas obrigações cúlticas e religiosas durante o exercício da 
realeza era um motivo particularmente apropriado para o explicar. 
O caso de Nabónides e do discurso propagandístico que o denegrira em proveito 
dos sucessores aqueménidas ilustra uma cultura política partilhada na Mesopotâmia. No 
entanto, a experiência imperial assíria evidencia um relacionamento peculiar da instituição 
régia com o território. Ao contrário da Babilónia, cuja cidade, epónima e capital, sempre 
permaneceu como centro e sede da realeza terrena e divina, a tendência expansionista dos 
Assírios pareceu suscitar, pontualmente, a necessidade de “recentralização” do poder no 
espaço, não o fixando ad aeternum numa urbe, mas em várias cidades no interior do 
espaço mais alargado que era o «país de Aššur», māt dAššur. Se a capital política e 
administrativa da Assíria foi transitando, ao longo dos séculos, de Aššur para Kalḫu, 
Nínive ou Dūr-Šarrukīn, a autoridade residia, em primeira instância, no próprio corpo do 
rei; este era o elemento de continuidade da presença do poder num espaço que a expansão 






5. Presença e imagem. 
 
Mortes em combate, regicídios, usurpações: se a força da realidade expunha a sua 
vulnerabilidade e susceptibilidade ao erro, o discurso oficial neo-assírio apresentava os 
seus reis, pelo contrário, como homens não menos que especiais. Os gestos que deviam 
efectuar, os rituais que os evocavam e nos quais a sua participação era exigida, reiteravam 
a sua consonância com um ideal de providencialismo régio, piedade religiosa e propensão 
inata para o sucesso militar. Estes elementos deveriam fazer parte da sua reputação ou, por 
outras palavras, construir a sua imagem imaterial através de um discurso plurifacetado que 
incluía a proclamação verbal e redacção literária dos seus feitos, cerimónias e rituais, 
públicos ou reservados e, enfim, uma tradição de poder adaptada ao novo poder imperial 
assírio no I milénio a.C. 
 
5.1 Figuras da realeza: alguns modelos visuais. 
 
Uma reputação é vulnerável às contingências colocadas pela realidade. Por esse 
motivo, quando a imagem imaterial do rei era vertida para artefactos físicos, fosse em 
textos escritos, em figuras ou outros monumentos, tornava-se possível fazer com que o seu 
“grandioso nome”, a sua fama ou renome (i.e., a memória dos seus feitos, e, por 
conseguinte, a sua existência) ultrapassasse os limites da sua longevidade humana. A 
pedra, talvez mais que a palavra, passível de ser recuperada no futuro pela leitura eventual 
dos textos cuneiformes, era um veículo crucial para imortalizar o rei, em clara oposição à 
sua natureza humana.  
Longe de serem as menos importantes, as representações mais acessíveis ou 
evidentes do rei assírio não eram aquelas traduzidas pelo registo textual. A exaltação da 
realeza processava-se, de maneira a causar o maior espanto ao maior número, na prática 
monumental e nas artes visuais, sobretudo através dos relevos esculpidos em ortóstatos 
palacianos, os mais numerosos, complexos e melhor estudados exemplos da arte assíria. 
Entre os topoi visuais que enquadravam a figura do rei podemos citar o seu desempenho de 
funções cúlticas e religiosas, como sacerdote supremo (šangû) do deus Aššur; como 
general e soldado invencível ou caçador de animais perigosos e selvagens; e, por fim, 
como executor de benfeitorias na terra, através da restauração e construção de templos, 
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muralhas, canais de irrigação e jardins. Tais papéis, desempenhados pelo monarca no 
registo visual e nas inscrições reais, resultavam, em grande medida, de fundamentos 
culturais antigos encorajados pela comunicação política444.  
A este propósito, é útil remontar a exemplos anteriores dessa cultura política e 
observar alguns dos modos como as artes visuais “oficiais” da Assíria foram por eles 
influenciados. Será interessante confrontar a Estela de Vitória de Narām-Sîn, rei de Akkad, 
com célebre estela em diorite das “leis” de Ḫammurabi, rei da Babilónia, o monumento em 
diorite que contém o seu célebre “código” de leis445. 
A Estela da Vitória de Narām-Sîn, um dos reis do império de Akkad (ca. 2291-
2255 a.C.) é talvez o primeiro exemplo de uma representação de um rei mesopotâmico que 
se assume, num monumento, como epítome individualizada e heróica de qualidades 
guerreiras446. A iconografia da estela traduz uma dimensão carismática do soberano: diante 
dos seus próprios guerreiros, seguindo-o atentos e ordeiros, em marcha e em olhar, o seu 
corpo viril e belicoso é representado numa escala maior do que as outras personagens. O 
seu tamanho e musculatura manifestam a ideia do poder da sexualidade masculina, fazendo 
de Narām-Sîn o dominant male em toda a composição447.  
Armado de lança, arco e machado, o rei de Akkad ascende a uma montanha, 
símbolo para as dificuldades de enfrentar o desconhecido, os países estrangeiros e os 
próprios inimigos, que esmaga debaixo dos seus pés, mortos, feridos ou implorando 
misericórdia. Se a composição remete para um acontecimento histórico, uma campanha 
contra os Lullubi e o seu rei, Sidur, na região montanhosa dos Zagros, é certo também que, 
do ponto de vista iconológico, a sua mensagem é intemporal e ideológica, manifestando o 
poder militar de Akkad e do seu rei. É sugestiva a presença, por cima da forma triangular 
da montanha, apontando aos céus, de dois astros solares, que indicam a presença distante 
de divindades que observam o triunfo de Narām-Sîn, que calca a montanha em direcção ao 
alto. O rei apresenta-se, de facto, como algo mais do que um homem: subindo em direcção 
aos símbolos astrais, o rei apropria-se de uma natureza divina manifestada explicitamente 
                                                          
444 Winter 1997: 361-363. 
445 Para uma comparação entre estes dois monumentos como expressões ideológicas do poder régio na 
Mesopotâmia, consultar Bahrani 2008: 101-130. 
446 Fig. II.8. A estela pertence ao Musée du Louvre. Estava originalmente no templo de Šamaš em Sippar. Foi 
levada para o Elam como saque por Šutruk-Naḫḫunte, rei elamita do séc. XII a.C., que colocou a sua 
inscrição ao lado da inscrição do próprio Narām-Sîn (RIME 2, E2.1.4.31; Amiet 1976: 29; Feldman 2009: 
44). Foi, aliás, em Susa que o monumento foi encontrado, tal como a estela de Ḫammurabi. 
447 A expressão é de Irene J. Winter, descrevendo a imagem do rei de Akkad na sua estela: «...Naram-Sîn as 




no seu capacete com cornos de touro, signo utilizado apenas pelos deuses, como sua 
prerrogativa, e pela grafia do seu nome, precedido, nas inscrições mais tardias do seu 
reinado, pelo determinativo divino: dna-ra-am-dEN.ZU448.  
Em absoluto contraste com esta imagem guerreira e deificada, Ḫammurabi, rei da 
Babilónia no período das dinastias amorritas da Mesopotâmia (ca. 1792-1750 a.C.), faz-se 
representar na sua estela como um rei temeroso, humilde e reverente diante de Šamaš, o 
deus da justiça. O seu gesto revela subordinação perante a superior ordem divina: ao 
contrário de Narām-Sîn, que se equipara a um deus, o rei babilónio evidencia a sua 
humanidade e o peso da responsabilidade de reinar com justiça. O rei da Babilónia procura 
emular o próprio Šamaš, não o procurando substituir ao dominar a composição da sua 
estela, como faz Narām-Sîn. Ḫammurabi, de facto, não cria, como o rei de Akkad, um 
“espaço sagrado” através da presença do seu próprio corpo, antes penetra humildemente no 
espaço que pertence ao deus Šamaš449. A etiqueta ritual exigida a quem se aproxima de um 
deus – ainda mais de forma directa e não intermediada, como é o caso – revela-se pelo 
gesto de humildade efectuado por Ḫammurabi, designado por appa labānu, significando 
literalmente «esfregar o nariz», e traduzido como «expressão de humildade»450. O rei 
cobre, com a mão direita, a parte da boca e nariz, possivelmente como forma de respeito 
perante a divindade, evitando que o seu hálito a perturbe. É a submissão do rei mortal, 
delegado dos deuses, que se realça no próprio texto da estela, ainda que nela se evoquem 
os seus sucessos militares e actividade construtora:  
 
«Quando o deus Marduk me ordenou que providenciasse maneiras justas para o povo 
da terra, (para que) tivesse um comportamento apropriado, estabeleci a verdade e a 
justiça como “a palavra da terra” [kittam u mešaram ina pî mātim aškun]; eu aumentei 
o bem-estar do povo.»451  
 
Estas duas tão diferentes figuras da realeza revelam dois modos fundamentais como 
os seus produtores desejavam ser vistos e a significação que, através delas, se pretendia 
construir acerca do soberano. Ao mesmo tempo, revelam a continuidade dos preceitos 
ideológicos que enquadravam essas representações, incluindo as suas ambiguidades. 
                                                          
448 E.g., na própria inscrição da estela (RIME 2, E2.1.4.31, ls. i 1). Cf. também E2.1.4.24. Sobre a 
divinização de Narām-Sîn: Michalowski 2008 e Winter 2008. 
449 Como observa Bahrani (2008: 115, 118). 
450 Gruber 1975; Ornan 2005: 86, 119. Sobre a questão do hálito na etiqueta ritual, Van der Toorn 1989: 351-
352. Ver infra pp. 176-177. 
451 Código de Ḫammurabi, Prólogo, v 14-24 (a partir da edição de Roth et al., eds. 1997). 
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A iconografia oficial do rei assírio confundia deliberadamente a sua ideia com as 
suas imagens materiais, isto é, as suas figuras, mesclando o conceito de realeza e os seus 
parâmetros ideológicos aos artefactos que os manifestavam. Estelas, relevos rupestres, 
estátuas e outros suportes iconográficos sucedâneos do rei e do seu corpo, como as suas 
vestes, consagradas para o substituir nas cerimónias do Ano Novo por toda a Assíria, eram 
alguns dos suportes que veiculavam a sua iconografia. Ao fazê-lo, suscitavam a própria 
aura sacralizada que o envolvia enquanto detentor do cargo da realeza, formando a sua 
imagem imaterial, a sua reputação e, por conseguinte, o seu poder imaginado.  
O referente para uma imagem do rei não era o homem mortal, vulnerável, passível 
de cometer erros e de se tornar arrogante – como Sargão de Akkad, que construiu uma 
réplica ímpia de Babilónia – mas o homem notável que os textos celebrativos descrevem 
como um herói dotado de qualidades invulgares, favorecido pelos deuses e investido do 
que, em outros contextos, se chamaria de poder temporal e secular. Nesta perspectiva, os 
reflexos verbais e visuais do rei nas representações do poder eram, obviamente, diversos da 
sua dimensão corpórea, devendo antes materializar um poder de origem divina, que era 
exercido na terra por delegação dos deuses. 
 
1.2 Ṣalmu: iconografia e materialização. 
 
A palavra acádica que designava “imagem” era ṣalmu, normalmente traduzida nesta 
acepção mais ampla. Muitas vezes, porém, designava suportes ou media mais concretos 
pelos quais tal concepção se materializava: “estátua”, “estela”, “escultura”, “pintura”, 
etc.452 Não obstante o alargamento da latitude semântica que a historiografia tem aplicado a 
este termo, é certo que este continuava, nas fontes textuais, a ser utilizado nestes sentidos 
mais específicos ou, como os define Davide Nadali, “secundários”453.  
Nas inscrições reais, em regra redigidas na primeira pessoa, o rei referia-se às suas 
imagens pela expressão ṣalam šarrūti-ia: «imagem da minha realeza». Por vezes, afirma-se 
que seriam feitas à sua «semelhança» (tamšilu), com as suas feições e com a sua 
«aparência» (bunānu), sugerindo assim que estas imagens eram entendidas como retratos. 
Embora existam exemplos na arte mesopotâmica do realce de traços idiossincráticos de 
                                                          
452 Morandi 1988: 105-106; Winter 1997; Bahrani 2003: 123; Nadali 2012: 583-584. 
453 Nadali 2012: 584. 
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certos indivíduos, como o “queixo de Gudea”454, as representações dos monarcas assírios 
podem integrar-se, apesar das variantes compositivas e das diferenças estilísticas, num 
“protótipo oficial”.  
André Parrot salientou a natureza “estereotipada” e “petrificada” das imagens do rei 
assírio: «[t]he king ended up as a mere type form and the living model was so thoroughly 
merged into the function as to lose all personality»455. Esta observação significa que a 
personalidade do rei, tal como transparecia na sua imagética, confundia-se com a 
envolvência sagrada da realeza que o imbuía desde o momento em que acedia ao trono, 
apagando a sua individualidade contingente em proveito da intemporalidade do cargo que 
desempenhava. Assim, está implícita a identidade entre a figura régia e o referente humano 
que aquela pretendia representar.  
É inegável que as representações icónicas da realeza, em estátuas, estelas ou em 
relevos dos palácios assírios, têm uma marcada dimensão naturalista456. Contudo, é difícil 
aceitar que tivessem o intuito de replicar características individuais do soberano de forma 
realista, na sua qualidade única e irrepetível. A sobrevivência de convenções iconográficas 
da figuração régia durante o império neo-assírio sugere que a denotação mimética do termo 
“retrato” seja algo relativizada: essas ṣalmē devem ser antes consideradas como protótipos 
oficiais, pois o corpo do homem que era rei, em dado momento, transformar-se-ia no corpo 
do poder, na medida em que exteriorizava uma concepção ideológica e não um indivíduo 
concreto457.  
Não sendo a reprodução realista da sua pessoa, mas uma representação cultural e 
politicamente condicionada, não se deverá procurar detalhes fisionómicos nas imagens dos 
reis assírios, mas atributos que o investiam com a qualidade régia: além do ceptro, da coroa 
ou mitra, das vestes, armas e adornos que constituíam os regalia e cobriam o seu corpo, a 
masculinidade e força viril, representada pela musculatura e barba, eram distinções de um 
rei ideal que devia surgir nas imagens oficiais458. 
                                                          
454 Schlossmann 1978/1979: 56-77; id. 2009. Justifica-se citar ainda a observação de Irene J. Winter: «In the 
case of Assurnasirpal II of Assyria, in fact, not even an idiosyncratic chin separates his images from those of 
his son, Shalmaneser III.» ([1997] 20101: 84). 
455 Parrot 1961: 13. 
456 Mesmo Bahrani, que recusa atribuir a noção de retrato às imagens da realeza assíria, reconhece a sua 
componente naturalista: «while ṣalmu was never meant to be a mimetic portrayal of the person, it was 
certainly a natural representation» (2003: 123). 
457 Sobre a distinção entre a imagem natural do rei e a sua idealização visual, ver Winter [1992] 20102: 167-
195; id. 1995a: 2572 e id. [1997] 20101: 90; também Bahrani 2003: 138-145. 
458 Albenda 1969: 49-52; Winter [1997] 20101: 86-80; Reade 2009. 
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Estes elementos pictóricos integravam uma iconologia do poder que moldava, não o 
retrato de um rei específico, mas a manifestação de um tipo de monarca que, 
adequadamente, se devia apresentar como assírio. A identidade cultural e política desse 
poder era um elemento importante para expressar o seu significado459: se, por um lado, a 
indumentária, gesto, postura e outros regalia característicos explicitavam a origem assíria 
de um artefacto visual, a própria presença de um texto cuneiforme, nele inscrito, contribuía 
para reforçar a sua denotação cultural e política, perante a alteridade etno-cultural do 
império neo-assírio460.  
A componente escrita era o elemento que selava a especificidade da efígie do rei 
assírio, complementando, em regra, o registo visual e integrando o seu suporte. As 
inscrições registavam não apenas o nome do soberano, tirando qualquer dúvida sobre a 
identidade das figuras, que eram assim representadas de modo convencional e prototípico, 
mas fornecia igualmente um relato laudatório da sua carreira e da sua governação, 
situando-o numa cadeia de acontecimentos históricos que formavam a “gesta imperial” 
assíria de conquista e organização do mundo461.  
Porém, para que as representações do poder fossem consideradas autênticas, as 
imagens do rei assírio, tal como se pretendia que este fosse imaginado, deviam ter, não 
somente a aparência, ainda que estereotipada, do verdadeiro rei, mas também algo da sua 
substância e da sua personalidade, validada por contextos rituais que as pudessem 
homologar: apenas desta maneira as suas figuras poderiam ser consideradas capazes de o 
substituir no espaço e de o multiplicar pela vastidão de territórios que a Assíria foi 
conquistando ou submetendo politicamente, entre os sécs. X e VII a.C.  
De facto, quando falamos em presença, falamos sempre de presença em algum 
lugar. Para que o rei fosse assim “replicado” e difundido pelo território, na Assíria ou no 
exterior, numa cidade ou numa parede rochosa de uma montanha, era utilizado o poder das 
imagens e a sua virtualidade de suscitar a presença dos seus protótipos ou “originais”. 
Atrás se explanou, em linhas gerais, como as imagens teriam, à luz da cultura 
mesopotâmica, uma ontologia que se manifestava para lá da materialidade do suporte com 
que eram fabricadas. A imagem, por intermédio de figuras, recriava mais do que a mera 
                                                          
459 Citando I. J. Winter: «...then what we have here may not be “a portrait of the king” in modern terms; but it 
is certainly “the portrait of a king.” And let there be no confusion: by the beard and attributes, it is “the 
portrait of an Assyrian king.”» ([1997] 20101: 91). 
460 Porter 1995: 52-53.  
461 Sobre o papel da “mensagem linguística” e do seu papel como orientador da interpretação das imagens, é 
útil consultar as reflexões de Roland Barthes (1964: 43-45). 
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presença da entidade que substituíam no espaço; reproduziam também as suas acções e 
gestos, incluindo os significados que estes implicam.  
Neste quadro, Bahrani defende que as imagens do rei assírio agiriam como seus 
duplos, substituindo-o e replicando-o em aparência e em substância por diversos lugares462. 
Esta projecção ou difusão do poder por via monumental, em textos e imagens, comunicava 
à sociedade, terrena e divina, os feitos e a legitimidade da realeza, ao mesmo tempo 
inscrevendo o seu relato num suporte perene. As conquistas dos reis assírios, vividas como 
eventos significativos, seriam ressuscitadas quando o seu relato era registado a escrito e 
lido, ou, em alternativa, quando eram contempladas as imagens que as reproduziam, em 
relevos palacianos ou em módulos narrativos de obeliscos e portões de bronze das 
cidades463. 
Na sua análise do “processo representacional” mesopotâmico, Bahrani salienta que 
a participação, mágica ou performativa, das imagens no mundo real podia ser alcançada 
por várias alternativas: a similaridade, recorrendo-se à mimêsis, à imitação da aparência e 
forma de um objecto; a qualidade indexical, pela relação de sinédoque ou de metonímia 
que implica uma relação de contiguidade com o referente; e o simbolismo, que funciona 
como uma metáfora, expressando uma síntese convencionada de atributos a ele 
associados464. Além das figuras que representavam o rei assírio de modo naturalista – se 
não realista – outros tipos de signos representavam o rei enquanto suas extensões, 
substituindo-o por dele constituírem partes integrantes: um dos mais óbvios, já aqui 
mencionado, seria o seu nome (šumu), oralmente proferido ou perenizado a escrito. Outros, 
menos óbvios, serviam também para difundir a presença do monarca através de uma 
metonímia, por exemplo, a sua descendência, simbolizada pela sua “semente” (zēru)465, ou 
mesmo a sombra (ṣillu) do rei, que Elena Cassin caracteriza como uma «emanação do 
                                                          
462 «This is how portraits of kings came to function as something more than a representation of the king. 
They were what I would see as substitutes» (Bahrani 2004: 118). Sobre esta posição caracterizada como 
“pós-moderna”, consultar Brown 2005; Herring 2013: 14-21. 
463 As representações vitoriosas do rei eram, assim, “tecnologias mágicas de guerra” (magical technologies of 
war), tão relevantes como os recursos, informação e tácticas militares (Bahrani 2008: 15). 
464 Bahrani 2003: 128-133. A este propósito, S. L. Herring (2013: 14-21) considera os modos de ligação entre 
signos e objectos/conceitos de Peirce (icon, index, symbol) como igualmente desajustados ao estudo da 
cultura visual na Mesopotâmia, na medida em que cada um deles pressupõe ainda a distância, maior ou 
menor, entre signo e referente. Essa distância será, na sua opinião, um axioma gerado pela visão racionalista 
que diferencia imagens mentais (os interpretantes de Peirce) dos objectos da realidade.  
465 Bahrani 2003: 128-138. 
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poder régio», um alter ego projectado pelo próprio corpo do monarca e que continha algo 
da sua substância466. 
Se suportes como as estelas e, especialmente, estátuas, o faziam através de uma 
acentuada dimensão icónica e naturalista, baseando-se num grau elevado de similaridade 
com o referente, a indumentária régia (kuzippu) utilizada em certos rituais, principalmente 
aqueles que constituíam o festival do Akītu, tal como celebrado nas cidades assírias, 
preenchia o vazio gerado pelas condições que obrigavam à ausência do monarca através de 
uma óbvia sinédoque, pela contiguidade que as roupas tinham relativamente ao seu corpo. 
A ausência do rei, humanamente impossibilitado de ser ubíquo, era superada pela sua 
presença, mediada através das suas vestes régias, que seriam, muito provavelmente, 
consagradas ritualmente de modo a tornar esse acto mais do que uma mera “ficção”.  
Do ponto de vista do estudo da cultura política e religiosidade na Mesopotâmia, 
este postulado possibilita a ampliação do seu entendimento teórico e analítico: se a um 
monumento contendo a figuração de um monarca assírio seria conferida a capacidade de 
replicar, “repetir” ou instituir a sua presença num lugar diferente daquele onde se 
encontrava o seu corpo físico, então o rei pode utilizar as suas ṣalmē, em monumentos e 
outros signos que o representem, para se transformar num ser ubíquo, impondo-se em 
diversos lugares e espaços, próximos ou longínquos, sagrados ou profanos, civilizados ou 
agrestes. Como é natural, à multiplicação da presença do rei está inerente a propagação do 









                                                          
466 «Si le fait de se trouver dans l’ombre émise par le roi ou par son ombrelle constituait pour le bénéficiaire 
une situation exceptionnellement favorable, la raison en était que l’ombre, émanation de la puissance royale, 
était considérée comme une chose aussi concrète que la personne qui l’émett ait. C’était réellement un alter 


























IV. OS DEUSES, O REI E A ESTATUÁRIA REAL ASSÍRIA 
 
A escultura em vulto redondo, definição genérica de que o termo “estatuária” é 
quase sinónimo, distingue-se do meio-vulto ou relevo pela tridimensionalidade. Neste 
sentido, pode dizer-se que uma imagem, quando veiculada numa estátua, é o seu próprio 
suporte. O alto e o baixo-relevo, apesar de também definidos materialmente através das 
três dimensões, pressupõem, pelo contrário, uma superfície plana a partir da qual se produz 
a escultura, que simula a tridimensionalidade. Esta característica confere profundidade à 
ocupação física do espaço pelo objecto. Uma estátua, no entanto, permite ao observador 
uma perspectiva real e não fictícia do objecto representado, como sucede com as imagens 
bidimensionais. Daqui advém o grande potencial mimético da estatuária, que pode evocar 
de modo muito forte a presença dos referentes a que se reportam, se produzidas numa 
escala aproximada do real e se forem caracterizadas por um naturalismo acentuado.  
 
1. As estátuas reais assírias. 
 
As estátuas régias são um exemplo da centralidade da imagem do rei no discurso 
político neo-assírio. Como titular do poder na terra, o alto investimento material e artístico 
alocado à sua fabricação adequava-se ao seu estatuto de intermediário entre o mundo dos 
homens e o mundo dos deuses. Porém, é a Gudea, ensi de Lagaš, que viveu nos finais do 
III milénio a.C., que pertence o conjunto mais expressivo e numeroso de estátuas régias na 
Mesopotâmia467. Gudea, porém, continuou uma tradição iconográfica que remontava ao IV 
milénio a.C., e que gerou, ao longo dos séculos, grande número de estatuetas votivas, 
representando os próprios devotos. Nos períodos mais recuados, longe de serem um 
exclusivo de personalidades com poder e influência social e política, como sacerdotes, ensi 
como Gudea, príncipes, reis ou rainhas, a sua encomenda e dedicação estava aberta a 
indivíduos dos mais variados estratos sociais468.  
Pelo contrário, com o correr dos séculos, saindo do Período Dinástico Antigo, a 
estatuária votiva parece tornar-se, progressivamente, num privilégio reservado a uma elite 
restrita. Durante o império neo-assírio, quase exclusivamente ao rei, como representante 
máximo dos seres humanos face ao arbítrio divino, se atribui o estatuto de produtor de 
                                                          
467 Winter [1992] 20102: 167-195; Suter 2000. 
468 Spycket 1968; Frankfort 1970: 45-49; Collon 1995: 60-63; Schmandt-Besserath 2007: 71-86. 
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imagens por excelência. Não obstante, outras personalidades, como a esposa de 
Senaquerib, Zakutu (alias Naqi’a), mãe do príncipe que lhe sucederia no trono da 
Assíria469, tinham influência e poder suficiente para usufruir dessa prerrogativa. 
Governadores provinciais dedicaram também as suas imagens aos deuses, sob a forma de 
estelas ou estátuas. Porém, seguiam convenções iconográficas dos centros do poder, ao 
mesmo tempo identificando-se com a instituição real e afirmando a sua obediência, sem 
que fossem usurpados signos exclusivos da realeza. Muitos monumentos encomendados 
por governadores eram, aliás, dedicados aos deuses em nome do rei e em seu benefício470. 
No período neo-assírio, a estatuária régia foi ofuscada pela abundância e alta 
realização estética da escultura em relevo. Apesar de serem muito poucas as estátuas reais 
assírias recuperadas pela arqueologia, estas assumiram um papel específico na figuração 
régia. Importa dizer, contudo, que, dos cinco exemplares coligidos por D. Morandi471, dois 
serão dificilmente estátuas régias: um, porque a sua fragmentação impede a sua 
identificação clara472; o outro, porque se concluiu ser a estátua de um deus, Kidudu, em 
basalto, que estaria colocada numa das portas de Aššur473. Por esse motivo, serão aqui 
consideradas apenas quatro estátuas reais assírias como exemplos do género: uma de 
Aššurnaṣirpal II (Ex.1), as restantes de Salmanasar III (Exs. 2-4): 
 
Ex. 1 | Fig. II.10: Aššurnaṣirpal II – Kalḫu, Templo de Ištar Šarrat-nipḫi; BM 118871 / 113 
cm, magnesite (Reade 2002b: 183-187, RIMA 2, A.0.101.39). 
 
Ex. 2 | Fig. II.11: Salmanasar III – Kalḫu, Forte Salmanasar, templo de Adad em Kurba’il; 
IM 60497 / ca. 100 cm – alabastro (Wilson 1964; RIMA 3, A.0.102.12). 
 
Ex. 3 | Fig. II.12: Salmanasar III – Aššur, Porta Tabira; MAI, EŞ 4650 / ca. 260 m 
c/pedestal e coroa, basalto (Unger 1957; RIMA 3, A.0.102.40). 
 
Ex. 4 | Fig. II.13: Salmanasar III – Kalḫu, templo de Adad de Kurba’il; IM 60496 / 140 cm, 
calcário branco (Laessøe 1959; RIMA 3, A.0.102.16). 
 
                                                          
469 Um fragmento de uma placa de bronze (AO 20185), esculpida em relevo e inscrita com um texto ritual, 
mostra Naqi’a e um rei assírio, presumivelmente o seu filho, Assaradão (Parrot e Nougayrol 1956: 147-160; 
Melville 1999: 26, fig. 1, 47-48; RINAP 4, nº 2010). A esposa de Assurbanípal, Libbali-šarrat, dedicara 
também uma estela, presente nas Stelenreihen de Aššur (Andrae 1913: 6-8, nº 1; Ornan 2002: 462, fig. 2, 
473) T. Ornan nota que é o único caso em que uma rainha assíria surge representada sem estar associada ao 
rei (Ornan 2002: 473). 
470 Por exemplo, estátuas de divindades, dedicadas em nome de Adad-nirārī III e de sua mãe, Šammu-ramat, 
pelo governador de Kalḫu (RIMA 3, A.0.104.2002; ver infra).  
471 Morandi 1988: 112-113 e tab. C.  
472 D. Morandi assume estes fragmentos como os de uma estátua real. Os objectos e o texto estão publicados 
por Peter Hulin (1970: 127-131). Grayson, por sua vez, refere-os como restos de uma estela (RIMA 3, 
A.0.102.1001: 224). 
473 Londres, BM 118886. Inscrição em RIMA 3, A.0.102.25. 
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Além da escassez do conjunto, a indefinição semântica dificulta as possibilidades 
de identificar menções a outros exemplares em referências textuais indirectas. Como atrás 
se constatou, vários tipos de representações se designavam pela palavra ṣalmu, que traduz 
o conceito genérico de “imagem”. Torna-se assim difícil, apenas através de fontes escritas, 
a tarefa de associar de modo inequívoco estas ṣalmē a estátuas. 
 
1.1 Localizações e proxémica.  
 
Por vezes é sugerido que as estátuas reais se destinavam a uma exposição pública, 
sendo instituídas em contextos acessíveis474. Uma das estátuas de Salmanasar III (Ex. 3) 
afirma, na sua inscrição, ter estado originalmente localizada num dos portões de Aššur, a 
Porta Tabira (KÁ.GAL.TIBIRA), onde todos a poderiam observar475. Para essa possível 
notoriedade concorre, de facto, a sua grande dimensão (ca. 2,60 m, incluindo pedestal; o 
maior exemplar, de longe, do conjunto)476. 
Uma carta do reinado de Assaradão sugere, do mesmo modo, um contexto público 
para certas imagens de Sargão II, em santuários e em ruas (suqātē) da cidade babilónica de 
Borsippa: «…as imagens (ṣalamani) de Sargão, rei [da Assíria], que estavam nos 
santuários (É.KUR.MEŠ = ekurratē), [...] nas ruas (suqātē)...»477 Contudo, é difícil afirmar 
por este texto truncado que estas “imagens” se referissem a estátuas. De facto, é possível 
tratar-se de estelas: não por acaso, vários exemplos subsistem, alguns fragmentados, de 
estelas de Sargão II em cidades não-assírias478. Sendo interveniente activo na política do 
vizinho meridional da Assíria, não seria estranho que também em Borsippa Sargão II 
tivesse erguido uma estela com a sua efígie. No entanto, um texto de Senaquerib sugere 
que seria o contexto mais comum para as imagens do rei que, com certa segurança, se 
podem identificar como estátuas. Deixa implícito que a colocação dessas imagens no 
interior de templos era tradição antiga:  
 
«Desde tempos antigos, quando os reis meus antepassados criavam uma imagem de cobre 
semelhante às suas formas [tamšil gattišun] para serem colocadas nos templos...»479. 
 
                                                          
474 Por exemplo, Lackenbacher 1982: 119-121. 
475 RIMA 3, A.0.102.40, ls. iii 10.  
476 Unger 1957: 45-46. A estátua é mesmo qualificada, por Unger, como “colossal”, Kolossalstatue. 
477 SAA X, 350, ls. r 12-13.  
478 Frame 2006.  
479 RINAP 3/2, 46, ls. 139-140.  
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Para afirmar que a imagem de cobre aqui referida seria uma estátua, dois critérios 
possíveis podem ser invocados: o material de que a imagem era feita e os contextos em que 
se mencionava a sua localização480. Nos templos assírios, era comum a presença de estelas, 
outro tipo de imagens que com as estátuas partilhava o conceito fundamental de ṣalmu481. 
Nenhuma, todavia, era fabricada em metal, muito menos num metal precioso como o ouro 
ou a prata. Por outro lado, sendo também expressões da piedade e dever religioso dos seus 
patronos, reis ou governadores, apenas um caso constitui um achado in situ na própria cella 
onde se situava a estátua de culto: a estela de Tell al-Rimah, de Adad-nirāri III482. 
Assim, quando Aššur-bēl-kala (1074-1057 a.C.) afirma ter feito uma imagem da sua 
realeza em ouro, que erigiu no Ešarra, o templo de Aššur, podemos imaginar com certeza 
que se tratava de uma estátua, não de uma estela483. Um outro texto que combina estes dois 
aspectos, i.e., a riqueza da matéria-prima e a colocação de uma imagem ao lado de um 
deus, está inscrito na “Estela do Banquete”, de Aššurnaṣirpal II. Nela, declara ter colocado 
uma imagem diante de Ninurta, no seu templo em Kalḫu:  
 
«Criei a imagem da minha realeza [ṣalam šarrūti-ia], semelhante às minhas feições [tamšil 
bunnāni-ia], de “ouro vermelho” e pedras refulgentes; na presença de Ninurta [ina maḫar], 
meu senhor, a coloquei.»484 
 
Mais acessíveis, as pedras de tipo calcário, o alabastro e o basalto eram utilizados 
amplamente na construção e escultura, em contextos públicos e em áreas reservadas, como 
templos e palácios. Embora a estatuária régia fosse produzida também com estes materiais, 
como os Exs. 2-4, certo é que a referência a imagens do rei em ouro, prata485, cobre, 
bronze, lápis-lázuli486 e pedras semi-preciosas, não denota serem erguidas em áreas 
públicas. Tratando-se de objectos votivos, não surpreende o cuidado na riqueza material e 
valor estético dessas representações, que homenageava os deuses e expressava o poder e 
prestígio do rei. Não espanta, por isso, que as próprias estátuas de Gudea e de outros 
                                                          
480 SAA XIII: xiv. 
481 O “Grande Monólito” de Aššurnaṣirpal II, na entrada no templo de Ninurta em Kalḫu (fig. IV.6); a estela 
do templo de Anu e Adad de Šamši-Adad V (Kalḫu); as estelas de tipo “canefórico” da Babilónia e Borsippa, 
de Assurbanípal e Šamaš-šumu-ukīn (Lehmann-Haupt 1892, I: 22-25, II: 10-11, 15-19, 56-61, Tafn. V-VII, 
XVII-XXII), no Anexo III (Nºs 43-46) e Anexo IV (figs. IV.46-48); a estela de Tell Abta (fig. IV.55); de Tell 
Sheikh Hammad (fig. IV.51); e, finalmente, a estela de Dūru (fig. IV.56).  
482 Em anexo, fig. IV.53.  
483 RIMA 2, A.0.89.2, ls. iii 22’-24’. Outros exemplos de imagens régias em ouro: SAA XIII, 28 e 61. 
484 RIMA 2, A.0.101.30, ls. 76-78. Ver Wiseman 1952: 24-44. 
485 E.g., SAA VII, 62. 
486 SAA XIII, 127.  
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governantes do III milénio a.C. fossem louvadas pela pedra de que eram fabricadas, a 
diorite, inexistente na Baixa Mesopotâmia e a custo importadas.  
Os textos epistolares neo-assírios contêm também referências à colocação de 
imagens régias nos templos, diante de estátuas divinas e não em lugares abertos à 
contemplação colectiva. Uma epístola dirigida a Zakutu, esposa de Senaquerib e mãe do 
seu sucessor, menciona uma imagem sua que estaria nas ruas da cidade de Gadisê487. 
Porém, a carta fala também da obtenção de prata para fabricar outras imagens de Zakutu, 
nas quais se projectava inscrever, depois de executadas, o seu próprio nome e o de 
Assaradão, o rei, seu filho488. O uso da prata não apenas indica ser possível que estas 
imagens fossem estátuas, mas as alusões a um templo e outros objectos com propósitos 
rituais sugerem que estariam destinadas a contextos litúrgicos e religiosos489, impedindo 
uma localização pública permanente. É lógico postular que a concepção destes objectos 
ditava que, em regra, fossem as áreas reservadas dos templos os lugares apropriados para 
que as estátuas dos devotos cumprissem as suas funções cúlticas.  
Neste quadro, a disposição das imagens reais em espaços sagrados não deixaria de 
obedecer a regras. Tal é manifestado numa carta remetida pelo escriba Issar-šumu-ereš, 
que revela a existência de critérios hemerológicos e rituais para a sua instalação. 
Respondendo a uma pergunta de Assaradão acerca dos dias fastos para a entrada de 
imagens reais no templo de Sîn em Ḫarrān, o escriba indica que essas duas «grandes 
imagens» régias deviam ser posicionadas em cada lado da sua estátua divina; além destas, 
duas outras, representando os príncipes Šamaš-šumu-ukīn e Assurbanípal, deviam ser 
colocadas, não ao lado, mas atrás e à frente da estátua de Sîn: 
 
«Se for (aceitável) para o rei, meu Senhor, que as grandes imagens do rei sejam colocadas 
[lušazizu] à direita e à esquerda de Sîn (e) que as imagens dos filhos do rei sejam colocadas 
atrás e à frente de Sîn. Então, Sîn, “deus da coroa”, todos os meses sem falhar, ao 
amanhecer e ao ocaso, enviará ao rei, meu Senhor, fastos sinais de longevidade, de reinado 
firme e de aumento do seu poder.»490 
 
                                                          
487 SAA XIII, 188. Acerca do papel religioso de Zakutu, consultar Melville 1999: 32-60. 
488 SAA XIII, 188, r 11-13: «Escrevi o nome da mãe do rei, meu senhor, em todas as estátuas que eles 
fizeram. Também escrevi nelas o nome de [...] rei da Assíria...» (šumu ša ummī šarri ina muḫḫi asaṭar; šumu 
ša [...] šar māt aššur ina libbi asaṭar...). 
489 SAA XIII, 188, ls. 18-ss: «...à direita dos deuses [...] a cauda de um leão [...] o templo de [...] uma cama 
embutida [com prata] [...] eles executarão o ritual (dullu eppušu)». Cf. um documento que lista instrumentos 
cúlticos para um templo, em SAA VII, 62. 
490 SAA X, 13, ls. r 2’-17’. 
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Outras informações epistolares revelam esta prática, sobretudo em cartas da época 
de Assaradão. Por exemplo, duas imagens do soberano ladeavam Ištar de Arbela no seu 
templo; outras tantas flanqueavam Tašmetu, no seu templo em Borsippa491. Torna-se 
evidente a existência de um protocolo para o posicionamento das estátuas do rei 
relativamente às imagens de culto com vista a transmitir, através da proxémica, o papel 
subordinado do rei, servo dos deuses, e a intimidade privilegiada que com estes gozava.  
Este parâmetro que orienta a posição das ṣalmē régias nos templos é tipicamente 
referenciado na correspondência entre o rei e os seus oficiais encarregados de questões 
relacionadas com os templos. Tendo em conta o género textual em causa, que exige uma 
certa objectividade, a maneira como o expõem é informativa e pragmática.  
Porém, paralelos visuais relevantes ilustram o significado desse parâmetro, 
transportando-o para outro nível de representação. De facto, o que se pretendia encenar nos 
templos, i.e., recriar, através das estátuas, era uma teofania, uma manifestação da presença 
dos deuses diante do rei. Tal é explícito em monumentos rupestres neo-assírios, como o 
“Grande Relevo” de Bawian, no qual Senaquerib se faz representar em duplicado, 
ladeando Aššur e Mulissu, que estão erguidos em cima de suas criaturas simbólicas492. 
Também em Bawian, esta posição do rei e a duplicação da sua figura são visíveis no 
“Portão do Canal”. Na face frontal dessa estrutura rectangular, a imagem repetida de 
Senaquerib posta-se nos dois lados de um deus, também identificado com Aššur493. Por 
fim, embora constitua uma variante, a mesma composição observa-se nos relevos rupestres 
de Maltai e Faida, igualmente atribuídos a Senaquerib, em que o rei surge nas duas 
extremidades de uma “procissão divina”494.  
Estes monumentos não representam, de um modo realista, o interior da cella de um 
templo, onde imagens fabricadas do rei da Assíria e dos seus deuses coexistiam em 
proximidade. Contudo, o seu valor referencial é óbvio, na medida em que as suas 
composições traduzem manifestações do divino perante um ser humano, neste caso o rei; o 
posicionamento nos templos das estátuas régias em relação às estátuas de culto, como 
indicam as fontes escritas, poderá ser entendido do mesmo modo. 
Além destas referências indirectas, em textos e imagens, pelo menos duas estátuas 
reais assírias, entre o pequeno conjunto recuperado pela arqueologia, são associadas com 
                                                          
491 Arbela: carta de Aššur-ḫamatu’a, SAA XIII, 140; Borsippa: carta de Mar-Issar, SAA X, 358. 
492 Em anexo, fig. IV.30. Sobre estes monumentos de Senaquerib, ver infra.  
493 Fig. II.14. 
494 Fig. IV.31.  
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segurança a templos, por via das informações nelas directamente escritas. A primeira é a de 
Aššurnaṣirpal II, encontrada no templo de Ištar Šarrat-nipḫi em Kalḫu (Ex. 1); a segunda é 
uma das estátuas de Salmanasar III, que, embora achada também em Kalḫu, seria pertença 
do templo de Adad em Kurba’il (Ex. 2). Fora do seu contexto primário, esta estátua estava 
num aposento de serviço em Forte Salmanasar, julga-se, para ser reparada495. A curta 
inscrição na estátua de Aššurnaṣirpal II, com o seu nome e titulatura, não contém 
dedicação a um deus; no entanto, pode presumir-se que, neste caso, bastaria que o rei fosse 
identificado sem ambiguidade como o devoto representado496. O texto do exemplar de 
Salmanasar III é mais longo e esclarecedor: 
 
«Apresentei a Adad, meu senhor, uma imagem pura, brilhante e preciosa de alabastro, cujo 
trabalho era soberbo de admirar e de aparência excelente. Ergui-a diante de Adad, meu 
senhor. Quando Adad, meu senhor, olhar para esta estátua diante de si, que fique realmente 
agradado, ordene o prolongamento dos meus dias, proclame a multiplicação dos meus anos 
e decrete, todos os dias, a expulsão da doença do meu corpo.»497 
 
Esta representação do soberano teria valor acrescido por ser feita de materiais 
preciosos, como o alabastro (gišnugallu), e devido à mestria atribuída à sua execução, que 
a teria tornado, segundo valores estéticos e técnicos, uma «imagem pura, brilhante e 
preciosa» (ebbi, namri, šuqūri), através de um «trabalho soberbo de admirar» (ša epšetu-šu 
ana dagali lulla) e de «aparência excelente» (šūturu bunanu-šu). A estátua, que devia ser 
oferecida a Adad e colocada diante da sua imagem, tinha o propósito de agradar ao deus e 
obter o seu favor. O texto traduz o ensejo do rei de procurar benefícios pessoais como a 
saúde e a extensão da vida. Como a longevidade e a saúde do rei eram indissociáveis do 
seu cargo, era também o sucesso do reinado e a estabilidade do governo que se pretendia 
obter. A imagem do rei no templo, junto ao deus, cumpria ainda uma função primordial 
para o equilíbrio cósmico e para a continuação da legitimidade do rei: revivificar, todos os 
dias (ūmešam), as preces do rei.  
É o que faz Assaradão, ao relatar a colocação da imagem da sua realeza e a de 
Assurbanípal, o príncipe herdeiro, no santuário de Aššur, sobre o «pedestal (de onde se 
decretavam) os destinos» (parak šīmāti): 
 
                                                          
495 Wilson 1964: 90; Oates e Oates 2001: 157-158 e fig. 98.  
496 RIMA 2, A.0.101.39. 
497 RIMA 3, A.0.102.12, ls. 36-40. 
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«Fiz sobre ele a imagem suplicante da minha realeza, implorando à sua divindade 
constantemente (pela) minha vida, e a imagem de Assurbanípal, o meu herdeiro.»498 
 
Imagens do soberano podiam igualmente ser colocadas em templos de cidades 
estrangeiras. Infelizmente, na maior parte dos casos não é possível saber, através das 
referências textuais, se estas eram estátuas, estelas ou outro tipo de imagens499. Tiglat-
Falasar III afirma ter erguido uma «imagem da sua realeza», juntamente como uma 
imagem «dos seus deuses», no palácio de Ḫānūnu, rei em Gaza. Esta seria feita de ouro e 
terá sido reunida às imagens das divindades locais:  
 
«Em ouro fiz uma imagem dos deuses, meus Senhores, e a imagem da minha realeza. No 
interior do palácio de Gaza a coloquei, juntando-a aos deuses da terra deles [ana ilāni māti-
šunu amnu-ma].»500  
 
A imposição de imagens reais em território estrangeiro após a conquista equivalia a 
impor a presença do rei, seu referente, e, por extensão, do próprio poder assírio. No 
entanto, era muito mais usual a utilização de outro tipo de monumentos, as estelas e 
relevos rupestres, para difundir representações do rei assírio na esteira da expansão política 
e territorial. A escolha de variadas localizações para colocar essas ṣalmē, em cidades, no 
espaço natural ou templos, evidenciava e recordava esse poder, no seu próprio território, 
aos potentados submetidos. Porém, o facto de ser fabricada em ouro esta ṣalmu que Tiglat-
Falasar III refere ter erguido no palácio de Gaza, e de esta ter sido colocada junto dos 
«deuses da terra deles», i.e., no santuário onde Ḫānūnu alojara as suas divindades, leva a 
admitir que correspondia a uma estátua, não a uma estela. 
 
1.2 Imagem, postura e gesto do rei na estatuária.  
 
As imagens do soberano e da sua majestade eram superintendidas pelo próprio rei e 
pelos seus oficiais. O discurso visual, tal como as inscrições comemorativas, devia 
conformar-se a convenções artísticas e postulados ideológicos501. Além dos critérios 
proxémicos que orientavam a posição das estátuas régias nos templos, conotando a 
humildade do monarca e afirmando a sua piedade, convenções guiavam também a sua 
                                                          
498 RINAP 4, nº 60, ls. r26’-29’. 
499 Aššurnaṣirpal II gaba-se de ter prestigiado o templo dos deuses de Carchemiš com a sua «imagem 
preciosa», ṣalmu bunani-ia maqrû (Holloway 2002: 151, n. 138 e Tab. 4:1). Salmanasar III terá imposto 
várias ṣalmē em templos estrangeiros, e.g., Kinalua, Gilzānu e Maruba: RIMA 3, A.0.102.14, l. 158 
(Kinalua); A.0.102.2, ls. ii 62-63 (Gilzānu) e A.0.102.16, ls. 160-161 (Maruba). 
500 Tadmor 1994: 138-140, ls. 10’-11’ (Summ. 4). 
501 Albenda 1969: 49-53; Winter 1997: 372.  
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iconografia. Elementos figurativos das suas imagens eram submetidos a apreciação, como 
as vestes e insígnias, o penteado ou a barba. Tal é demonstrado por uma carta de um oficial 
do templo de Aššur a Assaradão, exortado a analisar o queixo, cabelo e mãos de uma 
figura do rei em dois esboços (kabbusitē), um dos quais devia ser escolhido para modelo de 
uma imagem:  
 
«O rei deve olhar (para os esboços); executaremos (aquele) que for aceitável para o rei. Às 
mãos, ao queixo e ao cabelo, o rei deverá prestar atenção.»502 
 
Um modelo de uma imagem do rei, a ser instituída na Babilónia, fora enviado por 
Šuma-iddin, oficial aí colocado, a Assaradão, para que este a aprovasse. Šuma-iddin insiste 
no facto de a ṣalmu, de cuja produção fora encarregado e cujo modelo enviara ao rei, estar 
«perfeita» (šalmu), isto é, conforme os parâmetros visuais exigidos: 
 
«A imagem que enviei ao rei, meu senhor, estava perfeita [ṣalmu ša ana šarri bēli-ia 
ušēbila šalim] pois (nela) o rei, meu senhor, está (bem) aprestado [qabli-šu irakkasu-ma], 
entrando na presença de Marduk, o seu deus. O arranjo (das roupas) [riksu] do rei, meu 
senhor, é igual ao (das imagens) que estão a ser erguidas em Aššur, no estrado [o santuário] 
de Bēl, e que eu ergui no Esagila e nos templos da Babilónia.»503 
 
A dedicação da imagem do rei a Marduk é um indicador do apaziguamento que 
Assaradão procurava relativamente aos Babilónios. A opção política de dar coerência à 
figura do soberano, tanto na Assíria como na Babilónia, era um sinal da unificação da 
autoridade do rei assírio sobre os dois territórios.  
Porém, divergindo do convencional, três dos quatro exemplos de estátuas reais neo-
assírias mostram o rei com a cabeça descoberta (Exs. 1-3). Este facto é invulgar na 
iconografia régia assíria, especialmente se considerarmos que a coroa (agû) é um signo 
fundamental da realeza. Recordemos que duas destas estátuas provêm de templos, o Ex. 1, 
de Aššurnaṣirpal II e o Ex. 2, de Salmanasar III. A escolha de representar o rei sem coroa 
pode ser interpretada como um indicador específico de reverência: na presença concreta da 
divindade, junto à estátua de culto, o rei despia parte das suas insígnias, cumprindo a 
obrigação de se humilhar perante as únicas entidades a ele superiores; apresentava-se 
diante dos deuses tal como os seus próprios subordinados o fariam perante o monarca. No 
                                                          
502 SAA XIII, 34, ls. 18-r1. Outros relatórios ao rei sobre estátuas reais: SAA XIII, 141 e 178.  
503 SAA XIII, 178, ls. 10-25. 
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conjunto destas estátuas, o Ex. 4 de Salmanasar III de Kalḫu é excepcional, pois o rei surge 
envergando a coroa, adequando-se por isso, às convenções mais usuais504. 
Um traço comum em todo o conjunto é a expressividade dos olhos, retratados, em 
alguns casos, bastante abertos. É possível que tal reflicta a intenção de conferir à estátua 
uma atitude de espanto ou temor diante do numinoso, ou, como diz Othmar Keel, «...so 
that no visible aspect of the divine splendor might elude them»505. Outra característica das 
estátuas reais assírias é mostrar o rei com as mãos juntas e cruzadas, pousando uma sobre a 
outra (Exs. 2 e 4). Esta postura era convencional na arte mesopotâmica, sobretudo na 
estatuária votiva, expressando o que geralmente se considera ser uma atitude de prece506.  
Tal disposição aparenta ter uma estátua encontrada em Til Barsip que, segundo os 
elementos visuais que a caracterizam, representa um oficial eunuco: um homem imberbe, 
com vestes e penteados típicos da iconografia assíria do séc. VIII a.C., com as mãos juntas, 
ao nível da cintura507. Achada junto a um túmulo perto da muralha, não parece ser 
funerário o contexto original da estátua: os pés, desaparecidos, poderão ter permanecido na 
base, que, ausente do lugar de achado, se situaria naturalmente noutro lugar 
(possivelmente, um templo)508. Feita em basalto, estava partida em três fragmentos, 
decapitada e com marcas de golpes violentos, no corpo e na face. Tendo sido claramente 
alvo de iconoclastia, é possível tratar-se da figura de um oficial, possivelmente o 
governador assírio de Til Barsip509.  
Se nenhuma inscrição identifica o referente desta estátua ou a sua posição na 
hierarquia política, Ḫadad-yis‘i, pelo contrário, declara no texto aramaico-acádico da sua 
estátua de Tell Fekheriye ser, não apenas rei (Aram. mlk)  de Guzanu, mas também 
governador assírio (šakin māti), afirmando simultaneamente a sua submissão à Assíria e a 
sua autonomia local. Reforçando esta dependência, a estátua denota clara influência da 
iconografia real assíria, como é visível na postura do personagem, nas vestes, calçado ou 
                                                          
504 Encontrada em contexto secundário nessa cidade, Laessøe considera que o templo de Ninurta era a sua 
localização original. Laessøe 1959: 147. 
505 Keel 1997: 308. Esta forma de representar os olhos corresponde à tradição da estatuária votiva suméria, 
incluindo as estátuas de Gudea (Winter  [1992] 2010: 176; Schmandt-Besserath 2007: 71). 
506 Spycket 1985: 67-68; Roobaert 1996: 84; Schmandt-Besserath 2007: 74-76. Remontando aos períodos de 
Uruk e Djemdet Nasr (c. 3500-2900 a.C.), este gesto atinge grande expressividade no período Dinástico 
Antigo (c. 2750-2340 a.C.) e, mais tarde, com Gudea de Lagaš. Um exemplo dessa antiguidade é a estatueta 
de Ebiḫ-il, do III milénio a.C. (fig. II.17), proveniente de Mari, ca. 2500 a.C. (AO 17551). 
507 Fig. II.15, Roobaert 1996. A estátua é pertença do Museu Nacional de Alepo. 
508 Roobaert 1996: 86. 
509 Roobaert 1996: 86-87. 
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penteado510. Ḫadad-yis‘i também surge de mãos cruzadas, apoiadas uma sobre a outra, mas 
junto ao peito, parecendo do mesmo modo estar em oração. Para mais, o seu texto declara 
que a estátua foi dedicada ao deus Ḫadad de Sikāni e colocada no seu templo na cidade de 
Guzanu, atestando o seu carácter cúltico e votivo. 
Todavia, este gesto de respeito não era exclusivo da representação de seres 
humanos. De facto, tomando em conta a hierarquia cósmica estabelecida como dado 
estruturante das culturas mesopotâmicas, o panteão assírio, em particular, destacava a 
superioridade dos «grandes deuses», ilāni rabûti (Aššur, Adad, Ištar, Nabû, Ninurta, etc.) 
sobre divindades menores, entre as quais seres mitológicos (e.g., apkallu, aladlammu, 
šēdu), cujas representações cumpriam funções apotropaicas, protegendo os limiares e 
entradas dos edifícios e, como os seres humanos, eram seus servidores511. No Ezida, o 
templo de Nabû em Kalḫu, duas estátuas representando divindades menores, de pé e com 
as mãos juntas, flanqueavam a antecâmara para o santuário512, cumprindo a tarefa de 
guardar a cella de Nabû. Foram dedicadas pelo governador de Kalḫu, Bēl-tarṣi-iluma, em 
benefício do rei Adad-nirāri III e de sua mãe, Šammu-ramat513. 
Uma estátua de basalto, encontrada perto do templo construído pelos Assírios na 
capital provincial de Ḫaddatu (Arslan Taş), representa também uma divindade inferior, 
pois a sua mitra tem um único par de chifres514. Embora não efectue o mesmo gesto, segura 
um recipiente rectangular com ambas as mãos, ao nível da cintura. É possível que esta 
caixa servisse para receber oferendas515.  
A mesma postura surge, na arte do período neo-assírio, em outros tipos de suportes 
visuais que traduzem contextos diferentes do religioso. São comuns as imagens de 
servidores acompanhando o rei, prontos para receber as suas instruções, de mãos juntas 
diante do peito. Um pequeno exemplo está num relevo do palácio de Sargão II em Dūr-
Šarrukīn (Khorsabad), representando oficiais na mesma atitude de prontidão obediente516. 
                                                          
510 Assaf et al. 1982: 9-12. Fig. II.16, do catálogo Highlights of the National Museum of Damascus (ed. M. 
Moadin et al.) 2006: 89. Imagem e referência são cortesia de Dominik Bonatz, a quem muito agradeço. 
511 Sobre as características da figuração de divindades menores, Ornan 2009: 130-134. 
512 Figs. II.22-23 (BM 118888 e 118889). Smith, S. 1938, pls. III e IV; sobre a localização destas estátuas em 
Kalḫu, consultar Oates e Oates 2001: 111-114. 
513 Inscrição em RIMA 3, A.0.104.2002. 
514 Fig. II.24. Cf. Ornan 2009: 130. 
515 Museu Nacional de Alepo. Consultar Thureau-Dangin 1931: 66-67 (Texte) e Pl. I (Album). 
516 Fig. II.18: AO 19876, Musée du Louvre. Outros exemplos do palácio de Khorsabad: OIM A7366 
(Oriental Institute Museum, Chicago), e IM 60972. Do palácio Noroeste de Kalḫu, de Aššurnaṣirpal II, há 
também uma ocorrência na sala do trono (BM 124535). Por fim, no palácio de Assurbanípal em Nínive, um 
painel mostra longas filas de oficiais alinhados na mesma pose (BM 124802). 
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Nas faces laterais das estelas de Sam’al e de Til Barsip, de Assaradão, as imagens dos 
príncipes Assurbanípal e Šamaš-šumu-ukīn ladeiam a figura do soberano, na mesma 
postura, de mãos juntas517.  
Este gesto denota, de modo genérico, solicitude, não exclusiva de um quadro 
religioso ou cultual518, mas exigível em outras situações nas quais um subordinado se 
encontre diante do seu superior, aguardando ordens e mostrando estar disponível para 
servir519. O facto de, nos Exs. 1 e 3, o rei segurar objectos distintivos do seu poder, não 
diminui a atitude humilde e solícita dos outros dois exemplos (Exs. 2 e 4), em que surge de 
mãos vazias e cruzadas: era igualmente vulgar na arte assíria que os oficiais e servidores 
acompanhando o soberano segurassem objectos e insígnias de autoridade consoante os 
contextos em que eram representados e os seus papéis na entourage real. 
Do mesmo modo que pode ser considerado um cânone, na iconografia real assíria, 
que o rei seja representando usando coroa, este surge quase sempre segurando insígnias do 
seu poder. Em estelas e relevos rupestres, género monumental a ser estudado mais adiante, 
o rei assume em regra uma postura devota, efectuando gestos de prece designados como 
ubāna tarāṣu, lit. «apontar o dedo», ou appa labānu520. Porém, segura sempre na mão 
esquerda um ceptro, ou maça-de-armas (ḫaṭṭu), insígnia da sua autoridade, e enverga, sem 
excepção, a coroa. Nesses monumentos, apesar de a colocação dos emblemas divinos no 
registo superior reconhecer a supremacia dos deuses na hierarquia cósmica521, o rei era o 
elemento gráfico destacado. Pelo contrário, as estátuas régias parecem projectar uma 
imagem mais temperada, talvez por se destinarem a ser colocadas fisicamente no centro da 
residência divina, na «casa do deus», no mesmo local onde se erguia a estátua de culto. Aí, 
o deus encarnado na sua ṣalmu consagrada era a entidade dominante, que não devia ser 
secundarizada; o rei, pelo contrário, era um privilegiado por poder a sua efígie junto 
daquele. 
O significado que, do ponto de vista proxémico e figurativo, se pretendia transmitir 
acerca do poder era, deste modo, condicente com a dimensão sacerdotal da realeza e com o 
estatuto inferior do rei relativamente aos deuses. Em alguns casos, este traduzir-se-ia pela 
humilde exposição da cabeça do rei e pela junção solícita das suas mãos. Esta atitude de 
                                                          
517 Figs. IV.38-39 (Sam’al); IV.43-44 (Til Barsip). 
518 Cf. Schmandt-Besserath 2007: 74, acerca desta tradição na estatuária suméria.  
519 Wilson 1964: 97. 
520 Sobre esta tema, ver infra, pp. 176-177; Holloway 2002: 184, nota 353 e Shafer 2007: 137 contra Albenda 
1969: 49.  
521 Consultar Ornan 2005: 135-147. 
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subordinação, discernível nas estátuas reais diante dos seres divinos, nas suas moradas, 
fazia o monarca equiparar-se aos seus súbditos e oficiais.  
 
2. As estátuas divinas de culto. 
 
Reflexo fundamental da religiosidade mesopotâmica, a representação visual dos 
deuses é abundante no Próximo Oriente antigo. Porém, impõe-se distinguir as estátuas de 
culto entre a variedade de modos de figuração divina. Estas estátuas, fabricadas com o 
objectivo expresso de permitir a manifestação da divindade no plano terreno nos seus 
templos, enquanto objectos de culto oficial, são, porém, praticamente desconhecidas522.  
Agnès Spycket apontou uma razão simples para a sua não sobrevivência até aos 
nossos dias: a preciosidade dos materiais com que eram fabricados e adornados (madeiras 
raras, ouro, prata, lápis-lazúli, etc.) tornavam-nas, tal como as estátuas de reis assírios 
feitas com materiais semelhantes, vulneráveis ao saque, ao longo do tempo523. As imagens 
divinas, centrais na identidade cultural e política, teriam partilhado assim, na longa 
duração, o próprio destino das religiões e sociedades antigas da Mesopotâmia. 
A concepção da divindade traduzia-se em boa parte pela atribuição aos deuses de 
qualidades semelhantes às humanas, desde logo a forma exterior. Essas qualidades e 
aparência eram superadas, obviamente, pela sua imortalidade, pelos seus poderes e pela 
sua transcendência524. Essa concepção antropomórfica dotava-os, porém, de uma dimensão 
tangível que os fazia compartilhar princípios da natureza humana525. Os deuses, apesar de 
imortais, podiam ser mortos, como Wê no mito de Atra-ḫasis526; reproduziam-se, como se 
pode depreender pelas linhagens divinas e hierogamias expostas na mitologia; e estavam 
sujeitos ao sono, à fome e à sede.  
Um texto mitológico sumério, Inanna e Enki, realça a noção peculiar de os deuses, 
apesar do seu celestial entendimento, não serem propriamente omniscientes. Nesta história, 
Inanna tira vantagem, num banquete, da embriaguez de Enki, deus da sabedoria. Ébrio e 
                                                          
522 Algumas excepções possíveis: a estatueta de um deus elamita, do início do II milénio a.C. (Musée du 
Louvre, Sb 2823, Caubet e Bernus-Taylor, 1991: 41; e o busto de uma estátua em terracota de um deus 
desconhecido, do período paleo-babilónico (BM 122934).  
523 Spycket 1968: 11; Walker e Dick 2001: 5; Winter [1992] 20102: 168, nota 1; Ornan 2005: 73. 
524 Oppenheim 1964: 71-227; Bottéro 1998; Porter (ed.) 2009. 
525 Bottéro 1998: 138-147. 
526 Alias Kingu na Epopeia da Criação (Enuma eliš). Bottéro 1998: 133. 
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incauto, oferece os seus poderes (os m e ), isto é, as normas culturais e princípios da 
civilização, a Inanna, que deles se apropria527. 
Se os seres humanos desejavam manter os benefícios da presença divina no seu 
meio, deviam prestigiar os deuses e prover ao seu sustento. Estas obrigações, cuja 
responsabilidade directa e oficial era cometida aos sacerdotes e aos governantes, eram 
cumpridas perante as estátuas de culto que, em espaços reservados e restritos dos templos, 
manifestavam de um modo privilegiado a presença substantiva da divindade na terra528. 
Essa presença seria mais notória aquando das procissões efectuadas em datas especiais do 
calendário (como o Ano Novo), acentuando uma natureza pública e oficial do culto529. Este 
desenrolava-se através de rituais cíclicos e de rituais quotidianos em que os deuses, nas 
suas estátuas, eram alimentados, vestidos e adornados de modo incessante. Na medida em 
que assumiam uma forma material e eram concebidos ad imaginem et similitudinem 
hominis, estes teriam de poder ouvir, ver, cheirar, estar bem vestidos e habitar 
confortavelmente as suas moradas. Daí provinha o dever de construir, restaurar e reparar os 
templos, residências dos deuses, cumulando-as de privilégios. 
Pelo contrário, o incumprimento destas obrigações e a negligência para com a 
manutenção da estátua de culto significaria um desleixo para com a própria divindade. Esta 
falta era tão ou mais grave como outros tipos de ofensas aos deuses, incluindo as de índole 
moral, pois as suas consequências recairiam sobre o Estado e a comunidade.  
Neste quadro, um topos literário frequente em diversos géneros textuais 
mesopotâmicos interpreta as conjunturas de crise como castigos infligidos pelos deuses 
pela impiedade do povo ou do soberano. Nos textos assírios, o roubo de imagens divinas 
de templos de países conquistados, quando não apresentado como uma deportação dos 
deuses para a Assíria, à semelhança da deportação de comunidades que se seguia à 
conquista, era justificado como um exílio voluntário dos deuses, que entregavam o país em 
mãos inimigas, como punição da impiedade dos súbditos530. 
Aquando da destruição da cidade da Babilónia, ordenada por Senaquerib (689 a.C.), 
as suas tropas terão destruído imagens divinas, acção inaudita até para os padrões assírios 
de violência: «…os deuses que lá estavam, as mãos das minhas tropas tomaram e 
                                                          
527 Wolkstein e Kramer 1983: 11-27; consultar Alster 1974. 
528 Oppenheim 1964: 183-198; Winter [1992] 2010: 167-168. 
529 Como apontado por Christopher Walker e M. B. Dick (2001: 5). Cf. Oppenheim 1964: 184-185. 
530 Holloway 2002: 145-151. Cf. Herring 2013: 29-31. 
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quebraram»531. Este acto é por vezes apontado como um catalisador de tensões políticas 
latentes no próprio centro de poder assírio, onde os deuses babilónicos eram também 
cultuados, tendo levado, em última instância, ao assassínio de Senaquerib532.  
O seu sucessor, Assaradão, foi prudente em atribuir a culpa da destruição da 
Babilónia aos seus próprios habitantes, omitindo não apenas a crueldade, mas o próprio 
nome de Senaquerib: «Nesse tempo, no reinado de um rei antes de mim...»533 Segundo o 
discurso apologético das suas inscrições oficiais, os Babilónios cometiam crimes uns 
contra os outros e contra os deuses, invertendo a ordem social e cósmica que o poder 
estabelecido e a observância do culto mantinham. Além disso, teriam cometido o sacrilégio 
de espoliar o Esagila das suas riquezas para as vender ao Elam:  
 
«Todos os dias, sem cessar, roubavam bens uns aos outros; o filho amaldiçoava o pai na 
rua, o escravo (não ouvia/desobedecia) o seu senhor.»534 
 
«As pessoas que aí viviam respondiam umas às outras “sim” (por) “não” e diziam mentiras. 
Afastaram os seus deuses, negligenciaram as suas deusas, abandonaram os seus rituais e 
abraçaram outros [parṣi-šina iziba-ma, šanati-ma irkaba]. Puseram as mãos na propriedade 
do Esagila, um lugar defeso, e venderam o ouro, a prata e as pedras preciosas a preço de 
mercado ao Elam.»535 
 
Atraindo a ira de Marduk, este teria abandonado a cidade, levando consigo os 
outros deuses e retirado o seu favor à Babilónia. A devastação da sua cidade pelo inimigo 
estaria, assim, tacitamente permitida. Do ponto de vista da estratégia assíria, este ataque à 
Babilónia seria justificável e necessário, pois a entrega das riquezas dos templos aos 
Elamitas era um modo de pagar pela sua assistência militar contra os Assírios536. A política 
conciliatória e salvífica de Assaradão não apenas traria um tratado de paz com o Elam537, 
mas devolveria as estátuas divinas à Babilónia e restauraria os seus cultos538.  
                                                          
531 ilāni ašib libbi-šu qatē nišē-ia ikšu-sunuti-ma ušabbiru: OIP 2: 83, l. 48 (H 3, inscrições de Bawian). 
532 Garelli 1973: 189-213. 
533 E.g., RINAP 4, nº 105, i 20. 
534 RINAP 4, nº 108, l. i 16’. Cf. id., nº 116, l. 1’: «(a escrava) não ouvia a sua senhora» (ana bēlti-ša ul 
išeme). 
535 RINAP 4, nº 105, ls. i 23-37. 
536 O Elam, adversário dos sucessivos reinos que se foram formando na Baixa Mesopotâmia, viu-se, a partir 
do século VIII a.C., na peculiar posição de ter de ajudar a Babilónia a manter-se independente, que se 
pudesse interpor ao avanço assírio. Cf. Brinkman 1965: 161-166. Este autor veicula uma visão quase restrita 
a um pagamento mercenário ao Elam; mas a observação do contexto permite-nos falar numa verdadeira 
necessidade estratégica do Elam contra a preponderância assíria.  
537 Um inquérito oracular (SAA IV, 74) dirigido ao deus Šamaš, pedido por Assaradão, indica ao mesmo 
tempo a existência de uma acalmia das relações com o Elam, e as dúvidas que o lado assírio alimentava sobre 
a sinceridade da oferta de paz enviada por Urtaku, rei do Elam: «Šamaš, grande senhor, dai-me uma resposta 
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Ainda a propósito de Marduk, um texto do I milénio a.C., a Epopeia de Erra539, 
demonstra a importância da correcta manutenção das imagens de culto. Erra (ou Girru), 
deus associado à destruição e à guerra, desejoso de combate e farto da inactividade, teria 
convencido Marduk a deixar a sua morada, temporariamente, para que os seus paramentos 
e as suas insígnias fossem reparados, pois estavam em mau estado. A designação destes 
adornos de Marduk pela palavra šukuttu («jóias», «ornamentos preciosos») deve ser 
entendida como uma figura literária que se refere à própria estátua de culto540. Quando 
Erra visita Marduk no Esagila, interpela-o deste modo: 
 
«Porque perdeu o brilho a tua preciosa veste [šukuttu], símbolo da tua realeza, que 
resplandecia como as estrelas do céu? Porque está obscurecido o teu diadema real, que 
fazia o teu santuário brilhar como a Etemenanki?»541  
 
Marduk acabou por aceder à sugestão de Erra, deixando a sua residência divina 
para se restabelecer e para serem reparadas as suas insígnias. No entanto, o deus estava 
consciente das possíveis consequências da sua partida: a catástrofe poderia abater-se sobre 
o mundo, deixado à mercê do deus da destruição: 
 
«Uma vez, há muito tempo, de facto, deixei a minha residência e causei o Dilúvio! Quando 
deixei a minha residência, a ordem do céu e da terra quebrou-se…»542 
 
Erra voluntariou-se não somente para assumir o papel de guardião do local sagrado 
onde Marduk seria instalado, mas também para fornecer madeira mēsu543 e pedras 
preciosas, os materiais necessários para a reparação da imagem, prometendo cuidar da 
ordem do universo enquanto o rei dos deuses estivesse ausente. Todavia, é exactamente o 
contrário que sucede: a regência de Erra sobre o mundo escapa ao controlo dos deuses, até 
mesmo do próprio Marduk. Apenas com bastante dificuldade se restaurou a ordem cósmica 
perturbada pela guerra e pela violência trazida por Erra.  
                                                                                                                                                                                
firme e positiva sobre o que eu vos estou a perguntar: se Urtaku, rei do Elam, enviou a sua proposta para 
fazer a paz com Assaradão, rei da Assíria – enviou ele, na verdade do seu coração (ina kitti libbi-šu), palavras 
verdadeiras e honestas de paz a Assaradão, rei da Assíria?» 
538 Brinkman 1983; Porter 1993a: 9-24 e 1996: 164-174; Holloway 2002: 248.  
539 Bottéro 1978: 107-164.  
540 Daí a tradução como «preciosa imagem» em Bottéro 1978: 117 (I, 125 da tradução) e p. 152.  
541 Foster 1993, vol. 2: 778, I, 125. Ver o seu comentário na nota 4: «The meaning is that the inner shrine 
shone as brightly as if it were outside in open daylight». 
542 Foster 1993, vol. 2: 778, I, 130. Acerca da fúria e da actividade destruidora de Erra, ver especialmente as 
tabuinhas II-IV (id., pp. 782-801). Consultar também Dick 2005: 52-53. 
543 Um tipo de madeira forte e preciosa, utilizada para a fabricação das estátuas de culto, chamada de «carne 
dos deuses», šīr ilī ou «madeira eterna», iṣu dārû (Schaudig 2012: 132-133). 
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Nesta epopeia é notória a identificação entre o deus e a sua estátua, reflectindo a 
simbiose entre a divindade e as suas imagens de culto, ṣalmē. Essa materialização do 
divino nas estátuas era considerada possível apenas através de rituais, através dos quais 
esses objectos se transformariam em verdadeiras manifestações de um deus544. Todavia, 
mais do que meras representações figurativas, corporizavam o credo na presença do seu 
referente por meio de um processo, por vezes, assimilado à transubstanciação de Cristo no 
culto católico545. Seria impreterível essa consagração para que a divindade fosse «induzida 
a habitar o pedaço de matéria inanimada»546 e para que as estátuas pudessem tomar o seu 
lugar nos templos. Estas eram, portanto, entendidas como possuidoras de vida própria e 
receptáculos da presença dos deuses; enfim, eram teofanias, que mediavam o contacto da 
esfera divina e transcendente com o mundo terreno547. 
Na Mesopotâmia, o ritual executado para que esta teofania tivesse lugar é 
conhecido como mīs pî, que significa «lavagem da boca»548. Tomada literalmente, a 
«lavagem da boca» era, todavia, um dos actos que compunham um complexo rito que 
incluía também a «abertura da boca» (pīt pî) da estátua. Se a «lavagem da boca», não 
sendo exclusiva deste contexto549, era um acto de purificação exigido antes do contacto de 
qualquer objecto ou pessoa com o divino, a sua «abertura», por outro lado, permitia a 
comunicação entre o mundo divino e o mundo físico550. 
Nesse processo, os artífices eram escusados do mérito na sua feitura, pois as 
estátuas, para serem purificadas, consagradas e aptas a incorporar a divindade, deviam ser 
expurgadas da sua origem artificial. Insiste-se, por isso mesmo, na ideia de que as estátuas 
divinas não eram fabricadas por homens com ferramentas mundanas. Aparentemente, um 
dos actos rituais consistia na mutilação simbólica das mãos dos artífices, amarradas com 
um pano e cortadas com uma faca de madeira de tamarisco. Em seguida, cada um dos 
                                                          
544 Winter [1992] 2010: 186.  
545 Referência a T. Jacobsen 1987, “The Graven Image” in P. Miller; P. D. Hanson; S. D. McBride (eds.), 
Ancient Israelite Religion: Essays in Honor of Frank Moore Cross, Philadelphia: 29 apud Dick 2005: 43. M. 
B. Dick compara o ritual católico e o culto no antigo Próximo Oriente, no quadro da presença simbólica do 
divino em contexto eucarístico. O propósito desta análise comparativa é “familiarizar” o leitor com aspectos 
da religiosidade mesopotâmica, fornecendo exemplos do Cristianismo (p. 67). 
546 Citando Freedberg 1989: 84. 
547 Dick 2005: 43.  
548 Oppenheim 1964: 186; Walker e Dick 2001; Hurowitz 2003: 147-157; Dick 2005.   
549 Walker e Dick 2001: 10-15, para várias referências textuais acerca da utilização destes métodos de 
purificação em outros contextos. 
550 Tal interpretação pode ser suportada pela homonímia no valor silábico de KA = pû, «boca», e de KÁ = 
bābu, «porta, entrada». 
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artífices devia declarar solenemente que não participou na fabricação da estátua, mas que 
um deus a teria executado: 
 
«...prende as mãos deles com um pano e corta-as com uma faca de madeira de tamarisco 
(...) Fá-los dizer: “Eu não fiz (a estátua); fê-la Ninagal, (que é) Ea, o artífice.»551 
 
Seguem-se instruções dirigidas ao sacerdote ašīpu para os encantamentos 
requeridos nesta fase do ritual. A estátua é interpelada directamente pelo sacerdote que a 
descreve como tendo nascido nos céus:   
 
«O encantamento “Enquanto cresceste, Enquanto cresceste” […] ele recita o 
encantamento“Estátua nascida num lugar puro”, o encantamento “Estátua nascida nos 
céus”…»552 
 
O propósito destes rituais era “dar à luz” as estátuas que incorporavam os deuses, 
devendo estas ser consideradas como tendo nascido nos céus, retirando-lhes toda a 
impureza de uma origem terrena e mundana. De facto, é notado, desde há algum tempo, 
que são verbos ligados ao nascimento, como o termo sumério t u d  ou Acádico (w)alādu, 
(w)alīttu, aqueles geralmente utilizados para descrever a produção destas imagens divinas, 
transmitindo claramente que estes objectos se tornavam seres vivos e que eram “dados à 
luz” pelos próprios deuses, não feitas pelos homens553.  
De facto, era aos deuses que se imputava a capacidade, os conhecimentos e a 
legitimidade para as fazer. Nas suas inscrições reais, quando Assaradão relata a restauração 
que promoveu das estátuas dos deuses da Babilónia, danificadas pela campanha do seu 
antecessor, é notório o seu tom de dúvida, revelador também da sua humanidade, quando 
pede aos deuses que o auxiliem nessa tarefa, cuja execução não era digna de mãos 
humanas:   
 
«Com quem, ó grandes deuses, ireis continuamente ordenar-me que crie [banû] deuses e 
deusas, um trabalho difícil, (feito) num lugar inacessível? Um trabalho de renovação com 
homens que não ouvem (e) não vêem, que não se conhecem a si próprios e cujo futuro não 
está decidido? (...)» 
 
                                                          
551 Walker e Dick 2001: 80 ls. 51-52 (versão babilónica). Na versão neo-assíria, de Nínive, esta passagem que 
descreve o ritual está truncada; mas é certo que os artesãos se dirigiam não apenas ao deus Ninagal, mas a 
cada uma das outras divindades citadas, repetindo a sua declaração solene (Walker e Dick 2001: 65-66, 
versão Ninevita, ls. 173-186. 
552 Walker e Dick 2001: 8, ls. 53-54 (versão babilónica). 
553 Spycket 1968: 37-40; Winter [1992] 20102: 174-175, id. [2000] 20102: 382 e passim; Walker e Dick 2001; 
Hurowitz: 2003: 147-157; Dick 2005: 60-37; Herring 2013: 26-27. 
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«(...) Criar (um) deus e uma deusa está nas vossas mãos; por isso criem para vós uma cella 
para a vossa divindade majestosa! Que seja feito o que estiver no vosso coração [ina ṣurri-
kun ibšu]! Pela inalterável proclamação dos vossos lábios, aos sábios artesãos, a quem 
ordenastes que fizessem este trabalho, concedei um sublime entendimento, como o de Ea, o 
seu criador, e às suas mentes ensinai os mesteres. Pela vossa ordem sublime, que tudo o 
que as suas mãos empreenderem seja alcançado através da obra do deus Ninšiku!»554 
 
Do mesmo modo que estes rituais eram exigidos para a fabricação de uma estátua, 
eram-no também para a sua reparação. Seria fundamental para o culto que as estátuas dos 
deuses fossem cuidadas e mantidas, para garantir a presença da divindade no seu templo e, 
por conseguinte, o seu favorecimento. Até nós chegou um texto, proveniente de Aššur, 
contendo encantamentos, especificamente elaborado para conduzir a reparação das 
imagens divinas e renovar a sua consagração555. 
Se a imagem era uma criação divina, corporizava a própria divindade e impunha a 
sua presença concreta no espaço. Uma estátua de culto, consubstanciando os deuses, 
deixaria assim de ser designada como a “imagem de um deus” (dṣalam, ṣalam ND), mas 
passaria, ela própria, a ser entendida como o deus materializado556. 
 
4. O rei assírio, entidade semi-divina. 
 
Como tem vindo a ser afirmado, as estátuas reais assírias partilhavam com as 
estátuas de culto espaços religiosos e práticas rituais. Como estas, eram procurados 
materiais preciosos para as fabricar, como o ouro e a prata, e não apenas pedra de maior ou 
menor valia; a sua concepção pictórica era guiada por parâmetros cuja divergência poderia 
considerar-se uma falta contra a imagem da realeza; o cuidado na determinação da sua 
posição relativa nos templos perante as imagens divinas; e, por fim, a existência de 
hemerologias para a sua instalação. Estas observações podem sugerir a possibilidade, 
identificável de modo mais subtil ou mais evidente no discurso político-ideológico, de uma 
divinização dos reis assírios. A distância entre a sacralidade do seu estatuto e a assunção de 
igual natureza pelo homem que o tutela não seria muito grande.  
Porém, o contexto ritual que envolvia a estatuária régia pode ser acedido, de modo 
mais directo, através de abundantes fontes documentais originadas em períodos muito 
                                                          
554 RINAP 4, nº 48, ls. r 66-72. 
555 Walker e Dick 2001: 226-245, TuL 27; Hurowitz 2003: 155-157. 
556 Bahrani 2003: 171. 
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anteriores à expansão assíria do I milénio a.C. Gudea, ensi de Lagaš (ca. 2100-2000 a.C.), 
ordena que as suas estátuas fossem dotadas de oferendas e mantidas diariamente557. A 
inscrição de uma das suas estátuas, a Estátua B, especifica mesmo as qualidades e 
quantidades dos produtos que a ela deviam ser alocados no templo de Ningirsu em 
Lagaš558. Neste contexto histórico específico, o culto quotidiano aos deuses ter-se-á 
estendido às próprias representações do soberano. 
A estatuária de Gudea tem servido de paradigma para o postulado que as imagens 
de seres humanos, sobretudo de personalidades de alto estatuto social, passavam pelo 
mesmo tipo de rituais de constituição ou animação que as estátuas de culto, i.e., que as 
estátuas de seres humanos, sofrendo o mesmo processo ritual, eram também consideradas 
entidades vivas. Muitos dos textos inscritos nas estátuas de Gudea são explícitos ao atribuir 
a esses artefactos uma capacidade activa, como reproduzir o gesto de humildade e 
submissão do ensi ao deus, efectuar preces à divindade e, por fim, relatar quão justa e 
piedosa era a sua governação. A sua mais longa inscrição, na “Estátua B”, ordena-lhe que o 
faça, falando ao seu senhor, o deus Ningirsu:  
 
«Gudea “dá a palavra” à imagem [a l a m]: “Imagem, fala ao meu Senhor!”» (...) Ele 
colocou a imagem para transmitir mensagens.»559 
 
O contexto em que esta efígie estaria colocada, um recinto funerário dentro do 
Eninnu, o templo do deus Ningirsu na cidade de Girsu, torna óbvio que a imagem de 
Gudea deveria ter a capacidade de “falar” com a estátua do deus e que esta teria também a 
capacidade de a ouvir e de a ver. Um exemplo ainda mais claro é o de uma estátua 
dedicada por Ninkagina, mãe do último rei de Lagaš, Nammaḫni. Nela, inscreveu um texto 
incitando a imagem a transmitir “ao ouvido” da deusa Bau as suas preces:   
 
«Quando a deusa protectora de Tarsirsir foi introduzida no pátio (do templo) da deusa Bau, 
esta estátua ela colocou junto da orelha da sua Senhora. Que ela lhe possa dizer a minha 
prece!»560 
 
Irene J. Winter observa, entre as estátuas de Gudea, uma distinção funcional que 
ultrapassa as diferenças tipológicas visíveis entre, por um lado, as estátuas que o 
representam de pé (Fig. II.20), e aquelas em que figurava sentado (fig. II.21). A diferença 
                                                          
557 Winter [1992] 20102: 173. 
558 RIME 3, E3/1.1.7.StB, ls. i 1-16. 
559 RIME 3, E3/1.1.7.StB, vii 21-25 e vii 47-48. Cf. Winter [2000] 2010, vol. 2: 383. 
560 Spycket 1968: 53.  
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dos seus significados iconológicos é pertinente: Winter postula que as primeiras estariam 
colocadas junto das imagens de culto, através delas se apresentando como um devoto e 
solícito servidor; as segundas, em que Gudea surge sentado, estariam situadas em secções 
determinadas dos templos (o ki.a.nag), servindo, não como objectos votivos, mas 
objectos funerários que celebravam a memória do rei, recebendo libações e oferendas em 
sua homenagem561. Neste quadro, é aceitável supor, como faz I. J. Winter, que a posição 
sentada denota um estatuto de superioridade: Gudea seria como um deus no seu ki.a.nag 
onde, entronizado, pode receber as oferendas diárias e ser alvo de homenagem quotidiana, 
sinal evidente do seu estatuto régio, senão da sua divinização562. 
De facto, é um cânone da arte mesopotâmica que uma personalidade humana, 
incluindo um rei, esteja sempre de pé diante de uma divindade que, muitas vezes, aparece 
entronizada: recorde-se a imagem da estela das “leis” de Ḫammurabi, em que o rei 
babilónico está de pé diante de Šamaš, como convém a um servo na presença do seu 
senhor. Postura exigida, de resto, a qualquer súbdito diante de um monarca. 
Um documento que lista as imagens divinas dos templos no interior da Assíria, 
conhecido como Götteraddressbuch563, atribui a estátuas reais presentes nesses templos o 
determinativo divino DINGIR, partilhando tal atributo com os deuses. Do mesmo modo, tal 
determinativo precede a designação da imagem do rei (i.e., dṣalam šarri) em documentos 
mais prosaicos, de carácter jurídico, como contratos ou litígios. Este facto indica que os 
juramentos efectuados para garantir a vinculação das partes a acordos ou decisões judiciais 
podiam ser prestados perante uma representação do rei que, neste âmbito, serviria como 
testemunha. Essa imagem do monarca podia assim desempenhar a função que as imagens 
ou emblemas (kakkē) dos deuses exerciam nos mesmos contextos, enquadrando os actos 
jurídicos numa sanção simultaneamente civil e religiosa564. Esta constatação expressa de 
uma forma clara a ambiguidade fundamental do poder, como algo que, na terra, era visível 
e exercido materialmente, mas originado no plano divino.  
Essa ambiguidade torna-se mais compreensível se assumirmos o rei como uma 
entidade humana à qual os deuses conferiam atributos divinos, mas que deles estava 
                                                          
561 Winter [1992] 2010, vol. 2: 179-181. 
562 Sobre este assunto, consultar Winter 1991a: 59-100, que retoma o tema em [1992] 2010, vol. 2 e [2000] 
2010, vol. 2: 383. 
563 KAV, 42, ls. i 6, 9, 29; iii 6; SAA XIII: xv; Winter 2008: 86. 
564 SAA VI, 219, panû dṣalam šarri, «diante da imagem (divina) do rei». A imagem do rei surge também 
“deificada”, como testemunha, ao lado de Šamaš (Parker 1954: 54), e de Šamaš e Nabû (Friedrich et al. 1940, 
nºs 112, 7 e 113, 9). Ver SAA XIII: xxiii, nota 30. 
 
148 
dependente. Assim, na correspondência enviada aos reis assírios, estes eram louvados 
pelos remetentes como sendo a “imagem” ou “espelho” da divindade. Assaradão é 
designado como «a imagem de Šamaš», ṣalmu ša dŠamaš šū565, ou, ainda, de Bēl 
(Marduk)566. Uma carta de Adad-šumu-uṣur, “exorcista” (ašipu), reproduz o que parece ter 
sido um provérbio comum:  
 
«O homem é a sombra de um deus. Mas será um homem a sombra de outro homem? O rei 
é o espelho perfeito [muššulu] de (um) deus»567.  
 
Este louvor de Adad-šumu-uṣur ao rei, equiparando o seu semblante ao de um deus, 
demonstra como a elite dos servidores da corte assíria, oficiais, militares ou adivinhos, 
afirmava a sua dependência e inferioridade relativamente ao monarca, indo além das suas 
obrigações protocolares formais. A sua obediência era reiterada, por lisonja ou 
formalidade, comparando, por vezes, as decisões do soberano aos próprios decretos dos 
deuses: «O que tenho eu a dizer, um velho sem entendimento? O que diz o rei, o Senhor, é 
tão definitivo como (o que diz) o deus.»568 
Apesar do tom servil, laudatório e devoto pelo qual Assaradão era apresentado 
como um ser quase-divino, este nunca é designado como um deus. A noção que perpassa, 
neste e outros textos aqui abordados, do rei como “imagem reflectida” de um deus, ou 
como ser a este comparável (kima), distinguia-se da sua natureza enquanto homem. As 
ambiguidades da realeza, como instituição mediadora entre o céu e a terra, derivavam, por 
um lado, da natureza finita dos reis enquanto seres humanos vulneráveis às vicissitudes da 
vida e passíveis, como quaisquer homens, de cometer “pecados” e faltas; por outro, da 
qualidade heróica e semi-divina que lhes era atribuída de forma nítida pelo discurso 
político-ideológico. Uma das expressões, culturalmente transmitidas no tempo longo, desta 
ambiguidade ontológica da realeza, encontra-se na Epopeia de Gilgameš: o rei mítico de 
Uruk, de acordo com a epopeia, seria constituído por duas partes divinas e uma parte 
humana569.  
Por outro lado, na cultura mesopotâmica, a realeza era uma instituição cuja origem 
era sagrada, exercida na terra por delegação divina. Este fundamento celeste e vicarial do 
poder estruturava a cultura política, tendo como um reflexo literário a Lista de Reis 
                                                          
565 SAA X, 196, ls. r 4-5. 
566 SAA X, 228, ls. r 10-13 e SAA XIII, nº 46, l. r 11. 
567 SAA X, 207,  ls. r 9-13. 
568 SAA X, 191, ls. r 2-7. Ver também SAA XIII, 46, ls. r 12-13. 
569 George 1999: 2, Tablet I, ls. 45-49. 
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Suméria e o mito de Etana, um homem de Kiš a quem a realeza, vinda dos céus, teria sido 
conferida pelos deuses pela primeira vez570. Embora o poder real possuísse uma 
«majestade numinosa», nas palavras de Stephen W. Holloway571, a divinização dos reis na 
Mesopotâmia foi um fenómeno raro e circunscrito no espaço e no tempo.  
O primeiro monarca cujas representações textuais e visuais denunciam claramente 
uma deificação foi Narām-Sîn (ca. 2291-2255 a.C.), um dos sucessores de Sargão no trono 
do império de Akkad. Além de o seu nome inscrito ser precedido do determinativo divino 
DINGIR, a sua famosa Estela da Vitória retrata-o usando a coroa de chifres, insígnia que 
pertencia apenas aos deuses572. A atribuição explícita de um estatuto divino a reis 
mesopotâmicos ocorre, após este período, apenas durante a terceira Dinastia de Ur (2112-
2004 a.C.), especialmente durante os reinados de Šulgi e de Šū-Sîn573. Sendo um fenómeno 
peculiar na história mesopotâmica, a assunção de um estatuto divino por estes soberanos 
reflectia, antes de mais, conjunturas em que a necessidade de reforço da centralização do 
poder era especialmente forte574.  
A faceta exterior do poder, no império neo-assírio, parecia alimentar e promover 
esta dúplice personalidade575. Nas inscrições celebrativas, os reis assírios são assimilados, 
através de figuras de estilo, a seres divinos: «Incendeio como o deus Girru» (kima 
d
GIŠ.BAR), afirma Adad-nārāri II nos seus anais, por exemplo, ao comparar a sua 
capacidade militar à do deus associado à destruição576, tal como Salmanasar III, que teria 
chacinado «os numerosos Gútios como o deus Erra» (Quti rapšūtu ki dErra ašgiš)577. 
Aššurnaṣirpal II equipara-se ao deus Adad, assumindo-se capaz de, como ele, trovejar 
(kima dAdad…ašgum) e lançar chamas sobre os seus inimigos, nablu elišun ušazanin578.  
Šamši-Adad V apropria-se também dessa característica, ao identificar-se com um 
epíteto de Adad: «Nesse tempo, trovejei como o deus Adad, o “Trovejante”» (dAdad 
šāgimi...ašgum)579. Aššurnaṣirpal II, por seu turno, compara-se a uma criatura sobrenatural, 
um «dragão feroz», ušumgallu ekdu, e designa-se, como o fizera Tukultī-Ninurta I no 
período meso-assírio, pelo epíteto de «sol (divino) de todos os povos», dšamšu kiššat 
                                                          
570 Frankfort 1978: 237-238. 
571 Holloway 2002: 181. 
572 Michalowski 2008: 34-55; Winter 2008: 75-80. 
573 Ver SAA XIII: xiv-xv; Michalowski 2008: 33-45; Winter 2008: 75-80. 
574 Winter 2008: 87. 
575 Holloway 2002 especialmente pp. 178-193 e Ornan 2007: 161-178. 
576 RIMA 2, A.0.99.4. 
577 RIMA 3, A.0.102.5, ls. iii 2. 
578 RIMA 2, A.0.101.1, ls. ii 106. Cf. A.0.101.19, l. 73.  
579 RIMA 3, A.0.103.1, ls. iii 67-69. 
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nišē580. A atribuição de um determinativo divino (DINGIR) à palavra “sol” (šamšu) permite 
supor uma subtil aproximação ao estatuto divino de Šamaš, divindade solar ligada à 
justiça. Porém, não será cauto afirmar que Aššurnaṣirpal II se arrogara à divinização, como 
Narām-Sín de Akkad, que fazia preceder a escrita do seu próprio nome desse 
determinativo581. A metáfora da qualidade solar dos reis assírios antes simbolizava a sua 
ligação estreita com as divindades, expressando a sua natureza como “imagens dos 
deuses”, como sucedâneos régios (mas humanos) da divindade582. 
Tiglat-Falasar III, não indo tão longe, prefere apenas apresentar-se como «a luz de 
todas as suas gentes», nūr kiššat nišē-šu583. Assim, o poder real podia ser entendido como 
semelhante ao sol, espalhando o seu calor e os seus raios sobre a terra, simbolizando, além 
do mais, a sua ligação estreita com uma divindade superior do panteão, como Šamaš. A luz 
tem assim um lugar importante na construção discursiva da imagem do monarca. Tal como 
o brilho (namru), a luz tinha um valor estético positivo, que se opunha à escuridão e à 
impureza. Associava-se a objectos preciosos, como metais (cobre/ouro brilhante, erî / 
ḫurāṣa namru) ou pedras (gišnugalli ebbi, namri, šuqūri, «alabastro, (uma pedra) pura, 
brilhante e preciosa»584. Era também uma expressão de pureza (ellūtu) de coisas divinas ou 
tocadas pela divindade, como os templos, que eram «santuários brilhantes», ešrēti namrati, 
e as próprias cellae onde residiam os deuses585. Um termo acádico, melammu (Sum. m e-
l am 2 ), traduzido por «esplendor divino»
586, era uma luz sobrenatural pertencente aos 
deuses e sinal da sua natureza divina. Este esplendor manifestava o numinoso, envolvendo 
o corpo dos soberanos mesopotâmicos como dádiva dos deuses e signo do seu favor. O rei 
assírio, agraciado com melammu, adquiria a qualidade de «luminoso» (namurraku) e 
«glorioso» (šalummatu)587, atributos positivos que pertenciam apenas a coisas “tocadas 
pelos deuses”588. 
A insinuação de um carácter divino associado ao rei é ainda mais visível na retórica 
empregue em outros textos, nos quais à filiação humana do monarca se adiciona uma 
filiação divina. Tiglat-Falasar III apresenta-se como uma «obra da deusa Ninmena» (pitiq 
                                                          
580 RIMA 2, A.0.101.1, l. i 10. Cf. A.0.101.28, l. i 8. Ver texto de Tukultī-Ninurta I, em RIMA 1, A.0.78.5, l. 
3, e A.0.78.19, l. 2. 
581 Frankfort 1978: 224-226. 
582 Frankfort 1978: 309, também citado em Palma 2001: 88. 
583 Tadmor 1994: 40-41, l. 5 (Ann. 1). 
584 RIMA 3, A.0.102.12, ls. 36-40. 
585 Winter 1994. 
586 Ver supra, pp. 90-92; Cassin 1968; Winter 2008: 83-88 e id. 1994: 123-132. 
587 Cassin 1968: pp. 1-8. 
588 Alusão ao artigo de I. J. Winter (2008). 
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dNIN.MEN.NA), que o criara (irbû) para a realeza e «para o domínio sobre as terras», ša ana 
bēlut mātāti589. Esta passagem, de um texto analístico, é comparável com um hino 
dedicado por Assurbanípal à deusa Ištar de Nínive e de Arbela:  
 
«A Senhora de Nínive, minha mãe que me gerou [ummi alitti-ia], concedeu-me uma 
realeza sem rival; a Senhora de Arbela, minha criadora [baniti-ia], ordenou para mim uma 
vida longa.»590  
 
Adad-nīrāri II, num dos seus textos analísticos, expressa a intervenção divina no 
seu próprio corpo, no sentido de o tornar apto para reinar: os deuses ter-lhe-ão dado «uma 
compleição nobre» (nabniti bēluti) e uma «forma perfeita» às suas feições, enchendo 
também o seu «corpo senhorial de sabedoria»591. 
 A relação filial entre o rei assírio e a divindade surge frequentemente em textos 
proféticos dos reinados de Assaradão e Assurbanípal. Numa compilação de oráculos de 
Ištar, Assaradão é designado como «filho de Mulissu»592, sobre o qual recaía o amor e a 
protecção da deusa: «Preocupo-me contigo. Amei-te intensamente» (ḫissāt-ka ḫasa-ku, 
artām-ka adanniš)593. Assaradão é, assim, como um filho ou como uma «cria» (murû) para 
a deusa, a quem esta confere, segundo Francisco Caramelo, “protecção maternal”594.  
Num texto de Assurbanípal surge a referência a um oráculo que assegurava o apoio 
de Ištar ao rei. Aí, conta-se que um oniromante (šabrû), depois de ter um sonho com o rei e 
com Ištar de Arbela, comunicara o seu conteúdo ao soberano. É sugestiva a metáfora usada 
para relatar o encontro onírico entre Assurbanípal e a deusa:  
 
«Ištar, que reside em Arbela, entrou. À direita e à esquerda transportava aljavas; segurava 
um arco na sua mão; desembainhou uma afiada espada para o combate. Tu [o rei] estavas 
em pé diante dela. Ela, como mãe para uma criança, falou contigo [ši ki ummi alitti iṭam-
ma itti-ka]».595 
 
Na iconografia, as sugestões de uma qualidade divina ou semi-divina do soberano 
são também abundantes. Tallay Ornan refere, neste quadro, o progressivo ocultamento e 
                                                          
589 Tadmor 1994: 4-41, ls. 1-3 (Ann. 1). 
590 SAA III, 3, r.14-16. Cf. Piepkorn 1933: 64-65, v 29-30 (Ed. B): «Eu, Assurbanípal, rei da Assíria, criatura 
das tuas mãos [binut qatē-ki]...» 
591 RIMA 2, A.0.99.2, ls. 6-7. Cf. Tukultī-Ninurta II, em A.0.100.1, ls. 19-20. 
592 mār dNinlil, SAA IX, 1.6, ls. iv 5 e iv 20. Cf. SAA IX, 2.5, ls. iii 26-28. 
593 SAA IX, 1.6, ls. iv 22-24, na tradução de Francisco Caramelo (2002: 186-187). 
594 SAA IX, 1.9, ls. v 27-30. Sobre a relação quase maternal de Ištar e Mulissu com o rei nos oráculos neo-
assírios e na ideologia real, consultar Caramelo 2002: 296-302. 
595 Piepkorn 1933: 66-67, ls. v 52-58. Ver também uma carta do “chefe-exorcista” Marduk-šumu-uṣur a 
Assurbanípal (SAA X, nº 174, l. 6.). O remetente louva o soberano, desejando que «a Senhora de Nínive e 
Ištar de Arbela o conduzam como uma mãe e uma irmã», kima ummi u aḫātu littarra-(ka). 
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secundarização de imagens de divindades apotropaicas e de outros seres celestiais nos 
programas artísticos dos palácios assírios, sobretudo os palácios de Nínive, como modo de 
acentuar o protagonismo do soberano. Essa preeminência visual tinha paralelo nas estelas e 
relevos rupestres, onde aquele era o elemento dominante que contrastava com os símbolos 
divinos acompanhantes, ocupando zonas marginais do espaço gráfico596.  
Nos casos, mais raros e concentrados no reinado de Senaquerib, em que a imagem 
do rei surgia junto a deuses representados de modo antropomórfico, Ornan aventa a 
hipótese de existir a intenção de suscitar a afinidade entre o rei e os deuses através da 
analogia visual. Segundo Ornan, tal é o que acontece nos conjuntos de monumentos 
construídos por Senaquerib em Bawian. De facto, o “Grande Relevo” e o “Portão do 
Canal” demonstram a estreita associação visual entre o rei assírio e as divindades597. Esta 
interpretação reforça observações anteriores acerca da peculiaridade do reinado de 
Senaquerib no desenvolvimento da realeza no período neo-assírio: este terá cruzado os 
limites que separavam o estatuto semi-divino do rei da divinização plena598. 
Apesar de estas expressões visuais e textuais contribuírem para dotar a imagem da 
realeza assíria de uma ligação especial ao mundo divino, nunca elevam explicitamente os 
seus titulares ao estatuto de “deus-vivo”. Estes artifícios discursivos centrados na figura do 
rei constituirão mais um elemento simbólico para a coesão num império heterogéneo em 
crescimento. Pois a hegemonia do deus Aššur que, no império neo-assírio, era a entidade 
suprema do panteão, chegando a substituir Marduk no reinado de Senaquerib como pai e 
rei dos deuses, não poderia cumprir esse papel por si próprio: divindade epónima da 
Assíria e dos Assírios, estava intimamente conotada com uma potência invasora e 
conquistadora, na perspectiva das suas vítimas. 
Significa isto que o rei assírio pretenderia assumir um estatuto divino, ao colocar a 
sua própria efígie ao lado das imagens dos deuses? Ou que a estátua ou outro tipo de figura 
do monarca eram considerados objectos de culto, à semelhança das imagens consagradas 
dos deuses? A historiografia tem recusado essa divinização, salientando que a produção de 
imagens votivas, incluídas nos espaços mais sagrados dos templos, era prerrogativa régia 
de um devoto privilegiado, cuja relação com os deuses era especial e cuja posição na 
                                                          
596 Albenda 1969: 47-48; Ornan 2005: 135-136 e id. 2007: 162. 
597 Como diz Tallay Ornan, «[t]he physical semblance emergence between king and god increased the royal 
image by conveying, perhaps somewhat indirectly, that the king was like a god» (2007: 162). 
598 McCormick 2002: 156-168. 
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hierarquia cósmica e social devia ser afirmada599. Stephen Holloway, ao contrário de T. 
Ornan ou de I. J. Winter600, considera que a figuração dos reis assírios não era de todo 
ambígua: estes não apresentam atributos ou insígnias divinas, como a coroa com chifres, 
atributo incontornável dos deuses na Mesopotâmia; nunca, como os deuses, eram 
representados em modo teriomórfico, associados a uma criatura como o dragão mušḫuššu 
de Marduk ou o leão de Ištar; e, por fim, a pose e o gesto dos reis assírios, tal como 
figuram nas estelas, nos relevos rupestres ou nas estátuas, é apropriada a um servidor 
devoto dos deuses601. O seu papel sacerdotal, nas imagens em que surge em conexão com 
deuses, era evidente. 
Por outro lado, apesar de inegável que as imagens dos reis assírios recebiam 
oferendas e partilhavam com os deuses o culto diário; e não obstante, como outros 
monumentos (e.g., depósitos de fundação, estelas e relevos rupestres), serem instituídas 
através de práticas rituais, não existem menções aos mais importantes que dotavam de vida 
própria as estátuas de culto, o mīs pî e o pīt pî. Apesar da enorme relevância de alguns 
estudos sobre a iconografia real, por vezes se extrapola a divinização dos soberanos, que 
ocorreu em determinadas épocas, para o período neo-assírio, integrando uma categoria 
demasiado genérica de “cultura mesopotâmica”602.  
Sendo estes rituais imprescindíveis para que o deus fosse considerado presente de 
modo efectivo na sua estátua, que o ligava ao mundo terreno, a falta de referências a estas 
práticas no quadro da iconografia real indica uma diferença entre os dois tipos de 
representação. No limite, o texto conhecido como Hino da Coroação de Assurbanípal 
aclara o estatuto humano do rei perante os deuses, verdadeiros titulares do poder, entre os 
quais, para os Assírios, pontificava a sua divindade epónima: «Aššur é rei, Aššur é rei! 
Assurbanípal é [o regente de Aššur], uma criatura das suas mãos»603. 
O homem que se tornava rei, na Assíria, era considerado uma entidade transitória. 
Pelo contrário, a realeza, que, por inevitabilidade natural, devia ser exercida por um 
homem na terra, era uma constante, embora sujeita à dinâmica da História. É neste quadro 
que se deverá compreender a natureza sacralizada das representações do soberano: não 
                                                          
599 Cogan 1975: 55-61; Winter [1992] 2010, vol. 2: 183-184, citada também por Holloway 2002: 191-192.  
600 Winter 2008, esp. pp. 82-ss.  
601 Holloway 2002: 183. 
602 Nesta perspectiva, os fundamentais trabalhos de I. J. Winter acerca da dimensão sagrada e religiosa da 
iconografia régia (Winter [1992] 2010, vol. 2, 1995, 1997) salientam excessivamente certas continuidades 
inegáveis na cultura mesopotâmica, deixando de parte as não menos importantes especificidades. O mesmo 
ocorre, por exemplo, na edição de Dick e Walker dos rituais mīš pî e pīt pî (Walker e Dick 2001).  
603 SAA III, 11, l. 15 (“Hino da Coroação” de Assurbanípal). 
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somente porque algumas eram consagradas, i.e., dedicadas, oferecidas às divindades, 
objectos cujo significado e valor eram transformados pelo ritual, mas porque as imagens do 
monarca suscitavam a sua presença, a ideia do próprio poder. Se aos deuses eram 
atribuídas qualidades humanas, aos reis eram também reconhecidas qualidades semi-
divinas, embora temporárias e contingentes.  
 
* 
Além da continuidade dinástica, da capacidade pessoal e das escolhas tomadas pelo 
monarca, a legitimidade para a realeza provinha do plano divino, através da escolha, pelos 
deuses, de um homem que agregasse características especiais para o exercer. O discurso 
político, tal como nos chegou em imagens, objectos ou textos, constituía a face mais 
perene da realeza, ao contrário do seu desempenho efémero pelo rei humano. Na Assíria, 
como noutros contextos, em vários períodos e com diferente intensidade, esse discurso 
salientava que a origem divina da realeza devia conferir ao seu titular qualidades 
semelhantes às dos deuses. 
Contudo, as estátuas reais assírias reflectiam a ambiguidade ligada à ontologia do 
poder. O papel mediador e cósmico da realeza, no império neo-assírio, traduzia-se na 
própria localização dessas efígies, que ocupavam, em regra, espaços sacralizados no 
interior dos templos, próximas das estátuas de culto. Como tal, eram objectos votivos de 
valor material elevado, aos quais se inculcava um significado religioso e político peculiar. 
A presença das imagens dos reis nos templos era também uma afirmação do cumprimento 
das suas obrigações religiosas e do seu zelo pela não interrupção do culto quotidiano às 
divindades que, através das suas imagens, seriam louvadas e mantidas através de preces, 
cerimónias e oferendas. 
O seu objectivo fundamental, mais do que constituírem o núcleo de adoração de um 
rei supostamente deificado, era estarem presentes de forma constante junto das divindades 
que protegiam o monarca604. Com a aparência de um servo na presença do seu senhor, ou 
de um devoto orando à divindade, as estátuas reais perpetuavam visualmente as suas 
preces. Estas, assim como a generalidade das suas representações, constroem distintamente 
a imagem do rei assírio como um servo (ardu) dos deuses, ainda que por eles amado 
(narāmu) e acolhido em familiaridade. A presença da sua imagem nos locais mais 
                                                          
604 Winter [1992] 2010, vol. 2: 183-185; Herring 2013: 32. 
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reservados dos templos colocava o rei na permanente proximidade dos deuses, nas suas 
próprias residências. O templo, e a cella onde a estátua de culto residia, por intermédio da 
qual o deus era alimentado, vestido e honrado no culto quotidiano, observado e tutelado 
pelo rei, através da sua imagem, era um cenário onde todos os dias, continuamente, se dava 
uma teofania.  
No quadro da construção do império, ao longo dos séculos X e VII a.C., esta 
ocupação de um espaço sagrado e central pelos soberanos neo-assírios pode ser entendida 
como um reflexo inverso, mas complementar, à apropriação de espaços no exterior, através 
da demonstração de força militar, da conquista efectiva e da organização compulsiva dos 
territórios e gentes do império. O conhecimento geral de que o rei instituía as suas imagens 
junto dos deuses e que era um participante privilegiado nessa teofania, apenas contribuía, 






















































Estelas e relevos rupestres são duas facetas de um género monumental que, apesar 
de antigo no Próximo Oriente, proliferou sobretudo durante o império neo-assírio. Apesar 
de terem sido recuperados poucos exemplares anteriores ao I milénio a.C. na 
Mesopotâmia, tal não impediu que alguns deles se tornassem verdadeiros ex libri da sua 
civilização, como a Estela dos Abutres, a Estela de Vitória de Naram-Sîn ou a estela das 
“leis” de Ḫammurabi. De facto, estes monumentos integravam as representações do poder 
na Mesopotâmia muito antes da ascensão assíria. Yaḫdun-Līm, rei de Mari (1810-1793 
a.C.), evocando uma expedição ao Mediterrâneo, assume o epíteto de «aquele que ergue 
estelas proclamando o seu nome», mureti narē nābi šumi, extraindo madeira das 
montanhas junto à costa, onde terá erigido um «monumento» (ḫamûṣum) ao seu poder605. 
Na mesma época, Samsî-Addû I, rei de Ekallātum e Aššur (1796-1775 a.C.), reivindica um 
feito semelhante, ao difundir o seu «grande nome» inscrito em estelas, no «país do Líbano, 
nas margens do Grande Mar»606. Um paralelo egípcio surge com o faraó Tutmés III (1484-
1450 a.C.) que, depois de alcançar o Eufrates numa das campanhas pelo controlo da Síria-
Palestina contra Mitânios e Hititas, afirma ter erguido a sua imagem nas margens do rio, ao 
lado da estela de um dos seus antecessores, Tutmés I: «Ele ergueu uma estela a oriente 
destas águas e colocou outra ao lado da estela do seu pai, o rei do Alto e do Baixo Egipto, 
Tutmés (I)»607. 
Não tendo criado este tipo de representações, nem tendo este fenecido após a queda 
do seu império, os Assírios seriam, contudo, os seus principais difusores, influenciados 
pelo contacto com diferentes geografias e tradições artísticas. Uma das fontes mais 
importantes desta influência foi a miríade de reinos neo-hititas e arameus a ocidente, 
formados na transição para a Idade do Ferro, alvos privilegiados de expedições desde os 
inícios da expansão neo-assíria, sobretudo com Tiglat-Falasar I608.  
No decurso da construção imperial, a quantidade de exemplares e referências 
textuais a estes monumentos foi variável, articulando-se algumas mudanças iconográficas 
                                                          
605 As montanhas “do Cedro” e “do Buxo”: RIME 4, E4.6.8.2, ls. 22-56; RIME 4, E4.6.8.2, ls. 57-59. Sobre 
ḫamûṣum, «monumento», ver Durand 1987: 45, nº 85. Yamada 2000: 273. 
606 RIMA 1, A.0.39.1, ls. 81-87.  
607 Breasted 19062, §§ 398 e 478.  
608 Winter [1982] 2010, vol. 1; Aro 2009. Além do Egipto, a escultura em pedra tornou-se expressão cultural 
distintiva no Norte da Síria e na Anatólia, não somente entre os Hititas, mas também os reinos siro-arameus 
posteriores. Harmanşah 2011. 
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com as suas diferentes fases609. Assim, uma grande parte das ocorrências, tanto de 
exemplares destes artefactos como das suas menções em diversas fontes documentais, 
provém dos reinados de Aššurnaṣirpal II e Salmanasar III (séc. IX a.C.) A intensa 
actividade bélica destes soberanos assírios fez avultar a colocação destes monumentos em 
áreas de fronteira, com o objectivo de indicar a extensão global dos domínios assírios. 
A primeira metade do século VIII alterou esta lógica. Debilitando-se o poder régio 
em proveito de elites provinciais, os reis assírios perderiam, em grande medida, a iniciativa 
de erigir este tipo de representações. Nesta época, as estelas de Adad-nirāri III, sem 
deixarem de apresentar a figura do rei e reflectirem o primado da realeza, denunciam, 
porém, a sua dependência face aos governadores, que se apropriaram do direito de fabricar 
imagens de si próprios enquanto titulares do poder e de afirmar, através desses 
monumentos, os limites, não dos domínios assírios no seu todo, mas das suas próprias 
jurisdições particulares.  
Na segunda metade do século, Tiglat-Falasar III, forçando a sua ascensão ao trono, 
renova o impulso expansionista. Fortalecendo a instituição régia, recupera a sua 
prerrogativa de moldar a imagem do poder. Estelas e relevos rupestres voltariam, assim, a 
manifestar a presença assíria em novas conquistas ou áreas de influência, o que é 
prosseguido por Sargão II, cujos numerosos monumentos, especialmente aqueles que 
sobreviveram na Síria e Palestina, atestam o estabelecimento de novas províncias610.  
No início do reinado de Senaquerib, estes monumentos conformam-se ainda a 
padrões tradicionais. No entanto, a sua iconografia tornou-se um pouco mais complexa, 
reflectindo maior influência artística exógena e a diversidade cultural do império. Deste 
modo, além de exaltar sucessos militares, as estelas e relevos rupestres patrocinados por 
Senaquerib passariam também a ter, como móbil, a celebração das suas obras construtivas, 
sobretudo em Nínive e nos seus sistemas de irrigação.  
O seu filho Assaradão, recorrendo menos a este género de representações, foi 
responsável pela criação de alguns dos exemplares mais marcantes do género: se o seu 
relevo rupestre na foz do Nahr el-Kelb expõe ainda traços das antigas fórmulas visuais, as 
suas estelas de Til Barsip e Sam’al contêm vários elementos inéditos, sintetizando uma 
mensagem com diversos níveis de significação.  
                                                          
609 Para uma síntese cronológica da frequência e evolução destes monumentos, Shafer 2007: 134-135. 
610 Como Ašdod, Samaria, Ḫamath ou Carquemiš. Frame 2006: 51-59. 
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Seria responsabilidade de Assurbanípal, por fim, a ruptura quase total na 
continuidade do uso deste tipo de representações. Do seu reinado subsistem apenas 
algumas estelas, produzidas na Babilónia, que, não obstante respeitarem antigas 
concepções locais, se afastavam da vertente militar comum nas suas congéneres assírias. 
Esta perspectiva cronológica permite concluir que, até ao reinado de Senaquerib, as 
estelas e relevos rupestres eram artefactos que serviam principalmente como indicadores 
simbólicos do progresso da expansão em áreas recentemente conquistadas ou integradas no 
seu sistema de domínio. Esta função atribui-lhes um vincado carácter liminar e periférico, 
associado à construção das fronteiras do império611. A consolidação gradual da presença 
assíria no exterior, porém, faz decrescer o seu número em proveito de outros géneros que 
expressavam, com maior clareza, o estabelecimento mais definitivo e estruturado do poder: 
palácios, templos, muralhas e objectos comemorativos que se lhes associavam. A 
estabilização relativa das fronteiras assírias no século VII a.C. e os esforços de integração 
dos territórios sob domínio directo ou indirecto iria, por fim, esvaziar o papel destes 
monumentos como marcos, reais ou simbólicos, da amplitude do império. 
 
1. Estudos anteriores e categorização. 
 
A publicação destes monumentos tem sido feita, desde há muito tempo, em estudos 
que os foram dando a conhecer de modo parcelar. A vasta distribuição espacial dos 
exemplares sobreviventes dificultou o aparecimento de obras de conjunto que os 
analisassem de forma integrada. L. D. Levine, a propósito da publicação de duas estelas, 
elaborou uma listagem, embora sem pretensões de exaustividade612. Seria J. Börker-Klähn 
a tentar fazê-lo, ao publicar uma compilação sistemática abrangendo a história 
mesopotâmica, na qual inclui referências textuais indirectas em diversos tipos de 
documentos613.  
Daniele Morandi, seguindo de perto Börker-Klähn, enumera também os exemplares 
sobreviventes e as informações textuais indirectas presentes numa diversidade de 
inscrições reais614. Porém, ao contrário de Börker-Klähn e de Levine, que privilegiaram 
                                                          
611 Morandi 1988: 121-124; Shafer 1998. 
612 Levine 1972: 51-57. Ver também Reade 1977: 43-44. 
613 Börker-Klähn 1982: 177-227, nºs 130-248 e nºs T 22-79. 
614 Morandi 1988. 
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uma classificação formal e iconográfica, Morandi escolhe efectuar uma repartição do 
corpus correlacionando o conteúdo dos seus textos com a sua localização no espaço.  
Ann Shafer, por seu turno, enfatiza a natureza sacralizada das estelas e relevos 
rupestres neo-assírios615. Encarando-os como objectos sobre os quais incidiam cerimónias 
mágico-religiosas, direcciona o seu enfoque para monumentos da periferia do império que, 
ao pontuar fases do seu desenvolvimento, expressavam uma tradição de domínio reiterado 
sobre o território. Sistematizando as suas ocorrências, Shafer disponibiliza um aparato 
crítico, que não se preocupa tanto com uma categorização, mas com os seus contextos e 
interpretação do seu significado ideológico. 
Nestas diferentes repartições do conjunto destes monumentos, para efeitos de 
análise crono-estilística e histórica, têm intervindo múltiplos critérios, como a sua 
funcionalidade, os seus conteúdos textuais, o seu enquadramento geográfico e formas. No 
entanto, a fragmentação ou o desconhecimento da proveniência de algumas estelas 
impedem que os seus contextos e formas sejam totalmente compreendidos. Levine, por 
exemplo, dividiu os monumentos sobreviventes em três tipos, segundo critérios formais616. 
Ao primeiro, o mais comum entre os Assírios, designou de standard. Englobava estelas e 
relevos rupestres de composição similar, representando a figura isolada do soberano, 
efectuando um gesto estereotipado de oração diante de símbolos divinos. No segundo tipo 
incluiu os “obeliscos”, que destaca pela sua forma e iconografia particulares617. Por fim, 
numa terceira subdivisão (“Miscelânea”) inclui objectos de formato incomum e fragmentos 
cuja incompletude impede a reconstituição das suas formas originais.  
Também Börker-Klähn baseia a sua classificação em critérios visuais e formais618. 
O grupo mais numeroso é o das Standardstelen, equivalente ao tipo standard de Levine. 
Os obeliscos assírios são agrupados sob a etiqueta Tributstelen (“estelas de tributo”), 
devido à temática visual que neles considera predominante, i.e., a entrega de tributos ao rei 
assírio por parte de inimigos vencidos. O grupo a que chama “estelas de culto” (Kultstelen) 
incorpora exemplares que, representando divindades, isoladas ou acompanhadas por 
devotos, serviriam propósitos religiosos. Dentro desta categoria, destaca o “subtipo 
Ḫarrān”, dominado pela iconografia do crescente lunar de Sîn, divindade cujo centro 
                                                          
615 Shafer 1998 e 2007. 
616 Levine 1972: 51-58. 
617 Estes monumentos, embora materialmente semelhantes às estelas, eram veículos de um tipo de discurso 
verbal e visual mais complexo e de carácter narrativo. 
618 Börker-Klähn 1982: 58-60. 
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cúltico era a cidade de Ḫarrān. As três estelas de Assaradão, de Sam’al e Til Barsip, 
constituem as Siegesstelen (“estelas de vitória”). Börker-Klähn particulariza-as pela sua 
ênfase propagandística na vitória sobre o Egipto.  
Por “estelas de fundação” (Gründungstelen), Börker-Klähn entende um grupo 
restrito de estelas assírias da Babilónia onde o rei se apresenta frontalmente, carregando 
um cesto acima da cabeça. Manifestavam o papel piedoso exercido pela realeza na 
restauração e construção de templos. Por fim, um último grupo junta monumentos que, 
apesar de partilharem características com o tipo standard, apresentam formatos atípicos.  
Morandi optou por uma abordagem diferente, procurando cotejar as informações 
contidas nos textos destes monumentos com a sua localização geográfica619. Com esta 
alternativa, subordina os aspectos iconográficos aos textuais, obtendo cinco grupos (G): os 
principais são as “estelas de intervenção militar” e as “de vitória e anexação”, consagradas 
em exclusivo às actividades militares (G.1 e 2). Os restantes repartem-se entre os 
monumentos “edilícios” (G.3), cujo propósito era celebrar obras de construção dos reis 
assírios; as estelas “comemorativas”, que restringe às Stelenreihen de Aššur, que 
permitiam aos membros das elites participar, com a realeza, no privilégio de preservar a 
sua memória no principal centro cúltico da Assíria (G.4); e finalmente, os monumentos 
“não classificáveis”, onde insere fragmentos e exemplares que, na altura do seu trabalho, 
não estavam ainda adequadamente publicados (G.5).  
Em muitas destas alternativas de classificação pontificam os aspectos formais. 
Contudo, estes dependem mais, porventura, de categorias modernas da investigação que do 
seu próprio contexto histórico. A variabilidade formal observada nas estelas e relevos 
rupestres deve-se mais a adaptações discursivas e iconográficas a realidades locais ou a 
contingências políticas do que a uma evolução artística linear.  
Por causa da latitude destes critérios, este trabalho procura estudar estes objectos, 
por um lado, a partir dos seus contextos temporais e espaciais; por outro, dando ênfase aos 
casos em que, às variações iconográficas observadas, se sobrepõem ou adicionam 
mudanças iconológicas notórias, relacionadas com a cultura política subjacente e com as 
fases do processo da construção imperial neo-assíria. Por essa razão, a lista destes 
monumentos disponibilizada no Anexo III não pretende estabelecer categorias rígidas de 
classificação, sendo considerados, essencialmente, como parte de um único género. 
                                                          




2. Caracterização global. 
 
Antes de os analisar enquanto suportes iconográficos, importa frisar que, de modo 
geral, e sem embargo da existência de alguns exemplares anepígrafes620, as estelas e os 
relevos rupestres eram também documentos num sentido estrito, i.e., suportes para textos.  
 
2.1 Textualidade.  
 
Redigidos em cuneiforme, em Acádico neo-assírio ou em Babilónico standard621, a 
sua língua e escrita salientavam a origem e identidade do poder que os produziu. Esse 
poder, por predominância estatística e maioria de razão, era personificado pelo rei. No 
corpus textual destes monumentos, o tema preponderante era a guerra e a exaltação das 
acções militares do soberano. Como os próprios textos indicam, estes artefactos 
celebravam a sua capacidade bélica: «Fiz uma imagem à minha semelhança (ṣalam 
bunāni-ia) e nela escrevi (acerca da) minha vitória e força»622. O rei devia reconhecer, 
porém, a preeminência do deus Aššur como entidade que permitia a concretização dessas 
vitórias: «Mandei fazer uma enorme imagem da minha realeza e nela escrevi as vitórias de 
Aššur, meu Senhor, louvores aos meus feitos heróicos e todas as coisas que consegui na 
terra de Nairi»623.  
A. K. Grayson, tentando definir os contornos da tradição literária assíria, coloca as 
inscrições das estelas e relevos rupestres na categoria dos textos “comemorativos 
historiográficos”, género plurifacetado cujo principal objectivo era relatar as campanhas 
militares624. Atribui-lhes a qualidade de “textos analísticos” sobre uma única campanha, 
que constituía o contexto específico que motivava a produção do monumento625.  
                                                          
620 E.g.: relevos rupestres de Karabur e Ferhatlı (Taşyürek 1975, Shafer 1998, nº 71); Shiru Malikhta (Shafer 
1998, nº 72); cinco relevos assírios do Nahr el-Kelb (Weissbach 1922; Hrouda, RlA 5: 290-291; Shafer 1998, 
nº 70); estela B de Til Barsip (Shafer 1998, nº 68); relevo de Eğil (Bartl 1999-2001: 27-37). 
621 O chamado Standard Babylonian é uma língua literária desenvolvida a partir do Babilónico do período 
Antigo, a forma “clássica” do Acádico. Ver Postgate 2007: 57-59. 
622 RIMA 2, A.0.101.1, iii 24-24 (Aššurnaṣirpal II). 
623 RIMA 3, A.0.103.1 iii 20-25 (Šamši-Adad V). 
624 Grayson 1980: 151 e id. 1981: 37-39.  
625 Esta atribuição de Grayson à forma literária das inscrições de estelas e relevos rupestres contrastam, por 
um lado, com narrativas analísticas mais extensas (“colecções de relatos anuais”) e, por outro, com as 
Display Inscriptions (Prunkinschriften). Estes últimos, quando relatando campanhas militares, eram 
estruturados a partir de segmentos geográficos, estabelecendo uma síntese da amplitude espacial do domínio 
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Contudo, a opção de Grayson, ao caracterizar estes textos, resultou imprecisa. Na 
verdade, muitos continham relatos não de uma, mas múltiplas expedições, organizadas 
tanto segundo critérios temporais (analísticos) como geográficos626. Por outro lado, a 
guerra não era a única temática que contemplavam. Alguns monumentos, quanto à sua 
textualidade, assumiam um carácter “edilício”, como os designa Morandi, mais centrados 
nos sucessos construtivos da paz do que na ruína levada pelas campanhas627.  
O escopo de Morandi é mais específico, dando relevância aos contextos e às 
funções originais que, em larga medida, influenciavam a sua composição textual. No 
quadro militar, os exemplares da sua primeira categoria (stele di intervento militari), 
relatavam uma ou mais campanhas, Situados em zonas de transição para o exterior do 
território assírio, no início ou ao longo de itinerários militares, preservavam a memória de 
campanhas de que resultava a obtenção de tributos, subordinação política e domínio 
indirecto sobre entidades estrangeiras. Os textos do grupo 2 (stele di vittoria i anessione) 
narravam uma única campanha, cujo resultado era a anexação directa e transformação em 
província do território em que se situavam628. A estrutura literária destas inscrições pode 
ser descrita da seguinte forma:  
 
a) Invocação dos deuses; 
b) Titulatura (incluindo epítetos, filiação, etc.; 
c) Resumo de várias campanhas militares; 
d) Núcleo temático, narrando os eventos que contextualizavam o monumento; 
e) Declaração de constituição do monumento; 
f) Maldições e bênçãos; exortação a reis vindouros para que protejam o monumento. 
 
Este modelo genérico, útil para compreender a sua composição e as suas funções, 
não reflecte as variantes de um conjunto textual multifacetado, sob este e outros pontos de 
vista. Considerando uma amostra representativa da amplitude cronológica do império neo-
assírio (T.1), é possível observar o modo como se articulam estes elementos e a 
variabilidade da sua ocorrência nos exemplares sobreviventes.  
                                                                                                                                                                                
e influência assíria (Grayson 1980: 151-152 e 1981: 37). Todavia, como o próprio Grayson aponta, é 
preferível chamar estes últimos de “Sumários”, seguindo a terminologia de Tadmor (1973: 141). 
626 Os textos de vários monumentos, sobretudo de Sargão II, apresentam resumos cronológicos de múltiplas 
campanhas (estela de Najafehabad: Levine 1972: ls. r.1’-23’) e resumos organizados geograficamente (relevo 
de Tang-i Var: Frame 1999: 36-41, ls. 16-36). 
627 Morandi 1988: 118-119. 



























T.1: Elementos na estrutura compositiva dos textos de estelas e relevos rupestres. 
 
i 
O núcleo temático da inscrição da estela é a construção de uma cidade e de um templo pelo governador 
de Guzana (ls. 10-14). 
ii
 A temática das inscrições de Bawian articula a construção dos canais de irrigação 
para Nínive, mas também a conquista e destruição da Babilónia (689 a.C.) 
iii Esta secção do texto está 





De facto, vários dos elementos arrolados podiam estar ausentes. Uma curta epígrafe 
rupestre de Tiglat-Falasar I (Yoncalı), do início do período neo-assírio, situa-se no grau 
mínimo de composição: dissociada de imagens, contêm apenas o nome e a titulatura do rei, 
com um breve resumo do alcance geográfico do seu poder:  
 
«Tiglat-Falasar, rei forte, rei do Universo, rei da Assíria, rei das quatro Regiões; 
conquistador das terras de Nairi, de Tummu a Daiēnu; conquistador da terra de Ḫabḫu até 
ao Grande Mar»629.  
 
A inscrição do relevo de Kenk, de Salmanasar III, omite a invocação inicial dos 
deuses, iniciando-se logo o texto com a titulatura do rei, seguido pelo relato das duas 
campanhas que custaram a conquista do reino arameu de Bît-Adini630.  
Estes exemplos contrastam com a prática de Sargão II. O relevo de Tang-i Var e a 
estela que ergueu na ilha de Chipre contêm inscrições invulgarmente longas. Não só 
desenvolvem o grau máximo de composição, com todos os elementos do modelo acima 
proposto, como adicionam informações acerca do papel do rei como benfeitor piedoso dos 
templos e deuses da Babilónia631. 
A função original atribuída aos monumentos podia alterar a estrutura e temática das 
suas inscrições. Muitos comemoravam realizações civis da realeza, como obras de 
construção ou a dedicação de artefactos votivos. Assim, o texto da Estela do Banquete, de 
Aššurnaṣirpal II, celebra a inauguração do seu palácio de Kalḫu632. Por outro lado, a estela 
de Tell Abta, erigida por Bēl-Ḫarrān-bēli-uṣur, arauto palatino (nāgir ekalli) na época de 
Salmanasar IV II, possui um texto bastante completo, partilhando a estrutura dos seus 
congéneres régios. Porém, o texto comemora a fundação, pelo oficial, de uma cidade «no 
deserto» (ina madbari ina namē), onde ergueu um templo, dedicado aos «grandes 
deuses»633, estando ausente qualquer menção a campanhas militares. 
                                                          
629 RIMA 2, A.0.87.16. 
630 Apesar de narrar duas campanhas (856-855 a.C.), o texto é coerente, ao relatar o processo de conquista de 
Bît-Adini, que o relevo comemora. Ver Taşyürek 1979 e a inscrição em RIMA 3, A.0.102.20. 
631 Relevo de Tang-i Var: Frame 1999: 31-57 e id. 2013: 433-445, Börker-Klähn, 1982, nº 248; Reade 1995: 
39. Estela de Chipre: Yon e Malbran-Labat 1995; Malbran-Labat in Yon 2004, nº 4001: 345-354; Radner 
2010. 
632 RIMA 2, A.0.101.30. As inscrições dos relevos rupestres de Senaquerib em Bawian (RINAP 3, 223), 
dando embora relevo à sua conquista da Babilónia (689 a.C.) têm como objectivo dar testemunho dos 
grandes sistemas hídricos cuja construção ordenou para abastecimento da região da capital, Nínive. 
633 RIMA 3, A.0.105.2: a jurisdição deste governador abrangia a província de Raṣappa. A cidade referida era 
Dūr-Bēl-Ḫarrān-bēli-uṣur, no sítio actual de Tell Abta.  
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A este propósito, as estelas de Pazarcik e Antakya, de Adad-nirāri III e o seu 
turtānu, Šamši-ilu, são sui generis. Mais do que exaltar a capacidade guerreira do rei 
assírio ou as suas realizações na construção civil, o seu propósito é claramente jurídico-
político, tendo sido motivadas por disputas fronteiriças entre estados-vassalos, que a 
Assíria, como potência suserana, procurava mediar e dirimir634.  
A identificação do patrono (b) e o núcleo temático, que narrava os eventos que 
motivaram a sua produção (d) conferiam individualidade aos monumentos, permitindo 
contextualizá-los e datá-los. Os restantes elementos, como a invocação dos deuses (a), 
titulatura, genealogia e epítetos oficiais do monarca (b), assim como o clausulado final de 
bênçãos e maldições (f), eram construídos a partir de fórmulas comuns a outros géneros, 
como as inscrições em ortóstatos, estátuas ou depósitos de fundação635. Elemento 
importante é a “declaração de constituição do monumento” (e), um topos pelo qual o rei 
declara ter feito a sua imagem e inscrito o texto, fazendo-a depois erguer:  
 
«Ergui um monumento e nele gravei as imagens dos grandes deuses, meus senhores. 
Coloquei junto à sua grande divindade a minha imagem em prece humilde. As vitórias do 
deus Aššur, pai dos deuses [...] nele inscrevi.»636 
 
É frequente ainda que esta fórmula refira os actos simbólicos que tinham lugar nos 
rituais da instituição do monumento637, com o intuito de traduzir a própria consumação da 
sua feitura. As maldições e bênçãos (f), elemento final deste modelo literário, seriam 
invocadas após a sua finalização, de modo a salvaguardar o monumento. Considerando o 
seu processo de redacção, a classificação de Grayson é amplamente consensual, pois estes 
textos filiavam-se nos modelos literários do centro do poder. De facto, muitos elementos 
compositivos e fórmulas destas inscrições eram extraídos de outros tipos textuais, como os 
anais e os sumários, nos quais, aliás, se mencionava profusamente a própria instituição 
destes monumentos.  
 
2.2 Terminologia: ṣalmu e narû.  
 
As fontes textuais indirectas e as próprias inscrições contidas nos monumentos 
revelam a pluralidade de palavras com que estes eram nomeados: narû, musarû, šiṭru 
                                                          
634 Sobre estas estelas, ver infra pp. 197-198. 
635 Shafer 1998: 102-108 e 2007: 147-148. 
636 Frame 1999: 38, 41, ls. 45-46. Relevo de Tang-i Var, Sargão II.  
637 Sobre este assunto, consultar, infra, na parte Segunda, o capítulo IV (“Ritual e Performatividade”). 
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(“inscrição”) ou ṣalmu. Não obstante de remeterem para conceitos diferentes, referiam-se 
frequentemente ao mesmo objecto, designando algumas das suas características ou 
dimensões discursivas638.  
A palavra mais usual, ṣalmu (logs. ALAM e NU), traduzia a sua dimensão mais 
proeminente, a iconografia, cujo referente mais comum era o rei. O termo foi sendo 
traduzido de múltiplas formas, como “estela”, “estátua”, “imagem” ou “monumento”639. 
Designando objectos e conceitos diferentes, a crítica a estas opções estabeleceu que a 
palavra encerra o significado mais genérico de imagem, remetendo para uma esfera 
conceptual passível de se desdobrar em modos de representação específicos, elementos 
gráficos incorporados em suportes físicos ou objectos concebidos, eles próprios, como 
figuras640. Diversos tipos de objectos, e.g., esculturas em relevo, estelas e estátuas votivas 
ou divinas, são frequentemente subsumidos nesta significação abrangente. Nas inscrições 
reais, vimos que expressões como ṣalam šarruti-ia, «a imagem da minha realeza», ou 
ṣalam bunani-ia, «uma imagem com a minha aparência», manifestavam essa idealização 
da figura do rei, sem revelarem preocupação em definir mais concretamente o tipo de 
medium que a corporizava.  
Além de serem nomeados através de um conceito como ṣalmu, de larga extensão, 
eram também empregue, intermutavelmente, a palavra narû (NA4.NARÚ.A; NA.RÚ.A), um 
pouco mais específica. Apesar disso, narû ainda contêm um espectro semântico alargado, 
podendo referir tipos diferentes de artefactos, como depósitos fundacionais, realçando a 
dimensão corpórea de um monumento, como medium para textos e imagens.  
Estes objectos podiam ser feitos de materiais preciosos e assumirem a forma de 
documentos. É o caso de duas tabuinhas, em prata e ouro, encontradas em Apqu (Tell Abu 
Marya), centro provincial assírio, comemorando a fundação de um palácio por 
Aššurnasirpal II. Os seus textos referem-se aos próprios objectos primeiro como 
«tabuinhas» (ṭuppū) e, depois, como «monumentos», narû:  
 
                                                          
638 Shafer 1998: 240. Palavra menos usual é asumittu. Associada também a objectos em pedra, e geralmente 
traduzida como «memorial», remete para a função genérica de preservação da memória. Ver CAD A2: 348, 
s.v. «asumittu», var. usmittu, asumetu. Tukultī-Ninurta II: RIMA 2, A.100.5: l. 60, usmeta ša ilāni rabûti; 
Aššurnaṣirpal II: RIMA 2, A.0.101.1, l. iii 89, asumetu ša qurdi-ia ēpuš; Salmanasar III: RIMA 3, A.0.102.3, 
ls. 94-96, NA4 asumeta alṭur. 
639 Consultar CAD Ṣ: 78-85, s.v. «ṣalmu». 




«Num palácio em Apqu, para minha residência real, depositei tabuinhas [ṭuppi] de prata e 
de ouro […]; quem apagar o meu nome inscrito e utilizar este meu monumento [narû-ia 
šuatu] para os seus próprios fins – que Aššur, o grande senhor, esmague as suas armas, lhe 
retire o trono e destrua o seu nome e a sua semente da terra.»  
 
Atestando esta intermutabilidade lexical, vários exemplares são nomeados nas suas 
próprias inscrições por vários termos em simultâneo, integrando referências directas que 
incluem, em regra, um pronome como šuātu ou annû/anniu, «este», «esta», estabelecendo 
o nexo exacto entre o objecto e a palavra usada para o designar. Tal se pode constatar na 
seguinte tabela (T.2):  
 
Monumento Suporte Designação directa Referência 
“Grande Monólito”:  
Aššurnaṣirpal II 
estela 
MU.SAR-ia an-ne-é (ls. v 54-55) 
ALAM šu-a-tú (ls. v 56-57) 
NU šu-a-tú (l. v 78) 
RIMA 2, A.0.101.17 
Saba’a: Adad-nirāri III / 
Nergal-ereš 
estela 
NA4 šaṭ-ri (l. 23) 
ṣa-lam šu-a-tú (l.26)  
RIMA 3, A.0.104.6 
Antakya:  
Adad-nirāri III / Šamši-ilu 
estela 
NA.RÚ.A šú-a-tú (l. 13) 
NA.RÚ.A an-nê-e (l. 18) 
RIMA 3, A.0.104.2 
Mila Mergi: Tiglat-Falasar III 
relevo 
rupestre 
NA4.NA.RÚ.A šú-a-tú (l. 52) 
DINGIR.MEŠ šu-a-tu-nu (l. 54) 




NA₄.NA.RÚ-e  an-né-e (l. 59) RINAP 3/2, nº 223 





ṣa-al-mu šú-a-tú (l. 29) 
NA4 narê an-né-e (l. 31) 
Grayson e Levine 
1975: 37 
 
T.2: referências directas às designações de estelas e relevos rupestres. 
 
Ao contrário de menções indirectas a estes artefactos em outros registos textuais, a 
tabela permite saber com clareza como eram realmente chamados. Na inscrição do Grande 
Monólito de Aššurnaṣirpal II, a estela é referida não apenas como inscrição (musarī-ia 
anniê), mas como imagem (ṣalam šuātu)641. Neste quadro, musarû (MU.SAR) remete para o 
texto, relacionando-se ṣalmu, obviamente, com a figura do rei nela esculpida. Por outro 
lado, se a estela de Saba’a é uma «pedra inscrita», abni šaṭri, é também uma «imagem» 
(ṣalam šuātu). Os exemplares de Antakya e Sam’al mostram que narû se utilizava 
                                                          
641 RIMA 2, A.0.101.17, ls. v 56-57. Mais adiante no texto, encontra-se a variante NU šuātu (l. v 85).  
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frequentemente como alternativa a “imagem”642. Por fim, no relevo de Mila Mergi, Tiglat-
Falasar III exorta os sucessores a honrar o monumento (narû šuātu), da mesma maneira 
que Senaquerib, nas suas inscrições dos relevos de Bawian, invoca as maldições dos 
deuses nomeados nos textos inscritos «nestes monumentos» (narê anniê). O relevo de 
Shikaft-i Gulgul, por fim, é também designado na sua inscrição como uma «imagem» 
(ṣalmu). Podemos constatar que existia grande fluidez na utilização destes termos, sendo 
nomeados como ṣalmu ou narû, tanto relevos esculpidos em rocha como estelas. Tal 
reflecte as dificuldades impostas pela terminologia que nomeava estes objectos, quando 
referidos em menções textuais indirectas, insuficiente para identificar diferentes tipos643. 
  
2.3 Suportes e formatos. 
 
 O termo “estela” provém da palavra grega stēlē, «pedra erguida»644. A latitude 
desta definição adequa-se a uma grande diversidade de monumentos, entre as quais se 
contam, obviamente, as estelas mesopotâmicas e neo-assírias. Tecnicamente, define blocos 
de pedra oblongos e individuais, i.e., monólitos, sem quaisquer funções arquitectónicas ou 
práticas, mas simbólicas, servindo como suportes visíveis para textos e imagens que 
registavam uma memória que se pretendia conservar. A posição que as estelas neo-assírias 
deviam assumir depois de transportadas e erguidas nos sítios escolhidos para a sua 
permanência, geralmente templos ou áreas públicas nas cidades, devia denotar a 
importância da sua presença e da sua mensagem.  
Como as estelas, os relevos rupestres eram figuras geralmente associadas a 
inscrições. Todavia, ao contrário daquelas, eram inamovíveis, esculpidos em paredes de 
rocha natural. Constituíam intervenções humanas na paisagem, sobretudo em zonas pouco 
acessíveis. Pontuando vias de comunicação, marcando o lugar de batalhas ou instituindo 
fronteiras, assinalavam limites geográficos com uma dimensão cósmica, balizando o 
mundo e indicando a amplitude da acção político-militar assíria. Alguns, de modo 
                                                          
642 Morandi postulou que estes diferentes termos reflectiam uma diferenciação entre as estelas e os relevos 
rupestres: narû, ao acentuar a natureza material e artificial do objecto, seria necessariamente uma estela 
monolítica; ṣalmu, por sua vez, remetendo para uma dimensão figurativa mais lata, podia designar não 
apenas uma estela, mas também um relevo rupestre, uma estátua ou outro qualquer tipo de representação: 
«...quando nelle iscrizioni reali viene usato il sostantivo narû, il riferimento non può essere ad una stele, 
mentre il termine ṣalmu si riferisce all’innalzamento di un’immagine del sovrano, e non dà di per sé adito a 
deduzione precise sulla sua identificazione come stele o statua.» (Morandi 1988: 105).   
643 Morandi 1988: 105-106; Harmanşah 2007: 190-191. 
644 Yon in Meyers et al. (eds.), vol. 5. 1997: 79-82, s.v. «Stelae». Ver também Suter 2000: 165-166. 
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particular, glorificam as actividades construtoras da realeza, como são os casos dos relevos 
de sistemas de irrigação de Senaquerib.  
Além da diferença entre suportes materiais, outro aspecto a ter em conta na 
categorização deste corpus é o seu formato, isto é, o seu delineamento ou forma exterior. O 
mais usual nas convenções assírias é geralmente designado como “clássico”: caracteriza-o 
uma forma oblonga com o topo em arco de volta perfeita. Este modelo orientava não 
apenas a maioria das estelas assírias, mas também dos relevos rupestres. Imitando aquelas, 
estes relevos eram envolvidos por uma cercadura esculpida ou eram inseridos em nichos 
semi-circulares escavados na rocha. O formato “clássico”, predominante, era o modelo 
através da qual este tipo de monumentos era idealizado, como se depreende pela sua 
representação em outros suportes.  
Uma ilustração de E. Flandin de um ortóstato, hoje perdido, do palácio de Sargão II 
em Khorsabad645, mostra a figura de uma estela neste formato, com a imagem de um rei 
assírio. Surge junto aos portões da cidade de Tikrakku, inserida numa cena de batalha, em 
que a cidade é cercada pelos Assírios. É provável que represente uma estela erguida pelo 
seu antecessor, Tiglat-Falasar III, que afirma ter colocado a sua «imagem» em Tikrakku, 
durante o regresso de uma campanha na Média646.  
Outra representação de um monumento deste tipo está esculpida num ortóstato do 
palácio de Assurbanípal em Nínive. Num jardim, está a figura emoldurada de um rei, 
seguindo esta delineação, sugerindo tratar-se de uma estela. Situada no topo de uma colina, 
está junto a um edifício com um pórtico647. Infelizmente, tanto a estela de Tikrakku, como 
esta figura do ortóstato de Assurbanípal, não chegaram aos nossos dias.  
Um formato incomum que algumas estelas apresentam era o de um pilar 
(Pfeiler)648. Ao contrário do formato “clássico”, em que uma face estava reservada para o 
canvas, contraposta a uma face obversa, que podia conter inscrições, a sua base 
quadrangular gerava quatro faces de medida equivalente, o que os assemelhava aos 
                                                          
645 Botta e Flandin 1849, vol. I, pl. 64, reproduzido em Albenda 1986, pl. 120 e Shafer 1998, pl. 18. 
646 Tadmor 1994: 166-167, Summ. 7; Shafer 1998: 259, nº 55. 
647 Fig. II.38: BM 124939. Barnett 1976, pl. XXIII; Shafer 1998, nº 69, Pl. 28. 
648 Börker-Klähn 1982: 59. Entre elas, a estela de Tell Ashara, de Tukultī-Ninurta II; a estela de Saba’a, de 
Adad-nirāri III; a “Estela do Irão”, de Tiglat-Falasar III; e o exemplar de Najafehabad, de Sargão II (Börker-
Klähn 1982, nºs 163, 171 e 173, respectivamente. (ver anexo, figs. IV.16 e IV.20). 
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“obeliscos” assírios. Apesar da divergência de formato, a sua iconografia estava, 
exceptuando a estela de Tell Ashara649, em conformidade com as convenções assírias.  
Singular é a Estela do Banquete, descoberta em contexto primário, num recesso 
junto à entrada da sala do trono de Aššurnaṣirpal II, no palácio de Kalḫu (fig. IV.7)650. Era, 
simplesmente, um bloco de pedra rectangular cuja superfície está ocupada por uma 
inscrição. A meio da parte superior do obverso, um painel pictórico quebra a regularidade 
das linhas de texto, cuja iconografia e composição são similares, excepto por detalhes, ao 
tipo standard: o rei, com a mão esquerda, segura um ceptro encostado à ilharga; com a 
mão direita, apoia-se num bordão comprido (šibirru)651, que simbolizava o seu papel como 
“pastor” do seu povo. Rodeando-o, no registo superior do painel, identificam-se os 
símbolos dos deuses Aššur, Ištar, Šamaš, Sîn, os Sibitti e Adad. 
A ambiguidade dos termos que designavam estelas e relevos rupestres permite 
afirmar que, mais do que géneros diferentes, eram variantes de um mesmo tipo 
monumental. Börker-Klähn relativiza a diferença material entre os dois suportes, pelo facto 
de partilharem a mesma iconografia e temáticas652. A primeira cisão neste corpo de 
artefactos diz respeito, portanto, aos seus suportes materiais. Contudo, existe uma outra, 
que se relaciona com a evolução das escolhas iconográficas e compositivas, não 










                                                          
649 Ver infra p. 188. 
650 Mallowan 19661: 63-73. Wiseman 1952: 24-44 e RIMA 2, A.0.101.30. Oates e Oates 2001: 40-42. 
651 O šibirru não deve ser confundido com o ceptro, ḫaṭṭu. CAD Š2: 377-378, s.v. «šibirru 1». 
652 Börker-Klähn 1982: 54, § 185: «Normalmente, os relevos rupestres só se diferenciam das estelas porque 



























II. ICONOGRAFIA E ICONOLOGIA 
 
Considerando o tema das suas composições, estelas e relevos rupestres podem 
cindir-se em dois grandes modelos. Ao primeiro atribui-se, neste trabalho, a etiqueta de O 
Soberano. Correspondendo ao tipo standard de Levine e Börker-Klähn653, define-se por 
uma composição simples em que as figuras representadas assumem proeminência visual, 
secundarizando outros elementos gráficos, como os emblemas divinos. O segundo grupo 
será chamado de A Epifania. As suas composições, mais complexas, integravam um topos 
recorrente na iconografia religiosa do Próximo Oriente antigo, conhecido como a “cena 
devocional”, onde um ser humano, perante uma manifestação antropomórfica da 
divindade, assume uma postura de prece e de humildade.  
 
1. “O Soberano”. 
 
Este tema, articulado com o formato “clássico”, é o mais numeroso654. Consiste na 
figura isolada do rei, em pose de oração diante de símbolos divinos. Seguindo o mesmo 
modelo, alguns exemplares representavam governadores assírios. Por isso, nomeia-se aqui 
o tema de O Soberano: rei ou oficial subordinado, a capacidade de dedicar um artefacto 
deste tipo e de nele se fazer representar sozinho manifesta o exercício de algum nível de 
soberania, elemento fundamental na construção do seu significado.  
O relevo rupestre de Tiglat-Falasar I, situado no local conhecido como “Nascente 
do Tigre”655, inaugura este modelo na tradição assíria. Nele, a figura esculpida do rei está 
sozinha, sem imagens divinas, acompanhada apenas por uma curta inscrição. O gesto de 
prece com que surge a figura do monarca tornar-se-ia um padrão neste género de 
monumentos neo-assírios656. A composição determinava que o campo gráfico fosse 
dominado pela figura em perfil do soberano. Ao contrário da concepção mais complexa da 
arte palaciana, não constituía um módulo narrativo, mas congelava num único momento a 
                                                          
653 Ver supra, pp. 159-161. 
654 Consultar, no Anexo III, os Nºs 2, 4-6, 8-9, 11, 13-15, 17-21, 28-30, 34-36, 42, 49-51, 53-54. 
655 Unger 1913; King 1915; Shafer 1998: 336; Radner 2009: 173-178. 
656 Parrot 1961: 12-13; Moortgat 1969: 122. 
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atitude intemporal de respeito do soberano para com as divindades, uma cena culminante 
que sintetizava aspectos fundamentais da majestade do rei657.  
Em regra, a sua mão esquerda segurava à ilharga um ceptro ou maça (ḫaṭṭu), 
insígnia de autoridade utilizada pelo rei e pelos seus oficiais658. Juntamente com o bordão, 
a coroa e o diadema, era um dos principais regalia. Por vezes, cingia à cintura uma espada 
ou punhal, como mostra o Grande Monólito de Aššurnaṣirpal II (fig. IV.6)659.  
A mão direita, por sua vez, erguia-se em direcção aos deuses, apontando o dedo 
indicador em direcção a símbolos divinos. Este gesto, designado como ubāna tarāṣu (lit. 
«apontar o dedo»), frequente nas estelas e relevos rupestres neo-assírios, denota um acto de 
prece ou saudação, que implica uma comunicação com as divindades660.  
Entre as estelas melhor conservadas sob esta temática, associada ao formato 
“clássico”, pode-se referir o já mencionado Grande Monólito de Aššurnaṣirpal II (templo 
de Ninurta em Kalḫu); a estela de Šamši-Adad V (templo de Nabû em Kalḫu, fig. IV.15); a 
de Adad-nirāri III, de um templo em Tell al-Rimah (Zamaḫu, fig. IV.52); e, por fim, a 
estela de Chipre, de Sargão II (fig. IV.19). Embora mais degradadas, devem ser ainda aqui 
referidas as duas estelas de Tīdu (Kurkh), uma de Aššurnaṣirpal II e a outra de Salmanasar 
III (figs. IV.5 e 8); e uma estela, também de Aššurnaṣirpal II (fig. IV.4), encontrada em 
Babil, junto ao rio Safan Çay (Turquia).  
Esta composição era também usual em relevos rupestres, como nos exemplares de 
Tang-i Var, de Sargão II (fig. IV.18), e Ferhatlı (Uzonoǧlantepe, fig. IV.14)661. O relevo de 
Mila Mergi, de Tiglat-Falasar III, inclui-se nesta categoria, apesar de algumas dúvidas 
geradas pelo seu estado de conservação (fig. IV.17)662. Senaquerib produziu, do mesmo 
modo, vários relevos rupestres com base nesta temática. Entre eles, sete exemplares do 
grupo de monumentos em Bawian663 e o relevo de Shiru Malikhta. Este último, à 
semelhança dos oito relevos do Mt. Nipur, actual Cudi Daǧı664, mostra a figura do rei 
                                                          
657 Winter [1981] 2010, vol. 1: 14. 
658 Reade 1972: 87-112. 
659 Possivelmente também uma pedra de amolar, segundo Albenda 1969: 51. 
660 Shafer 1998: 57, nota 29 e Harmanşah 2007: 187-188; Keel 1997: 313-314; CAD T, s.v. «tarāṣu A3c». 
661 Este último, porém, não está acompanhado de nenhum texto que identifique o rei nele representado. 
Taşyürek data-o do período entre os reinados de Salmanasar III e Sargão II (1975: 169-172).  
662 Segundo Börker-Klähn, a imagem de uma divindade no lado esquerdo do painel terá sido apagada para 
dar lugar à inscrição. Börker-Klähn 1982: nº 170 contra Ornan 2005: 75. 
663 Designados por W. Bachmann como Nischenreliefs ([1927] 1969: nºs 2, 4, 6-9, 11, Taf. 21-24), por 
estarem esculpidos dentro de nichos de topo semi-circular escavados na rocha. 
664 Cudi Daǧı: figs. IV.24-26. Dois deles estão inacabados, estando presentes apenas os nichos que dariam 
lugar às imagens e textos (nºs VI e VIII de L. W. King 1913: 81-82). 
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inserida num nicho, não com o formato “clássico”, de topo em semi-círculo, mas 
rectangular665.  
Na foz do rio Nahr al-Kelb (Líbano), seis relevos de vários reis assírios seguiam 
este modelo da figura régia, baseando-se no formato “clássico”. O relevo de Assaradão é, 
entre eles, o único que pôde ser identificado sem ambiguidades, pois nele se inscreve um 
texto que relata a sua conquista do Egipto (fig. IV.35, 37)666. Finalmente, deve ser 
mencionado o relevo de Shikaft-i Gulgul, que apresenta a figura de um rei assírio tardio, 
não identificado, com vários símbolos divinos, inseridos num nicho rectangular (fig. 
IV.45)667. 
Este gesto de prece surge em iconografia presente em outros tipos de suportes 
monumentais. Um antecedente encontra-se numa peça do período meso-assírio, o relevo 
esculpido num altar de Tukultī-Ninurta I dedicado a Nusku. É interessante o facto de a 
imagem do rei surgir duplicada: primeiro, surge de pé, depois, de joelho em terra, 
sugerindo uma acção sequencial. Em ambas as figuras, o rei aponta o indicador (ubāna 
tarāṣu) para um altar onde estão os emblemas de Nusku, uma tabuinha e um estilete668. 
O ortóstato principal da sala do trono do palácio de Kalḫu, de Aššurnaṣirpal II669, 
apresenta também uma duplicação da imagem do rei. Duas figuras do soberano ladeiam 
uma “árvore sagrada”, postada no centro do painel. Ambas apontam para ela o dedo 
indicador670, sugerindo ao observador a sensação de movimento ao redor da árvore671. 
Sobre esta paira um disco solar alado, símbolo divino de onde emerge uma figura 
antropomórfica, presumivelmente o deus Aššur. 
                                                          
665 Shiru Malikhta: fig. IV.33. Reade 1978: 164-165; 2002: 309-318. 
666 Relevo assírio VI de Weissbach 1922, Taf. XI. Shafer 1998: 295-298, nº 66. Shafer atribui dois relevos a 
Tiglat-Falasar I e Salmanasar III (1998: 319-320). Argumenta que, nas inscrições de Salmanasar III, este 
afirma ter esculpido a sua imagem junto da imagem de Tiglat-Falasar I no «Mt. Líbano» (cf. tabela T.3, nº 
xiii). De facto, é possível associar essa referência de Salmanasar III ao Nahr el-Kelb, já que a área pertence à 
cadeia do Mt. Líbano. 
667 Grayson e Levine 1975; Reade 1976: 33-44 e Shafer 1998: 329-332, nº 73.  
668 Fig. II.26 (VA 8146, Ass 19869). Período meso-assírio, ca. 1225 a.C., proveniente de Aššur, de uma cella 
secundária do templo de Ištar. Andrae 1935: 57-60, Taf. 30; Bahrani 2003: 185-201.  
669 Fig. II.27, BM 124531. Cf. Meuszynski 1981: 23, Taf. 1. O painel de tijolos vidrados de Forte Salmanasar 
(Kalḫu), reconstituído por J. Reade (1963: 38-47, pl. IX) apresenta uma iconografia semelhante (fig. II.28). 
670 Porter [1993] 2003: 12-20, 21-29; Giovino 2007; Ataç 2010: 125-129, Part II, cap. 4. A expressão 
antithetical layout é utilizada por Ornan para qualificar esta postura (2007: 165). É mais correcta do que 
“espelhada”, pois as duas figuras régias não são simétricas, como num espelho (Shafer 2007: 138). 
671 Shafer 2007: 140. 
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Um conjunto de três estelas de Nínive possui também uma configuração axial672. 
Estariam em ambos os lados de uma estrada que Senaquerib mandou construir na cidade. 
Nelas, o rei está em postura de oração perante nove símbolos divinos. Como no formato 
“clássico”, possuem topo semi-circular. O espaço gráfico restringe-se ao topo, formando 
um tímpano em cujo interior se esculpiram as imagens. O restante obverso foi reservado às 
inscrições, relatando as obras na cidade e a construção da estrada, cuja largura o 
posicionamento das estelas pretendia fixar. A estrada, aliás, era o eixo a partir do qual as 
imagens das estelas se relacionam entre si: em duas delas, o rei está virado para a esquerda; 
na outra, para a direita. Este efeito adequa-se à sua colocação em lados opostos da via. Em 
ambos os casos, a mão direita do rei faz o gesto ubāna taraṣu.  
Neste âmbito semântico, outra locução traduz a humildade inerente à prece: appa 
labānu, cujo sentido literal é «esfregar o nariz». É geralmente traduzida como «expressão 
de humildade», de que surgem exemplos frequentes, como no texto conhecido como O 
Pecado de Sargão: 
 
«Abri as palmas das minhas mãos [apti upnā-ia]; em suplicação e humildade [utnēnni 
labān appi], rezei por causa de Sargão, meu pai»673.  
 
Outra ocorrência provém do reinado de Senaquerib, numa inscrição relacionada 
com o templo do festival de Ano Novo que mandou construir em Aššur. Este afirma 
celebrar a festividade no interior do templo, «com orações e expressões da minha 
humildade» (lit. «esfregando o meu nariz», ana ṣulê u labān appi-ia)674. Visualmente, 
podemos observar este gesto na figura de Ḫammurabi, diante de Šamaš, na sua estela das 
“leis”, cobrindo a face com a sua mão direita (fig. II.9). Tallay Ornan identifica a 
expressão appa labānu com outro gesto da iconografia mesopotâmica, expressando 
devoção, que ocorre nas estelas e relevos rupestres neo-assírios. Em vez de apontar o dedo 
ou “esfregar o nariz”, a mão direita segura um objecto diante da face. O gesto parece 
equiparável ao appa labānu, como sugere M. I. Gruber, ao articular a inscrição do relevo 
de Senaquerib em Bawian com a sua iconografia. Por um lado, se o texto se refere à 
imagem do rei em «pose de humildade» (labīn appi), a iconografia de Bawian mostra o 
soberano a segurar o invulgar objecto diante da face (figs. IV.27-30): 
                                                          
672 Figs. IV.22-23. Börker-Klähn 1982, nºs 203-204 (exs. 1-2). Para o texto, consultar OIP 2: 152-153, I 30, 
ls. 19-23; RINAP 3/1: 237-238 (com referências e bibliografia actualizada). 
673 SAA III, nº 33, ls. 23’-24’. Ver SAA III, nº 29, ls. r.2-3: «...o povo prostrou-se humildemente...», tenēšētu 
appa-šunu iltabnu. CAD L, s.v. «labānu B1»; Shafer 1998: 58.  




«Fiz seis monumentos [narē] com as imagens dos grandes deuses, meus Senhores; a 
imagem da minha realeza, em pose de humildade [labīn appi], fiz erguer diante deles.»675  
 
Esse objecto assume formas variáveis, podendo ser ligeiramente curvo ou direito676. 
A hipótese mais comum é a de que se trata de uma pequena taça ritual. No entanto, outras 
sugerem que o objecto é uma planta677 ou um recipiente com uma substância aromática que 
o devoto devia aspirar numa cerimónia religiosa678.  
Porém, outra hipótese pode ser admitida: é possível que esse objecto indefinido seja 
uma lasca de madeira ou de resina aromática, como o cedro e o tamarisco. Estes materiais 
tinham um simbolismo mágico-religioso no Próximo Oriente antigo, sendo utilizados na 
fabricação de estátuas divinas e figuras votivas ou apotropaicas, assim como em rituais de 
purificação679. Uma prece (ikribu) a Šamaš, de um ritual de adivinhação do período paleo-
babilónico, estabelece, como um dos actos preliminares para a purificação do adivinho, 
que este colocasse um pedaço de cedro (erēnu) na boca, atado por uma madeixa do seu 
próprio cabelo:  
 
«Ó Šamaš, coloco na minha boca puro cedro [erēnum ellam]; ato-o para ti numa madeixa 
do meu cabelo [...] lavei a minha boca e as mãos; limpei a minha boca com cedro [...] Estou 
puro [elleku]. Da assembleia dos deuses me aproximo para a decisão.»680 
 
Um texto literário sapiencial, proveniente de Emar (séc. XIII a.C.), atribui esta 
função purificatória ao tamarisco. Nesta fábula, um tamarisco e uma tamareira disputam os 
seus méritos relativamente à sua utilidade para o ser humano. O primeiro arroga-se a 
capacidade de purificação ritual, declarando: «[E]u sou um exorcista, eu renovo o 
templo»681. É possível, pois, que a representação da imagem do rei em oração segurando 
diante da face, à frente da boca e nariz um pedaço de resina ou madeira aromática, 
reproduzisse um gesto de etiqueta ritual que o preparava para a prece e o purificava. 
                                                          
675 OIP 2: 84, ls. 55-56 = RINAP 3/2, nº 154, r 1´-2´. Gruber 1975: 75-79. 
676 Ornan 2005: 118-119. Reade utiliza termos comparativos como “cone de gelado” ou “banana” (1977: 34-
35 e 1979: 341). 
677 Shafer 1998: 296, Ornan 2005: 86 e 119. 
678 Reade 1987: 144 apud Melville 1999: 47. A propósito de um objecto semelhante segurado pela mão 
esquerda do rei, num dos frescos do palácio provincial de Til Barsip (sala XXIV), Thureau-Dangin sugeriu 
tratar-se de um lenço ou um leque de penas (1936: 53, pl. XLIX). Ver discussão sobre este gesto e o objecto 
em Reade 1977: 34; Brinkman e Dalley 1988: 95-97. 
679 Bidmead 2002: 55.  
680 Lenzi 2011: 85-104; ver também pp. 46-47. 
681 “The Tamarisk and the Palm”, in Foster 1996, vol. 2: 89. 
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Esconder o hálito natural através de um odor agradável seria, porventura, exigível num 
acto de oração, uma comunicação directa com os deuses682.  
A associação deste objecto à figura do rei parece ter sido influenciada por uma 
tradição visual babilónica. Como exemplo pode referir-se vários kudurru do I milénio a.C., 
onde a figura da realeza babilónica surge a segurar um objecto similar: é o caso de um 
kudurru de Marduk-zakir-šumi I, do segundo ano do seu reinado (853 a.C.), e outro, 
pertencente a Marduk-apla-iddina II (715 a.C.), contemporâneo de Sargão II683.  
No registo visual assírio, a imagem do rei segurando este artefacto diante da face 
inicia-se apenas com Senaquerib, que introduz esta e outras inovações na imagem da 
realeza684. Aššur-nādin-šumi, seu filho, por ele instalado no trono da Babilónia, parece ter 
seguido também esta convenção local, apresentando-se como um genuíno rei babilónico: 
isto é demonstrado por um fragmento de kudurru, onde o príncipe enverga a coroa 
tradicional babilónica, em forma de cone, e segura o referido objecto diante da face685.  
 
1.1 Símbolos ou emblemas divinos.  
 
Apesar da sua preeminência, os deuses pareciam ocupar um lugar secundário na 
composição visual das estelas e relevos rupestres concebidos segundo esta temática. Em 
regra, eram representados através de símbolos que expressavam a sua essência. Objectos, 
criaturas viventes e outros elementos da natureza tornavam-nos reconhecíveis pela 
expressão convencional e simbólica de alguns dos seus atributos. Este tipo de figuração 
alternativa dos deuses traduzia a pluralidade teológica da concepção do divino na religião 
do Próximo Oriente antigo686.  
A utilização de símbolos divinos foi comum em vários períodos da história 
mesopotâmica, parecendo ter sido o seu uso pelos Assírios, em suportes monumentais, 
                                                          
682 É comum considerar que muitos preceitos relativos à pureza advêm de códigos de etiqueta. Sobre os 
odores desagradáveis e o mau hálito como elemento de impureza, ver Van der Toorn 1989: 351-352. 
683 Respectivamente, AO 6684 (Brinkman e Dalley 1988: 94, nota 79), fig. II.30; e VA 2663 (fig. II.31). 
684 O relevo rupestre de Shikaft-i Gulgul (Irão) também apresenta o rei segurando este objecto, ajudando à 
sua datação tardia (fig. IV.45). Reade 1976: 33-44 e Shafer 1998: 329-332, nº 73.  
685 Fig. II.29, Ashmolean Museum 1933.1101. Brinkman e Dalley 1988. O mesmo acontece com um kudurru 
de Šamaš-šumu-ukin (VA 3614, cf. Seidl 1962, nº 110, fig. 24; Brinkman e Dalley 1988: 94-95, nota 88). Já 
depois da queda da Assíria, os reis neo-babilónicos dão continuidade a este elemento. Nabucodonosor II faz-
se representar numa estela, diante da zigurate da Babilónia, segurando o objecto diante da face (Schøyen 
Collection, MS 2063. George 2011, 76: 153-169, pls. LVIII-LXVII), tal como duas estelas de Nabónides, 
uma encontrada em Ḫarrān e outra na própria Babilónia (Börker-Klähn 1982, nº 264a; Ornan 2005, nº 145). 
686 Sobre este tema, ver Black e Green 1998; RlA 3, s.v. «Göttersymbole und -attribute»: 483-498; Porter 
(ed.) 2009; Töyräänvuori 2012: 147-180;  
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mais um elemento de influência babilónica. De facto, esta forma de representação divina 
em estelas foi a norma nos kudurru cassitas do II milénio a.C., que os preferia à imagem 
antropomorfizada dos deuses. Cabiam na designação lata de «imagens dos deuses», ṣalam 
ilāni. Todavia, vários termos específicos, como šurinnu ou kakku687, remetiam para 
objectos concretos, como estandartes, que se definiam pela colocação do emblema no topo 
de um bordão (takkusu)688. Os estandartes com esses emblemas substituíam 
frequentemente as estátuas de culto dos deuses, por exemplo, em práticas jurídicas689. As 
imagens de culto propriamente ditas mantinham-se confinadas aos templos, suas 
residências, saindo em procissão em raras ocasiões festivas e públicas690.  
Os símbolos divinos, incluindo os estandartes, eram considerados também como as 
«armas dos deuses» (kakkē ilāni), sendo “arma”, instrumento de combate, a acepção 
primária de kakku (GIŠ.TUKUL)691. Porém, quando associado a divindades (e.g., kakki 
dAššur; kakkē ilāni), designava estandartes com emblemas. Em contextos militares, tais 
emblemas podiam ter a forma de armas que simbolizavam a concessão divina do munus 
militar pelos deuses, como Adad, Nergal ou Ištar, a cujos «estandartes de batalha», 
urigāllu692, era prestado culto e atribuída força divina693.  
Tiglat-Falasar I, a propósito da destruição de uma cidade inimiga (Ḫunusu), terá 
ordenado a fabricação de «relâmpagos de bronze» (NIM.GÍR ZABAR), nos quais inscrevera 
um relato das suas conquistas. Teriam sido colocados no interior de uma «casa de adobe» 
(bît ša agurri), como aviso para que no futuro ninguém mais ocupasse a cidade ou 
reconstruísse as suas muralhas694. Por sua vez, Tiglat-Falasar III terá imposto em Bît-Ištar 
um objecto descrito como uma «seta pontiaguda de ferro», mulmullu parzilli zaqtu, 
contendo inscrições louvando o deus Aššur»695.  
Ornan defende que a figuração abstracta dos deuses denuncia a sua subtil 
secundarização face ao rei. Apesar de a superioridade daqueles ser explícita devido à 
                                                          
687 Termo equivalente é kizirtu = «símbolo», «emblema», «insígnia». Ver SAA X, nº 30: «Uma cruz 
(ispilurtu) é o emblema (kizirtu) do deus Nabû. O rei, meu senhor, sabe que, por causa disto, a cruz é 
apropriada (simtu) ao príncipe herdeiro». 
688 Ver SAA XIII, 28, que se refere ao «...bordão do símbolo divino», takkusi ša dšurinni. 
689 Harris 1963: 217-224; Holloway 2001: 239-266. 
690 Ver CAD Š 3, s.v. «šurinnu 1a». 
691 CAD K, s.v. «kakku»: 50-57. 
692 Cogan 1974: 53; Holloway 2002: 169, citando Pongratz-Leisten, B. 1992, “Mesopotamische Standarten in 
Literarischen Zeugnissen” Baghdader Mitteilungen 23: 299-240.  
693 Holloway 2002: 173 e passim; Fales 2010: 86-88. 
694 RIMA 2, A.0.87.1, v 99-vi 21. 
695 Tadmor 1994: 70-71, Ann. 14*, ls. 8-9). K. Radner sugere, a este propósito, tratar-se de uma cedência a 
costumes locais (2003: 121). 
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presença dos seus símbolos, à sua invocação nas inscrições e à pose devota do rei, nestes 
monumentos este é, de facto, o elemento dominante, pela escala da sua imagem e a sua 
representação individualizada. Tal notoriedade, de que o soberano se apropriava, reflecte a 
afirmação da realeza como a principal instância, no mundo terreno, com legitimidade para 
mediar a relação entre humanos e deuses696. 
Os emblemas dos deuses mostravam a essência votiva destes monumentos e 
invocavam a protecção divina sobre os seus patronos. Sargão II, na sua estela de Chipre, 
pedia também que os deuses protegessem a sua própria vida (ana balaṭi-ia):  
 
«Nesse tempo, mandei fazer um monumento e nele criei a imagem dos grandes deuses, 
meus senhores; uma grande imagem da minha realeza, pela minha vida [ana balaṭi-ia], 
coloquei diante deles.»697  
 
Conferir a estes artefactos uma qualidade sacralizada pretendia igualmente evitar a 
sua destruição por entidades hostis, instilando o temor pela retribuição celeste. A escolha 
deste modo de representar os deuses acentuava a noção da sua transcendência e o 
distanciamento entre o plano terreno e o mundo divino, reflectida no contraste entre a 
figura naturalista do rei e a abstracção dos emblemas.  
Na Assíria, os mais comuns correspondiam aos deuses maiores do panteão, os 
«grandes deuses», ilāni rabûti: Aššur (coroa de chifres, agû); Sîn (crescente lunar, uskaru); 
Šamaš (disco solar alado, šamšatu); Ištar (kakkabtu, estrela); Adad (birqu, relâmpagos); 
Nabû (estilete, qan ṭuppi); os Sibitti (sete círculos, as Plêiades) e a pá de Marduk 
(marru)698. Em alguns monumentos de Senaquerib três coroas de chifres representam 
Aššur, Anu e Enlil699. Com Tiglat-Falasar III surge um símbolo cuja ocorrência se limita 
apenas ao seu reinado: um báculo (gamlu), signo de Amurru, deus semita ocidental700. Por 
fim, uma ave que simbolizava Ninurta, aludindo ao pássaro mitológico Anzu, foi escolhida 
para os relevos de Senaquerib no Cudi Daǧı701. 
 
 
                                                          
696 «[T]he very choice to portray the divine by an emblem ...emphasizes royal supremacy within the picture», 
Ornan 2005: 136. Cf. Albenda 1969: 47-48; Reade 1976: 39-41; Shafer 1998: 353-355. 
697 Malbran-Labat in Yon 2004: 348, ls. 43-46. Cf., de Assaradão, RINAP 4, nº 60, ls. r26’-19’. 
698 RlA 3, s.v. «Göttersymbole und -attribute»: 483-498. Sobre a sua frequência no corpus assírio, ver Reade 
1977: 37-43 e Shafer 1998: 353.  
699 Nas estelas da “estrada real” de Nínive e nos relevos standard de Bawian: Ornan 2005: 142. 
700 Beaulieu 2005: 36, 44-45. No relevo rupestre de Mila Mergi, Amurru é designado como aquele que 
«carrega o báculo e o balde de purificação» (RINAP 1, nº 37, l. 10). 
701 King 1913: 73-77. Ver Reade 1979: 341. 
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2. “A Epifania”. 
 
Apesar do repertório de símbolos que expressavam a sua natureza supra-terrena, os 
deuses mesopotâmicos eram concebidos essencialmente a partir do ser humano. Excluindo 
a imortalidade e os poderes sobrenaturais, os deuses assemelhavam-se à Humanidade, em 
forma e em comportamento. Esta faceta inteligível da concepção divina permitia que se 
pudesse conceber que os simples mortais pudessem estar na presença de um deus. A 
estatuária votiva dedicada aos deuses, colocada nos templos, é um exemplo da 
representação, no quotidiano e nos espaços centrais de culto, desta epifania, entendida 
como a manifestação da divindade perante o homem. 
Além da estatuária votiva, outros formatos iconográficos representam essa 
possibilidade, seguindo um tema designado como “cena devocional”. Um grupo de estelas 
e relevos rupestres neo-assírios segue-a, representando um devoto, neste caso o rei, em 
postura submissa diante de um deus antropomórfico. É certo que o tema O Soberano, 
predominante neste género monumental, reflecte obviamente uma epifania, uma 
manifestação da divindade; contudo, o aspecto numinoso da presença divina é nele 
representado de modo abstracto; os símbolos divinos, substituindo os seus referentes, não 
recriam totalmente a sua presença. O grupo particular de monumentos, aqui referidos em 
grupo sob a designação de A Epifania, define-se, em concreto, pela contiguidade de 
homens e deuses na sua forma mais completa ou plena, i.e., antropomórfica, interagindo 
directamente, embora numa relação assimétrica, no mesmo plano temporal e espacial702.  
No império neo-assírio, o tema é incomum em suportes monumentais. Um dos 
relevos rupestres neo-assírios do local conhecido como Karabur (nº 2) representa um 
homem, cingindo espada à cintura, diante de um deus. Imberbe e sem quaisquer insígnias 
da realeza, é possível tratar-se de um eunuco (ša reši). Esta hipótese leva a crer que seja o 
turtānu Šamši-ilu. Além dos atributos divinos comuns na Mesopotâmia, o deus tem na mão 
esquerda uma flor de lótus, símbolo tradicional de autoridade na região siro-anatólica703. 
Outro exemplo observa-se nos vestígios de uma pintura mural, realizada sobre o 
estuque, mo palácio de Khorsabad. A pintura, tal como reconstituída, mostra o rei, Sargão 
II, em prece diante de uma divindade (Aššur), que se manifesta com forma humana. A 
                                                          
702 Na Mesopotâmia, é paradigmático o relevo da estela das leis de Ḫammurabi, onde o rei babilónico surge 
sozinho, em pose devota, diante de Šamaš, efectuando um gesto de humildade e temor, appa labānu. Cf. 
supra. Ver no Anexo III, os Nºs 27, 31-33, 56. 
703 É visível em monumentos de monarcas do reino de Sam’al, no Norte da Síria, como a estela de Kilamuwa 
(VA S 6579) ou a estela de Bar-Rakkib (VA 2817). Consultar Brown 2008: 339-355. 
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postura do deus em cima de um pedestal alude à presença do rei diante da estátua de 
culto704. Apesar de as cenas devocionais serem frequentes em outros suportes, como a 
glíptica705, é rara a sua ocorrência, assim como da figuração antropomórfica divina, na 
arquitectura e decoração palaciana. A tendência é sensível no palácio de Aššurnaṣirpal II 
em Kalḫu (IX a.C.), onde escasseiam as representações de deuses de hierarquia superior. 
Em seu lugar, pequenas divindades, “génios” e colossos preenchem a maior parte do 
espaço visual disponível. A representação divina antropomórfica tenderá a circunscrever-se 
a elementos decorativos e locais mais reservados706.  
Apesar do seu grande desenvolvimento em Kalḫu, a diversificação das 
composições em proveito de narrativas visuais tem apogeu nos palácios de Senaquerib e 
Assurbanípal em Nínive, onde predominam relevos parietais que denotam aspectos mais 
“profanos” da construção imperial e da realeza. A epifania, apesar de se tornar um tema 
incomum na arte monumental, reforça a ideia da transcendência divina e acentua a 
dimensão sobrenatural e invulgar da experiência de contacto entre o homem e o sagrado.  
 
2.1 A Epifania de Senaquerib. 
 
 Entre o conjunto de estelas e relevos rupestres neo-assírios, a maioria dos 
exemplares concebidos a partir deste tema provém do reinado de Senaquerib, não obstante 
este não abandonar de todo as composições tradicionais (ver no Anexo III, Nºs 27, 31-33). 
De facto, alguns dos exemplares mais importantes da sua produção visual é inovadora, 
afastando-se, em certos aspectos, das convenções assírias. Tal é geralmente interpretado 
como resultado de influências culturais externas e factores políticos707.  
Os textos que registam os juramentos de lealdade (adē) de Assaradão mostram a 
impressão de um selo, pertencente a Senaquerib, que serve aqui de mote para analisar estas 
                                                          
704 Fig. II.33: “Residência K” de Khorsabad. Loud e Altman 19382: 85, fig. 12 e Pls. 88-89. Alguns objectos 
de contextos privados da cidade de Aššur seguem igualmente este topos. Um deles é uma pequena estela 
calcária, em que um devoto está perante um deus armado de arco e aljava (Börker-Klähn 1982, nº 242; Ornan 
2005, fig. 92). Outro é um ortóstato, de tijolo vidrado, onde um homem figura efectuando o gesto ubāna 
tarāṣu perante uma divindade (Ornan 2005: 79 e fig. 93). Nos dois casos, os devotos eram particulares, pois 
não possuem insígnias régias.  
705 Acerca da glíptica assíria do I milénio a.C., Winter [2000] 2010a, vol. 1: 121-124; Ornan 2005: 98-100. 
Groenewegen-Frankfort 1978: 165-169; Keel 1997, cap. VI. 
706 Excepção notável é a representação de Ninurta em combate contra o demónio Asakku, do templo de 
Ninurta de Kalḫu: BM 124571. 
707 Acerca das inovações de Senaquerib na arquitectura palaciana, ver Russell 1991: 175-190. 
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inovações708. Representa uma cena devocional, onde Aššur e Ninlil (=Mullissu), com 
forma humana, ladeiam o rei. Os deuses estão de pé em cima de animais teriomórficos: 
Aššur, sobre um dragão (mušḫuššu) e um leão com chifres; Ninlil, sobre uma leoa. O 
detalhe mais inovador da cena é o facto de Senaquerib se fazer representar, não fazendo o 
gesto ubāna tarāṣu, de “apontar o dedo”, mas a segurar, diante da face, um pequeno 
objecto de identificação ambígua, reflectindo uma influência da iconografia babilónica709. 
Por outro lado, Senaquerib associa os deuses a animais simbólicos, introduzindo uma 
imagética divina típica das regiões siro-anatólicas. 
Esta cena é transposta para o registo monumental, com algumas variações, nos 
relevos dos sistemas de abastecimento hídrico de Nínive, em Maltai, Faida e Bawian. A 
dois destes sistemas, que Senaquerib mandou construir para abastecer a região em torno de 
Nínive710, se associaram grupos de monumentos: ao Setentrional (quatro em Maltai, pelo 
menos três em Faida, um em Shiru Malikhta) e ao de Khinnis, com vários relevos em 
Bawian. Estes são os mais tardios no reinado de Senaquerib, sendo também os únicos com 
inscrições que comemoravam as suas obras de irrigação. 
Um grupo de quatro grandes relevos anepígrafes idênticos situa-se em Doḫuk 
(Iraque), na vertente setentrional de uma das montanhas do Curdistão iraquiano, próximo 
da localidade de Maltai (figs. IV.31-32). Contíguo ao Rubar-e Doḫuk, afluente do Tigre, o 
local marca um ponto onde um canal desviava água do rio, ligando-se depois, para sul, ao 
canal de Faida. Os quatro relevos (I-IV) partilham a mesma composição visual, embora 
com pequenas diferenças de detalhe nos seus elementos: ao contrário de uma cena 
devocional simples, em que o rei ora perante uma divindade, aquele é representado duas 
vezes, em posição antitética, em lados opostos de uma “procissão divina” de sete 
divindades antropomórficas711. Com excepção de Ninlil, estão de pé, segurando as suas 
insígnias, sobre os seus animais teriomórficos: Aššur (em cima de um mušḫuššu e um leão-
                                                          
708 Fig. II.34 = “impressão A” de Wiseman (1958: 15-17, fig. 2 e Pls. III-IV): O “Selo dos Destinos”, kunuk 
šīmāti. O texto associado a essa impressão, inscrito no próprio selo, identifica o proprietário como 
Senaquerib. Cf. George 1986: 133-146. 
709 Ornan 2005: 80-86. 
710 Existem quatro sistemas distintos de irrigação associados a Senaquerib, constituindo outras tantas fases da 
evolução dos seus projectos hidráulicos: Kisiri, Monte Musri, Setentrional e Khinnis/Bawian, sendo este o 
mais recente. Sobre este tema, ver Jacobsen e Lloyd 1935 (sobre o aqueduto de Jerwan); Reade 1978: 61-72, 
157-ss.; Wilkinson et al. 2005; Ur 2005. Ver mapa 3 (anexo I). 
711 Parte do relevo III está preservado no Museu de Bagdade (IM 28150). Börker-Klähn 1982: 210; Reade 
1978: 166; Reade in RlA 7, s.v. «Maltai»: 322. 
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grifo), Ninlil (entronizada, sobre um leão), Sîn (leão-grifo), Anu ou Enlil (mušḫuššu), 
Šamaš (cavalo), Adad (leão-grifo, touro) e Ištar (leão)712.  
Um pouco mais a sul, em Faida, estavam identificados, até há pouco tempo, três 
relevos rupestres713. Estes estão quase totalmente enterrados por sedimentos e detritos que 
cobriram o canal de irrigação sobre o qual estavam adjacentes. A parte superior é a única 
visível. A partir dela, e apesar da acessibilidade insatisfatória da reprodução destes relevos, 
é possível estabelecer equivalência aos relevos de Maltai, tratando-se de uma “procissão 
divina” enquadrada pela imagem do rei assírio. Este grupo faria parte do sistema 
Setentrional, ligando Maltai (junto ao Rubar-e Doḫuk) a Shiru Malikhta (Wadi Bandwai). 
Um projecto arqueológico conduzido pela Universidade de Udine714 identificou seis outros 
relevos neste lugar (ainda não publicados), o que permitirá aferir melhor o significado 
destes relevos no quadro dos sistemas de irrigação de Senaquerib. 
Na área de Mossul (Iraque), em Bawian, existe um grande conjunto de relevos de 
Senaquerib, associados a uma garganta rochosa que transporta o rio Gomel e onde se 
iniciava um dos canais de irrigação por ele construídos. Sete deles são nichos de topo semi-
circular, no interior dos quais a figura do rei efectua um gesto de oração perante símbolos 
divinos. Correspondiam ao tema O Soberano e ao formato clássico, típico das estelas neo-
assírias. É neste subconjunto que se encontra o texto que narra a construção dos sistemas 
hídricos de Nínive e a destruição da Babilónia em 689 a.C.715 Estes exemplares revelam 
conformidade com o modelo habitual, pelo que W. Bachmann os chamou de 
Nischenreliefs, para os distinguir de outros do mesmo conjunto que, pelo contrário, 
reflectem as mudanças na iconografia oficial da época de Senaquerib: o Grande Relevo e o 
Portão do Canal de Bawian716.  
O Grande Relevo ocupa uma grande superfície numa parede rochosa da garganta de 
Bawian (figs. IV.29-30). As dificuldades para a sua fabricação justificam-se pelo intento 
de o tornar bastante visível, já que este relevo domina visualmente o local. Apesar de 
muito degradado, o Grande Relevo mostra uma variante do tema A Epifania, que consiste 
na figura duplicada do soberano, como se observa nas “procissões divinas” de Maltai e 
                                                          
712 Reade in RlA 7: 320-322, s.v. «Maltai». Ver também Reade 1977: 39-40; Black e Green 1998. 
713 Reade 1978b: 157-163; Börker-Klähn 1982: 208, nºs. 200-201, N 201.  
714 Progetto archeologico regionale Terra di Ninive (PARTeN): E-magazine dell’Università degli Studi di 
Udine: http://qui.uniud.it/notizieEventi/cultura/archeologia-nel-cuore-dellantico-impero-assiro (acedido pela 
última vez a 5 de Dezembro de 2016. 
715 Relevos nº 4, 7 e 11. Inscrição em OIP 2, H3; Frahm 1997: 151-152. 
716 Torrelief, segundo Bachmann [1927] 1969: 14-16. Ver Jacobsen e Lloyd 1935, cap. V. 
 
185 
Faida, em postura de devoção e posição antitética, ladeando o deus Aššur e a sua consorte, 
Ninlil. Estes assumem forma humana e estão em cima dos seus animais teriomórficos: 
Aššur, sobre um mušḫuššu e um leão-grifo; Ninlil, em cima de um leão. 
O Portão do canal não é propriamente um relevo rupestre esculpido em rocha viva, 
mas antes um bloco rectangular de pedra (fig. II.4). A sua função em Bawian parecia ser 
marcar um ângulo a partir do qual o rio Gomel debitava água para o canal através de um 
açude717. A sua iconografia é peculiar, tendo as faces laterais dois registos pictóricos: o 
superior mostra o rei em gesto de oração, ladeado por Aššur e Ninlil; o inferior retrata um 
laḫmu, um “génio” heróico, prendendo um leão com um braço e empunhando, com o 
outro, uma arma (azorrague ou espada). A figura está enquadrada por dois touros alados, 
de cabeça humana e feição tridimensional. A presença destes seres fantásticos, chamados 
aladlammē, alude aos colossos utilizados para flanquear entradas interiores e exteriores dos 
palácios assírios, por exemplo em Kalḫu e Nínive718. A sua associação ao laḫmu 
arrebatando o leão é idêntica a ortóstatos do palácio de Khorsabad719. Nestes contextos 
arquitectónicos, os touros alados e o laḫmu exerciam funções protectoras sobre áreas 
liminares, passagens e entradas de um edifício ou divisão. Assim, a presença destas figuras 
protectoras no monumento em análise adequa-se à designação de “portão” a ele atribuída, 
pois destinar-se-iam a proteger a entrada ou início do canal. 
Na secção anterior da estrutura, as faces dos aladlammē, agora em perspectiva 
frontal, enquadram o campo gráfico. A imagem de Aššur sobre um pedestal é ladeada por 
duas imagens duplicadas do rei. Todas as figuras estão de frente para o observador. Ornan 
nota que a cena reflecte a organização espacial das estátuas régias relativamente às estátuas 
de culto no interior das cellae dos templos, como se depreende de vários exemplos textuais 
neo-assírios720. Assim, o Portão do Canal parece constituir uma expressão idealizada de 
um edifício, que combinava uma zona liminar, de entrada, protegida pelos seres 
apotropaicos, com uma área cúltica, onde estão presentes a imagem do rei e do deus Aššur. 
 
 
                                                          
717 Jacobsen e Lloyd 1935, cap. VI: 44-49, figs. 10-12 e pl. XIII; Börker-Klähn 1982, nº 187; Bachmann 
[1927] 1969, Tafn. 16-17; Ornan 2005, figs. 94-96. 
718 Russell 1987: 520-539 e 1991: 10-16. 
719 Albenda 1986, figs. 7-8 (AO 19861 e 19862), ortóstatos da fachada “N” do palácio de Khorsabad. Sobre a 
figura do laḫmu, ver Ataç 2010: 174-175; Black e Green 1998: 115. 
720 Ornan 2007: 168-169. Ver também SAA XIII: xiv, referindo SAA X, nº 13, ls. r. 2’-5’ e nº 358, ls. r.2’-6’; 
SAA XIII, nº 140, ls. 9-13. 
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2.2 Inter-influências culturais.  
 
Segundo Shafer, era deliberada a ênfase, pelos Assírios, dos traços característicos 
da sua cultura visual nos monumentos que erguiam fora da Assíria, celebrando as suas 
vitórias e recordando o seu poder e presença721. Do ponto de vista textual, a utilização do 
Acádico e da escrita cuneiforme contribuía para salientar a sua identidade em espaços 
conquistados ou subordinados. Contudo, existem diversos exemplos de adaptações desse 
discurso dominante a convenções culturais autóctones, sobretudo em cidades tributárias, 
onde a influência assíria seria, a priori, mais estável. Shafer aponta os casos das estelas de 
Assaradão em Til Barsip, integradas numa atmosfera de intercâmbios culturais, e das 
estelas de Nergal-ereš, como a de Saba’a, cujos traços estilísticos reflectiam o discurso de 
um governador assírio que recorria a artesãos nativos, trabalhando segundo as suas 
tradições locais722. 
Divergindo da tradição assíria, os relevos de Faida, Maltai e Bawian parecem ser 
fruto da opção de Senaquerib em acentuar alguns elementos de influência siro-anatólica723. 
Não sendo incomum na Mesopotâmia o topos d’A Epifania e a representação naturalista da 
díade deus antropomórfico/animal para expressar identidades e atributos divinos, a sua 
presença em suportes monumentais é, contudo, inovadora. De facto, a representação em 
pedra de deuses antropomórficos associados a animais, reais ou fantásticos, era distintivo 
da arte do Norte da Síria e Anatólia.  
Este tema parece adquirir maturidade na Idade do Bronze e, depois, no I milénio, 
sobretudo em contexto neo-hitita e arameu724. Um exemplo monumental é o pórtico da 
fachada do palácio do rei Kapara (sécs. X-IX a.C.) em Guzana (Tell Ḫalaf), capital do 
reino arameu de Bīt-Baḫiāni725. Tratava-se de um ḫilāni, segundo a designação assíria, 
formado por três cariátides de grande dimensão. Estas colunas, cujo fuste era esculpido à 
imagem de figuras antropomórficas, estavam de pé sobre animais que lhes serviam de 
base. Duas (esquerda e centro) são masculinas: a primeira sobre um leão, a segunda sobre 
                                                          
721 «...in such situations of enemy conquest, the Assyrians made no effort to tailor their monuments to the 
local visual idioms, but on the contrary, asserted their own tradition, like it or not.» Shafer 1998: 83. 
722 «...highly localized carving traditions...»: Shafer 1998: 84-86. 
723 Winter [1982] 2010, vol. 1: 525-562; Ornan 2005: 75-86; Aro 2009: 9-17.  
724 Acerca dos modos e qualidades da representação divina hitita, ver Collins 2005: 13-42. 
725 Fig. II.32: reconstituição na fachada do Museu Nacional de Alepo. M. F. Oppenheim 1933: 98-140 e id. 
19553: 23-26, 110-117, fig. 15 e pls. 120-135. Ver também Wolfgang Röllig in RlA 5: 391, s.v. «Kapara» e 
Albright 1956: 75-85. 
 
187 
um touro. A última, à direita, representa uma deusa sobre uma leoa726. Apesar de as 
inscrições cuneiformes nas estátuas não identificarem as figuras, é usual considerá-las 
como divindades. Max Oppenheim interpretou-as como uma trindade que incluía, ao 
centro, um “deus da tempestade” (Teššub ou Ḫadad); uma “deusa-mãe” (Ḫepet ou Ištar, 
pela sua associação a uma leoa); e o seu filho, um “deus do sol”727.  
Duas estelas assírias da mesma região adequam-se a este modelo. A primeira, 
representando Ištar, provém de Til Barsip (Tell Aḫmar); a segunda, Adad, encontrada 
numa cidade próxima, Ḫadattu (Arslan Taş)728. Ambas datam do século VIII a.C., numa 
época de pleno domínio assírio sobre essas cidades. Na estela de Arslan Taş, o “deus da 
tempestade”, comum na tradição siro-anatólica, assume a forma de Adad. Em postura de 
combate, brande relâmpagos com ambas as mãos, em pé sobre um touro, seu animal 
simbólico. O estilo e a técnica de execução são claramente neo-assírios, como se mostra 
pela maior suavidade do entalhe e pelas proporções anatómicas mais equilibradas. Por 
outro lado, os elementos figurativos que o identificam, como o penteado, as vestes, a mitra 
de chifres, são típicos das convenções mesopotâmicas.  
A estela de Til Barsip representa Ištar preparada para a guerra, com arco e aljava a 
tiracolo, cingindo espada à cintura. Com a mão esquerda, segura um objecto, 
possivelmente uma flor de lótus, ao mesmo tempo que prende com uma trela o leão sobre o 
qual está montada, o seu animal teriomórfico729. A sua mão direita ergue-se em atitude de 
benção. Uma pequena inscrição identifica o patrono ou encomendador deste monumento 
como Aššur-dūr-pāniya, governador assírio de Til Barsip, que dedicou essa estela a Ištar de 
Arbela730. Apesar de ser um monumento neo-assírio, a execução e o estilo da figura 
aproximam-se das práticas locais: o entalhe do seu relevo mais pronunciado; a execução do 
desenho mais estilizada, menor naturalismo na escala e proporções dos seus componentes.  
Estas estelas manifestam um sincretismo entre a arte assíria e a siro-anatólica, 
originado pela expansão dos Assírios para Oeste. A hegemonia assíria não deixou de 
exercer influência sobre a imagética do poder político em vários potentados desta área, 
                                                          
726 M. F. Oppenheim 19553: 116-117. Pucci 2006: 8. 
727 M. F. Oppenheim 19553: 117; id. 1933: 95, 126. A. Gilibert defende, pelo contrário, tratar-se de estátuas 
de antepassados de Kapara, associando este ḫilāni a um culto dinástico (2011: 124-125). 
728 Estela de Ištar: AO 11503, fig. IV.60; Thureau-Dangin e Dunand 1936, vol I (Texte): 156-157, vol. II 
(Album): pl. XIV, nº 1; Arslan Taş: AO 13092, fig. IV.61: Thureau-Dangin et al. 1931, I: 65-66, II: pl. II, nº 
1. 
729 A associação de Ištar (ou Inanna) ao leão parece ser consumada, segundo Isabel Almeida, durante o 
período de Akkad, «a partir do momento em que a personalidade da divindade semita se encontra plenamente 
sincretizada com a divindade suméria» (segundo Almeida 2015: 169-173). 
730 Thureau-Dangin e Dunand 1936, I: 157; Radner 2006: 185-195. 
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alguns com grande peso estratégico, como Sam’al ou Carchemiš731. A estátua de Ḫadad-
yis‘i, rei arameu de Guzana e vassalo da Assíria, constitui-se como um dos melhores 
exemplos desse sincretismo, não apenas pela construção da figura deste soberano à 
imagem de um oficial assírio, mas também pelo próprio conteúdo do seu texto bilingue, 
que emprega o cuneiforme em Acádico, a língua do soberano, e a escrita alfabética em 
Aramaico, a língua local732.  
No sentido inverso, porém, muito antes de Senaquerib, a Assíria incorporou 
elementos visuais estrangeiros na sua própria arte oficial. A estela de Tell Ashara 
(Terqa/Ṣirqu), de Tukultī-Ninurta II, prenuncia a interacção cultural assiro-aramaica 
posterior. Tem a forma de um “pilar”, em cujos três lados esculpidos se encontra uma 
composição visual única entre as estelas assírias: um deus, na postura de smiting god, 
ergue o braço direito com um machado, pronto a desferir um golpe contra uma serpente 
com chifres, que agarra com a mão esquerda. Ao seu lado, a figura de um apkallu, uma 
figura da mitologia mesopotâmica, e de um homem com indumentária assíria, ilustram a 
influência mútua da arte mesopotâmica e aramaica733.  
Deve dizer-se que a própria tradição de esculpir relevos rupestres no meio natural, 
com inscrições e imagens, é um género artístico apropriado pelos Assírios, que iniciam a 
prática com Tiglat-Falasar I, produtor do primeiro exemplar assírio de um relevo, na 
“Nascente do Tigre” (Birkleyn). Talvez não seja coincidência o facto de este ter sido um 
dos primeiros reis assírios, após as tribulações do II milénio a.C., a encetar campanhas na 
região siro-anatólica, até ao Mediterrâneo. A ele se atribui a adopção de modelos artísticos 
desta região, não apenas na iconografia, mas também na arquitectura734.  
Os relevos de Maltai, Faida e Bawian indiciam essa interacção cultural numa fase 
adiantada do império. Transpondo, para um suporte monumental, figuras de deuses com 
forma humana, associadas a animais simbólicos, o seu agrupamento, como nota Irene J. 
Winter, é semelhante à prática hitita de construir santuários ao ar livre com objectivos 
cúlticos ou funerários, tal como Yazılıkaya, próximo da antiga capital hitita, Ḫattuša735.  
Todavia, estas influências exteriores na produção monumental assíria não se 
explicam pelo sentido estético de Senaquerib. Por um lado, é possível interpretar o 
                                                          
731 Hamilton 1998: 215-250; Brown 2008: 339-355; Kühne 2009: 43-54; Gilibert 2011: 79-84. 
732 Estátua de Tell Fekherye: Assaf et al. 1982: 9-12. Fig. II.16. 
733 Fig. IV.3. Cf. Güterbock 1957: 123; Ornan 2005: 32, n. 80; Kühne 2009: 48-49 e RIMA 2, A.0.100.1004. 
734 Harmanşah 2007: 83-87; Aro 2009: 15-17. 
735 Winter [1982] 2010, vol. 1: 546. Sobre Yazılıkaya, ver Bittel 1970: 91-112; Bittel, Naumann e Otto 1967; 
Harmanşah 2011: 635-636. 
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programa iconográfico do seu reinado como um reflexo da crescente diversidade étnica e 
cultural do império neo-assírio, sobretudo a partir do século VIII a.C., patente na 
economia, sociedade, língua, religião e na composição das elites736. Senaquerib, buscando 
lograr a coesão no império, numa fase em que a expansão sobre novos territórios parecia 
estar pausada, talvez pretendesse apelar ao maior número possível de súbditos. 
Complementando esta visão estrutural, tem sido indicada, como influência nas inovações 
na iconografia oficial de Senaquerib, factos político-militares marcantes que, teriam 
exigido uma reformulação na representação da realeza. 
 
2.3 Reforma teológica?  
 
A destruição da Babilónia (689 a.C.) terá sido decisiva para que Senaquerib 
interviesse mais fortemente no discurso oficial da realeza, introduzindo alguns aspectos 
peculiares. As inscrições dos relevos de Bawian são um reflexo dessas alterações. Apesar 
de o seu propósito ter sido o de exaltar a construção dos sistemas hídricos ligados a Nínive, 
a perspectiva oficial acerca da conquista da Babilónia é veiculada por uma imagem 
poderosa na cultura mesopotâmica: o dilúvio. 
 
«Pelo meio dessa cidade escavei canais, inundei a sua terra com água e destruí as suas 
fundações. Fiz com que a sua destruição fosse mais completa do que um dilúvio.»737 
 
Nesta passagem, Senaquerib declara a sua capacidade de controlar as águas, de as 
utilizar como um dilúvio (abūbu), mais devastador do que aquele enviado pelos deuses 
contra a Humanidade, segundo conta Utnapištim, na Epopeia de Gilgameš. Nas mãos de 
Senaquerib, como nas dos deuses, as águas podia ser uma arma aterrorizadora e punitiva; 
mas poderiam também maximizar o seu potencial benéfico, tornando-as fonte de 
prosperidade e abundância. O próprio rei assírio demonstra-o categoricamente nas obras 
dos canais de irrigação em torno da capital que, no local de Bawian, se constituía como 
epítome. Se a queda da Babilónia é equiparada à destruição da Humanidade pelos deuses, 
                                                          
736 Fales 1991: 99-117; Millard 1983: 101-108; Oded 1979; Parpola 2007: 257-274. Tadmor 1982: 449-470; 
id. 1991: 419-426.  
737 OIP 2, H3: 84, ls. 52-53. Ver também o texto de fundação do templo do Akītu em Aššur: OIP 2, I 2: 137-
138, ls. 36-47. Frame [1992] 2007: 53; Holloway 2002: 76-77, 354-356. 
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Senaquerib parece apropriar-se, indirectamente, e mais do que os reis assírios antes e 
depois de si, de poderes divinos738. 
Um dos efeitos deste acontecimento, ao nível do discurso político-teológico, foi a 
política de elevação de Aššur ao estatuto de Criador do mundo, substituindo Marduk. A 
mitologia assiro-babilónica, segundo a qual Marduk vencera Tiamat e se tornara rei dos 
deuses, criador da Terra e dos Homens, foi reescrita numa versão assíria da Epopeia da 
Criação739, tentando claramente deslocar um dos mais importantes centros de culto na 
Mesopotâmia para Aššur. Para que esta alteração pudesse ser efectiva, numa perspectiva ao 
mesmo tempo ritual e propagandística, Senaquerib ordenou que fosse construído um novo 
bīt akīti, um templo dedicado ao Festival do Ano Novo. Uma estela encontrada em Aššur 
contém uma inscrição que comemora esta obra; por esse motivo é conhecida como a 
“estela do Akītu”740. Mau grado restarem apenas alguns fragmentos do topo, é possível 
reconstituir a sua iconografia e perceber nela três personagens: o rei e dois deuses em cima 
de animais (fig. IV.21). Originalmente, assim, a estela adequa-se ao tema d’A Epifania, 
característica da parte final do reinado de Senaquerib e semelhante a outros monumentos 
congéneres, como os relevos de Bawian. 
A escolha da localização desse novo templo dedicado ao Akītu recaiu, não sobre o 
interior do recinto urbano da cidade de Aššur, mas fora, na “estepe”, bīt akīt (ša) ṣēri; tal 
foi apresentado na inscrição da estela como o restabelecimento de um costume antigo e da 
forma adequada de celebrar o Ano Novo que, por causa de «desordem e anarquia», tinha 
sido «esquecida» (ina ešāti u saḫmašāti ... imašū)741. Esta escolha é significativa, pois 
corresponde à prática babilónica e não ao costume assírio. McCormick considera-o como 
um sintoma dessa apropriação da dignidade suprema de Marduk e da sua liturgia, pois um 
dos eventos mais emblemáticos do festival do Ano Novo era a leitura solene da Epopeia da 
Criação, cuja personagem principal, Marduk, fora substituída por Aššur742. Esta impudente 
adulteração da mitologia mesopotâmica e do Festival do Ano Novo é visível num texto que 
                                                          
738 Sobre as reformas religiosas de Senaquerib e a retórica derivada da destruição da Babilónia: Machinist 
1984-85: 353-64; Frame [1992] 2007: 57-59; id. 1997: 282-288; Holloway 2002: 353-356; McCormick 
2002: 152-162. 
739 Tadmor, Landsberger e Parpola 1989: 29-31; Frame [1992] 2007: 57-58; Lambert 1997a: 77-79; Frahm 
2010: 9. 
740 Börker-Klähn 1982: nº 205 (Kultstele); Ornan 2005, fig. 98; RINAP 3/2, nº 167. 
741 RINAP 3/2, nº 167, ls. 17-18. Uma tabuinha de pedra de Aššur (VA 8248) contém uma versão mais 
completa deste texto, passível de ser datada após a destruição da Babilónia, pois dá notícia do acontecimento 
(«Depois de eu destruir a Babilónia, esmagar os seus deuses e passar o seu povo pela espada…»: RINAP 3/2, 
nº 168, ls. 36-37 e ss. 
742 McCormick 2002: 157-162. 
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descreve a iconografia em bronze que Senaquerib encomendou para decorar os portões do 
novo bīt akīti. As imagens descritas no texto representariam o combate primordial contra 
Tiamat e o seu exército. Todavia, é Aššur, não Marduk, o vencedor, sendo aquele 
transformado numa entidade superior ao deus babilónico. Senaquerib afirma ainda ter-se 
feito figurar nessas faixas de bronze, em batalha ao lado de Aššur, no seu próprio carro, 
partilhando com o deus a sua vitória:  
 
«Imagem de Aššur, que avança para a batalha até ao seio de Tiamat (e) imagem de 
Senaquerib, rei da Assíria [...] eu sou o conquistador, colocado no carro de guerra de Aššur 
[anāku kāšidu ina narkabti Aššur].»743 
 
O longo e violento processo de integração da Babilónia, que culminou na sua razia, 
foi objecto de uma justificação mitológica, pouco ortodoxa, do domínio assírio. A partir 
desse acontecimento, Senaquerib faz-se representar em estreita contiguidade com os 
deuses, no mesmo plano de tempo e espaço. Na iconografia, a similaridade com as 
divindades, pelo recurso ao antropomorfismo, contribuía para acentuar essa identificação. 
Nos relevos dos sistemas de irrigação de Nínive, em que se expressa tal imagética, a 
transformação radical da paisagem constituía, nas palavras de T. Ornan, «a “divine-like” 
intervention in the order of nature itself»744. A retórica utilizada em torno do esmagamento 
da resistência babilónica afirmava a capacidade do rei para exercer um poder demiúrgico e 
apocalíptico. O discurso nunca terá chegado ao ponto de Senaquerib se proclamar 
explicitamente um deus, īlu; contudo, a iconografia da sua realeza em muitos dos seus 
monumentos levava mais longe a insinuação da sua qualidade semi-divina, justificando a 
destruição da Babilónia através de símiles mitológicos comuns à cultura dos Assírios e 
Babilónios, ostensivamente deturpados por motivos políticos.  
 
3. Uma temática intermédia: as estelas de Assaradão. 
 
Três estelas das sedes provinciais assírias de Sam’al (actual Zincirli) e Til Barsip 
(Tell Aḫmar) merecem ser destacadas pela singularidade da sua iconografia745. Foram 
produzidas na mesma altura, pouco após a conquista do Egipto por Assaradão em 671 a.C. 
                                                          
743 OIP 2, I 6: 141-142. 
744 Ornan 2007: 172. 
745 Ver no Anexo III, Nºs 37-39 e. no Anexo IV, figs. IV.38-44. Zincirli: Luschan 1893, Sendschirli I: 11-43; 
VAS I: 75-80, nº 78; RINAP 4, nº 98. Estelas de Til Barsip: Thureau-Dangin e Dunand 1936, I: 151-156 e II, 
pls. XII-XIII; Porter [2000] 2003: 70; RINAP 4, nº 97. Cf. Porter 2001, 2003: 59-79. 
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As suas inscrições, sobretudo a da estela de Sam’al, pretendiam exaltar essa vitória, 
realçando o despojamento dos bens, esposa e filhos de Taḫarqa, rei núbio da XXV dinastia 
egípcia, e a captura do seu herdeiro, Ušanaḫuru746. Entre os três exemplares deste grupo, a 
estela de Sam’al é o mais completo e melhor conservado. As duas estelas de Til Barsip, 
porém, nunca foram terminadas. Uma delas (A) possui um texto truncado que resume 
várias campanhas de Assaradão, mas cujo tópico principal é o auxílio prestado a Iauta’, rei 
Árabe, contra um rebelde, Uabu747. A outra (B) é anepígrafe, tendo sido preparada para 
receber um texto que nunca chegou a ser inscrito. O seu painel pictórico está também 
inacabado, como se nota pela ausência de imagens divinas748. 
A similaridade e concomitância da sua produção justifica que os três monólitos 
sejam unidos num grupo homogéneo. Thureau-Dangin, um dos primeiros escavadores de 
Tell Aḫmar, considerou-os expressões de um mesmo discurso, embora note diferenças de 
estilo, que atribui a diferentes tradições artísticas: se as estelas de Til Barsip aparecem 
trabalhadas num estilo assírio, a de Sam’al, reflecte convenções visuais de origem siro-
hitita749. Porém, as três estelas partilham, um elemento comum: a figura imponente de 
Assaradão, erguendo diante da face um objecto ritual750. 
Como atrás se expôs, este detalhe no gesto do rei segue parâmetros instituídos por 
Senaquerib, entre os quais se contam as figuras divinas esculpidas na parte superior 
(excepto na estela B de Til Barsip): alguns deuses surgem através dos seus emblemas, 
outros têm forma humana, de pé sobre o dorso de animais e criaturas híbridas. Esta 
imagética indica a influência da cultura siro-hitita, adoptada em pleno por Senaquerib, em 
que a ligação entre deuses e animais orientava a representação dos deuses751.  
Outros elementos, porém, singularizavam estas estelas perante os modelos 
tradicionais. Por exemplo, a representação de dois cativos ajoelhados, erguendo a face para 
                                                          
746 RINAP 4, nº 98. Outras inscrições de Assaradão sobre essa campanha: o relevo do Nahr el-Kelb (RINAP 
4, nº 103); fragmento da estela de Qaqun (RINAP 4, nº 102; e CiC: 19, 111); fragmento de Bem Shemen 
(RINAP 4, nº 1007; CiC: 19, 45; Cogan 2008: 66-69). 
747 RINAP 4, nº 97, ls. 7-19. Shafer 1998: 309; RINAP 4, nº 9, ls. 19-24. Sobre as campanhas de Assaradão: 
RINAP 4, nº 1. 
748 É comum considerar que foi a morte de Assaradão, no caminho de regresso ao Egipto para outra 
campanha militar, dois anos depois, a causa para a sua interrupção RINAP 4: 180. 
749 «C’est le même programme qui a été exécuté à Sendjirli par un artiste indigène et à Tell-‘Aḫmar par un 
artiste probablement assyrien», Thureau-Dangin e Dunand 1936, I: 151. Shafer observa que esta 
diferenciação estilística acentua a qualidade peculiar do conjunto, tendo em conta a sua composição e a sua 
intencionalidade comuns (Shafer 1998: 311). Börker-Klähn realça do mesmo modo os aspectos comuns às 
três estelas, em termos de composição e leitmotiv, integrando-as numa categoria separada (Siegesstelen, 
“Estelas de vitória”: Börker-Klähn 1982: 59). 
750 Ver supra, neste trabalho, p. 177. 
751 Winter [1982] 2010, vol. 1: 546; Ornan 2005, especialmente pp. 75-86. 
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o soberano que, com a mão esquerda, segura um ceptro e duas cordas que os prendem. Na 
estela de Sam’al, as cordas são bem visíveis, ligando-se a argolas nos lábios dos 
prisioneiros. Estes são identificados como um Fenício e um Egípcio. O primeiro enverga 
um barrete cónico; o segundo, imberbe, enverga na cabeça uma serpente uraeus, insígnia 
da realeza faraónica.  
É possível que o Fenício seja Abdi-milkūti, rei de Sídon. Este escapou a Assaradão, 
que conquistou Sídon em 677 a.C., tendo sido capturado e morto no ano seguinte752. 
Porém, uma hipótese mais consensual é a de tratar-se de outro rei fenício, Ba‘al, rei de 
Tiro. Uma derrota assíria contra o Egipto, em 673 a.C., teria sido uma oportunidade para se 
revoltar e se aliar a Taḫarqa753. O outro prisioneiro é claramente um membro da realeza 
egípcia. Não se trata do faraó, mas sim do seu herdeiro, Ušanaḫuru, cuja captura se exalta 
no relevo de Nahr el-Kelb e na estela de Sam’al754.  
Estes monumentos apresentam ainda, nas faces laterais, os príncipes Assurbanípal e 
Šamaš-šumu-ukin (fig. IV.39). A sua presença reflectia a celebração do juramento de 
lealdade (adē) imposto aos súbditos da Assíria em 672 a.C., ano anterior à vitória sobre o 
Egipto, que determinava a sucessão ao trono: Assurbanípal seria rei da Assíria, herdando o 
poder sobre o império; Šamaš-šumu-ukīn, rei da Babilónia, subordinado ao irmão. Os 
príncipes estão numa postura convencional, na arte mesopotâmica, para representar servos 
diante do seu senhor: mãos cruzadas ao peito, de atitude solícita e humilde, esperando 
atentamente por instruções do soberano. 
No discurso verbal e iconográfico destas estelas, tempo e espaço são vectores 
fundamentais, não se limitando a afirmar o poder assírio de modo genérico através de uma 
composição convencional de temporalidade abstracta. É certo que a atitude de prece do rei 
não pode ser adstrita a um tempo ou espaço particular, mas é um acto recorrente e 
intemporal que alicerça a realeza, a intermediação do rei entre os deuses e os seres 
humanos. Todavia, vários indicadores, entre os aspectos insólitos da sua iconografia, 
enquadram-nas num contexto geográfico e temporal preciso. Assim, a etnia dos 
prisioneiros, um Fenício e um Egípcio, remete a sua mensagem para um cenário 
determinado, o Levante mediterrânico. A localização das estelas em centros provinciais 
                                                          
752 Porter [2000] 2003: 71; Kahn 2004: 110. Para esta identificação contribui o facto de o seu nome surgir 
escrito por baixo do prisioneiro fenício, na estela de Til Barsip A, parecendo ser uma legenda (RINAP 4, nº 
97, l. 25. No entanto, cf. Shafer 1998: 309-310, nota 51). 
753 RINAP 4, nº 97; Grayson 1975, nº 1, iv 16. Ba‘al é referenciado, num documento que relata a campanha 
da conquista do Egipto, como aliado de Taḫarqa (RINAP 4, nº 34, ls. 12’-18’). 
754 RINAP 4, nº 103, l. 12. Cf. crónica babilónica do período aqueménida, em Grayson 1975, nº 1, iv 26-27. 
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mais a norte alarga o seu enquadramento, ampliando o universo dos destinatários. O texto 
incompleto da estela A de Til Barsip parece desajustar-se a tal contexto, ao incidir sobre 
campanhas contra os Árabes e em regiões extrínsecas, como a Cilícia e os Zagros. A 
equivalência notável do seu grafismo com os outros dois exemplares não permite, porém, 
separá-la do significado essencial do conjunto. 
As inscrições instituem também referências temporais específicas. Por um lado, o 
núcleo temático do monumento de Sam’al é a campanha egípcia de 671 a.C. Por outro, o 
texto da estela A de Til Barsip relata expedições militares ocorridas num período anterior, 
após a derrota de Abdi-milkūti e a conquista de Sídon (676). Mas a inclusão dos príncipes 
na iconografia dos três exemplares permite ancorar o tempo a que se referem ao ano de 
672, quando ocorreram as cerimónias do adē que regulava a sucessão ao trono. Assim, 
apesar de a estela A de Til Barsip alargar o âmbito cronológico e geográfico do texto, é 
sobre o período de 672-671 a.C. que incide a temática visual. 
A temporalidade do discurso veiculado por estes monumentos traduz uma linha de 
continuidade entre o passado, presente e futuro. Os elementos recorrentes na sua 
iconologia são simultaneamente intemporais e históricos, fundados em acontecimentos 
específicos, localizáveis no tempo e no espaço755. A supressão das revoltas no Levante 
mediterrânico, a conquista do Egipto e o estabelecimento da sucessão ao trono foram os 
acontecimentos mais relevantes da última parte do reinado de Assaradão, entre 676-671 
a.C. A fabricação das estelas, ocorrida no fim deste hiato, pretende tornar esse passado 
recente num dado imutável, preservando a sua memória através de textos e imagens que, 
num suporte monumental, o tornava definitivo.  
A figura do soberano assírio em exercício afirmava, do mesmo modo, um presente 
inelutável: como vencedor sobre o Egipto e senhor do Levante, a sua autoridade nessas 
regiões não era, à data, passível de contestação. Contudo, a imagem dos príncipes 
herdeiros nas estelas demonstra uma intenção prospectiva, evocando directamente o 
compromisso jurado por todos os súbditos em respeitar a cooptação de Assurbanípal e 
Šamaš-šumu-ukin, a quem o poder seria distribuído aquando da morte do rei, tal como fora 
estabelecido em 672 a.C. Não menos importante seria o propósito de advertir todos aqueles 
que pudessem intentar uma revolta, no futuro, que não poderiam contar com a assistência 
dos Egípcios, após a sua derrota às mãos de Assaradão.  
                                                          
755 Shafer observa esta divergência das convenções expectáveis neste género monumental: «...the standard 
iconography is modified to include features directly reflective of current political events» (1998: 299). 
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O diagrama 1, abaixo (D.1), demonstra a estrutura hierárquica da composição 
visual deste grupo de estelas. Reflectindo a sua transcendência, os deuses pairam no registo 
superior. Apesar da sua presença e intervenção constante no mundo, a essência divina 




D.1: Estela de Sam’al: uma hierarquia política e social cósmica (a partir de Börker-Klähn 1982, fig. 219). 
 
O rei é o segundo elemento na hierarquia. A sua subserviência perante os deuses 
manifesta-se pela postura de prece; porém, a sua figura domina todo o campo gráfico e a 
sua escala, relativamente aos outros personagens, é bastante desproporcionada. 
Depois do rei, os príncipes Assurbanípal e Šamaš-šumu-ukīn ocupam o seu lugar 
em pose contrita, ao lado do soberano. Pela sua proximidade física e genética, são seus 
servidores privilegiados. Na posição mais subalterna, os dois cativos estão no plano 
inferior, de joelhos em terra. A sua postura não reflecte humildade, mas humilhação. A 
postura e posição dos cativos, assim prostrados diante de Assaradão, é equivalente a uma 
teofania: tal como o rei assírio se mostrava humilde diante dos deuses, também perante ele 
os seus súbditos e prisioneiros se mostravam submissos, ainda que este fosse um homem 
exercendo o poder na terra por delegação divina. 




Os grupos temáticos acima definidos tinham como princípio a representação do rei 
em postura humilde e devota diante dos deuses. Porém, a sua integração em cada um 
desses temas diferenciava o seu significado. Até ao final do século VIII a.C., o primeiro 
modelo, respeitando as convenções assírias, predominava. No entanto, Senaquerib iria dar 
preferência ao tema A Epifania, tornando mais visível uma tradição exógena que 
transpunha para suportes monumentais, de maior dimensão, cenas que a arte mesopotâmica 
reservava para outros géneros, como a glíptica. Esta escolha poderá reflectir a necessidade 
de legitimar o seu governo perante um império cada vez mais diverso culturalmente, onde 
os Arameus tinham grande peso demográfico.  
Ao contrário da arte palaciana dos centros do poder, em que a figura régia surge em 
diversos cenários, sobretudo seculares (guerra, caça, corte, recepção de tributos), a 
associação do rei aos deuses, em estelas e relevos rupestres, traduzia de modo especial a 
função do rei enquanto sacerdote e titular de funções religiosas756. T. Ornan introduz um 
elemento importante nesta asserção. Observa que, apesar do gesto de prece do rei e das 
composições onde era representado acentuarem a subserviência da sua monarquia terrena, 
nesses monumentos, contudo, o naturalismo que o assemelhava aos deuses ou a sua 
posição isolada ou destacada diante de emblemas divinos, que o dotavam de primazia no 
registo visual, seriam indicadores subtis que o tentavam equiparar às próprias 
divindades757. Poder-se-á acrescentar a atribuição, à sua presença, de uma qualidade 
“teofânica”, como se pode notar nos casos das estelas de Sam’al e Til Barsip.  
 
4. A imagem dos governadores. 
 
A representação do poder era uma prerrogativa associada à realeza, instituição que 
possuía os recursos, as motivações e autoridade para a monopolizar. Porém, em certas 
épocas, esta não foi privilégio exclusivo do rei. Na Assíria, vários exemplares foram 
produzidos por governadores, alguns deles eunucos (šūt reši), que se permitiram usar da 
projecção da sua imagem oficial enquanto detentores de grande poder, substituindo-se ao 
                                                          
756 Julian Reade nota que a indumentária régia na iconografia destes monumentos é associada à sua função 
como alto-sacerdote, šangû (1977: 36), no que é seguido por Ann Shafer (1998: 53-59). 
757 O rei, segundo as palavras de Ornan, “competia” com os deuses, embora sem nunca os afrontar 
directamente (Ornan, em Porter ed. 2009: 200. Ver também Ornan 2005, 2007 e 2009. 
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rei758. Tal capacidade das elites provinciais associa-se, na primeira metade do séc. VIII 
a.C., a uma descentralização exigida pela grande expansão territorial alcançada. 
A morte de Salmanasar III, após o seu longo reinado, levou a uma luta pela 
sucessão, opondo dois dos seus filhos, Aššur-da’’in-apla e Šamši-Adad (V). Este último 
sairia vencedor e subiria ao trono com o auxílio do rei babilónico Marduk-zakir-šumi759. 
Tal conflito prenunciaria o enfraquecimento do poder da realeza em favor de outros 
membros da elite política. Neste quadro, quando Šamši-Adad V morre, a sua esposa, 
Šammu-rāmat, passou a exercer um papel de “regência” durante a menoridade do herdeiro 
ao trono, Adad-nirāri III. Neste quadro, muitas das responsabilidades na gestão efectiva do 
império recaíram sobre personalidades influentes, como Šamši-ilu, eunuco e turtānu, 
segunda figura da hierarquia política. Este deteve grande poder ao longo de quatro 
reinados, governando uma jurisdição vasta no Norte da Síria, na Anatólia e no Alto 
Tigre760, com capital em Til Barsip. O seu consulado terá reforçado mesmo o controlo 
assírio sobre os acessos às cidades e portos do Mediterrâneo. 
 
4.1 Šamši-ilu.  
 
A importância deste turtānu no governo dos territórios no Norte da Síria é visível 
em duas estelas cujas inscrições revelam, não somente o papel hegemónico da Assíria na 
região, gerindo conflitos entre estados vassalos, mas o seu próprio poder pessoal. Em nome 
de Adad-nirāri III, terá intervindo como mediador de um conflito territorial opondo 
Ḫamath e Arpad, dois reinos submetidos à Assíria.  
Uma das estelas, encontrada perto de Antakya761, manifesta o estabelecimento da 
fronteira entre os dois rivais no rio Orontes. A sua inscrição declara explicitamente que 
aquela indicava a fronteira, estabelecida superiormente pelo rei assírio e o seu turtānu: «A 
fronteira (taḫūmu) que Adad-nirāri, rei da Assíria e Šamši-ilu, o turtānu, estabeleceram 
entre Zakur, da terra de Ḫamath, e Ataršumki, filho de Adramu …»762 
O terço superior da estela não sobreviveu. No entanto, são visíveis as figuras de 
dois homens em postura de prece, ladeando um estandarte que, com toda a certeza, com 
                                                          
758 Grayson 1993; Mattila 2000.  
759 Ver SAA II: xxvi-xxvii e nº 1 
760 Entre ca. 800-752 a.C. Ver Grayson 1993: 27; RlA 11/7-8 (2008): 639-640, s.v. «Šamši-ilu». 
761 Mais exactamente em Tavla Köyü. Donbaz 1990: 6-7; RIMA 3, A.0.104.2; Galil 1992: 59. Fig. IV.49. 
762 RIMA 3: 203, A.0.104.2, ls. 4-8. 
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teria um crescente lunar no topo, símbolo do deus Sîn763. Esta divindade, muito 
reverenciada em todo o Norte da Síria, tinha como sede principal de culto a região de 
Ḫarrān. A iconografia, pouco convencional para os padrões assírios, seria possivelmente 
uma adaptação do discurso político à sensibilidade religiosa das populações locais764. 
Quanto aos dois homens, é comum considerar tratarem-se do rei e Šamši-ilu765. Contudo, 
não será improvável serem Zakur e Ataršumki, as duas partes cujo conflito é descrito. A 
imagem constitui uma cena devocional, apesar de os personagens estarem perante um 
emblema divino, não uma divindade antropomórfica.  
Uma outra estela, encontrada em Pazarcik (Kızkapanlı)766, apresenta unicamente, o 
estandarte de Sîn como elemento iconográfico (fig. IV.50), não possuindo, como a estela 
de Antakya, quaisquer figuras humanas. A estela tem duas inscrições: uma de Adad-nirāri 
III, no obverso; outra do seu sucessor, Salmanasar IV, no reverso767. Ambos os textos 
demonstram a continuidade do poder efectivo de Šamši-ilu. Este é mencionado como 
responsável por uma campanha vitoriosa contra Damasco em 773 a.C., cujo tributo envia 
ao rei assírio768. O propósito deste monumento, segundo a inscrição de Adad-nirāri III, é 
similar ao da estela de Antakya: firmar a fronteira entre dois reinos sírios, desta feita 
Kummuḫu e Gurgum. Aí se revela que o rei assírio teve foi em auxílio de Ušpilulume, rei 
de Kummuḫu, contra o rei de Arpad, Ataršumki, aliado a Gurgum769. Como resultado da 
ajuda do rei assírio, e traduzindo novamente o seu papel de mediação política, a estela foi 
erguida, mostrando favorecimento ao rei de Kummuḫu. O crescente lunar, enquanto signo 
abstracto do deus Sîn, simboliza a sanção divina sobre as estipulações fronteiriças e 
políticas expressadas pela própria estela. 
A Šamši-ilu se associa igualmente um grupo de quatro relevos rupestres no local de 
Karabur, em Çatbaşı, não longe do local onde foi encontrada a estela de Antakya, na 
margem esquerda do Orontes. Estão esculpidos num agrupamento de aflorações rochosas 
de granito, bastante invulgares pela sua forma cónica e oblonga. Embora em granito, Aytuǧ 
                                                          
763 Holloway 2002: 402. 
764 De facto, outros exemplares de estelas apresentando estes parâmetros chegaram aos nossos dias, todas 
provenientes da área região entre Ḫarrān e o Orontes. Börker-Klähn agregou-as num subtipo das suas 
Kultstelen, chamado “Ḫarrān” (1982: 58). Na Síria, contam-se as estelas de ‘Aran e Zaraqotaq; na Turquia, 
os monumentos de Aşaǧi Yarimca (Börker-Klähn 1982, nº 206); Aligör (nº 240); Qaruz e Göktaş Köyü (nº 
244). Consultar Holloway 2002: 402-403, e as notas com bibliografia específica. 
765 Oates e Oates 2001: 19. 
766 Donbaz 1990: 8-10; RIMA 3, A.0.104.3; A.0.105.1; Galil 1992: 58. 
767 RIMA 3, A.0.104.3 e RIMA 3, A.0.105.1, respectivamente. 
768 Apesar de o sujeito da inscrição ser o rei, A. K. Grayson nota que a campanha contra Damasco, o 
recebimento do seu tributo e o erigir da própria estela devem ser atribuídas ao turtānu: RIMA 3: 240. 
769 Galil 1992: 58. 
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Taşyürek, o primeiro a efectuar um estudo mais sistemático dos relevos, assemelha-as às 
formações naturais conhecidas como “chaminés de fadas”, muito comuns, por exemplo, na 
Capadócia. Concentrados em cerca de 100 m, a peculiaridade do local tornou-o susceptível 
de um significado religioso, pois existem vestígios de túmulos do período romano na área; 
existe mesmo uma informação, originada na Antiguidade Tardia, que os associa a um 
santuário erguido por Semíramis770. 
Todos eles representam deuses com forma humana. Sendo anepígrafes, porém, 
dificultam a identificação das figuras e dos seus produtores. O estilo das imagens revela 
claramente, porém, serem de lavra neo-assíria. Em três dos relevos surgem unicamente 
deuses, identificados pelas suas coroas com chifres (nºs 1, 3-4). Sozinhos, têm a mão 
direita erguida, presume-se, em atitude de bênção; com a esquerda seguram uma flor de 
lótus. Apenas um dos relevos se distingue em termos iconográficos (nº 2), pois apresenta 
uma cena que corresponde ao tema d’A Epifania: diante de um deus, um homem imberbe e 
de cabeça descoberta efectua o gesto de oração ubāna tarāṣu, apontando o indicador 
direito ao deus (fig. IV.57). Vários símbolos divinos pairam no registo superior. O facto de 
este homem, na cena devocional, ser certamente um eunuco com posição importante na 
região; tendo em conta a localização dos relevos numa região controlada durante décadas 
por Šamši-ilu e a semelhança da figura com outros monumentos de governadores que 
sabemos terem sido eunucos, A. Taşyürek considera que o devoto representado seja o 
turtānu771. 
 
4.2 Nergal-ereš.  
 
Governador de Raṣappa entre 803 e 775 a.C., Nergal-ereš exerceu autoridade sobre 
vastos territórios a ocidente da Assíria, ao longo do Eufrates772. A sua jurisdição pode ser 
reconstituída através de três estelas, em que o seu nome surge ao lado do nome do rei: a 
estela de Tell al-Rimah (Zamaḫu), de Saba’a (Zabannu) e, finalmente, uma outra 
encontrada em Tell Sheikh Hammad (Dūr-Katlimmu). 
A primeira, descoberta in situ no templo de Adad de Zamaḫu, enumera a extensa 
lista de territórios concedidos a Nergal-ereš773. A passagem textual que o refere foi 
                                                          
770 De acordo com Libânio de Antioquia (Oratio XI): Taşyürek 1975: 180. 
771 Taşyürek 1975: 180. 
772 Grayson 1993: 27-28. 
773 RIMA 3: 211, A.0.104.7, ls. 13-20. 
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danificada intencionalmente. O resto da inscrição, relacionada com o monarca, não foi 
tocado, evidenciando que o nome de Nergal-ereš teria sido proscrito num reinado 
posterior774.  
Apesar de conformar a sua dimensão pictórica com o tema O Soberano, a estela de 
Saba’a foi afeiçoada segundo o formato de um “pilar”. A execução do relevo revela 
influências locais, não assírias775. Como na estela de Pazarcik, o seu texto narra a 
campanha do quinto ano de reinado de Adad-nirāri III. Porém, não menciona a campanha 
contra Arpad, como consta na lista de epónimos (limmu), mas sim um rei de Damasco 
chamado Mari’, que havia retido o tributo devido à Assíria e que, por essa razão, foi alvo 
de represálias776. A inscrição prossegue informando que o rei erigiu a sua imagem (ṣalmu) 
em Zabannu, certamente a própria estela e local a que estava destinada (ls. 21-22). O texto 
explicita, em seguida, que esta estela pertencia a Nergal-ereš, sendo designada como a sua 
«pedra inscrita», abni šaṭri (ls. 22-25). 
Outro monumento de Nergal-ereš é uma estela em dois fragmentos, proveniente de 
Tell Sheikh Hammad (Dūr-Katlimmu)777. O que corresponde à parte superior direita do 
objecto inclui a figura do rei em perfil, com três emblemas divinos: o disco alado de 
Šamaš, a estrela de Ištar e os relâmpagos de Adad (fig. IV.51). A inscrição do obverso da 
estela, atravessando os dois fragmentos, é de Adad-nirāri III, relatando a campanha do 
quinto ano de reinado, contra Ataršumki de Arpad. Todavia, um segundo texto, inscrito na 
lateral esquerda do segundo fragmento, pertence a Nergal-ereš. Nele, o governador afirma 
que a estela foi por ele erigida em nome do soberano e dedicada ao deus Salmānu, 
divindade tutelar de Dūr-Katlimmu:  
 
«Nergal-ereš, governador da terra de Raṣappa [...] mandou fazer uma espada de ouro, e 
mandou fazer e apresentar uma imagem de Adad-nirāri [III], rei da Assíria, seu Senhor, 
ao deus Salmānu.»778  
 
É importante notar que a figura central destas duas estelas é o rei, não Nergal-ereš. 
Tal demonstra o respeito pela autoridade nominal do soberano, numa época de crise do 
                                                          
774 Este trabalho de reconstituição foi feito por Stephanie Page (1968: 139-153). Ver fig. IV.52-53. 
775 Ver fig. IV.54; cf. Shafer 1998: 86. 
776 RIMA 3: 208, A.0.104.6, ls. 11-12. 
777 Estes dois fragmentos, um do Museu Britânico (BM 131124), outro em posse de privados (Genebra), 
apenas recentemente foram reunidos como parte do mesmo objecto (fig. IV.51). Ver Radner 2012a: 265-277. 
778 Radner 2012a: 272, ls. 3’-6’.  
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poder régio. Mostra ainda que Nergal-ereš reconhecia, pelo menos no discurso político, 




Tendo Guzana como centro da sua jurisdição, Bēl-ḫarrān-bēli-uṣur (ca. 782-727) 
assumiu o cargo de «arauto palatino» (nāgir ekalli), pelo menos entre os reinados de 
Salmanasar IV e Tiglat-Falasar III779. Deixou uma estela bem conservada, proveniente de 
Tell Abta (Iraque), junto ao Wadi Thartar (fig. IV.55)780. A sua composição visual e 
formato correspondem ao tipo standard, incluindo-se no grupo temático d’O Soberano. Ao 
contrário de Nergal-ereš, este governador fez representar na estela não o rei, mas a si 
próprio. Sozinho, voltado para a esquerda, efectua o tradicional gesto ubāna tarāṣu, com o 
indicador da mão direita apontado para símbolos divinos. Este oficial era certamente 
eunuco, pois é representado imberbe, com a cabeça descoberta e envergando vestuário 
simples, em contraste com a indumentária da realeza781.  
A figura da estela e a sua inscrição revelam o grande poder que detinha. Declara ter 
fundado, «por ordem dos poderosos deuses, uma cidade no deserto, em terras incultas»782, 
tendo-a baptizado a partir do seu próprio nome (Dūr-Bēl-ḫarrān-bēli-uṣur). Assim se 
apropria de um apanágio da instituição real, a fundação de cidades, crismadas com o seu 
próprio nome. Invocando uma relação estreita com deuses superiores, legitima o seu poder 
em detrimento da dependência da nomeação régia. Este oficial chegou a construir aí um 
templo, dedicado não a deuses locais, mas aos «grandes deuses», ilāni rabûti, onde a estela 
foi colocada (l. 15). Entre as imagens desses deuses, representados pelos seus emblemas, e 
na própria invocação divina que introduz o texto, se nota a ausência de Aššur. Os símbolos 
correspondem à ordem com que são mencionadas na inscrição: Marduk, representado pela 
pá (marru); Nabû, pelo estilete; Šamaš, pelo disco solar alado; Sîn, com o crescente lunar; 
e Ištar, sob as designações Ištar-kakkabī e Inninna (ls. 6-7), representada pela estrela de 
oito pontas. A ausência de Aššur é um possível sinal da larga autonomia local perante o 
centro do poder na Assíria. 
 
                                                          
779 Grayson 1993: 28-29; Mattilla 2000: 30-31. Com efeito, foi epónimo em 741 a.C. (Millard 1994: 59). 
780 Börker-Klähn 1982: 219, nº 232; Shafer 1998: 346-352, cat. 78; Unger 1917; RIMA 3, A.0.105.2. 
781 Shafer 1998: 347-348. Acerca dos oficiais eunucos na Assíria, ver Reade 1974: 87-112.  





Este governador de Dūru (Anaz Höyük), deixou uma estela de tipo standard no 
formato “clássico”, com topo semi-circular783. Nele, surge em pose devota, semelhante à 
de Bēl-ḫarrān-bēli-uṣur: imberbe, o governador era também um eunuco784. Efectua o 
mesmo gesto de oração, apontando o indicador direito. Na estela não surgem, porém, 
símbolos divinos. A presença dos deuses é sugerida indirectamente pela sua postura 
devota. A curta epígrafe explicita que se trata de um objecto votivo: Mušezib-Šamaš 
dedica-o a Adad e coloca-o num templo diante da imagem de culto, em prol «da sua vida, 
do prolongamento dos seus dias e do estabelecimento do seu trono»785. 
 
*   
A proliferação de monumentos de governadores, na primeira metade do século VIII 
a.C., foi favorecida pela fraqueza da autoridade régia a partir da morte de Salmanasar III e 
da conturbada sucessão ao trono. Apesar de a sua margem de manobra política e fáctica ter 
sido alargada por esse motivo, alguns governadores, como Nergal-ereš, pareciam relutantes 
em produzir representações à sua própria imagem em monumentos como estelas. Tal pudor 
pode, talvez, ser considerado como uma escolha consciente de evitar a sobreposição à 
autoridade do rei.  
Nergal-ereš, nas suas estelas, não se faz representar pessoalmente, mas atribui essa 
prerrogativa à figura convencional do rei em exercício, Adad-nirāri III. Por outro lado, nos 
monólitos de Antakya e Pazarcik, personalidades como Šamši-ilu e Šammu-ramāt, a mãe 
do rei, não deixam de surgir como intervenientes nas questões político-diplomáticas que 
esses monumentos reflectem em nome de, e não em vez do soberano. Outro sinal, nestes 
dois monumentos em concreto, de um certo respeito por instâncias tradicionais de 
autoridade, é o facto de ser o símbolo do deus Sîn a dominar a iconografia das estelas, 
adequando a sua linguagem visual à região em que se localizavam, perto de Ḫarrān, centro 
cúltico daquela divindade.  
As excepções a esta reverência pela iconografia régia são apenas duas: o primeiro é 
o relevonº 2 de Karabur, no qual parece ser o turtanu Šamši-ilu a figurar diante de um 
                                                          
783 Fig. IV.56. Eckhart Unger data-o de c. 700 a.C. (RlA 1: 10, s.v. «Anaz») contra Grayson (1993: 39), que 
o eleva para 800 a.C. 
784 Reade 1974: 94. 
785 Pognon 1907: 106-107. 
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deus, representando-se em contexto devocional. O outro é a estela de Tell Abta, na qual 
Bēl-ḫarrān-bēli-uṣur se faz representar na mesma postura convencional com que surgem os 
reis nos seus monumentos. Ainda assim, este não ousa fazer-se figurar envergando 
insígnias reais: surge imberbe, de cabeça descoberta, demonstrando através destes sinais o 
seu estatuto de eunuco, leal e subordinado ao monarca.  
Deste modo, constatamos que a imagem oficial destes governadores os colocava 
sempre numa posição subordinada, filiando-se nos modelos convencionais da figuração 
régia gerados no centro do poder. Utilizando, porventura, discursos e convenções verbais e 
visuais mais adaptadas ao exercício da sua própria autoridade provincial, mais ou menos 
precária e limitada no espaço, a sua subalternidade não os inferiorizava, mas identificava-




























































III. O LUGAR COMO SIGNIFICADO 
 
Visualmente, estes artefactos, quando produzidos pelo rei, patenteavam o retrato 
intemporal e idealizado de um monarca piedoso. Verbalmente, as suas inscrições 
contextualizavam a sua acção, narrando eventos situáveis no tempo e no espaço. Estas duas 
dimensões discursivas instituíam a memória e imagem oficiais do rei assírio no tempo – 
como construtor de um império que impunha uma “ordem” no mundo, e que nele 
expressava o seu poder e presença em vários lugares. Os significados políticos, religiosos e 
sociais atribuídos às suas localizações são fundamentais para os melhor entender, assim 
como a sua proxémica, i.e., a virtualidade comunicacional subjacente à sua acessibilidade e 
visibilidade. Grande parte das suas localizações correspondia a referências geográficas, 
naturais ou humanas, que estruturavam a topografia cultural mesopotâmica: as cidades, as 
sedes da civilização; rios e suas nascentes, mares, lagos, ilhas, grutas e montanhas786. Estas 
permitem reconstituir os limites da expansão do poder e influência dos Assírios e 
compreender o modo como certas percepções culturais estruturavam a sua visão acerca do 
mundo e do papel que nele desempenhavam. 
 
1. Localizações nos meios urbanos. 
 
Enquanto focos da “vida civilizada”, as cidades eram as referências físicas mais 
importantes da paisagem humana. Nelas se situavam as sedes do poder terreno e divino e, 
por conseguinte, onde se concentrava a produção simbólica. Como tal, os Assírios 
privilegiaram os meios urbanos para instituir símbolos visíveis do seu império, pois o 
significado social de templos e palácios ou espaços públicos de acesso livre potenciava a 
comunicação política. Mas as estelas não eram os únicos, nem os mais importantes 
elementos do aparato monumental urbano, surgindo ao lado de uma multiplicidade de 
sinais da presença do poder, nas cidades assírias ou provinciais. A imposição destes 
monumentos em cidades fora do seu controlo directo, em estados “vassalos”, tornava 
notória a sobreposição da hegemonia assíria sobre a autoridade residente, quando a esta se 
permitia a sobrevivência, com uma autonomia truncada e relativa.  
                                                          
786 Sobre a distribuição geral de estelas e relevos rupestres, consultar Morandi 1988, fig. C; HANE; Postgate 




1.1 Em cidades, assírias ou estrangeiras.  
 
Nas fontes textuais assírias abundam as referências a monumentos, designados sob 
a expressão genérica de «imagens da realeza», em cidades assírias ou estrangeiras787. A 
maior parte dessas menções era algo vaga, afirmando apenas que uma imagem fora erguida 
em tal cidade, pela expressão ina URU x ... ušēziz/azqup, «na cidade x a ergui». Assim 
indica Aššurnaṣirpal II a colocação das suas imagens nas cidades de Tušḫan e Matiatu (ina 
URU Tušḫan; ina URU Matiati)788. O seu sucessor, Salmanasar III, declara ter erguido uma 
estela (asumetu) na cidade de Urimu, capital de Pattina789. Indica, porém, com mais 
detalhes, o local onde ergueu uma «imagem grandiosa da sua realeza» (ṣalam šarruti-ia 
šurbâ) em Saluria: na «parte baixa» da cidade, na «zona sagrada», talvez um santuário ou 
templo790.  
Šamši-Adad V, após conquistar Ṣibara, fortaleza da terra de Gizilbunda, declara ter 
aí erguido uma «grandiosa imagem» da sua realeza791. Sargão II também não se exime em 
ser lacónico, ao mencionar a colocação de várias das suas imagens nas cidades dos Zagros, 
Kišešim, Ḫarḫar e Izirtu792.  
A referência à sua imagem em Kišešim pode corresponder a um monumento 
concreto, neste caso uma estela, achada em Najafehabad, a poucos quilómetros do sítio de 
Godin Tepe (Irão), com o formato de um “pilar”793. Assemelha-se à “Estela do Irão” de 
Tiglat-Falasar III. Também como esta, a iconografia corresponde ao tema usual d’O 
Soberano. Levine data a estela de 716 a.C., pois os últimos eventos relatados no seu texto 
ocorreram durante a campanha do 6º palû de Sargão II, contra os Manneus794. A narrativa 
da expedição é detalhada, assumindo, a dado passo, o estilo de um itinerário descrevendo a 
marcha nos territórios da Média (ls. 46-70). Segundo Levine, a estela localizava-se 
originalmente em Godin Tepe, sendo movida para Najafehabad num período posterior795. 
Todavia, Karen Radner, seguindo a hipótese de Julian Reade, sugere que Najafehabad seria 
                                                          
787 Shafer 1998: 81-82, 356, Appendix D. 
788 RIMA 2, A.0.01.1, ii 5-7 (Tušḫan) e A.0.101.1, iii 91 (Matiatu). 
789 RIMA 3, A.0.102.3, l. 96: NA4 asumeta alṭur ina muḫḫi azqup. 
790 ina URU Saluria šaplû ina qaqqiri ēqi ušēziz: RIMA 3, A.0.102.2, ii 44. šaplû, šapiltu (KI.TA), «parte 
baixa»: ver Akkadische: 87. Sobre ēqu, «local sagrado», cf. RIMA 2: A.0.101.1, nota relativa à linha i 69.  
791 ṣalam šarruti-ia šurbâ: RIMA 3, A.0.103.1, ls. iii 20-21. 
792 Shafer 1998: 251-262, nºs. 52-53, 56. 
793 Cuyler Young 1967 in Iran 5: 139-140 e pl. I. 
794 Levine 1972: 33. Sobre as campanhas de Sargão II, Tadmor 1958a: 22-40, 1958b 77-100. 
795 Levine 1972: 25. Cf. Shafer 1998: 257. 
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o sítio original, correspondendo à antiga Kišešim: o próprio Sargão II terá nela erguido a 
«imagem da sua realeza», tendo-a conquistado nessa mesma campanha e rebaptizado de 
Kār-Ninurta796. É provável, assim, que a estela de Najafehabad corresponda à imagem que 
Sargão II refere ter erguido em Kišešim797. 
Outro exemplo da ambiguidade deste tipo de informações provém dos textos de 
Senaquerib. Este ergueu uma “estela” (narû) numa cidade, não especificada, durante a sua 
segunda campanha798. De que cidade se trata, o relato não permite discernir; pode tratar-se 
de Bît-Kilamzaḫ, Ḫardišpu ou Bît-Kubattu, todas situadas nas montanhas e referidas nos 
textos799. Senaquerib torna a primeira numa fortaleza (āl birtūti aṣbat) com uma guarnição. 
As outras duas terão sido repovoadas, pois os habitantes fugiram diante do avanço assírio. 
A secção narrativa que contém a notícia da produção da estela declara apenas que a estela 
foi erguida «no interior da cidade» (ina qerbi āli ulziz): «Mandei fazer uma estela, na qual 
ordenei que fossem escritas as vitórias e conquistas que as minhas mãos obtiveram sobre 
eles. Ergui-a no interior da cidade.»800 
Na sua terceira campanha, contra o Urarṭu e os seus aliados da Síria e Anatólia, 
Tiglat-Falasar III terá bloqueado Sarduri, rei do Urarṭu, na sua capital, Turušpa. Apesar do 
sucesso das operações, não logra a sua captura. Mas, como sinal de vitória e aviso ao 
inimigo, ergue a sua imagem diante da cidade (ina tarṣi URU Ṭurušpa ulziz)801. Atitude 
semelhante teve Senaquerib após tomar a cidade de Illubru (Quē), ao ordenar a instalação, 
defronte dela (maḫar-šu), de uma «estela de alabastro»802.  
 
1.2 As estelas de Aššur.  
 
Além de menções indirectas como estas, muitas estelas foram, com efeito, 
recuperadas no interior de cidades. As chamadas “Linhas de estelas” de Aššur 
(Stelenreihen) são um conjunto numeroso que abrange um largo período da história assíria. 
A sua invulgar ausência de iconografia e localização peculiar na cidade confere-lhes um 
                                                          
796 ARAB II, § 10. Radner 2003: 120. 
797 Reade 1995: 39; Radner 2003: 120. Cf. Shafer 1998: 251-262, nºs. 52 e 54. 
798 Campanha de 702 a.C., contra «a terra dos Cassitas e dos Iasubigalitas» (ana KUR LU2 Kašši u KUR 
LU
2Iasubigalāya) RINAP 3/1, nº 22, i 66. Corresponde à zona ocidental dos Zagros, para lá do rio Diyala, que 
constituía uma referência da transição entre a esfera de poder da Assíria e da Babilónia. 
799 Mas vide Shafer 1998: 272-274, nº 60.  
800 RINAP 3/1, nº 22, ls. ii 7-10. 
801 RINAP 1, nº 39, l. 23. 
802 RINAP 3/1, nº 17, ls. iv 90-91: narû ša gišnugallu ušēpiš-ma maḫar-šu ulziz. 
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carácter único entre as suas congéneres803. A excepção neste padrão de aniconismo é uma 
estela fragmentada, a mais recente de todas, que representa a esposa de Assurbanípal, 
Libbali-šarrat804. Entre estelas de reis, rainhas e de oficiais epónimos, a produção das 
Stelenreihen situa-se entre os séculos XIV e VII a.C.805  
Quase todos os exemplares, cerca de 140, tinham forma rectangular, com altura 
média de dois metros. O topo era geralmente afeiçoado numa forma arredondada. Com a 
excepção da estela de Libbali-šarrat, não tinham imagens, mas apenas uma curta epígrafe 
identificando as pessoas em nome das quais se erigiram. A fórmula que estruturava essa 
identificação começava por ṣalam NP («imagem de NP») ou ša NP, «(pertencendo a) NP», 
seguida, por vezes, da enunciação de títulos, cargos ou filiações. Apesar de não conterem 
imagens esculpidas nem longas inscrições, estes objectos eram verdadeiras representações 
(ṣalmē) não figurativas dos seus referentes. Eram os nomes inscritos que os identificavam, 
sendo por isso considerada desnecessária, neste caso, uma representação visual806. 
Várias hipóteses tentaram explicar o seu propósito. Seria um calendário prático que 
utilizava a lista do eponimato (limmu) para contar o tempo e datar os actos jurídicos 
(Andrae); um conjunto de estelas funerárias (Albright) ou votivas, dedicadas pelas pessoas 
representadas, e que estariam originalmente presentes em templos, sendo depois 
deslocadas para lá da muralha (Miglus)807. Concentravam-se num espaço estreito entre as 
duas cinturas de muralhas da cidade, num ângulo que separava, por um lado, o núcleo mais 
antigo e “coração” da urbe (libbi āli), e, por outro, a “cidade nova”, a meio caminho de 
duas portas urbanas (Oeste e Sul, fig. II.36), relativamente afastadas das vias que 
conduziam às entradas da cidade interior. Esta área não usufruía de intensa circulação de 
pessoas nem grande visibilidade pública. Algumas estelas de oficiais estavam debaixo do 
chão de residências particulares, enquanto outras foram colocadas nas próprias fundações 
das muralhas, renovadas por Salmanasar III. A sua estratigrafia e amplitude cronológica 
mostram que o local não foi originalmente destinado a conter estes monumentos como um 
conjunto coeso, mas que grande parte deles foi até ali deslocada no quadro de renovações 
                                                          
803 D. Morandi (1988: 119) integra-as no “Grupo 4” (stele commemorativi). Sobre estes monumentos, 
consultar Andrae 1913; Miglus 1984; Reade 2004; Nahm 2012.  
804 Andrae 1913: 6-8, nº 1. Ver em anexo, fig. II.35. 
805 A estela datável mais antiga remonta ao reinado de Adad-nirāri I, ao séc. XIV a.C. (Andrae 1913: 39-40, 
nº 24). 
806 Um referente não precisaria de ser representado através de uma figura para ser evocado ou presenciado. 
Ver discussão supra, pp. 124-125.   
807 Andrae 1938: 52 e passim; Albright 1957: 243; Miglus 1984. Reade reavivou recentemente a hipótese de 
Andrae, ao defender o seu papel como instrumento cronográfico, embora com fins celebrativos, sem grande 
utilidade na vida quotidiana (2004: 15). 
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urbanas. Apenas as estelas régias se colocaram no mesmo nível, próximo da superfície, 
formando um grupo coerente808.  
As Stelenreihen revelam a importância da cidade de Aššur como berço e centro 
religioso do império, mesmo após ter deixado de ser a sua capital política. Apesar de, na 
sua maior parte, terem sido produzidas entre o período meso-assírio e os inícios do I 
milénio a.C., contrastam com as convenções iconográficas e funcionais do período neo-
assírio, motivadas sobretudo para exaltar a realeza e a expansão. Embora o seu acesso não 
parecer condicionado ou restringido, a sua localização na cidade era algo anódina, 
relativizando a visibilidade e impacto da sua mensagem. Mais do que a imagem oficial da 
realeza, traduziam o ascendente social e político dos seus referentes, importantes figuras da 
elite. A sua posição secundarizada na cidade, tornada definitiva em época tardia, reflecte a 
gradual transformação deste suporte num apanágio da realeza.  
 
1.3 Templos.  
 
No interior das cidades, os templos eram locais privilegiados para a colocação de 
estelas809, cuja presença em templos parecia cumprir funções semelhantes às estátuas reais, 
de que dispomos alguns exemplares neo-assírios. Como estas, as estelas serviam aí como 
objectos votivos representando os seus patronos em proximidade directa com os deuses. 
Diversos exemplares foram encontrados nestes contextos. São emblemáticos, neste quadro, 
o Grande Monólito de Aššurnaṣirpal II, postado à entrada do templo de Ninurta, em Kalḫu; 
e a estela de Šamši-Adad V na mesma cidade, à entrada do templo de Nabû810. A estela de 
Tell al-Rimah ilustra bem uma das localizações específicas possíveis nos templos: foi 
achada na sua posição original, de pé, na própria cella de Adad, junto ao altar da estátua de 
culto (fig. IV.53)811. 
Apesar de não terem sido recuperadas nos seus contextos primários, outras estelas 
situar-se-iam em templos, como sugerem as suas inscrições. Tal seria o caso da estela de 
Tell Sheikh Hammad, que estaria no templo de Salmānu, como se pode depreender na 
                                                          
808 Miglus 1984: 135-136. 
809 Shafer 1998: 98-100. 
810 Sobre a localização específica do Grande Monólito: Layard 1853: 302-308; Mallowan 1966, vol. I: 87; 
Shafer 1998, nº 8; da de Šamši-Adad V: Rassam 1897: 11; Oates e Oates 2001: 112; Shafer 1998, nº 38. 
RIMA 3, A.0.104.1, ls. i 1-25. 
811 Page 1968: 139-153 e 1969: 483-484; Cazelles 1969: 106-117. Börker-Klähn 1982, nº 164.  
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secção do texto de Nergal-ereš, que explicita que a estela estava na «presença de 
Salmānu», ina maḫar dSalmānu812.  
Algumas referências mostram que os reis assírios instalavam monumentos, entre os 
quais “imagens da sua realeza”, em templos de cidades estrangeiras submetidas. 
Aššurnaṣirpal II terá instalado uma «preciosa imagem» à sua semelhança» num templo de 
Carchemiš813. Salmanasar III, por sua vez, declara ter colocado a sua imagem num templo 
na capital de Gilzānu, a sul do Lago Urmiah; em Maruba, nos arredores de Tiro; e, por fim, 
em Kinalua, Norte da Síria: «Fabriquei uma imagem colossal da minha realeza; em 
Kinalua, a sua cidade real, na casa dos seus deuses, a coloquei»814.  
Um grupo peculiar de estelas assírias encontradas no interior de templos possui 
uma iconografia diferente das temáticas que têm vindo a ser analisadas815. Três pertencem 
a Assurbanípal, uma a Šamaš-šumu-ukīn, seu irmão, que governou a Babilónia como 
“vice-rei”, entre 667 e 648 a.C. Apesar de pertencerem a reis assírios, foram produzidas e 
erguidas em cidades babilónicas, entre 668-652 a.C., período em que os dois irmãos 
coexistiram no governo da Assíria e da Babilónia, antes da revolta de Šamaš-šumu-ukīn.  
Duas destas estelas de Assurbanípal estavam no Esagila, templo de Marduk na 
Babilónia; a terceira, junto da estela de Šamaš-šumu-ukīn, na mesma sala do Ezida, o 
templo de Nabû em Borsippa816. O seu suporte seguia o formato “clássico”, com topo 
arredondado. Mas a iconografia resumia-se à imagem do rei esculpida em relevo 
acentuado, quase em meio-vulto. Divergindo das convenções mesopotâmicas da escultura 
em relevo, o rei está representado frontalmente, encarando o observador, em vez de se 
encontrar em perfil. Segura com ambos os braços acima da cabeça, um cesto (kudurru), 
utilizado para transportar materiais de construção817.  
                                                          
812 Radner 2012a: 272-273, ls. 16’-ss.: «(Quanto a) esta imagem, quem a retirar da presença de Salmānu...», 
ša ṣalmu šuātu ina maḫar dŠulmanu ušassakuni... 
813 CoS I, 1.139: 470-471. 
814 Gilzānu: RIMA 3, A.0.102.2, ii 62-63; Maruba: A.0.102.16, ls. 160’-161’; Kinalua: A.0.102.14, ls. 156. 
Sobre os monumentos assírios em templos estrangeiros, Holloway 2002, tab. 4: 151-159. 
815 As Gründungstelen de Börker-Klähn (1982, nºs 224-226). Ver, abaixo, o Anexo III (Nºs 43-46) e o Anexo 
IV (figs. IV.46-48). 
816 Uma das estelas da Babilónia, intacta, foi descoberta dentro do perímetro do templo (S2 de Lehmann-
Haupt 1892, I: 25, Taf. XIII-XVI; Börker-Klähn 1982, nº 224; RIMB 2, B.6.32.2.1; Porter 2003, Pl. 11). A 
outra estela, contudo, consiste num pequeno fragmento, adquirido em 1894 (Porter 2003: 53). As estelas de 
Borsippa: Assurbanípal: Lehmann-Haupt 1892, I: 25, II: 15-19, 59-61, Tafn. XVII-XXII (estela S3); Börker-
Klähn 1982, nº 225; RIMB 2, B.6.32.14. Šamaš-šumu-ukīn: Lehmann-Haupt 1892, I: 22-24, II: 10-11, 56-57, 
Tafn. V-VII (S1); Börker-Klähn 1982, nº 226; RIMB 2, B.6.33.3; Porter 2003, pl. 14. 
817 Desta característica procede a sua denominação como “canefóricas” (Porter 2004), do grego kanephoros. 
Cf. Ellis 1968: 23-24. Sobre o termo kudurru, ver CAD K, s.v. «kudurru B». 
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Nas estelas de Assurbanípal, este é representado com indumentária e coroa da 
realeza assíria, de diadema e “espigão” característico no topo. Na estela de Šamaš-šumu-
ukīn, porém, o efémero rei da Babilónia está desfigurado: a coroa e a face foram mutiladas, 
provavelmente logo após a sua derrota na guerra civil. Apesar dos danos sofridos, é visível 
a maior simplicidade das vestes, manifestando porventura o estatuto inferior de Šamaš-
šumu-ukīn face ao rei da Assíria.  
Esta temática compunha uma tradição do Sul da Mesopotâmia que remontava ao III 
milénio, relacionada com rituais de fundação de templos. No registo visual, surge em 
relevos de estelas, mas também sob a forma de placas esculpidas, estatuetas e “pregos” de 
fundação de argila (ziqqatē)818. Porém, o ritual já havia caído em desuso no I milénio a.C. 
Assaradão e a sua política conciliatória face aos Babilónios recuperou o tema, ao ordenar 
às populações que colaborassem nas obras dos templos babilónios e assírios819 e ao 
declarar ter também, em pessoa, trabalhado na restauração do templo de Aššur: 
 
«Eu, piedoso servo [...] coloquei um avental e fiz tijolos com as minhas mãos puras [...] 
Ergui um cesto na minha cabeça e eu próprio o carreguei [...] Para preservar a minha vida e 
prolongar os meus dias, carreguei o primeiro tijolo ao pescoço, lancei as suas fundações e 
firmemente estabeleci o seu muro.»820 
 
Estes textos expressam o ressurgimento de um ritual de propiciação das edificações 
da realeza. O rei, “transportando o cesto” como um vulgar trabalhador, exalta o seu mérito 
como provedor dos templos e mostra o empenho pessoal na sua reparação e construção. 
Postadas diante das imagens divinas, como as estátuas, estas estelas procuravam recordar 
aos deuses, em perpetuidade, a solicitude do rei em desempenhar a sua obrigação cúltica. 
Assim, as inscrições das estelas relatam as obras de restauro dos respectivos templos, o 
Esagila e o Ezida. Possuindo uma essência votiva, ao solicitar o favor dos deuses, 
buscavam também, indirectamente, o favor dos próprios Babilónios ao apresentarem a 
preocupação dos reis assírios em dar o correcto tratamento e dispensa de cuidados aos seus 
deuses e às suas moradas. 
                                                          
818 Moortgat in RlA 3: 655-661 e Tab. 1, s.v. «Gründungsbeigaben»; Ellis 1968: 20-31; Porter 1993: 82-87; 
id. 2003: 47-58. Uma placa votiva de pedra pertencente a Ur-Nanše, rei de Lagaš (c. 2550-2500 a.C.), 
encontrada em Girsu (mod. Tello) representa o rei carregando um desses cestos na cabeça (Louvre, AO 
2344). A estela de Ur-Nammu (ca. 2112-2095 a.C.) mostra uma variante deste tema do rei-construtor: o 
soberano carrega, não um cesto com materiais de construção à cabeça, mas ferramentas ao ombro (Canby 
2001, frontispício e registo III, Pl. 10; University of Pennsylvania Museum, CBS 16676.14). 
819 E.g., RINAP 4, nº 5: vi 2’-3’: «...fiz os povos das terras saqueadas pelo meu arco pegar no sacho e no 
cesto (para) fazerem muros de tijolo.» 




1.4 Palácios.  
 
Nas cidades, os palácios eram também locais de eleição para estelas, apesar de estas 
serem suplantadas pela escala dos complexos arquitectónicos, da diversidade e abundância 
da estatuária e escultura em relevo. Talvez disto proceda a escassez de estelas recuperadas 
em palácios.  
A Estela do Banquete de Aššurnaṣirpal II é uma das excepções. Encontrada no seu 
contexto primário, numa das entradas da sala do trono do seu palácio de Kalḫu821, a sua 
inscrição contém o relato de campanhas militares e expedições de caça efectuadas pelo rei; 
o seu tema principal., porém, é a actividade edificadora na capital, incluindo o palácio822. 
O grande banquete e a sua ementa, oferecido na sua inauguração em 879 a.C., é o tópico 
que mais ressalta no texto, onde se declara que milhares de pessoas, habitantes de Kalḫu e 
de todas as partes dos seus domínios, assim como dignitários de países estrangeiros, foram 
convidados para a festa, sendo depois despedidos «em paz e alegria», ina šulmē u ḫadê823. 
Imagens dos reis assírios, entre as quais estelas, eram também colocadas em 
palácios de cidades estrangeiras, tornando constante a presença do poder assírio junto dos 
reis submetidos, recordando-lhes os seus deveres clientelares para com o soberano 
hegemónico. Todavia, há poucos exemplos nas inscrições reais de estelas erigidas em 
palácios estrangeiros. Um deles provém de Aššurnaṣirpal II que declara ter colocado a sua 
imagem na capital de Bît-Ḫalupê, Sūru: «Nesse tempo, fiz uma imagem colossal, à minha 
semelhança, e coloquei-a no seu palácio», ina qabli ekalli-šu ušēziz824. 
 
1.5 A “estrada do rei” em Nínive.  
 
A presença de estelas em cidades não se atesta apenas no interior de edifícios, mas 
também em áreas públicas cujo acesso e circulação eram mais livres. Em Nínive 
recuperaram-se três estelas de Senaquerib, replicadas em texto e imagem, parte de um 
conjunto provavelmente maior. Uma foi achada a norte de Kuyunjik, onde se situavam os 
palácios e templos da cidade; as outras duas, a sudoeste de Nebi Yunus, o «arsenal» (ekal 
                                                          
821 Wiseman 1952. 
822 Neste sentido, enquadra-se entre os monumentos “edilícios” do Grupo 3 de Morandi (1988). 
823 RIMA 2, A.0.101.30, l. 153. 
824 RIMA 2, A.0.101.1, ls. i 97-99; Shafer 1998, nº 2: 136-139. 
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mašarti)825. Cada uma delas continha a imagem do rei assírio diante de símbolos divinos e 
uma inscrição que relatava as obras de ampliação e restauro de Nínive. Segundo o texto, 
Senaquerib ordenou a colocação de estelas (narē) em ambas as bermas da via que designa 
como «estrada do rei» (girri šarri).  
Esta atravessava a cidade no sentido Sul-Norte, do Portão de Aššur ao Portão de 
Sîn826. Seria o eixo de circulação mais importante de Nínive, pois o seu traçado era 
contíguo aos complexos arquitectónicos do ekal māšarti e dos palácios e templos do tell 
Kuyunjik. Fincadas em pontos exactos do traçado das bermas, fixavam definitivamente a 
largura da estrada, tal como afirma o texto, replicado em todos os exemplares:  
 
«Em dias futuros, para que a estrada do rei não seja diminuída, mandei fazer estelas 
erguidas em lados opostos. Medi a largura da estrada do rei em 52 “cúbitos grandes”, até ao 
Portão dos Jardins.»827 
 
Esta intervenção na estrutura urbana visava impedir que a superfície da estrada 
fosse inadvertidamente ocupada por habitações. O castigo para os transgressores é patente 
no texto das estelas: «Sempre que algum dos habitantes desta cidade demolir a sua casa 
velha e construir uma nova, (cuja) fundação invadir a estrada do rei, sobre a sua casa o 
pendurem numa estaca»828. Demarcando o percurso da nova estrada, as estelas 
glorificavam o soberano ao evocarem o seu mérito na expansão e requalificação de Nínive. 
Serviam também o objectivo mais prosaico de publicitar um aviso específico aos seus 
habitantes, impondo-lhes o respeito por um detalhe relevante na planificação da cidade, 
que Senaquerib pretendia adequar ao estatuto de sede do império. 
 
1.6 Portas urbanas.  
 
Na Mesopotâmia, a monumentalização das portas de entrada das cidades incutia a 
ideia de transição entre o mundo urbano e os espaços exteriores, rurais ou selvagens. 
Enquanto referências liminares no corpo físico das cidades e na vivência colectiva dos seus 
habitantes, o poder político nelas investia o seu esforço celebrativo, até porque, como 
                                                          
825 Ver figs. IV.22-23. Para os dois primeiros exemplares, OIP 2: 152-153, I 30, ls. 19-23; Börker-Klähn 
1982, nºs. 203-204; RINAP 3/1, nº 38. O terceiro, idêntico aos anteriores (Iraq Museum, s.n.) foi encontrado 
apenas em 1999. Sobre os locais dos achados, RINAP 3/1: 237-238.  
826 Frahm 2008: 18. Portão 2 e 11, respectivamente. Consultar Reade in RlA 9, s.v. «Nineveh»: 401-403. 
827 RINAP 3/1, nº 38, ls. 19-23. 
828 RINAP 3/1, nº 38, ls. 24-27. 
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passagens obrigatórias para dentro ou fora dos recintos urbanos, a sua visibilidade tinha 
grande impacto público, cumprindo papel crucial na comunicação política829.  
Em algumas cidades provinciais do império neo-assírio foram recuperadas estelas 
associadas a portas urbanas ou junto a muralhas, como em Sam’al e Til Barsip. Atrás 
foram abordados os principais aspectos iconográficos destas três estelas de Assaradão: a 
figura do rei em oração diante de símbolos divinos; dois cativos acorrentados a seus pés, 
implorando misericórdia; e os príncipes Assurbanípal e Šamaš-šumu-ukīn, esculpidos nas 
faces laterais830. Contudo, além da sua imagética, este conjunto está associado a portões 
monumentais, onde as estelas e a sua mensagem eram bem visíveis, ilustrando a difusão, 
pelas províncias, de um discurso elaborado para exaltar a capacidade militar de Assaradão 
e recordasse, nestas áreas periféricas, o compromisso jurado de respeitar a sua vontade na 
sucessão ao trono831. 
A estela instituída em Sam’al por Assaradão tinha 3,22 m de altura832. O local 
escolhido para a erguer foi o pátio interior da porta principal que dava acesso à cidade alta, 
no lado esquerdo, entre duas pilastras ladeando a passagem833. Sendo o único acesso ao 
núcleo político e religioso da cidade, a sua presença não deixaria ninguém indiferente, 
constituindo-se como uma marca impactante do domínio da Assíria834.  
Til Barsip caracterizava-se também por uma zona baixa, ladeada por uma cintura 
externa de muralhas e com uma cidadela fortificada no interior. Nesta situava-se o palácio 
do governador provincial assírio, confrontando a sul com o Eufrates835. Aqui se 
encontraram as duas estelas de Assaradão, em basalto. Uma delas (estela A), tem uma 
inscrição incompleta836. Foi encontrada in situ, numa elevação junto à porta principal da 
cidadela, que conduzia ao palácio. Trata-se da maior de todas as estelas do corpus assírio, 
pesando cerca de 6 toneladas distribuídas por 3,80 m de altura. Muito próxima da entrada 
principal do palácio, era bastante visível para quem circulasse na área837.  
                                                          
829 Oppenheim 1969; Ussishkin 1989; Battini 1996 e 1999; Shafer 1998: 81-82. 
830 Ver supra, parte Segunda, cap. II, 3: “Uma temática intermédia: as estelas de Assaradão”, pp. 191-195. 
831 Porter [2000] 2003. 
832 Luschan 1893 Sendschirli I: 11-43; RINAP 4, nº 98.  
833 Fig. IV.41: Luschan 1898, Sendschirli II: 122-127 e Taf. 13; Ussishkin 1989: 488-499 e fig.6. Pucci 2008: 
550-551. 
834 Shafer 1998: 84-86.  
835 Fig. IV.42 Thureau-Dangin e Dunand 1936, I: 3-6; II, mapa A; Ussishkin 1989: 489-490, fig. 7. 
836 Texto em RINAP 4, nº 97. 
837 Shafer 1998: 87. 
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A outra estela (B), anepígrafe e inacabada, estava numa área aberta contígua à porta 
Nordeste da cidade, na qual se encontraram os leões de basalto, mais antigos, do turtānu 
Šamši-ilu838. É possível que a estela estivesse a par de uma via que atravessava a cidade 
baixa em direcção à cidadela alta, o que implica também que fosse bastante conspícua. 
Aliás, Thureau-Dangin observa que este monólito seria «...le premier objet qui attirait les 
regards du voyageur pénétrant dans la ville par la porte aux lions.»839  
O seu grande tamanho, composição chamativa e localização em zonas de grande 
visibilidade e acesso mostram que o conteúdo das suas várias dimensões discursivas devia 
ser difundido junto das populações locais: este possuía uma clara função propagandística, 
persuadindo os habitantes locais da segurança trazida pela dominação assíria e 
dissuadindo-os de embarcarem em eventuais sublevações. 
 
2. Localizações no meio natural. 
 
Erigir monumentos no espaço natural, em lugares com significado telúrico, era um 
símbolo eloquente do domínio do Homem sobre a Natureza e os seus recursos. O império 
neo-assírio não deixou de manifestar este princípio, ao identificar o seu poder, em termos 
ideológicos e práticos, como conquistador e organizador do mundo. Entre as funções que 
podem ser atribuídas às estelas e relevos rupestres, Daniele Morandi e Ann Shafer 
acentuam a sua qualidade liminar840, como indicadores dos limites do império e marcas 
perenes da sua presença e domínio.  
Vitoriado num texto hínico, a propósito de uma campanha contra o Urarṭu, 
Salmanasar III gaba-se de erguer, como prova do seu poderio, as suas imagens em 
«montanhas e mares»841. De facto, estas imagens, quando colocadas no espaço natural, em 
montanhas, nascentes e margens de rios ou orlas costeiras842, seriam provavelmente 
relevos rupestres pois, produzidos quase sempre en route durante as campanhas militares, 
era mais adequado esculpi-los directamente nas superfícies rochosas, convindo, de igual 
modo, ao seu simbolismo telúrico. 
                                                          
838 Thureau-Dangin e Dunand 1936, I: 141-151 e II: pl. XXXVII, 1-2. 
839 Thureau-Dangin e Dunand 1936, I: 155-156 e II: pl. XIII, “Estela B”; Ussishkin 1989: 489. 
840 Morandi 1988; Shafer 1994 e 2007. 
841 SAA III, nº 17, ls. r 22: ṣalamani (ALAM.MEŠ-ni) kiššūti-ia ina ḫuršanē u tamatē ukin. 
842 Cf. a tabela sinóptica em Shafer 1998: 357, Appendix E. 
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Muitas destas “imagens da realeza” assírias, de facto, parecem ter sido fabricadas 
em pleno decurso de campanhas militares. Num dado momento, era escolhido um local 
importante no seu itinerário que fosse adequado para integrar a construção factual e 
narrativa da expansão assíria: um lugar de uma vitória; um limite entre áreas de influência 
política; uma importante via de comunicação; referência topográfica importante, como 
uma montanha elevada, provida de recursos (e.g., cedro do Líbano ou do Amanus, lápis-
lazuli, etc.); costa marítima montanhosa; as margens ou a nascente de um rio, etc. Não é 
descabido postular que essas ocasiões, separando distintas fases de uma digressão bélica, 
correspondessem a pausas, certamente curtas, na marcha do exército. Era então oportuna a 
fabricação de uma imagem do rei, ritualmente consagrada, que indicasse a posse do lugar. 
Escultores e escribas que acompanhavam o exército iniciavam o seu trabalho na janela 
temporal possibilitada pela pausa: munidos das suas ferramentas e orientados pelos 
formalismos e convenções literárias e visuais oficiais, esculpiam a imagem do monarca e a 
inscrição que louvava os seus feitos. 
Como signos de vitória sobre as agruras da distância, do inimigo e da Natureza, a 
colocação destes artefactos no meio natural adequava-se ao pendor expansionista assírio, 
sobretudo no I milénio a.C. Antes de este se iniciar, Tiglat-Falasar I deixara dois relevos 
que subsistem até aos nossos dias, indicando pontos extremos das suas conquistas. O 
primeiro é a inscrição rupestre, anicónica, em Yoncalı (norte do Lago Van), onde resume o 
alcance das suas campanhas a e se intitula «conquistador das terras de Nairi, de Tummu até 
Daiēnu, e de Habḫu até ao Grande Mar»843. O outro, o mais antigo relevo rupestre com a 
imagem régia, na gruta da “nascente do Tigre”, onde se designa «conquistador do Grande 
Mar de Amurru e do mar das terras de Nairi»844. 
 
2.1 A irradiação do império no séc. IX a.C.  
 
A sua importância como símbolos de amplitude do império acentuar-se-ia nos 
reinados seguintes. Aššurnaṣirpal II terá sido o primeiro a usufruir da recuperação do 
espaço estratégico considerado fundamental para a Assíria. Às expedições anuais para 
exibir força, garantir lealdade de potentados estrangeiros e recolher tributos, somou a 
anexação de territórios e a multiplicação de postos militares. Vários monumentos seus se 
fincaram em cidades e outros lugares na paisagem, marcando etapas das suas campanhas. 
                                                          
843 RIMA 2, A.0.87.16, ls. 4-7. Ver Harmanşah 2007: 84. 
844 RIMA 2, A.0.87.15. Ver também Kreppner 2002: 374-375 e Radner 2009: 172-178.  
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Logo na primeira delas, refere uma imagem «com as suas feições» (ṣalam bunāni-ia) na 
«Cidade-de-Aššurnaṣirpal» (URU Aššur-naṣir-apli), provavelmente conquistada na ocasião 
e rebaptizada com o seu nome. Apesar deste contexto urbano, a referência associa a 
imagem a um local com significado telúrico: «na montanha ēqu», junto a uma nascente 
(reš eni), cujo nome omite845.  
Uma estela achada na actual Babil, cujo texto permite datá-la do início da sua 
segunda campanha, corresponde ao monumento da nascente do rio Subnat (Safan Çay), 
evocado noutras inscrições. Terá sido colocado junto de outros mais antigos, pertencentes a 
Tiglat-Falasar I e Tukultī-Ninurta II:  
 
«Na nascente do rio Subnat, no lugar em que se erguem as imagens de Tiglat-Falasar e 
Tukultī-Ninurta, reis da Assíria, meus antepassados, criei a imagem da minha realeza e 
ergui-a junto delas.»846 
 
Esta informação revela a grande frequência de passagem no local, estando a 
nascente do Subnat provavelmente no limiar do domínio assírio, no início de um itinerário 
militar em direcção a Noroeste, para o Mt. Kašyiari847. 
Na sua nona campanha, alcança o Mt. Líbano (Labnāna). Num gesto simbólico, 
«lava as armas» (kakkē ullulu/elēlu) no Mediterrâneo, assinalando a sua chegada. Depois 
de sacrificar aos deuses, inflectiu para Norte até ao Amanus, onde obteve madeira, que fez 
transportar para a Assíria, e onde ergueu um monumento (asumetu):  
 
«Escalei o Amanus e derrubei troncos de cedro, cipreste, daprānu e burāšu. Sacrifiquei aos 
meus deuses, fiz um monumento ao meu valor e nele o ergui»848.  
 
A menção explícita ao potencial de recursos que podiam ser obtidos mostra que o 
prestígio e o interesse económico eram motivações coabitantes. Um exemplo que o ilustra 
é de Salmanasar III. Na região de Tabal, no Sueste da península anatólica, este ergue a sua 
imagem algures entre duas montanhas que formavam as “Portas da Cilícia”, o Mt. Tunna e 
o Mt. Mulî849. Além de ladearem uma passagem que conduzia ao interior da Anatólia, a 
                                                          
845 RIMA 2, A.0.101.1, i 68-69. Cf. Liverani 1992: 27-28; Shafer 1998: 135-136, nº 1; Yamada 2000: 274, 
nota 6. O termo ēqu parece traduzir uma elevação com significado religioso, associada à nascente. M. 
Liverani, todavia, encara o termo ēqu como o nome próprio de uma montanha, localizada na região de 
Ḫabḫu, exactamente o alvo desta expedição (1992: 19-28). 
846 RIMA 2, A.0.101.1, i 104-105. Fig. IV.4. Hawkins 1969: 111-120; Börker-Klähn 1982: 181, nº 134; 
Donbaz e Galter 1997; Shafer 1998: 139-145, nºs. 3-4. 
847 Hawkins 1969: 119-120.  
848 RIMA 2, p. 119, ls. iii 88-90. 
849 Yamada 2000: 286. 
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sua associação à prata e ao alabastro reflectem as riquezas que podiam ser obtidas através 
do seu controlo:  
 
«Fui até ao Mt. Tunna, a “Montanha da Prata”, e ao Mt. Mulî, a “Montanha do Alabastro” 
e neles fiz erguer a imagem da minha suprema força [ṣalmu gešruti-ia]. Carreguei alabastro 
em quantidades tão grandes que não podiam ser contadas»850. 
 
Neste âmbito, Salmanasar III merece um destaque especial. Entre todos os reis neo-
assírios, foi o mais profícuo a erguer estelas e relevos rupestres, sendo as referências 
indirectas a esta prática monumental no seu reinado as mais numerosas no conjunto das 
inscrições reais assírias851. Salmanasar III continuou a política expansionista dos seus 
antecessores e alargou ainda mais o seu raio de acção, com a consistência de uma 
estratégia favorecida pelos longos 35 anos do seu reinado. A longevidade do seu poder 
permitiu-lhe alcançar alguns dos limites históricos do império, sobretudo a Norte e a 
Noroeste da Assíria, o que parece ter favorecido um discurso oficial que tendia a estruturar 
a consciência do espaço controlado ou atravessado pelos exércitos assírios.  
Em várias expressões textuais e iconográficas do seu reinado, são os critérios 
geográficos, não os cronológicos, que orientam a sua composição, construindo-se uma 
síntese geográfica das campanhas, especialmente no Norte e no Mediterrâneo. Sem contar 
com os seus monumentos em cidades, a tabela T.3 mostra que Salmanasar III, segundo as 
referências textuais que deixou, instituiu as suas imagens régias na paisagem, por todos os 
quadrantes onde incidiu a sua actividade militar.  
Algumas das expressões dessa percepção estruturada do território encontram-se nas 
faixas de bronze dos portões de Imgur-Enlil, nos relevos da base do trono de Forte 
Salmanasar ou o “Obelisco Negro”852. Este critério geográfico subjacente à organização 
das narrativas do discurso político assírio influenciou os programas monumentais de 
reinados posteriores, como aquele que orientou a composição dos relevos do palácio de 
Khorsabad, de Sargão II853. Tornava-se, assim, uma expressão da vontade de exibir um 
poder gerado pelo conhecimento cada vez maior sobre os territórios submetidos. 
 
 
                                                          
850 RIMA 3, A.0.102.40, ls. iii 2-5.  
851 Yamada 2000: 273-290. 
852 Sobre este tema, importa referir os estudos de Michelle I. Marcus (1987 e 1995). 




T.3: referências textuais a monumentos no espaço natural, no reinado de Salmanasar III. 
 
i Sobre a relação das suas campanhas (palē) com os anos de reinado e epónimos, ver Yamada 2000: 66-67.  
ii Este texto, inscrito no “Obelisco Negro”, parece abreviar a campanha do 15º palû, pois em outra inscrição 
relativa a essa mesma campanha, Salmanasar III declara ter erguido uma “imagem da sua realeza” numa 
cidade, na região de Daiēni, realçando a proximidade com a nascente do Eufrates (RIMA 3, A.0.102.6, iii 41-
45). Cf. Shafer 1998: 193. 
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2.2 O Ocidente.  
 
Um dos mais importantes vectores estratégicos do reinado Salmanasar III e da 
própria expansão assíria foi o quadrante ocidental, que englobava todo o “país do Hatti” e 
o Líbano. A estratégia de garantir o acesso ao Mediterrâneo e aos seus recursos justifica 
que esta frente da expansão, no reinado de Salmanasar III, fosse a mais extensa e 
problemática. O confronto directo com os reinos siro-hititas e siro-palestinenses foi 
frequente e violento, sendo um dos seus momentos marcantes a batalha travada em Qarqar 
(853 a.C.), junto ao Orontes, contra uma aliança de doze potentados da região, sírios, 
fenícios ou palestinenses854. A importância da área mediterrânica justifica que, nessa 
época, nela se tenham erguido diversos monumentos. Como se pode observar na tabela 
T.3, estas imagens foram colocadas em pontos opostos, desde a cadeia do Tauro, no Tabal 
e em Quē, até ao Mt. Carmelo, na costa libanesa. 
Quē situa-se no limite setentrional do Levante. As duas imagens que Salmanasar III 
aí colocou em cidades, mais do que a sua integração num meio urbano, reflectiam o 
propósito de circunscrever um espaço territorial855. Uma delas foi posta na cidade «mais 
próxima», a outra «na mais longínqua», junto ao mar, em ambas as extremidades de Quē:  
 
«Eu fiz duas imagens da minha realeza e escrevi nelas louvores ao meu poder. Uma 
coloquei na mais próxima das suas cidades, a segunda na mais afastada das suas cidades, 
na extremidade [i.e., no início] do mar.»856 
 
O ponto máximo do alcance das campanhas de Salmanasar III no Sul do Levante 
mediterrânico foi o Mt. Ba’ali-ra’si (Mt. Carmelo). Atingiu-o em 841 a.C., na sequência de 
uma campanha contra Ḫaza’el, rei de Damasco857. Após combates no Anti-Líbano (Mt. 
Sanīru), marcha até Ḫauran (sueste do Mar da Galileia) e depois, para Oeste, chegando ao 
Ba’ali-ra’asi, «na extremidade do mar, ao lado de Tiro» (ša rēš tāmdi ša pūt Ṣurri). O local 
corresponde, possivelmente, à actual Haifa, no Mt. Carmelo, que separava os territórios de 
Tiro e Israel. Terá sido aí que os soberanos de ambos os potentados, respectivamente, 
Ba’al-manzēri e Jeú, lhe terão entregado tributo858. 
                                                          
854 Por exemplo, Ḫamath, Damasco, Biblos e Israel. RIMA 3, A.0.102.2, ii 89-102.  
855 T.3, nº xiv. Shafer 1998: 203-206, nº 32. 
856 ...ina rēš tâmdi. RIMA 3, A.0.102.10, iv 30-33. 
857 Astour 1971; Shafer 1998: 201-202, nº 30. Ver supra T.3, nº xii. 
858 RIMA 3, A.0.102.10, iii 45-iv 15. 
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Entre esses dois extremos, o Mt. Amanus (actual Nur Daǧlari) recebera três 
monumentos: um, algures na própria montanha (ina muḫḫi šadē Ḫamani)859; outro, uma 
«imagem grandiosa» no seu sopé, na nascente do rio Saluara (ina reš ēni nār Saluara ša 
šēpē šade Ḫamani)860; por fim, uma terceira no Atalur (também conhecido como Mt. 
Lallar), que forma a parte meridional da cadeia do Amanus861. A importância estratégica 
do Amanus não residia apenas no facto de a região ter grandes recursos económicos, como 
a madeira de cedro. A conquista de Til Barsip, importante cidade próxima, foi também 
objectivo crucial, considerada uma verdadeira “cunha” em pleno “país do Hatti”, rodeado 
de estados siro-hititas, servindo como nódulo de comunicação com o Sul do Levante, 
através de Damasco. 
 
2.2.1 Til Barsip e o relevo de Kenk. 
 
 A importância estratégica de Til Barsip, que levou à sua conquista, reflecte-se num 
relevo rupestre de Salmanasar III, que não parece ser associável às muitas referências a 
monumentos nas suas inscrições. Encontra-se em Kenk Boǧazi (Gaziantep), uma garganta 
rochosa por onde flui o Eufrates862. O relevo e a sua inscrição foram esculpidos na margem 
direita, a uma altura de 50 m. Pese embora o seu difícil acesso, o relevo encara o rio, sendo 
talvez passível de ser avistado a partir da água ou da margem oposta. É uma hipótese que a 
escolha do local pressupunha alguma visibilidade, apesar de as informações disponíveis 
sobre a sua descoberta não bastarem para o determinar863. Tal hipótese poderá não ser 
absurda pois, segundo Taşyürek, este troço do Eufrates é relativamente fácil de vadear864, o 
que permite supor que se tratava de um ponto de passagem frequente. 
 De facto, a área de Kenk parece constituir um nódulo de comunicação com 
inúmeras regiões: daí para Oeste, é possível atingir Sam’al rodeando e evitando as maiores 
                                                          
859 Ver tabela supra, T.3, nº iv: RIMA 3, A.0.102.28, l. 22. 
860 T.3, nº ii: RIMA 3, A.0.102.2, i 49-51. Cf. RIMA 3, A.0.102.1, 63’-64’ e Shafer 1998: 166, nº 13. 
861 T.3, nº v. Rowton 1967: 270 e Shafer 1998: 167-171, nº 16; Yamada 2000: 104-106. 
862 Taşyürek 1979; RIMA 3, A.0.102.20. Boǧaz, palavra turca para «garganta». 
863 Os estudos e referências acerca do relevo privilegiam a sua iconografia, inscrição e contexto geográfico e 
histórico, não esclarecendo verdadeiramente se, estando a grande altura, era visível. Morandi assumiu que 
não era visível nem acessível (1988: 152, Tab. B7). Contudo, Taşyürek afirma que existe um caminho 
escarpado que lhe dava acesso, próximo de estruturas do período romano: «An ancient path to the relief is cut 
in the rock, and nearby there are some Roman period tombs and tomb inscriptions in Greek. The remains of a 
building with orthostats lying about 20 m south of the relief was probably a sanctuary of the Roman period.» 
(1979: 47). 
864 Taşyürek 1979: 47 e Pl. XVb. 
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alturas dos Kartal Daǧı865. Sam’al, por sua vez, interceptava uma rota que unia o Norte 
Siro-anatólico (Gurgum, Tabal, etc.) ao Sul, para todo o Levante mediterrânico. Por outro 
lado, seguindo o Eufrates a partir de Kenk para Nordeste, podia chegar-se com facilidade a 
Kummuḫu; tomando-o para Sul, e aproveitando a direcção da corrente fluvial, o acesso a 
Carchemiš e Til Barsip era ainda mais fácil. Assim, a localização do relevo era 
privilegiada, num ponto que permitia a comunicação com diversas áreas de grande 
relevância estratégica para os Assírios e que lhes permitiria estabelecer itinerários 
militares. Til Barsip e, em menor medida, Carchemiš, mais a norte, era o principal ponto de 
apoio para os Assírios segurarem o acesso a todas estas regiões, tanto no quadrante 
anatólico como no mediterrânico.  
Porém, o tema central da inscrição do monumento centra-se na conquista da capital 
do reino de Bît-Adini, Til Barsip, e a captura do seu rei, Aḫunu. Esta vitória foi obtida em 
duas fases: uma primeira, em que se logra a conquista da cidade (856 a.C.); e outra, no ano 
seguinte, em que Aḫunu, refugiado no Mt. Šītamrat, é capturado (4º palû, 855 a.C.)866. 
Salmanasar III, na inscrição de Kenk, qualifica o Šītamrat como um «cume de uma 
montanha na margem do Eufrates, suspensa do céu como uma nuvem...»867. É lógico 
supor, como Taşyürek, que o Mt. Sītamrat se situaria numa região próxima do relevo, 
talvez Kummuḫu ou, possivelmente a Oeste, o próprio Kartal Daǧi868. A sua produção, 
assinalando a conquista de Til Barsip e a derrota de Aḫunu, poderá ter sido ainda motivada 
por um significado liminar: a sua localização em Kenk parece indicar uma baliza crucial da 
expansão a Ocidente no tempo de Salmanasar III.  
Em fases posteriores, a topografia mediterrânica recebeu outros monumentos deste 
género. Tiglat-Falasar III, ao estender o seu poder até aos limites do Egipto, ergueu uma 
«imagem da sua realeza» numa povoação com o nome de um wadi, a «Cidade-da-Ribeira-
do-Egipto» (URU Naḫal Muṣri). Esta teria sido transformada num kāru, um “porto” ou 
local que visava o controlo de passagem869. A dimensão comercial do nome deste 
entreposto que interceptava rotas provenientes da Arábia, esconde o carácter militar da sua 
localização diante do Egipto. O wadi terá sido considerado como a principal referência na 
                                                          
865 Também conhecido como Kurd Daǧ. Bryce 2009: 612. 
866 Sobre o contexto da conquista de Til Barsip e da renomeação da cidade para Kār-Salmanasar, cf. as 
inscrições em RIMA 3, A.0.102.2, ls. ii 30-35; A.0.102.6, ls. i 57-61; A.0.102.8, ls. 5’-8’. Sobre as datas 
destas campanhas, consultar Millard, Eponyms: 56 contra A. K. Grayson em RIMA 3: 91. 
867 RIMA 3, A.0.102.20, ls. 13-15. 
868 Taşyürek 1979: 52. 
869 RINAP 1, nº 48, ls. 18’-19’, p. 127. 
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paisagem para determinar os limites do espaço político assírio, na qual a imagem de Tiglat-
Falasar III foi colocada, assumindo um simbolismo liminar. 
As ilhas de Arvad e Chipre, neste quadro, têm grande relevância ideológica, pois 
traduzem a expectativa dos Assírios em superar a sua vocação continental. A primeira é 
uma pequena ilha distando apenas 3 km da costa, defronte da actual Tartus (Síria). 
Segundo consta em várias das inscrições das suas estelas, Adad-nirāri III terá erguido a sua 
«imagem senhorial na cidade de Arvad, no meio do mar», ṣalam bēluti-ia ina āl Armadi ša 
qabli tâmti lu azqupu870.  
Chipre, chamada pelos Assírios de Yadnana, seria um maior desafio para a 
pretensão de estabelecer hegemonia para lá da rebentação costeira. Apesar de mais 
distante, foi aí, não na mais acessível Arvad, que se achou uma estela de Sargão II, no sítio 
de Bamboula (Larnaka). O texto inscrito na estela afirma que esta foi erguida numa 
montanha, chamada Ba’il-ḫurri: 
 
«Nesse tempo, fiz uma estela, onde esculpi os emblemas dos grandes deuses, meus 
senhores. Diante deles postei a imagem da minha realeza, implorando pela minha vida. 
Escrevi nela as terras que, do Nascente ao Poente, com o auxílio de Aššur, Nabû e Marduk, 
os deuses que me ajudam, submeti ao jugo do meu poder. Ergui-a em Ba’il-ḫurri, a 
montanha, situada no topo da terra de Yadnana.»871 
 
Este contexto mais tardio representa uma etapa da expansão assíria em que os 
territórios da costa do Levante foram sendo enquadrados de modo mais efectivo. De facto, 
numerosas estelas de Sargão II atestam este esforço de integração política, na Síria e na 
Palestina (e.g., Carchemiš, Tell ‘Acharneh e Ḫamath; Samaria e Ašdod)872. Todas, porém, 
chegaram aos nossos dias reduzidas a fragmentos. Enquanto símbolos de um poder 
estrangeiro, é provável que tenham sido destruídas pelas populações locais durante as 
revoltas propiciadas pela morte inusitada de Sargão II873.  
A estela de Chipre, pelo contrário, chegou até nós em bom estado. Ajuda a explicá-
lo a situação original do monumento numa montanha. Todavia, a natureza do poder assírio 
sobre a ilha, puramente nominal, terá contribuído em muito para a sua conservação. Apesar 
da retórica presente na sua inscrição, a estela não celebra uma conquista efectiva da ilha, 
                                                          
870 Estela de Tell al-Rimah, RIMA 3, A.0.104.7, 9-10: 211). Cf. A.0.104.1001 e o texto da estela de Tell 
Sheikh Hammad, em Radner 2012a. 
871 Malbran-Labat in Yon 2004, nº 4001: 345-354. A estela terá sido deslocada depois para Larnaka, onde foi 
encontrada (Radner 2010: 433, nota 21, citando Na’aman 1998: 240 (=[1998] 2005: 119).  
872 Uma visão geral sobre os monumentos de Sargão II em Frame 2006: 49-68.  
873 Kapera 1976: 88-89; Frame 2006: 68. 
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mas sim uma intervenção militar, efectuada em 707 a.C., destinada a auxiliar Tiro a 
recuperar o seu controlo sobre vários potentados cipriotas874. Esse auxílio teve como 
contrapartida a partilha dos tributos recebidos de Chipre por Tiro e o reconhecimento da 
hegemonia assíria sobre a ilha. Tal permitiu que Sargão II a apresentasse como a sua mais 
recente fronteira, na extremidade do mundo. Chipre passaria assim a formar um ponto 
cardeal de um domínio, que incluía «desde a terra de Yadnana, que está no meio do mar do 
Poente, até à fronteira do Egipto» (ištu māt Yadnana ša qabal tâmti šalam dšamši adi paṭ 
māt Muṣuri)875. A estela constituiria, deste modo, a marca visível que atestava essa 
integração da ilha na esfera de poder da Assíria, representada e explicitada através da sua 
iconografia e da sua inscrição. 
 
2.3 O Norte.  
 
Se Tiglat-Falasar I havia já sinalizado a sua presença em áreas distantes a Norte da 
Assíria através da sua inscrição em Yoncalı, Salmanasar III deve ser mencionado mais uma 
vez como um dos soberanos assírios que mais vezes procurou deixar os signos do seu 
poder na região.  
Se recuperarmos os dados constantes na tabela T.3, constata-se que foram 
escolhidas referências importantes da geografia, como as margens dos Lagos Van e 
Urmiah, as nascentes do Eufrates e do Tigre, ou montanhas como o Mt. Eritia, para 
pontuar simbolicamente os limites setentrionais das campanhas assírias. Entre estas 
referências, o “Mar da terra de Nairi”, identificado com o Lago Urmiah876, e a “Nascente 
do Tigre” assumem uma importância especial no seu reinado, por terem sido, mais de uma 
vez, etapas importantes das suas expedições877.  
Deve recordar-se que Salmanasar III consolidou a memória da sua presença nesses 
dois lugares com vários relevos rupestres, tendo sobrevivido até aos nossos dias aqueles 
que se juntam ao relevo de Tiglat-Falasar I na “Nascente do Tigre” (Dibni Çay, Birkleyn). 
A importância simbólica destas referências da paisagem natural advém do seu carácter 
                                                          
874 Sobre o problema da “conquista” assíria de Chipre, Yon e Malbran-Labat 1995: 159-179; Na’aman [1998] 
2005, vol. 1: 118-128 e 129-134; Frame 2006: 54; Radner 2010: 429-449. 
875 Fuchs 1994: 194, ls. 16-17 e passim. A expressão surge diversas vezes nas inscrições reais de Sargão II 
em Khorsabad, já numa fase tardia do seu reinado. Consultar também Na’aman 2001: 357-358. 
876 O debate em torno da identificação do “Mar de Nairi” com o Lago Urmiah como alternativa ao Lago Van: 
Wilson 1962: 102; Russell 1984: 191-194; Salvini 1995: 45-48; Yamada 2000: 275-276, notas 14-16. 
877 “Mar de Nairi”: ver T.3, nºs. i e vii; “nascente do Tigre”: T.3, nºs. viii-ix.  
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liminar, cósmico e político, pela sua localização nos pontos mais extremos que o poder 
assírio logrou alcançar a Norte, contido apenas pelo Urarṭu.  
 
2.3.1 Mila Mergi.  
 
Tiglat-Falasar III teve sucesso em conter o crescimento da ameaça deste vizinho 
setentrional. Expressão disso é o seu relevo rupestre esculpido em Mila Mergi, no 
Curdistão Iraquiano. Não está muito afastado do núcleo territorial da Assíria e de 
províncias onde o seu poder estaria bem estabelecido. Mila Mergi situa-se numa cadeia 
montanhosa entre as actuais Dohuk e Zakho, mais especificamente na montanha que os 
Assírios chamavam Ilimmer, uma das que formavam a sua vertente setentrional. Segundo 
J. N. Postgate, o acesso até ao monumento é bastante difícil, estando esculpido num 
esporão rochoso proeminente virado a Norte que encara o vale fluvial do Ḫabur, um 
afluente do Tigre878. Apesar do difícil acesso e da sua invisibilidade, à distância, o sítio 
específico onde foi esculpido domina a vista sobre o vale até às montanhas a Norte, que 
hoje dividem o Iraque da Turquia. 
Tiglat-Falasar III, seu patrono, cujo nome surge na inscrição do relevo, instituiu-o 
como memorial aos combates ocorridos nessa montanha, na expedição do 7º palû (739 
a.C.), contra a terra de Ulluba, situada entre a Assíria e o Urarṭu879. Após conquistar 
inúmeras cidades, os que sobreviveram ao seu ataque refugiaram-se no Mt. Ilimmer, onde 
o exército assírio os cercou e capturou. Da vitória assíria resultaria a criação da província 
de Birtu880, tendo o relevo servido como testemunho desse acontecimento: «Ergui um 
monumento no Mt. Ilimmer [...] onde mandei fazer a imagem da minha realeza para a 
eternidade...»881 Kreppner, seguindo as indicações de Postgate, afirma que a inscrição do 
relevo fala de uma passagem na montanha onde ocorreu uma batalha contra os Ullubeus, o 
que conferia um significado peculiar ao local882 
 
                                                          
878 Postgate 1973: 48-49. Trata-se do “Pequeno Ḫabur”, para não se confundir com o rio Ḫabur, afluente, 
bastante maior, do Eufrates.  
879 Shafer 1998: 238; Kreppner 2002: 369. 
880 Radner 2006a (RlA 11, s.v. «Provinz. C. Assyrien»): 56-57; ver a inscrição, RINAP 1, nº 37, ls. 43-45. 
881 RINAP 1, nº 37, ls. 45-46: ṣalam šarruti-ia ina qerbi-ša abni-ma ana ṣāt umē ulziz... 
882 Kreppner 2002: 369. Contudo, a nova edição da inscrição, por H. Tadmor e S. Yamada, não permite 
extrair nenhuma referência específica a esse combate na passagem, referindo somente, de modo genérico os 
trilhos montanhosos (l. 25) e o envolvimento, «como um anel» (kima kippatu alme-ma [lamû], l. 37), dos 
inimigos refugiados no Mt. Illimer (ls. 35-43). 
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2.3.2 Cudi Daǧı. 
 
A quinta campanha de Senaquerib, lançada em 697 a.C., visou conter a rebelião das 
populações do Mt. Nipur (mod. Cudi Daǧı), e da cidade de Ukku883, a Noroeste da Assíria. 
Nos relatos oficiais da expedição, Senaquerib salienta as dificuldades causadas pela 
topografia da montanha: as suas sete “cidades” (URU) rebeldes estavam situadas, «como 
ninhos de águia, a primeira entre as aves, no cume do Mt. Nipur, uma montanha 
escarpada»884. Depois de montar acampamento no sopé, a penosa subida teria obrigado o 
próprio rei a descer da liteira e a caminhar como um «cabrito-montês»; os sacrifícios 
pessoais do monarca, a sua sede e cansaço, não foram omitidos do relato, exaltando a sua 
capacidade e valorizando a sua vitória: 
 
«Nos lugares demasiado difíceis para a minha liteira, saltei para diante como um cabrito-
montês. Subi aos cumes mais altos contra eles. Onde os meus joelhos se cansavam, 
sentava-me nas rochas e bebia água fresca de um odre de pele para saciar a sede.»885 
 
O destaque conferido às dificuldades da subida da montanha, mais que aos perigos 
do combate, levou E. Frahm a menorizar o valor estratégico atribuído ao Mt. Nipur, ao 
qualificar a campanha como uma «espécie de expedição de alpinismo»886. É um facto que 
os textos oficiais produzidos no centro do poder, sobretudo Nínive, não declaram a 
produção de “imagens” régias na montanha, acto simbólico digno para marcar uma vitória 
importante; todavia, os relevos rupestres lá estão, em vários pontos diferentes, nas 
proximidades de duas localidades actuais, Šaḫ e Ḫasanah887. Os relevos são muito pouco 
visíveis e o seu acesso bastante difícil, fazendo jus às evocações de Senaquerib sobre a 
coragem e esforço necessários para alcançar os seus inimigos. 
Do grupo de oito, dois (VI e VIII) nunca foram executados, embora se tenham 
escavado os nichos que receberiam as inscrições e imagens888. Foram esculpidos na 
primeira parte do reinado de Senaquerib, antes das mudanças iconográficas, 
particularmente visíveis em Bawian, Maltai e Faida, neste tipo monumental. Adequavam-
se às convenções tradicionais e ao tema d’O Soberano: a figura régia, isolada, aponta o 
                                                          
883 Sobre a data da expedição, RINAP 3/1: 15; Frahm 1997: 13-14. 
884 RINAP 3/1, nº 17, iv 18-24: Tumurrum, Šarum, Ezāma, Kibšu, Ḫalbuda, Qūa e Qana. 
885 RINAP 3/1, nº 22, iv 5-9:  
886 «...als eine Art hochalpine Klettertour geschildert...»: Frahm 1997: 13. 
887 Bell, 1911: 289-298. Ver figs. IV.24-26; King 1913; OIP 2, E3: 63-66.  
888 King 1913: 81-82; Shafer 1998: 275. 
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indicador, no gesto de prece, ubāna tarāṣu, a vários emblemas divinos889. O relato da 
campanha, nas suas inscrições, não contradiz os correspondentes textos analísticos. Cada 
relevo, no seu texto, é denominado como um narû, sobre o qual o rei assírio fez inscrever 
palavras exaltando a «força e o poder de Aššur»890.  
A produção simultânea de monumentos “gémeos”, gerados na mesma ocasião, a 
propósito do mesmo acontecimento e postos no mesmo contexto físico, parece constituir 
uma idiossincrasia de Senaquerib. Como nota Shafer, este aplicou o mesmo princípio em 
outros conjuntos rupestres, como os de Bawian, Maltai e Faida891. A estes podem ser 
acrescentadas as estelas, atrás analisadas, da estrada real de Nínive, com três exemplares 
achados até agora. Ann Shafer aventa várias hipóteses para este uso, entre elas a suposição 
de que cada um dos relevos do Cudi Daǧı corresponderia a uma das “cidades” 
derrotadas892. Por outro lado, os relevos, afastados uns dos outros em pontos diferentes da 
montanha, constituiriam indicadores que delimitavam o território recém-conquistado893. 
Interessante, porém, é a sugestão de Shafer de que os relevos, replicando a imagem do 
soberano, teriam a finalidade de simular a marcha ou o movimento do rei ao longo do 
espaço, reforçando aí a ideia e a memória da sua presença894. A peculiaridade deste grupo 
monumental de Senaquerib não reside, assim, na sua iconografia ou textualidade, mas na 
sua multiplicação e reduplicação num mesmo local.  
Para os entender, podemos somar às observações de Shafer o próprio contexto 
estratégico do Mt. Nipur/Cudi Daǧı. Toda a região estava já, desde o reinado de 
Salmanasar III, inserida na província de Kibšuna, cuja jurisdição fora atribuída a um dos 
altos oficiais da corte assíria, o masennu895. Contígua à esfera territorial do Urarṭu, 
revestia-se de enorme relevância militar, a par de outros territórios adjacentes, alguns deles 
submetidos, em diferentes momentos, ao estatuto de vassalos da Assíria, e.g., Ukku ou 
                                                          
889 King 1913: 73-77; Shafer 1998: 276. 
890 OIP 2, E3, ls. 48-49: 66: narû ušepiš-ma lītu danānu ša dAššur bēli-ia ušašṭir. 
891 Shafer 1998, nº 61: 280-281. Shafer inclui, no fenómeno de multiplicação de monumentos, o conjunto de 
Nahr el-Kelb; todavia, a própria reconhece que, por não terem sido produzidos pelos mesmos reis, nas 
mesmas épocas, atribui a esse local e ao conjunto um significado e função diferente (Shafer 1998: 280; cf. 
idem, nº 70: 317-321). 
892 Shafer 1998: 280 «...perhaps their number signified a certain aspect of the victories, such as the number of 
peoples subdued at the site». De facto, esta hipótese parece plausível, pois os inimigos formavam sete 
“cidades” (URU) e o conjunto total dos relevos ser oito, tendo sido completados apenas seis. A divergência 
entre o número de grupos inimigos e de relevos pode ser explicada por uma eventual interrupção do trabalho 
ou pela existência de outro exemplar ainda por descobrir no Cudi Daǧı. 
893 Shafer 1998: 280. 
894 Shafer 1998: 281. Aprofunda o tema num artigo mais recente (2007: 147-152). 
895 O “tesoureiro”, intermutável com abarakku, por este motivo conhecida como a «terra [província] do 
masennu» (māt masenni). Radner 2006a (RlA 11, s.v. «Provinz. C., Assyrien»): 49, nº 14. 
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Kumme896. Não por acaso, a segunda etapa da campanha em questão, após a tomada do 
Mt. Nipur, é conduzida contra a cidade muito próxima, Ukku, situada também em 
montanhas (Mts. Anara e Uppa)897. O soberano de Ukku, Maniye, era um dos elementos da 
revolta, cuja derrota o fez «escapar para longe», ana ruqēti innabit898. 
Outra característica do Mt. Nipur, além da sua posição de charneira face ao Urarṭu, 
é a sua proximidade com o curso do Tigre, eixo estruturante da expansão assíria. O 
conjunto de relevos de Senaquerib, espalhados ao longo da sua vertente sudoeste, está 
virado para o vale fluvial do rio. Não por acaso, na margem contrária, a poucos 
quilómetros de distância, encontrou-se a estela de Babil, de Aššurnaṣirpal II, na nascente 
do seu afluente, o Subnat. A grande ocorrência de monumentos nesta secção limitada do 
Tigre expressa certamente a importância da área como bifurcação de rotas que fluíam para 
várias direcções: pelo rio, chegando às faldas do Mt. Nipur e virando para noroeste, em 
direcção às montanhas do Kašyiari (Tur ‘Abdin), a rota do Subnat conduzia a Tušḫan, 
Matiatu e o interior da Anatólia; o controlo do Nipur, por sua vez, abria caminho para as 
rotas militares que seguiam para o Lago Van.  
Por tudo isto, a presença dos relevos de Senaquerib no Cudi Daǧı, representando a 
conquista do território, não possui apenas uma componente simbólica, nem se limita a 
integrar nessa referência telúrica uma marca da acção “civilizadora”; reflecte, de igual 
modo, o papel estratégico concreto destas montanhas como parte essencial de um limes. 
 
2.4 O Oriente.  
 
Também no arco oriental, vários monumentos neo-assírios indicam os limites do 
seu alcance político-militar. Explica a sua presença a importância política, militar e 
económica dos Zagros, atravessados por rotas vindas da Ásia Central, uma delas a estrada 
do Khorasan, ramificação da Rota da Seda. A segurança da Assíria face à ascensão do 
Urarṭu, a partir do século IX a.C., e a necessidade de garantir o acesso a essas rotas, por 
onde fluíam cavalos, estanho ou lápis-lazúli, tornaram a área um objectivo fulcral da 
                                                          
896 Consultar Radner 2012: 234-264, sobre o papel de Ukku e Kumme, assim como o de Šubria e Muṣaṣir, 
como estados-tampão entre a Assíria e o Urarṭu. Apesar de a ameaça urartiana ter sido quase esvaziada pelo 
contínuo esforço bélico dos seus antecessores, Tiglat-Falasar III e Sargão II, era essencial manter a área 
controlada através de uma posição militar forte ou da sujeição de potentados ao estatuto de vassalos. A 
correspondência de Sargão II revela muitos detalhes sobre a pressão do Urarṭu sobre pequenos estados como 
Ukku ou Kumme (e.g., SAA I, nº 41; SAA V, nºs 84-108, cap. VI). 
897 RINAP 3/1, nº 22, ls. iv 12-31. 
898 RINAP 3/1, nº 22, l. iv 25.  
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expansão dos Assírios, que estabeleceram contacto, pela guerra e diplomacia, com 
potentados locais, e.g., Namri, Nairi, Ulluba, os Manneus e Medos899.   
A propósito dos Medos, Tiglat-Falasar III moveu contra eles uma campanha em 
737 a.C., a propósito da qual deixou referência, no texto da sua “Estela do Irão”, a vários 
monumentos (narē). Não apenas foram colocados em cidades (e.g., Bît-Ištar e Ṣibur, mas 
também em montanhas. como os Mts. Ariarma e Silḫazu900. Um dos artefactos 
referenciados poderá corresponder à própria “Estela do Irão”, pois, apesar de impossível 
determinar a sua proveniência exacta, as informações sobre a sua descoberta indicam ter 
vindo da área para a qual o texto remete, a zona ocidental iraniana, alvo do contínuo 
esforço militar assírio e que abrangia parte da terra dos Medos901.  
Sobre o Mt. Silḫazu existe uma referência específica noutra inscrição, na qual 
Tiglat-Falasar III afirma que, após perseguir os habitantes de Bît-Sagbat (?), refugiados 
nessa montanha, conhecida como «Fortaleza-dos-Babilónios»902, para escapar aos Assírios, 
ergueu aí a «imagem da sua realeza». A sua produção parece estar ligada à perseguição e 
derrota destes adversários. Importa notar a semelhança deste episódio à narrativa de Tiglat-
Falasar III sobre os trânsfugas de Ulluba no Mt. Illimer, ou do destino similar sofrido por 
Aḫunu às mãos de Salmanasar III (Kenk Boǧazi, v. supra), não obstante aquele se ter 
refugiado nas alturas do Mt. Šītamrat. 
 
2.4.1 Tang-i Var.  
 
Foram recuperados vários monumentos que lançam luz sobre as expedições de 
Sargão II a Oriente, como a estela de Najafehabad, que se julga ter sido colocada na cidade 
de Kišešim903. A esta se deve adicionar o relevo esculpido numa garganta rochosa no Irão, 
em Tang-i Var, cuja iconografia e texto testemunham as suas campanhas. Este consiste 
num nicho semi-circular no interior do qual está esculpida a imagem do rei, na pose 
convencional, de acordo com o tema O Soberano (fig. IV.18). Situado numa parede 
                                                          
899 K. Radner aprofundou este tema em diversos trabalhos recentes: Radner 2003: 119-120; 2011: 734-751; 
2012: 243-264; e 2013: 442-456. 
900 RINAP 3, nº 35, ls. ii 29’: «Finquei as minhas estelas...» (NAR.MEŠ-ia ukīn). Desconhecem-se as 
localizações exactas de Bît-Ištar, Ṣibur e do Mt. Ariarma. As indicações textuais remetem para uma área 
situada entre a terra de Karalla (onde se situa o relevo de Tang-i Var) e Ḫarḫar. Radner 2003: 127. 
901 Levine 1972: 11. 
902 RINAP 1, nº 16, l. 11. Cf. Shafer 1998, nº 48.  
903 Reade 1995: 39; Shafer 1998: 251-262, nºs. 52 e 54; Radner 2003: 120. Ver supra pp.206-207. 
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vertical de rocha, a uma altura de cerca de 40 m, o acesso ao monumento só pode ser feito 
através de escalada904.  
A sua inscrição sintetiza as conquistas de Sargão II até à época de execução do 
relevo, indicando os limites do império assírio em todas as direcções. No entanto, o corpo 
do texto, a sua parte específica e narrativa, versa mais concretamente sobre uma campanha 
contra Karalla, região situada perto do Lago Zeribor. Não obstante Sargão II ter intervindo 
várias vezes na área, G. Frame postula que o relevo foi produzido na campanha de 706 
a.C., já na fase final do seu reinado905. 
 
2.4.2 Shikaft-i Gulgul.  
 
Aquele que, com toda a probabilidade, será o último e mais tardio relevo rupestre 
neo-assírio encontra-se nos limites orientais da Mesopotâmia. Foi esculpido numa parede 
rochosa, nas faldas ocidentais da montanha que, na Antiguidade, era chamada de Raši, 
perto da aldeia actual de Shikaft-i Gulgul (Irão). Contém uma imagem e um texto, que já se 
encontrava em mau estado aquando da sua descoberta em 1972 (fig. IV.45). O nome do rei 
que o mandou esculpir está destruído, apesar de se preservar parte da dedicação aos deuses, 
da titulatura e da secção narrativa. Quase completa está apenas a secção final, que continha 
as maldições que protegiam o monumento906.  
A sua iconografia, respeitando o modelo d’O Soberano, foi executada de modo 
rudimentar. É possível que represente uma tentativa de revisitar modelos anteriores em 
desuso, ou seja mesmo uma obra de um escultor pouco habituado às convenções oficiais 
dos centros do poder907. É legítimo supor, do mesmo modo, que o relevo tivesse sido feito 
durante uma campanha. Contudo, nas ocasiões que os textos referem ter os exércitos 
assírios percorrido a região, não existem referências à sua produção que o liguem a uma 
expedição específica908. Shikaft-i Gulgul está afastado de rotas ou pontos estratégicos 
                                                          
904 Frame 1999: 33-34. 
905 Frame 1999: 50-51. 
906 Ls. 26-36. Grayson e Levine 1975: 36-38. 
907 Sobre a descrição das imagens, Grayson e Levine 1975: 29-32. J. Reade (1977: 33-44) estabelece 689 a.C. 
como terminus a quo para a fabricação do relevo: a conquista da Babilónia por Senaquerib, quando surgem 
mudanças iconográficas nos seus monumentos, entre elas uma que consta na imagem em análise: o rei 
segurando um objecto diante da face (1977: 34-35). Por outro lado, o reinado de Assurbanípal é o mais 
provável, pois as diversas e intensas campanhas contra o Elam foram ocasiões propícias à sua fabricação 
(Grayson e Levine 1975: 35; Reade 1977: 42-43); Shafer 1998: 329-332, nº 73. 
908 A. K. Grayson e L. D. Levine enunciam diversas ocasiões em que as campanhas militares decorreram nos 
arredores de Shikaft-i Gulgul, desde Adad-nirāri II até Assurbanípal (1975: 33-35). 
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relevantes. Colocado numa vertente do Mt. Raši, maciço que separava a Babilónia do 
Elam, a cidade assíria mais próxima era Dēr, capital de província fronteiriça, posto 
avançado diante da Babilónia e do Elam909. Apesar do contexto estratégico geral, a 
localização do relevo era bastante remota, como apontam Grayson e Levine910. 
Relativamente afastado de Dēr, à qual se ligava por um pequeno rio, o nāru bît-Dēraia 
(mod. Galāl Badrah)911, o lugar não era atravessado por rotas relevantes. De Dēr 
alcançava-se facilmente a Babilónia, para sul; de onde se comunicava directamente com 
Susa, não sendo necessário cruzar o Raši ou suportar dificuldades no terreno912.  
É difícil assim determinar o significado do relevo em causa através da sua 
implantação no espaço. Julian Reade sugere que terá sido um comandante em campanha, e 
não o rei, a ordenar a execução do relevo, devido à rudeza da sua iconografia e às 
inconsistências relativamente aos modelos oficiais913. É igualmente possível que o relevo, 
apesar de representar um rei, tivesse sido produzido pelo governador de Dēr, assumindo a 
tarefa em nome do soberano: lembremos que estava próximo da cidade, junto ao rio a ela 
associado. Ao significado telúrico do local escolhido (uma montanha, perto de um rio), 
acrescentava-se um significado político e territorial importante: a fronteira do império com 
o Elam e, por definição, um dos limites da província de Dēr. 
 
* 
Considerando a expansão assíria ao longo do I milénio a.C., os locais onde se 
erguiam estelas e relevos rupestres formavam uma topografia política e cósmica do 
império que o identificavam com o “Universo” (kiššātu) ou as «Quatro Regiões» (kibrāt 
erbetti), desde o «Nascente ao Poente» (ištu ṣit šamši adi ereb šamši). Esses locais não 
                                                          
909 Dēr, tradicionalmente babilónica, pertencia aos Assírios pelo menos desde o reinado de Salmanasar V, 
pois menciona-se um governador (šaknu) da cidade, chamado Il-yada’ num kudurru (VA 209) do tempo de 
Sargão II (VAS I: 59-64, nº 70, ls. i 1-2). Ver Brinkman 1964: 13, nota 42; Postgate e Mattilla 2004: 235-
254.  
910 Grayson e Levine 1975: 29 
911 Próximo da actual cidade de Badrah (Iraque). Bīt-Dēraia era o nome de Dēr, antes da conquista assíria. 
Seria um centro de uma tribo, ou “casa” (bîtu) arameia ou caldeia. O nome é mencionado, sob as duas 
formas, em inscrições de Tiglat-Falasar III, no quadro de saques efectuados: “Dēr” (URU.BAD.AN) em 
RINAP 1, nº 14, l. 3; Bît-Dēraia (É-de-ra-a-a) em RINAP 1, nº 26, l. 2. O rio à qual estava associada a 
cidade evoca, deste modo, o nome antigo.  
912 A expedição de Assurbanípal contra Teumman (653 a.C.), rei do Elam, revela como este itinerário era o 
mais lógico: partindo da Assíria, Teumman terá sido notificado da chegada do exército assírio a Dēr; retirou-
se para Susa e organizou a defesa de modo a travar combate nas margens do rio Ulāya, em Til Tuba. 
Piepkorn 1933: 68, Ed. B, ls. 83-86. Por outro lado, para chegar ao Planalto Iraniano a partir de Dēr, devia 
ser tomado o Norte e só depois inflectir para Oriente, pelas “Portas dos Zagros”. Esta era uma passagem 
muito importante através da qual se acedia aos limites orientais da influência do poder assírio, como as 
cidades provinciais de Kišešim e Ḫarḫar.  
913 Reade 1977: 36-37. 
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eram vistos como barreiras de transposição indesejável, mas objectivos que deviam ser 
ultrapassados. Essa topografia era política, na medida em que, a dado momento do 
processo imperial, cada um desses lugares se constituíra como objectivo político-militar ou 
se interpusera à sua concretização; cósmica porque, ideologicamente, cidades, mares, 
lagos, rios, ilhas, montanhas, grutas ou vias de comunicação eram linhas, segmentos e 
pontos que permitiam “cartografar” um horizonte de poder que, não deixando de ser 
influenciado por uma traditio antiga sobre a percepção do mundo, anterior à ascensão da 
Assíria, devia ser dilatado e actualizado, através de acções e discursos que legitimassem e 
representassem a sua expansão.  
A frequente menção textual destes monumentos nas inscrições oficiais revela uma 
tentativa de demarcar a amplitude real ou idealizada do império. Ao prestígio de alcançar 
uma grande montanha, submeter cidades na costa mediterrânica ou de se apropriar do 
berço onde nascia um grande rio como o Tigre, somava-se o interesse por recursos, 
segurança militar e estabilidade política: das montanhas se obtinham matérias-primas 
(madeira, minérios) e apenas através das suas rotas se podia controlar o tráfico de produtos 
estratégicos, como os cavalos da Ásia Central. O acesso ao mar, dominando cidades 
portuárias, como as da Fenícia, permitia obter indirectamente os proventos do comércio 
marítimo. Por fim, o controlo do curso de um rio, da foz à nascente, capacitava o poder 
para programar os recursos hídricos, maximizar a prosperidade agrícola e o povoamento, 
além de aproveitar o seu potencial de comunicação e transporte. Seguindo este raciocínio, 
podemos atribuir a estes objectos, sem utilidade funcional ou arquitectónica, uma 
dimensão pragmática: como artefactos simbólicos, representavam a soberania assíria pela 
sua materialidade, presença, imagens e textos; no entanto, parte deles revelava propensão 
para cumprir uma tarefa mais tangível, a de difundir uma mensagem.  
 
3. Espaços e públicos. 
 
 Os exemplos concretos que têm vindo a ser apresentados permitem constatar que, 
às diferenças formais e materiais entre estelas e relevos rupestres, uma outra se 
acrescentava: se as primeiras se erguiam, geralmente, em espaços de maior visibilidade e 
vivência pública, os segundos requeriam uma parede rochosa situada, em regra, na 
paisagem natural. A clivagem entre estes dois tipos de espaços tinha, naturalmente, efeitos 




3.1 Acessibilidade e visibilidade. 
 
Julian Reade equipara as estelas e relevos rupestres neo-assírios a posters de 
propaganda política914. A expressão ilustra um dos seus objectivos principais, o de veicular 
uma mensagem através de diferentes meios discursivos, sendo o visual apenas o mais 
saliente. Porém, é inapropriado afirmar-se de modo categórico que as estelas, por 
definição, eram visíveis e acessíveis, e que os relevos rupestres eram o seu oposto. O 
diagrama D.2, mais que identificar uma regra geral já amplamente notada pela 
investigação, ajuda a evitar que o enquadramento destes monumentos se baseie em 
modelos pouco flexíveis, mostrando que a dicotomia entre localizações urbanas vs. 
naturais não correspondia, forçosamente, ao grau de visibilidade e acessibilidade 















D.2: Relação entre diferentes suportes (estelas vs. relevo rupestres) e a sua acessibilidade. 
 
 
a) Contam-se aqui estelas no interior de templos ou palácios, onde a acessibilidade era limitada: e.g., 
“estela do Banquete”, estela de Tell al-Rimah, etc.  
b) Relevos rupestres visíveis e acessíveis: e.g., Nahr el-Kelb, Bawian;  
c) Estelas no meio natural, fora de contextos urbanos: e.g., Babil, Antakya e Pazarcik. 
 
                                                          
914 Reade 1979: 340. 
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De facto, o diagrama mostra a existência de casos divergentes. Várias estelas neo-
assírias, embora situadas em centros urbanos, estavam inseridas em espaços não acessíveis 
a todos, como templos ou palácios. Grande parte das áreas destes complexos edificados, 
que reflectiam na paisagem urbana o peso das respectivas instituições, era reservada, na 
maioria do tempo, a um número limitado de pessoas, cujo acesso dependia da sua 
integração institucional ou circunstâncias específicas915. Era neste tipo de envolvimento 
protocolar, ritualizado e reservado, que se achavam as estelas associadas a templos ou 
palácios, algumas encontradas in situ, como a estela de Tell al-Rimah916 ou a Estela do 
Banquete, do palácio de Aššurnaṣirpal II em Kalḫu917. 
O facto de algumas estelas estarem no espaço natural não implica, do mesmo modo, 
que fossem inacessíveis e inconspícuas. É o caso da estela de Babil, achada junto à 
nascente do rio Subnat (mod. Safan Çay), que indicava um dos limites do domínio assírio 
no tempo de Aššurnaṣirpal II, que este rapidamente superou. Postava-se perto de uma 
estrada que ligava a Assíria a Tušḫan, cidade fronteiriça. É provável que fosse facilmente 
acedida, pois a informação sobre a presença de estelas de reis anteriores, Tiglat-Falasar I e 
Tukultī-Ninurta II, manifesta a longa vigência de utilização da rota918. 
As estelas de Antakya e de Pazarcik, do reinado de Adad-nirāri III, localizavam-se 
nas margens do Orontes, em pontos específicos onde a passagem do rio era mais fácil, 
logo, mais frequente. Importa recordar que, à época da sua produção, não estavam em 
território controlado directamente pela Assíria, mas em áreas disputadas por estados 
submetidos. Visando regular e moderar as relações entre os seus vassalos, a Assíria, na 
pessoa de Šamši-ilu, impôs uma solução territorial aos contendores que, provavelmente, 
devia ser publicamente manifestada pelas estelas nas margens fluviais.  
É certo que os Assírios esculpiram a maior parte dos seus relevos rupestres em 
paredes de rocha de montanhas ou em gargantas fluviais mais ou menos impraticáveis, não 
cumprindo o desiderato de transmitir uma mensagem pública. Prevalece a visão de que este 
                                                          
915 Sobre este tema, consultar Russell 1991: 223-240. 
916 Fig. IV.53. Ver Page 1968: 139-153 e 1969: 483-484; Cazelles 1969: 106-117.  
917 Fig. IV.7; Wiseman 1952 
918 Hawkins 1969: 119-120; Shafer 1998: nºs. 3-4; RIMA 2, A.0.101.1, i 104-105. O fragmento de estela 
encontrado em Pāra, no sopé ocidental do Mt. Sinjar, talvez tivesse também o propósito de ser visível. Estava 
perto de uma estrada que ligava Guzana a Nínive, contornando o Sinjar pelo Sul. A circulação podia ser 
aproveitada para patentear o artefacto, afirmando o controlo assírio sobre o território que atravessava. A 
inscrição truncada no fragmento pode ser atribuída a Adad-nirāri III, produzida a mando de Nergal-ereš, 
governador que exercia poder sobre essa região. Consultar Hulin 1970: 127-131; RIMA 3, A.0.104.1001; 
Börker-Klähn 1982, nº 168; Shafer 1998: 223-225, nº 41. 
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era um modo de os proteger, ao serem subtraídos a atenções hostis919. Morandi reforça esta 
interpretação, postulando que tanto as estelas como os relevos rupestres em territórios 
controlados de modo estável pela Assíria, na homeland ou em províncias, seriam visíveis e 
acessíveis; o contrário sucederia com outros, em zonas de fronteira disputada ou em 
território estrangeiro, para lá da implantação efectiva dos Assírios, onde estariam mais 
vulneráveis à destruição por inimigos920. O estado fragmentário das estelas siro-
palestinenses de Sargão II, entre as quais a de Ašdod, alvos de destruição nas revoltas 
despoletadas pela sua morte em 705 a.C., testemunham os ataques simbólicos que o poder 
assírio pretendia evitar921. Esta interpretação ajuda a explicar a presença destes relevos 
rupestres em sítios difíceis e ermos, mas tende, porém, a subordinar os aspectos 
ideológicos e culturais subjacentes à escolha dos lugares à mera intenção de os proteger da 
iconoclastia.  
De facto, encobrir imagens e inscrições era prática comum na monumentalidade 
mesopotâmica. Nos centros de poder, muitos artefactos eram ocultados do olhar público: 
inscreviam-se textos celebrativos no reverso de ortóstatos ou “colossos”, enterravam-se 
depósitos votivos e estatuetas apotropaicas, representando seres liminares e “monstruosos” 
nos alicerces ou paredes de edifícios e muralhas. Estas inscrições e objectos, escondidos 
em cenários onde se desenvolvia em pleno a vida quotidiana, da corte ou das pessoas 
comuns, não serviam para serem observados, cumprindo antes uma função mágico-
religiosa922.  
Apesar da iconoclastia temida e da prática de ocultação de objectos simbólicos na 
monumentalidade, alguns relevos rupestres neo-assírios evidenciavam-se em pontos de 
circulação humana frequente, fora de contextos urbanos. Na foz do rio Nahr el-Kelb 
(Beirute) existe ainda hoje um grande conjunto monumental produzido ao longo de 
séculos. Egípcios, Assírios, Babilónios, Gregos e Romanos fizeram perfilar os seus relevos 
e inscrições nas rochas que dominam a área923. Seis relevos neo-assírios, assim 
                                                          
919 Por exemplo, L. W. King (1913: 67-68: «...when a king wished to commemorate some achievement in a 
district beyond the normal range of his authority, it was necessary to choose a rock-surface for his records 
which his enemies would not be likely to see»); Morandi 1988: 127: «...assicurare ai monumenti integrità 
fisica e una vita che fosse la più duratura possibile.» Vide Shafer 1998: 91 e Frame 2006: 65.  
920 Morandi 1988: 126. Citado também por Holloway 2002: 70.  
921 Sobre a estela de Ašdod, ver Kapera 1976: 88-89; Frame 2006: 68. 
922 Ellis, 1968; Russell 1999; Nakamura 2004. 
923 Sendo imitados por Otomanos e Franceses, em eras recentes. Weissbach 1906 e 1922; Hrouda in RlA 5: 
290-291, s.v. «al-Kalb, Nahr»; Shafer 1998: 87-88 e nºs. 70-71; Kreppner 2002: 372-373; Da Riva 2009.  
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identificados pela iconografia, formam o subgrupo mais numeroso. Apenas um deles tem 
um texto, pertencente a Assaradão, que nele celebra a sua conquista do Egipto924.  
A embocadura do Nahr el-Kelb situa-se na vertente mediterrânica do Mt. Líbano, 
que ali toca o mar através de um promontório, o Ras el-Kelb. O rio intercepta uma rota, 
paralela ao mar, que, na Antiguidade como ainda hoje, ligava todo o Levante, do Egipto à 
Anatólia (Via Maris). A foz do Nahr el-Kelb, correndo em plena Fenícia, por entre duas 
importantes cidades, Sídon e Byblos, possuía muitos dos atributos telúricos valorizados 
pela monumentalidade: no seu pequeno comprimento, o rio nascia numa grande montanha 
e desaguava na costa mediterrânica. A sua foz está ainda envolvida pelas vertentes de um 
promontório, na margem esquerda, sob o qual se espraia o mar925.  
Além da conjugação de vários elementos topográficos, a sua importância 
estratégica era inegável. O domínio do local permitia exercer influência e pressão política, 
militar e económica sobre o Levante e o Egipto, especialmente sobre os portos fenícios e o 
seu comércio926. De facto, toda a costa da Síria-Palestina, onde se inseria a Fenícia, sempre 
foi, pelo menos desde o II milénio a.C., activamente disputada por várias potências, como 
o Ḫatti, o Egipto ou a Assíria927. Todos os monumentos, assim, tinham o propósito de ser 
visíveis, pois o valor estratégico do local justificava que estes diversos grupos de 
monumentos fossem objecto de declarações de domínio de sucessivas tradições imperiais, 
que deviam ser contempladas por todos928.  
 
3.2 Propaganda e percepções. 
 
 Como tem sido amplamente mostrado, estelas e relevos rupestres eram utilizados 
pela realeza assíria para construir e difundir a sua imagem oficial. Enquanto media, o 
potencial de o seu conteúdo visual e textual ser propagado era tanto maior quanto mais 
acessíveis e visíveis fossem. Os exemplares situados em posições notórias em cidades 
                                                          
924 Weissbach 1922: 26-30, nº VI; Shafer 1998, nº 66; RINAP 4, nº 103. Ver supra pp. 191-195, sobre a sua 
relação com as estelas de Sam’al e Til Barsip. Os restantes relevos assírios, já muito danificados aquando da 
expedição de Weissbach, são anepígrafes, sendo difícil determinar a que soberanos pertenciam (Weissbach 
1922: 23-25, nºs. I-V; Hrouda in RlA 5: 290, § 3, s.v. «al-Kalb, Nahr»; Shafer 1998: 317-321, nº 70.  
925 Ver mapa de detalhe de Weissbach 1922, fig. 3, reproduzido em Kreppner 2002: 378; em anexo, fig. 
IV.36. 
926 Shafer 1994: 317; Da Riva 2010: 169-172. 
927 Por exemplo, os três relevos de Ramsés II no local manifestam a luta contra os Hititas. O mais antigo data 
do 4º ano do seu reinado, pouco antes da batalha de Kadeš (Breasted 19063, § 297). 
928 Shafer 1994: 88; Feldman 2004: um relevo de Assaradão, por exemplo, coexiste numa parede de rocha 
com um relevo de Ramsés II, anterior em cerca de seis séculos (em anexo, fig. IV.37).  
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(junto a muralhas e portas urbanas), deviam ter o público mais alargado possível. As 
estelas de Assaradão, em Sam’al e Til Barsip, são paradigmas da exposição máxima destes 
monumentos e da sua mensagem. 
A historiografia reconhece vários círculos de destinatários deste discurso929. Em 
primeiro lugar, um círculo humano que, na perspectiva assíria, incluía um público externo 
que se situava fora dos núcleos principais de poder, a ser persuadido a anuir à política 
assíria e a ser integrado na sua “ordem” – habitantes locais das províncias ou de estados 
“vassalos”, inimigos e potências rivais, como o Urarṭu, o Elam ou o Egipto930. A estela de 
Sam’al declara explicitamente, no seu texto, que o rei Assaradão a mandara erguer «para a 
eternidade», dirigindo-se aos seus inimigos: «Ergui-a para a eternidade, para admiração 
dos inimigos» (ana tabrat kiššat nakiri ana ṣat umē ulziz)931.  
Por outro lado, tem sido apontada a relevância de um público interno, constituído 
por todos os que, a vários níveis (como intérpretes, executantes ou meros súbditos) se 
identificavam com a gesta da expansão, apresentada na arte e nos textos comemorativos, 
reforçando a sua identidade e solidariedade em torno da realeza932. 
O segundo círculo de potenciais receptores da mensagem oficial da realeza era 
formado pelos deuses, os principais e explícitos destinatários das inscrições e temas 
iconográficos nas estelas e relevos rupestres, cuja dimensão votiva e religiosa era notória. 
Se a invocação dos deuses, na maior parte dos textos presentes neste género, encabeçava a 
sua redacção, as duas temáticas visuais que aqui se divisaram como as mais relevantes na 
composição destes monumentos, “O Soberano” e “A Epifania”, tornam claro, pela postura 
com que representavam o soberano assírio, que uma das suas motivações primárias era a 
comunicação entre a esfera terrena e a esfera divina. 
Esta faceta religiosa é mais óbvia nas estelas situadas em templos, indisponíveis a 
uma apreciação pública permanente. As suas funções votivas equiparavam-nas às estátuas 
régias junto às imagens de culto. Os seus patronos, reis ou governadores, recriando a sua 
                                                          
929 Ver, e.g., Reade 1979: 340; Garelli 1982; Liverani 1995: 2352-2366; Porter 1995; Shafer 1998: 81-109; 
Kreppner 2002: 367-383. Sobre a propaganda na Mesopotâmia e na Assíria, em geral: Finkelstein 1979: 50-
110; Oppenheim 1979: 111-144; Garelli 1982: 16-29; Porter 1995: 51-72; id. 2000: 143-176; Liverani 1979: 
297-317 e id. 2010: 229-244. 
930 Sob esta perspectiva se pode entender a qualidade excêntrica de muitos monumentos, particularmente 
aqueles que os textos mencionam terem sido erguidos em cidades estrangeiras, algumas delas inimigas, e.g., 
Turušpa, capital do Urarṭu (Tiglat-Falasar III): RINAP 1, nº 39, l. 23; e Illubru, no reino de Quē 
(Senaquerib): RINAP 3/1, nº 17, ls. iv 90-91.  
931 RINAP 4, nº 98, ls. 51-53. 
932 Ver supra, p. 64, o conceito de “auto.doutrinação”: Liverani 1979: 302; id. 1995: 2354. 
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imagem e nelas inscrevendo a sua dedicação e preces, tentavam concitar o favor divino, 
pois, do ponto de vista da cultura política mesopotâmica, a opinião dos deuses fazia e 
desfazia a legitimidade do poder: seres humanos e reis eram, em primeira instância, servos 
(ardū, urdānê) das divindades933. 
A reputação piedosa que reis ou governadores pretendiam construir de si próprios 
perante os deuses não teria apenas uma função religiosa. Ao declararem perante os deuses 
o cumprimento das suas obrigações cultuais, indispensáveis ao equilíbrio entre a terra e os 
céus, essa piedade era automaticamente expressa também junto dos seus súbditos. Liverani 
observa que, «when addressing Assur, the king is in fact addressing Assyria»934. O 
cumprimento da função do rei como alto sacerdote de Aššur (šangû) devia transparecer 
publicamente como elemento essencial para a sua legitimação. 
A estes dois círculos de destinatários deve-se acrescentar um outro: os “príncipes” 
ou soberanos vindouros (rubû arkû). Tal como era comum na tradição monumental 
mesopotâmica, a posteridade era interpelada directamente, e instada a proteger os 
artefactos, como é visível nos textos neles inscritos com imprecações que visavam impedir 
o seu dano ou destruição, e as bênçãos que exortavam ao seu respeito935.  
Assim, Adad-nirāri II invoca Aššur e a deusa Gula contra os que danificarem as 
inscrições com o seu nome: «Aquele que remover as minhas inscrições e o meu nome: que 
o deus Aššur e a deusa Gula derrubem a sua realeza e aniquilem o seu nome e a sua 
semente da face da terra»936. A estela de Aššurnaṣirpal II, do templo de Ninurta (Kalḫu), 
enuncia as obrigações que um futuro rei devia ter para com o palácio que inaugurara:  
 
«Ele não deve negligenciar o meu poderoso palácio, a minha morada régia da cidade de 
Kalḫu, nem abandoná-lo diante dos inimigos. Ele não deve remover as suas portas, traves 
ou “pregos” de bronze, colocando-as noutra cidade, em outro palácio […] Quem planear o 
mal contra as minhas obras e a minha imagem [epšeti-ia u ṣalme-ia] […] que Aššur, o 
grande Senhor, o deus assírio, Senhor dos Destinos, amaldiçoe o seu destino...»937 
                                                          
933 Sobre os aspectos ideológicos e culturais do apoio das divindades à legitimação da realeza na 
Mesopotâmia, podemos encontrar inúmeras referências nos trabalhos coligidos em Finet (ed.) 1973. 
934 Liverani (1995: 2354) postula que os deuses podiam ser entendidos como a manifestação da sociedade 
terrena e das suas estruturas de poder. Na sua reflexão, toma como exemplo a Carta ao deus Aššur, redigida 
para comemorar a oitava campanha de Sargão II, nos Zagros (Thureau-Dangin 1912 e Oppenheim 1960). 
Esta epístola, geralmente considerada parte do género literário das “cartas aos deuses”, terá sido lida em voz 
alta durante uma cerimónia religiosa e pública para comemorar a campanha de Sargão II, sendo acessível a 
sua mensagem a um vasto auditório. O que é válido para este texto sê-lo-á para a generalidade das 
representações do poder, textuais, arquitectónicas, iconográficas e cerimoniais. 
935 Ellis 1968; Oppenheim 1979: 118; Pomponio 1990; Shafer 1998: 105-106; Caramelo 2004.  
936 RIMA 2, A.0.99.2, ls. 132-133.  




A própria estela, com a imagem do rei esculpida (ṣalmu šuātu) e o seu texto 
(musarē-ia annē), desfiando o comprido rol de prescrições, bênçãos e maldições para a 
preservação do seu novo palácio, devia ser igualmente protegida e respeitada. Tiglat-
Falasar III, na sua Estela do Irão, também incita a que a sua “imagem da realeza” fosse 
preservada e homenageada, com rituais e sacrifícios:  
 
«Que um soberano vindouro leia este monumento [narû šuātu liltasi], o lave com água [mê 
liramik], unja com óleo [šamna lipšuš] e faça sacrifícios [niqa liqqi]; (então), estes deuses 
ouvirão as suas preces»938. 
  
Na estela que deixou em Kišešim (Najafehabad) Sargão II destina a sua exortação, 
não a um qualquer indeterminado no futuro, mas especificamente a um rei da Assíria:  
 
«No futuro [...] (aquele) que Aššur, rei do Universo e dos Igigi [...] convocar para governar 
a Assíria: [...] este monumento [...] que ele louve (o nome) de Aššur...»939  
 
A uma comprida lista de maldições, Assaradão prescreve também a conduta 
apropriada que espera que os seus sucessores tivessem para com a sua estela em Sam’al:  
 
«Quem levar esta estela do seu lugar e apagar o meu nome inscrito e escrever (por cima) o 
seu nome; (quem) a cobrir com terra, a atirar à água, a queimar com fogo ou a colocar num 
lugar onde não possa ser vista – que a deusa Ištar, Senhora da guerra e da batalha, o mude 
de homem para mulher; que ela o prostre, amarrado, aos pés do seu inimigo. Que um 
príncipe vindouro olhe para a estela (onde está) escrito o meu nome e o leia diante dela; 
que a unja com óleo, faça um sacrifício e louve o nome de Aššur, o meu Senhor.»940 
 
A instituição simultânea de ameaças e recompensas, cujo desencadear estaria nas 
mãos dos deuses, procurava garantir, pela dissuasão e pela persuasão, que o monumento e 
a memória nele depositada seriam conservados. Este diálogo através do tempo era um 
elemento característico da cultura mesopotâmica, manifestando o desejo de preservar a 
memória e, por extensão, a própria existência após a morte, no futuro (aḫrataš). Olhar e ler 
a inscrição (šiṭir amāru, šasû), lavar o objecto com água (mê ramāku) e a sua unção com 
óleos (šamna pašašu) eram os principais actos que manifestavam o respeito pelo 
monumento e pela memória de um soberano, fosse um rei ou governador, que devia ser 
preservada através da sua imagem e da narrativa apologética das suas acções.  
                                                          
938 RINAP 1, nº 35, ls. iii 6’-10’. Cf. o relevo de Mila Mergi em RINAP 1, nº 103, ls. 51-54. 
939 Estela de Najafehabad: Levine 1972, ls. 72-73, pp. 44-45.  




3.3 Os príncipes do passado.  
 
Este topos discursivo da ideologia de poder não constituía os reis assírios apenas 
como emissores, mas também receptores de uma mensagem do passado. Certos textos 
mencionando a produção de imagens da realeza, assim como alguns exemplares 
sobreviventes, manifestam uma atitude de respeito da parte dos reis assírios por 
monumentos mais antigos, deixados por antecessores941. Por vezes situados em lugares 
dificultosos, longe dos centros de poder, as expedições militares eram aproveitadas para 
neles erguer novos monumentos, reforçando a valoração específica desses lugares no 
quadro da expansão e confirmando a capacidade do rei em manter a presença assíria no 
território.  
Um exemplo é o da estela de Babil, de Aššurnaṣirpal II. Esta é mencionada, 
indirectamente, num texto que afirma que o rei, na sua segunda campanha, ergueu uma 
imagem na nascente do rio Subnat, ao lado dos monumentos de Tiglat-Falasar I, ancestral 
mais antigo, e de Tukultī-Ninurta II, seu pai942. Lehmann-Haupt, descobridor da estela, 
declara ter encontrado, junto aos seus fragmentos, pelo menos sete outros cujo paradeiro é 
hoje desconhecido. Porém, o próprio admitiu que estes poderiam ser pedaços das estelas 
deixadas pelos antecessores de Aššurnaṣirpal II, que o texto refere943. A notícia sobre os 
antecedentes assírios desta estela contribuía para reforçar a posse dessa região estratégica, 
cuja referência mais concreta era a nascente do rio.  
Os relevos rupestres da “Nascente do Tigre” (Birkleyn), exemplificam a prática de 
revisitação de um mesmo local com significado político e cósmico preexistente. 
Salmanasar III juntou as suas imagens e inscrições ao relevo de Tiglat-Falasar I, fazendo-o 
mais do que uma vez, aproveitando as várias campanhas que efectuou na região, e 
reafirmando a continuidade do controlo desse espaço pelos Assírios944. O mesmo terá feito 
com dois monumentos que afirma ter erguido, em ocasiões diferentes, no Mar de Nairi945. 
Salmanasar III ainda informa ter colocado a sua imagem junto de uma outra, também de 
Tiglat-Falasar I, mas desta vez no Mt. Líbano:  
 
                                                          
941 Harmanşah 2007: 192. 
942 Cf. supra p. 217. RIMA 2, A.0.101.1, i 104-105.  
943 Lehmann-Haupt 1906: 19-22. Cf. Hawkins 1969: 111-120e Shafer 1998, nºs. 3-4: 139-145. 
944 Radner 2009, Tigre 2-5. Ver supra T.3, nºs. viii-ix.  
945 Ver supra tabela T.3, nºs. i e vii. 
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«...subi ao Mt. Líbano, (onde) ergui a imagem da minha realeza junto da imagem de Tiglat-
Falasar [I], um grande rei que me precedeu.»946  
 
A referência ao Mt. Líbano nas inscrições reais remetia, provavelmente, para a foz 
do Nahr el-Kelb, onde se encontram seis relevos neo-assírios. Dois deles poderão ser as 
imagens referidas, de Salmanasar III e Tiglat-Falasar I947. Estes exemplos constituem 
afirmações ideológicas da estabilidade da expansão pela continuidade dinástica948.  
A linhagem não era o único factor a explicar a justaposição de um monumento a 
outros mais antigos. Um caso peculiar é observável em textos de Salmanasar III. Na sua 
estela de Kurkh, declara ter marchado «...até ao Mt. Atalur, ao lugar onde se ergue a 
imagem de Anum-ḫirbe. Ergui uma imagem junto da sua imagem.»949  
Anum-ḫirbe foi um príncipe anatólico do reino de Māmma, da primeira metade do 
século XVIII a.C., mencionado em cartas recuperadas dos arquivos paleo-assírios de 
Kaneš950. A grande distância temporal relativamente a Anum-ḫirbe e o facto de o seu nome 
obscuro não ter tido a difusão e longevidade de outras tradições literárias (i.e., a dinastia de 
Akkad), pode indiciar a descoberta efectiva de um monumento rupestre deste rei, cuja 
inscrição terá sido lida e julgada digna de menção por parte dos redactores das inscrições 
do rei assírio. Este associaria, assim, o seu próprio signo de poder a uma tradição vetusta, 
ainda que estrangeira, de domínio sobre o Atalur.  
Os relevos neo-assírios do Nahr el-Kelb também se associaram a antigas tradições 
imperiais estrangeiras. Vários reis assírios, incluindo Salmanasar III, aí colocaram os seus 
monumentos, sem destruírem os equivalentes egípcios que os precederam. Este facto pode 
causar estranheza, pois, embora mais antigos, estes textos e imagens egípcios 
representavam um poder hostil à expansão da Assíria. Esse antagonismo foi uma 
actualidade na época da conquista do Egipto e no reinado de Assurbanípal.  
O rei neo-babilónico Nabucodonosor II (605-562 a.C.) demonstrou a mesma 
tolerância, ao situar algumas das suas inscrições na mesma área, não somente para com os 
relevos neo-assírios que, até pouco antes do seu reinado, simbolizavam uma força 
                                                          
946 šarru rabû alik pāni-ia: RIMA 3, A.0.102.10, iv 13-15. Cf. supra T.3, nº xiii. 
947 Shafer 1998: 319-320; Feldman 2004: 141. 
948 Shafer 1998: 145.  
949 ana šadē Atalur ašar ṣalmu ša Anu-ḫirbi zaqpu alik; ṣalmu itti ṣalme-šu ušēziz (RIMA 3, A.0.102.2, ls. ii 
9-10 = supra T.3, nº v). Outras referências a esta imagem de Anum-ḫirbe em RIMA 3, A.0.102.3, ls. 91-92; 
A.0.102.5, l. 3; A.0.102.28, ls. 22-24; A.0.102.34, ls. 8-10. 
950 Miller 2001: 65-101. Ver Glatz e Plourde 2011: 44; Bryce 2005: 33-35; Michel 2001: 125-126, nº 62; 
Veenhof e Eidem 2008: 143-144 e passim. 
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estrangeira que dominava a Babilónia, mas também para com os relevos dos Egípcios, seus 
rivais coetâneos pelo controlo da Síria-Palestina951.  
Uma outra situação que ilustra este acatamento régio da presença de signos de 
poderes rivais é a colocação de dois relevos neo-assírios exactamente ao lado de outros 
tantos de Ramsés II, rei da XIX Dinastia egípcia (1279-1213 a.C.) Um destes relevos, de 
Assaradão, constitui o último testemunho, no Nahr-el Kelb, da hegemonia assíria no 
Mediterrâneo (fig. IV.37). Tolerando a imagem do antigo rei egípcio, titular pretérito de 
um poder que, ainda no seu próprio tempo, lhe era adversário, parece reflectir 
magnanimidade. Assaradão, escusando-se à iconoclastia, apagando a memória de um 
domínio estrangeiro num espaço fundamental para a estratégia assíria no Levante, cumpria 
o que um rei assírio devia exigir à sua própria posteridade.  
Marian H. Feldman interpreta esta singular contiguidade de relevos gerados por 
potências adversárias, embora muito apartadas no tempo, como uma afirmação de 
contraste e identidade própria da tradição imperial assíria face ao seu oponente egípcio952. 
Feldman identifica assim um elevado nível de sofisticação no discurso político de 
Assaradão, revelada, do mesmo modo, nas estelas de Til Barsip e Sam’al: a inaudita 
situação em que um relevo assírio se permite ombrear com um egípcio declara que o rei da 
Assíria igualou Ramsés II no seu domínio sobre a costa mediterrânica. Mas não só: 
demonstra mesmo, se é permitido dizê-lo, com um leve toque de ironia, tê-lo superado, na 
medida em que o relevo de Assaradão, o único do conjunto neo-assírio com um texto, 
comemora a própria conquista de Mênfis e a subjugação do Egipto. 
A justaposição de imagens régias erguidas em diferentes momentos reafirmava o 
domínio sobre o território, apresentado como uma realidade antiga que devia ser 
restabelecida continuamente. Na óptica assíria, estelas e relevos rupestres evidenciavam a 
consistência do seu poder no tempo e no espaço, renovado através da sua revisitação, e a 
que se adicionavam novos monumentos. Justapor, neste quadro, é talvez um eufemismo 
para sobrepor: chegar com as “armas de Aššur” a regiões já alcançadas no passado 
significava que o rei da Assíria igualara a bitola deixada pelos seus pregressos, assírios e 
estrangeiros, correspondendo às expectativas que sobre si impendiam como soberano; 
significava, sobretudo, que projectava superá-las. 
 
                                                          
951 Da Riva 2009: 16-20. 




Este discurso, pelo qual os reis da Assíria honravam testemunhos do passado com o 
mesmo respeito que os próprios prescreviam aos seus sucessores, reflecte um aspecto da 
idealização da realeza que impunha o dever de um monarca em tornar-se um elo seguro na 
transmissão estável do poder e da sua memória. Este discurso vituperava a destruição de 
imagens e textos do passado, resultado frequente de sedições internas e de guerras 
externas. O respeito que, por vezes, os reis assírios demonstravam para com imagens de 
reis estrangeiros e rivais pode ser também explicado, em parte, pelo temor das imprecações 
contidas nos seus textos e pelo pejo em danificar imagens divinas que neles estivessem 
contidas. Tal temor contribuía para inibir a sua destruição, pois estes artefactos não eram 
considerados meras figuras esculpidas em matéria inerte: os rituais que os instituíam 
conferiam-lhes, e às maldições nelas inscritas, uma validade e uma força que nenhum 


















































IV. RITUAL E PERFORMATIVIDADE 
  
Diversos elementos referidos neste trabalho mostram que as estelas e relevos 
rupestres neo-assírios tinham uma forte dimensão cúltica e religiosa. As duas grandes 
temáticas orientadoras da sua composição visual não apenas partilham a representação de 
um homem em prece diante de um deus (O Soberano e A Epifania), como as suas 
inscrições se dirigiam às divindades, a quem eram dedicadas. A localização de algumas 
estelas em templos expressa mais claramente essa função religiosa, introduzindo no culto 
quotidiano as ṣalmē de um rei ou governador953. Não obstante, a sua figuração nestes 
monumentos coadunar-se-ia com a face humana do exercício do poder. D. Nadali, a 
propósito dos rituais representados nos bronzes de Tell Balawat, afirma que estes antes 
expressavam um “culto cívico” que afirmava a legitimidade do rei e a sua piedade, do que 
a adoração de um mortal deificado954. 
 
1. Os actos rituais.  
 
Sendo poucas as fontes escritas e iconográficas que permitam a reconstituição 
rigorosa destes rituais, apenas através da sua conjugação se pode construir um modelo, 
ainda que genérico, dessas cerimónias. Além disso, a escassez e natureza das fontes 
documentais torna impossível saber se, durante o império neo-assírio, o ritual de instituição 
era respeitado como regra, e muito menos se era, de todo, efectuado sempre que uma estela 
era erguida numa cidade ou um relevo era esculpido numa rocha. 
Se, nas fontes escritas, a descrição das formas destes monumentos e a explicitação 
dos seus contextos era indeterminada, são também escassas, e restringidas ao séc. IX a.C., 
aos reinados de Aššurnaṣirpal II e Salmanasar III, as referências a rituais que instituíam as 
ṣalmē dos reis assírios. A frequência e o modo idiossincrático como estes dois reis 
mencionaram estes rituais e a sua profícua produção de monumentos poderá ter resultado, 
porventura, da recuperação da intensidade bélica pela Assíria no século IX a.C. e do 
recobro e desenvolvimento do género analístico das inscrições comemorativas, iniciado no 
século XI, durante o reinado de Tiglat-Falasar I955. 
                                                          
953 Ver supra, capítulo III, parte 1.3 (templos), p. 209-211. 
954 Nadali 2013: 210.  




a | Aššurnaṣirpal II, Mt. Amanus: «Subi ao Mt. Amanus e cortei troncos de cedro, cipreste, 
daprānu e burāšu. Fiz sacrifícios aos meus deuses. Fiz um monumento ao meu valor e nele o 
ergui.» (niqêti ana ilāni-ia lu aṣbat, asumetu ša qurdi-ia epuš, ina libbi ašqup, RIMA 2, 
A.0.101.1, iii 88-89). 
 
b | Salmanasar III, Mar de Nairi (859 a.C.): «Saindo da cidade de Sugunia, desci até ao Mar da 
terra de Nairi. Lavei as minhas armas no mar [kakkē-ia ina tâmdi ullil] (e) fiz sacrifícios aos 
meus deuses [niqêti ana ilāni-ia aqqi]. Nesse tempo, fiz uma imagem à minha semelhança 
[ṣalam bunani-ia epuš] e nela escrevi [ašṭur] louvores a Aššur, o grande Senhor, e o triunfo da 
minha força. Ergui-a junto ao mar» (RIMA 3, A.0.102.1, ls. 33-37)956. 
 
b1| idem: «Fiz erguer uma imagem junto ao mar da terra de Nairi e fiz sacrifícios aos deuses 
[ṣalmu ina muḫḫi tâmdi ša kurNairi ušaziz; niqêti ana ilāni aqqi]» (RIMA 3, A.0.102.63)957. 
 
c | Salmanasar III, Mediterrâneo (858 a.C.): «Saindo da cidade de Aliṣir, desci até ao mar do 
Poente, lavei as minhas armas no mar [kakkē-ia] e ofereci sacrifícios aos meus deuses. Criei a 
minha grandiosa imagem senhorial [ṣalam bēlūti-ia šurba epuš] e nela escrevi [alṭur] louvores 
a Aššur, o grande Senhor, meu Senhor, e as poderosas conquistas que fui cometendo na terra do 
Ḫatti; ergui-a junto ao mar» (RIMA 3, A.0.102.3, ls. 85-89)958. 
 
c1 | idem: «Fui até ao Grande Mar, lavei nele as minhas armas [kakkē-ia ina tâmti rābite ullil] e 
ofereci sacrifícios aos meus deuses [niqêti ana ilāni-ia aṣbat] […] Criei a minha grandiosa 
imagem senhorial [ṣalam bēlūti-ia šurba epuš] e nela escrevi [ašṭur] louvores (a Aššur, grande 
Senhor, o meu Senhor, e os feitos que) fui cometendo junto ao mar. Ergui-a (junto ao) mar» 
(RIMA 3, A.0.102.5, ii 4-5)959. 
 
c2 | idem: «Marchei até ao Mar da terra de Amurru, lavei as minhas armas no mar [kakkē-ia ina 
tâmti ullil], e ergui a imagem da minha realeza [ṣalam šarrūti-ia] nas suas margens [ina muḫḫi 
tâmti ušēziz]» (RIMA 3, A.0.102.28, ls. 18-20). 
 
d | Salmanasar III, Mar de Nairi (856 a.C.): «(No meu regresso), fui ao mar da terra de Nairi, lavei 
as ferozes armas de Aššur no mar e (fiz) sacrifícios [kakkē aššur ezzutē ina libbi tâmdi ullil; 
niqêti aqqi]. Fiz (uma grandiosa imagem da minha realeza), onde escrevi [alṭur] louvores a 
Aššur, o grande Senhor, o meu Senhor, os meus feitos heróicos e acções vitoriosas, e (ergui-a 
junto ao mar)» (RIMA 3, A.0.102.2, ii 58-60).960 
 
                                                          
956 T.3, nº i, ortóstato de Forte Salmanasar, em Kalḫu (IM 60636). Cf. RIMA 3, A.0.102.28, ls. 11-13; 
A.0.102.6, i 39-40. Yamada 2000: 275.  
957 Epígrafe na Band I dos portões de Tell Balawat. 
958 Tabuinha de pedra, templo de Nabû em Kalḫu. Cf. RIMA 3, A.0.102.2, ii 8. 
959 Texto narrativo dos portões de bronze de Tell Balawat (BM 124667 + 128156, BM 124665 e 124666). 
960 Estela de Kurkh, Salmanasar III, texto em T.3, nº vii.  
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e | Salmanasar III, Nascente do Tigre (852 a.C.) «Fui até à nascente do Tigre, ao lugar de onde 
emergem as águas. Lavei aí a arma de Aššur, fiz sacrifícios aos deuses e ofereci um alegre 
banquete [kakki aššur ina libbi ullil; niqêti ana ilāni-ia aṣbat; naptān ḫudūtu aškun]. Criei uma 
grande imagem da minha realeza e nela escrevi [ašṭur] louvores a Aššur, o meu Senhor, e todos 
os feitos heróicos que andei a realizar pelas terras. (Nesse lugar) a ergui» (RIMA 3, A.0.102.14, 
70-72)961. 
 
e1 | idem: «Entrei na nascente [do Tigre], fiz sacrifícios aos deuses [niqêti ana ilāni aqqi] (e) ergui 
a imagem da minha realeza [ṣalam šarruti-ia ušēziz]» (RIMA 3, A.0.102.78)962. 
 
Entre os actos mencionados a propósito destes rituais conta-se a purificação das 
“armas” (kakkē ullulu/elēlu), ofertas votivas (niqêti) e, pelo menos numa instância, um 
banquete (naptānu). Excluindo as curtas epígrafes b1 e e1, estas passagens constituem um 
tópico, com a sua coerência formal própria, integrando textos comemorativos e analísticos 
mais longos. Se coligirmos os dados destas passagens na tabela abaixo (T.4), é possível 
observar que aqueles reflectem, de modo relativamente padronizado, a estrutura destes 
rituais, que se pode intuir pela sequência dos actos que os pontuam: 
 
ullulu → niqû → ṣalmu → šaṭāru = I → II → IV → V. 
 
 I. “purificação” II. “sacrifício” III. “banquete” IV. “imagem” V. “escrever” 
a  niqû  asumetu / ṣalmu  
b ullulu niqû  ṣalmu šaṭāru 
b1  ṣalmu (IV)  niqû (II)  
c ullulu niqû  ṣalmu šaṭāru 
c1 ullulu niqû  ṣalmu šaṭāru 
c2 ullulu   ṣalmu  
d ullulu niqû  ṣalmu šaṭāru 
e ullulu niqû naptānu ṣalmu šaṭāru 
e1  niqû  ṣalmu  
 
T.4: Sequência de actos referidos no topos literário dos rituais de constituição de imagens. 
 
Esta análise mais detalhada foi inspirada por uma observação breve feita por Shigeo 
Yamada, que sugere que os textos reflectiam o próprio processo ritual de consagração dos 
                                                          
961 Inscrição do “Obelisco Negro” (BM 118885), supra T.3, nº viii. 
962 Ver também King 1915: 30. 
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monumentos963. Desenvolvendo esta ideia, podemos constatar que a sequência dominante 
das acções mencionadas no conjunto das ocorrências inicia-se pela purificação (ullulu) das 
“armas” (I); seguida pelos sacrifícios ou oferendas, niqû (II); pela produção da imagem, 
ṣalmu (IV)964; e, por fim, pela inscrição (šaṭāru) de um texto (V). Um banquete, naptānu 
(III), é referido apenas uma vez (e), situado entre os sacrifícios e a colocação da imagem965.  
Mesmo nos casos em que uma ou mais acções são omitidas, a sua ordem de 
precedência é, em regra, mantida. Assim, em a e e1, o sacrifício surge antes da menção da 
imagem, mesmo estando ausentes a purificação das armas ou a inscrição (II → IV). Em c2, 
por sua vez, omitidos os sacrifícios, a purificação é o primeiro acto a ter lugar (I→IV), 
como na maioria dos casos. Neste padrão, a única passagem destoante é b1, uma epígrafe 
de uma das faixas de bronze de Tell Balawat: a menção ao sacrifício sucede, não à 
purificação das armas, mas ao acto de erguer a «imagem da realeza» (IV → II). É possível 
que esta divergência, como outras, se explique pelo contexto redaccional que representava 
verbalmente os rituais; em b1, o tipo de texto em causa, uma curta legenda que cumpria 
papel secundário na composição, poderia dar azo a estas discrepâncias.  
No registo literário, existem ainda outros exemplos de menções a actos simbólicos 
como estes. No entanto, embora dissociados da criação de uma estela ou um relevo 
rupestre, reforçam o padrão sequencial atrás identificado, pelo facto de citarem, com o 
mesmo vocabulário e fórmula literária, alguns dos actos centrais do ritual. 
 
f | Aššurnaṣirpal II: «[N]esse tempo, alcancei as vertentes do Mt. Líbano e fui até ao Grande 
Mar da terra de Amurru. Lavei as minhas armas [kakkē-ia lu ullil] no Grande Mar e fiz 
sacrifícios [niqêti] aos deuses»: ullulu→ niqû = I → II (RIMA 2, A.0.101.1, iii 84-92).  
 
f1 | Aššurnaṣirpal II: «[M]archei até ao Mt. Líbano. Fui até ao Grande Mar. Lavei as minhas 
armas no Grande Mar [kakkē-ia lu ullil] e fiz sacrifícios aos meus deuses [niqêti ana ilāni-
ia lu aṣbat])»: ullulu → niqû = I → II (RIMA 2, A.0.101.2, ls. 26-27). 
 
g | Salmanasar III: «Fui até ao Mar do Poente [ana tâmti ša šulme šamši alik]. Lavei as minhas 
armas no mar e fiz sacrifícios aos meus deuses [kakkē-ia ina tâmti ullil, niqêti ana ilāni-ia 
aṣbat]»: ullulu → niqû = I → II (RIMA 3, A.0.102.28, l. 42)966.  
 
                                                          
963 «This appears to represent the complete set of rituals performed by the Assyrians when they reached 
major bodies of water (...)The sequence might reflect the actual order.» (Yamada 2000: 298). 
964 Na primeira passagem, a expressão asumetu surge como alternativa a “imagem”, ṣalmu. Ver supra p. 167. 
965 Apesar de referência única neste contexto, a sua inclusão nesta tabela é justificada porque a sua relevância 
simbólica ajuda à compreensão deste tipo de rituais. 
966 Ver Yamada 2000: 280. 
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Importa citar ainda um exemplo divergente, de Salmanasar III, no qual o sacrifício, 
ao contrário do habitual, surge antes da purificação das armas, seguindo uma ordem 
inversa, isto é, niqû → ullulu = II → I:   
h | «Fui até à nascente do Eufrates, fiz sacrifícios aos meus deuses e lavei nela as armas de Aššur» 
(RIMA 3, A.0.102.6, iii 41-42).  
 
 
 I. “purificação” II. “sacrifício” 
f ullulu niqû 
f1 ullulu niqû 
g ullulu niqû 
h niqû (II) ullulu (I) 
 
T.4a: Sequência de actos rituais não associados a monumentos. 
 
 
1.1 A purificação das “armas”. 
 
A purificação das armas ou estandartes divinos (kakkē ullulu/elēlu) é equacionada 
com o acto de “lavar” (mesû), sendo o primeiro a ser realizado nestes rituais. Esta 
precedência é congruente com um pressuposto geral, aceite nos estudos antropológicos 
sobre religião e magia, que exige que os participantes em rituais e os seus objectos 
litúrgicos devem apresentar-se “puros”, condição preliminar a ser cumprida antes de 
qualquer contacto com a esfera divina967. Neste quadro, os estandartes, ou kakkē, 
encimados por símbolos que representavam os deuses, serviam de metonímia para a 
Assíria e o seu exército (a “arma empunhada” pelo rei), e significavam o apoio e mandato 
divino concedido ao rei para expandir o império, o “jugo de Aššur”. Esta delegação divina 
para a conquista traduzia-se na apropriação destes estandartes, que podiam ter a forma de 
armas (šurinnu, urigāllu) pelo monarca, que as referia como suas (kakkē-ia). A sua 
purificação com água de mares e rios onde tinham lugar as cerimónias era essencial para 
que se tornassem aptas para interagir com o mundo sagrado, i.e., para que fossem 
consagradas. 
                                                          
967 «[R]ites are necessary to introduce them [objectos, pessoas, lugares, oferendas] into the sacred world and 
involve them in it» (Hubert e Mauss 1964: 20). É útil o trabalho de W. Burkert (1993: 164-170) que, embora 
focado na Grécia Antiga, fornece uma visão antropológica sobre o fenómeno. Acerca do contexto 
mesopotâmico, consultar Van der Toorn 1985: 27-33 e id. 1989; Leichty 1993: 238-239. 
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Do ponto de vista literário, purificar as armas instituía uma pausa narrativa nas 
inscrições reais. Muitas vezes, integrava um sintagma cujo tópico era a criação de uma 
imagem do rei (b, c, c1-2, d-e), que aflora na cultura literária mesopotâmica em diversos 
géneros e épocas. Sendo elemento tradicional na cultura política, o topos encontra-se em 
cópias paleo-babilónicas de textos atribuídos aos reis de Akkad, onde se menciona a 
lavagem das armas durante expedições militares. O próprio Sargão de Akkad terá lavado as 
suas armas no Golfo Pérsico: «Conquistou Eninmar, derrubou as suas muralhas e 
conquistou, até ao mar, os seus distritos (juntamente com) Lagaš. Ele lavou [imsu] as suas 
armas no mar»968. 
O topos parece surgir subtilmente na Epopeia de Gilgameš, onde o termo kakkē, 
designando armas ou estandartes, é substituído por tillē, palavra que designa “panóplia”. 
Após a morte de Ḫumbaba, o guardião da Floresta dos Cedros, às mãos de Gilgameš e 
Enkidu, o rei de Uruk parece purificar-se, lavando os seus cabelos e limpando (mesû) as 
suas armas: imsi male-šu ubbib tillē-šu969. A acção ocorre num dos momentos culminantes 
da narrativa, quando os dois companheiros se regozijam com a vitória sobre Ḫumbaba e o 
seu prémio, o acesso à madeira de cedro. Apesar de a limpeza das armas não ser 
apresentada como acto formal, nem se utilizar o termo para purificação, ullulu/elēlu, nesse 
momento removia-se a impureza provocada pelo combate. Não será descabido considerar 
este episódio da epopeia como referência cultural da purificação das armas nas inscrições 
reais assírias e para o motivo literário, mais frequente, da busca de madeira nas montanhas 
siro-anatólicas. 
 
1.2 Sacrifícios e banquetes.  
 
O sacrifício, ou oferenda ritual, designa-se por niqû (SISKUR). É uma dádiva que 
pretende suscitar a disposição favorável dos deuses para com os devotos e agentes do 
ritual970. O acto surge verbalizado pela expressão niqâ niqû / ṣabātu. Na maior parte das 
ocorrências textuais (excepto b1), é mencionado depois da purificação. No caso da oferta 
de animais, que corresponde à acepção usual, as vítimas deviam ser purificadas e 
consagradas antes do seu abate. Tal como no culto quotidiano nos templos, os restos da 
                                                          
968 GIŠ.TUKUL-ki-šu in tia-am-tim Í.LUḪ: RIME 2, E2.1.1.1, ls. 44-58: Cf. Narām-Sîn, em RIME 2, 
E2.1.1.3, ls. 44-46; E2.1.4.3, ls. 29-32. Cf. também Sollberger e Kupper 1971: 97, IIA1a, 29-63. 
969 George 2003, vol. I, tab. VI, 1-5: 618-619. 
970 Lambert 1993: 195. De maneira geral, um sacrifício não se resumia necessariamente à matança e oferta de 
animais aos deuses, mas incluía todo o tipo de produtos e substâncias. Cf. Limet 1993: 248-249. 
 
251 
vítima podiam ser partilhados entre a divindade e os humanos num banquete que selava a 
comunhão entre as duas esferas971. Assim, é possível que a referência de Salmanasar III ao 
«alegre banquete» (naptān ḫudūtu), oferecido após criar a sua imagem na “Nascente do 
Tigre” (e) seja compaginável com os sacrifícios que aí refere: o repasto e partilha da carne 
das vítimas entre os deuses e os participantes do ritual seriam a sua continuação lógica972. 
A refeição comungada pelo rei, os seus oficiais, sacerdotes e deuses, seria um ritual que a 
todos agregava, fomentando a coesão do grupo e reforçando a unidade do exército em 
torno do anfitrião do banquete (o rei), que recompensava o esforço dos soldados com uma 
pausa festiva na vida castrense973. 
Em outros moldes, um bivaque referido num episódio da Carta a Aššur, relato 
célebre da oitava campanha de Sargão II (714 a.C.), teria cumprido uma função 
semelhante. Dois anos antes, Sargão perdoara a Ullusunu, um rei dos Manneus, a aliança 
que este efectuara com o Urarṭu. Certamente por necessidade estratégica de manter fiel a si 
um potentado próximo do Urarṭu, Sargão II poupou Ullusunu, permitindo que este 
mantivesse o trono, embora subordinado à Assíria através de um juramento (adē). A 
lealdade demonstrada por Ullusunu na campanha de 714 foi assim reconhecida por Sargão 
através de um repasto partilhado numa «mesa magnífica» (paššur takbiti), «uma mesa 
festiva (paššur ḫidāti), onde Manneus e Assírios podiam conviver, sob os auspícios dos 
deuses, diante de «Aššur e dos deuses do seu país»974. 
 
1.3 Criar a imagem.  
 
Transformar a figura do rei, esculpida em pedra ou rocha, numa imagem apta a 
interagir com a esfera divina, era o objectivo central destas cerimónias e o leitmotiv do 
tópico literário que lhes correspondia. A sua execução, tal como a gravação do texto 
cuneiforme, seriam processos mais paulatinos. Por esse motivo, seriam feitos ao longo do 
ritual, em simultâneo com outras etapas, como a purificação das kakkē e os sacrifícios. Mas 
os textos acima coligidos omitem alguns passos da cerimónia: a unção com óleos (šamna 
pašāšu) e as libações de água (mê ramāku) sobre a própria imagem, que tinham o propósito 
de a proteger e purificar. Apesar de ausentes nestas referências, são os próprios textos das 
                                                          
971 Ver Lambert 1993: 194 e Limet 1993: 255 passim; Hubert e Mauss 1964: 2-6. 
972 Lambert 1993: 200-201. 
973 Cf. o banquete de inauguração do palácio de Kalḫu de Aššurnaṣirpal II. Sobre o significado político dos 
banquetes assírios, consultar Michel e Lion 2003: 24-31; Pozzer 2007: 149-150.  
974 Thureau-Dangin 1912: 12-13, ls. 62-63. Tadmor 1958a: 23; Cogan 1974: 48-49; Bryce 2009: 444. 
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estelas e relevos que revelam a sua realização, ao imporem-nos, nas suas cláusulas 
imprecatórias, a todos os que os encontrassem no futuro. É possível considerar que, tal 
como os depósitos votivos e apotropaicos achados na reconstrução de edifícios deviam ser 
honrados, através de libações e pela unção, e depois devolvidos aos seus lugares, estas 
prescrições visavam renovar a eficácia do ritual que instituíra originalmente o monumento. 
Um contexto cerimonial e religioso como este permite associar estes artefactos a 
outros tipos de ṣalmē: as estátuas divinas de culto e as estátuas régias. Na Mesopotâmia 
está documentado o processo ritual que se julgava transformar as estátuas divinas em 
manifestações da própria divindade, os rituais de «lavagem da boca» (mīs pî) e de 
«abertura da boca» (pīt pî)975. Está também atestada, em períodos históricos mais 
específicos, uma semelhante atribuição deste processo de animação de estátuas, não de 
deuses, mas de seres humanos, como as de Gudea de Lagaš976. De facto, as suas estátuas 
são as que mais explicitam o propósito de materializar a presença dos seus dedicantes 
diante dos deuses, petrificando a sua postura de piedade através da própria imagem, 
“repetindo” as suas orações por meio de textos inscritos977. Através dos textos, o próprio 
Gudea ordena às estátuas que “falem” ao deus, seu senhor, contando-lhes sobre a piedade, 
a justiça e harmonia que promoveu no seu reinado978. 
Nos textos neo-assírios acima reunidos, que se referem a cerimónias efectuadas 
sobre estelas ou relevos rupestres, não se verbaliza, contudo, qualquer sugestão de rituais 
de animação semelhantes ao mīs pî ou o pīt pî. Tal não impediu, porém, que Zainab 
Bahrani extrapolasse a noção demiúrgica e mágica da fabricação de estatuária votiva e 
divina a toda a ideia de representação na cultura mesopotâmica.  
Segundo Bahrani, o conceito de ṣalmu pressupunha a sua virtualidade ontológica, 
ultrapassando a sua função semiótica e mimética de reprodução da realidade exterior. Essa 
substância conferida a imagens transformadas em objectos impunha uma presença real e 
concreta do seu referente979. A eficácia performativa dos rituais de constituição de imagens 
residia na crença de que os significantes que lhes davam forma e identidade teriam também 
força e vida própria; o ritual teria um carácter demiúrgico, quando através dele se fabricava 
                                                          
975 Ver supra, Parte Primeira, capítulo V (“Os deuses, o rei e a estatuária real assíria”), pp. 127-155. Winter 
[1992] 2010, vol. 2; Walker e Dick 2001; Hurowitz 2003; Herring 2013: 25-48. 
976 Winter [1992] 2010, vol. 2: 168-195; Suter 2000: 57-61. Mais recentemente, Nadali 2013: 213-214. 
977 Winter [1992] 2010, vol. 2: 171-172. 
978 RIME 3, E3/1.1.7.StB, ls. vii 21-46. O texto indica explicitamente que a estátua (a l a n ) foi feita 
especificamente para «dizer as palavras [de Gudea]» (vii 47-48). 
979 Bahrani 2003: 133. 
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uma figura com matéria inerte, tornando-se uma «verdadeira manifestação do rei»980. A 
sua estátua ou figura esculpida em relevo, fabricada por mãos humanas e objecto de actos, 
palavras e contextos performativos, transformar-se-ia num ser autónomo, individual, com 
existência própria e capacidade para agir no seu contexto. Nas palavras de D. Nadali, a 
propósito da estatuária de Gudea, «[s]tatues start living and so they interact with the 
neighbouring world once they are consecrated as the material picture of either a deity or a 
king»981.  
 
1.4 A inscrição.  
 
Apesar das críticas ao maximalismo da posição de Bahrani, que parece estender a 
todos os media na cultura mesopotâmica, desta natureza mágica e “ontogenética” da 
representação982, é pelo menos certo que se atribuía uma determinada capacidade a estas 
imagens, ritualmente gerada pelo ser humano: a presença da escrita e função que esta 
exercia nos suportes monumentais. De facto, a dimensão verbal dos rituais de consagração 
de uma imagem do rei não se resumia a encantamentos proferidos aquando da sua 
purificação ou unção, mas teriam, como elemento mais significativo, a inscrição de um 
texto. Na esfera do ritual, a sua redacção poderia ter por base um discurso oral prévio. 
Porém, sendo este género de inscrições estreitamente ligado à cultura literária assíria e aos 
círculos letrados próximos do poder983, é mais provável que fosse lido depois da sua 
gravação, e antes do final da cerimónia984.  
O rei assírio, seguindo os preceitos da tradição monumental, e à semelhança do que 
acontecia com as suas estátuas nos templos, pretendia conservar o apoio divino. Dedicando 
a sua própria imagem aos deuses, em postura de prece, enquadrada por um texto construído 
em torno dos seus sucessos, na guerra e na paz, louvava a sua força e as vitórias obtidas 
com o auxílio dos deuses. Estes deviam ser recordados, humildemente, da solicitude e 
aptidão do rei que convocaram para o trono, de modo a que retribuíssem a sua lealdade, 
derramando sobre ele a sua graça, «para o bem-estar da sua prole, o bem-estar do povo da 
Assíria e para o bem-estar da Assíria»985.  
                                                          
980 Bahrani 2003: 131: «ṣalmu becomes a real manifestation of the king». 
981 Nadali 2013: 213. 
982 Brown 2005: 51-63; Fales 2009. Ver supra, neste trabalho, pp. 42-43. 
983 Grayson 1980: 151 e id. 1981: 37-39. 
984 Jonker 1995: 76. 
985 Estela de Tell Sheikh Hammad, fragmento de Genebra (Radner 2012a: 272, ls. 9’-15’).  
 
254 
No entanto, a escrita tinha mais do que esta dimensão votiva e religiosa da 
preservação da memória, como modo iterativo de reafirmar a legitimidade política. Estes 
textos instavam os vindouros, e não apenas os deuses, a contemplar a imagem e a ler o 
texto (šiṭir amāru, šasû) e, naturalmente o nome (šumu) do soberano nele inscrito. Nos 
textos dos relevos de Bawian, Senaquerib declara que as obras dos sistemas de irrigação de 
Nínive, e as construções na própria capital, foram aí registadas para que os deuses, e os 
seus próprios descendentes, não o esquecessem: «Todo o trabalho das minhas mãos que 
levei a cabo em Nínive fiz escrever [nos relevos], para sempre, para os reis, meus 
filhos»986. Adad-nirāri III, numa tabuinha de pedra de Aššur, presta particular cuidado com 
o modo como o seu próprio nome veicularia a sua recordação:  
 
«Inscrevi o meu monumento e estabeleci o meu nome para sempre [ana dariš]. Que os 
vindouros vejam este monumento e atentem no meu nome...987.  
 
Se uma figura esculpida do rei, respeitando um modelo formal relativamente rígido, 
tornava inalterável a sua postura de oração através do gesto appa labānu ou ubāna tarāṣu; 
se lhe conferia uma dimensão intemporal, retratando perpetuamente a sua piedade e 
estendendo a sua existência para além da morte, a escrita, por sua vez, especificava os 
acontecimentos circunscritos no espaço e no tempo que compunham os materiais para a 
memória construída, mediada e encomiástica do soberano. Guardando o relato das acções 
do rei, escritas em pedra para a posteridade, as inscrições explicitavam o seu papel no 
tempo histórico; fixavam a sua identidade individual, por entre as convenções visuais que 
estabeleciam como devia ser um rei da Assíria. Citando Ö. Harmanşah, «the immediacy of 
the present was made durable through an act of inscription»988. O texto complementava 
assim as imagens esculpidas, expressões de um modelo iconográfico antigo, com uma 
dimensão narrativa e historicizante.  
À intencionalidade religiosa e política reflectida no conteúdo destes textos talvez 
possa ser adicionada uma dimensão mais pessoal. Estelas e relevos rupestres, como outros 
tipos de artefactos votivos e comemorativos, serviam como receptáculos do nome do seu 
patrono, šumu. Este termo pode ser tomado numa acepção literal, mas também conotando 
“fama”. “Nome” e “renome”, ou seja, a identidade e as acções que a ajudavam a construir 
e legitimar, equivaliam à própria existência; preservá-los, por escrito, na perenidade da 
                                                          
986 RINAP 3/2, nº 223, ls. 56-57. 
987 RIMA 3, A.0.104.2012, ls. 9’-15’.  
988 Harmanşah 2007: 191. 
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pedra e da rocha, era um meio de permitir a sobrevivência do seu nome, num sentido 
literal, e do seu renome como militar, construtor e sacerdote989.  
Era o ritual, por outro lado, que dava força e eficácia às maldições e bênçãos que as 
inscrições destes monumentos arrolavam de maneira enfática. Era através delas que se 
procurava dissuadir que estes fossem destruídos ou simplesmente negligenciados. A 
escrita, além da sua função votiva e mnemónica, tinha uma virtualidade performativa que 
ultrapassava o intuito de comunicar ou difundir um discurso apologético e propagandístico. 
As palavras imprecatórias eram consideradas receptáculos de uma capacidade mágica de 
convocar os deuses para que estes garantissem que as maldições enunciadas recaíssem 
sobre os iconoclastas e as bênçãos agraciassem os zelosos.  
A escrita parecia, com efeito, ser concebida na Mesopotâmia com um poder 
intrínseco para representar a realidade e também para a criar990. Os próprios textos destes 
monumentos seriam constitutivos do passado a que se referiam e do presente no qual foram 
gerados; a sua dimensão prospectiva e as suas interpelações ao futuro sublimavam-nos 
como expressões de uma vontade de sobrevivência do rei e da realeza: as representações 
idealizadas do poder, visuais e literárias, perpetuavam a vitalidade da realeza como 
instituição e integravam, nesta intemporalidade, relatos de acontecimentos específicos 
ocorridos num reinado e os nomes de soberanos individuais, que assim tomavam o seu 
lugar nessa continuidade da dinastia assíria.  
 
1.5 Representação do ritual como norma.  
 
As referências literárias aos rituais de consagração deste género monumental 
constituem um topos que, na economia narrativa das inscrições comemorativas, institui um 
momento culminante, conclusivo ou intercalar, no relato laudatório dos cometimentos do 
rei. Este tópico, constituinte da narrativa, mas textualmente delimitado pela sua forma 
literária e tema específico, equivale a um dos elementos das inscrições contidas nas estelas 
                                                          
989 Segundo Gerdien Jonker, «...making oneself live on in the form of one’s name, which was bound up with 
one’s deeds» (Jonker 1995: 96). Tal suscita uma associação com o culto funerário, que impunha a invocação 
periódica do nome de um defunto (šuma zakāru, šuma nâbu) para preservar a sua existência. Jonker 
perspectiva assim as expressões mesopotâmicas acerca da interacção entre nome, memória e sobrevivência 
do indivíduo, enquanto funções da cultura monumental.  
990 Como afirma Schmandt-Besserath: «...writing was thought to have a power of its own. Curses could 
magically execute themselves long after they were inscribed, went the belief. The stele’s text brought 
together all the awesome aspects of writing: it was royal and divine» (2007: 98). Uma perspectiva 
antropológica estruturante acerca do papel das palavras nos rituais, em Tambiah 1968. 
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e relevos rupestres, a “declaração de constituição do monumento” (supra T.1, e), através 
da qual o dedicante do artefacto proclamava ser aquela a sua imagem (ṣalmu), 
estabelecendo assim de um modo categórico a associação entre a sua pessoa e a sua 
imagem. Este aspecto, como vimos, era estruturante na tradição literária e nas convenções 
do género das inscrições reais. 
Porém, este modo convencional de relatar textualmente os rituais de consagração de 
uma estela ou relevo rupestre manifesta mais do que um protótipo literário. O padrão pelo 
qual os actos destas cerimónias eram mencionados (ullulu → niqû → ṣalmu → šaṭāru) 
pressupõe a existência de um protocolo que regulava a forma correcta de se reportar aos 
deuses e desempenhar esses rituais de modo positivo e consequente. Faltar a essa 
observância implicava que o objectivo do ritual, que era consagrar aos deuses a figura do 
rei assírio em oração, não fosse julgado completo – válido, por ser adequado aos 
parâmetros formais para a sua constituição; e eficaz, pela crença no efeito substantivo 
destas práticas. Este padrão poderá revelar não apenas uma fórmula literária, mas também 
expressar, ele próprio, uma elocução ritual.  
Esta tendência para o formalismo e respeito por uma sequência específica adequa-
se a um aspecto consensual na caracterização e definição dos rituais: a exigência de 
padronização e observância, pelos seus constituintes, de uma norma, uma liturgia que 
assegurasse a comunicação apropriada dos seres humanos com a esfera divina991. Tal 
permite supor que a enunciação literária destes rituais específicos, formando um padrão, 
reflicta uma sequência efectiva e real dos actos mais importantes que pontuavam as 
cerimónias. Pois se um ritual, ocorrido no plano efémero da realidade, não pode dar azo a 
discrepâncias de forma ou substância sob pena de inutilidade ou sacrilégio, a sua 
representação em textos ou em imagens, que os preservam para o futuro, não deverá 
também interferir na sua sequência correcta, na sintaxe que o torna verosímil e eficaz. 
 
2. “Fotografar” o ritual. 
 
Os relevos rupestres da “Nascente do Tigre” são paradigmáticos no estudo deste 
género monumental. Entre as ṣalmē que as passagens atrás citadas inserem num contexto 
ritual, são os únicos que correspondem inequivocamente a exemplares que sobreviveram 
                                                          
991 Goody 1961: 159; Tambiah 1979: 119 e Rappaport 1999: 35. 
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até hoje. O troço fluvial subterrâneo, que os Assírios consideravam ser o Tigre recém-
nascido era, na verdade, um afluente, o Dibni Çay. Na sua nascente, perto da actual 
Birkleyn, três imagens e cinco inscrições repartem-se em dois níveis de um complexo de 
grutas por onde o rio, ao longo de cerca de 1 km, corre para o exterior, unindo-se depois ao 
verdadeiro Tigre.  
O relevo mais antigo foi esculpido por Tiglat-Falasar I; os outros, por Salmanasar 
III, que revisitou o lugar em várias campanhas992. Contrastando com os relevos do Nahr el-
Kelb, estes exemplares são muito pouco acessíveis, invisíveis para quem não conhecesse 
previamente a sua existência. Nas fases iniciais do império neo-assírio, o Dibni Çay 
referenciava a acentuada liminaridade política da região do Alto Tigre, objectivo a ser 
alcançado e mantido devido ao seu valor estratégico como área de transição de rotas para o 
Mediterrâneo e para a Anatólia. Estas vias, permitindo o acesso a depósitos minerais de 
ferro e cobre, a madeira e aos portos comerciais do Levante, eram disputadas por diferentes 
entidades políticas, como o Urarṭu, Šubria ou Bît-Zamāni993. Os relevos de Birkleyn 
reflectem a persistência assíria em controlar o território contra as ambições adversárias. 
A esta liminaridade política acrescia uma dimensão cósmica: a nascente do Dibni 
Çay, que a tradição associava ao próprio Tigre, que banhava o país de Aššur, e as grutas 
por onde serpenteava antes de chegar ao exterior, possuíam uma valoração mítica e 
religiosa, inferida da sua dimensão telúrica. A Natureza, aí, manifesta-se hostil, agreste, 
obscura e prístina, ao mesmo tempo que as suas águas insinuam a promessa de abundância. 
Ao contrário de uma foz, onde um rio se espraia na vastidão do mar e nele se dilui, da 
nascente o rio emerge das profundezas da terra. Esta era, pois, uma zona de transição entre 
o mundo visível e o infra-mundo. As imagens aí esculpidas indicariam, segundo Shafer, o 
limiar do apsû, reino de um deus primevo como Ea, onde os rumores da Criação ainda se 
escutariam no marulho das águas994. A intensa actividade militar de Tiglat-Falasar I e 
Salmanasar III neste quadrante justifica que ambos tenham procurado aí deixar 
testemunhos consecutivos da sua presença, revelando a importância estratégica e simbólica 
do local, onde o seu poder deveria ser conservado ao longo do tempo.  
 
 
                                                          
992 Tiglat-Falasar I: Parrot 1961: 12-13; Moortgat 1969: 122; RIMA 2, A.0.87.15; Shafer 1998: 334-337, nº 
74; Radner 2009: 173-178. Salmanasar III: Shafer 1998: 185-186; Kreppner 2002: 374-375; Harmanşah 
2007: 195; Radner 2009: 172-173.  
993 Harmanşah 2007: 189-190. 
994 Shafer 1998: 97, seguindo sugestão de Simo Parpola.  
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2.1 Tell Balawat.  
 
Se as inscrições comemorativas, quando mencionam “imagens da realeza”, 
enfatizam a sua faceta iconográfica, sem especificar o seu suporte, aspecto exterior ou 
sequer fornecer grandes informações sobre os locais em que eram erguidas, as faixas de 
bronze que folheavam os portões do palácio da cidade de Imgur-Enlil (Tell Balawat) 
fornecem um contraponto visual, revelando os rituais realizados por Salmanasar III 
aquando da instituição de alguns dos seus monumentos995. Neles, o rei celebra boa parte 
dos episódios da sua carreira militar, entre os quais a sua chegada à “Nascente do Tigre” 
(Band X) e ao “Mar de Nairi” (Lago Urmiah), em cujas margens Salmanasar III terá 
também erguido a sua imagem (Band I). Estas faixas de bronze são um exemplo 
privilegiado do discurso político acerca da construção imperial. A organização do seu 
conteúdo espelha a necessidade de tornar inteligível o espaço geográfico sobre o qual a 
Assíria expandia o seu domínio e a sua capacidade de obter recursos. As Bands I e X, na 
sua relação com os espaços e circunstâncias a que reportam, condensam momentos 
específicos e culminantes desse processo.  
Imgur-Enlil nunca foi capital, nem sequer de uma província (piḫātu), no sistema de 
domínio neo-assírio. Contudo, estava no núcleo territorial do “país de Aššur”, situada a 
meio caminho de Nínive e Kalḫu, os maiores centros políticos dos sécs. IX-VII a.C. Imgur-
Enlil constituía um relais de comunicação, dentro da Assíria e com o exterior996. Ao 
contrário da telúrica e recôndita “Nascente do Tigre”, ou do longínquo Mar de Nairi, os 
portões gozavam de visibilidade pública no palácio, um dos pilares da civilização urbana. 
A mestria do seu trabalho e o brilho do bronze deviam ser admirados, demonstrando o 
poder e prestígio da realeza. 
 
2.2 Band I: O “Mar de Nairi”. 
 
O Lago Urmiah, conhecido pelos Assírios como Mar de Nairi, era considerado, tal 
como a “Nascente do Tigre”, um limite político e cósmico, situado num território hostil, o 
                                                          
995 Como Aššurnaṣirpal II, seu antecessor, Salmanasar III ordenou a fabricação de portões em cedro para a 
entrada do palácio de Imgur-Enlil, fazendo-os revestir por placas decorativas de bronze com textos e imagens 
que resumiam as suas campanhas, segundo uma organização geográfica. É relevante confrontar esta 
organização pictórica dos relevos de bronze com as próprias inscrições de Salmanasar III, pois revela uma 
estreita relação entre o registo visual e o escrito, que serviriam, como diz Michelle Marcus, para criar uma 
espécie de “mapa” da amplitude do império (Marcus 1995: 196).  
996 Oates 1974: 173-178; J. N. Postgate RlA 5: 66-67, s.v. «Imgur-Enlil»; Tucker 1994.  
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Urarṭu. Foi ponto culminante de várias das expedições bélicas de Salmanasar III, incluindo 
a do seu primeiro ano de reinado (859-858 a.C.) Considerando a chegada a este ponto 
extremo uma façanha digna de memória, ergueu, algures no litoral, o primeiro monumento 
do seu reinado, reforçando, com o prestígio inerente a este acto simbólico, a legitimidade 
da sua realeza ainda recente997. O acontecimento foi representado na Band I de Balawat 
(fig. IV.12), onde uma epígrafe o explicita: «Ergui uma imagem junto ao Mar de Nairi e fiz 
sacrifícios aos deuses» (supra b1)
998.  
No centro da sua composição está a figura esculpida do rei, “apontando o dedo” 
(ubāna tarāṣu), no interior de uma moldura com o formato clássico, de topo circular. Esta 
ergue-se sobre um pedestal com padrão “escamado”, convencional na arte mesopotâmica 
para representar montanhas. No lado direito, servos, sacerdotes e músicos999 acompanham 
o rei: este é representado, agora, em pessoa, encarando a sua própria figura esculpida, 
imitando a prece nela representada. A cena mostra que o rei, estando presente, presidia à 
cerimónia, pois não só era ele o dedicante e referente da imagem, mas também o mais alto 
sacerdote de Aššur, šangû, cargo inerente à realeza. 
À frente do monarca está um incensário, de onde evoluem chamas e fumo, uma 
mesa sacrificial, uma taça para libações e, por fim, vários estandartes divinos (kakkē)1000. A 
presença de um incensário e de um músico sugere que a atmosfera e os sentidos dos 
participantes eram estimulados por música e fragrâncias, inculcando a consciência do 
carácter não prosaico do tempo e espaço em que decorria a cerimónia, separados do tempo 
e espaço profano em redor.  
À esquerda da figura do monumento, dois soldados atiram partes de animais ao mar 
– restos de um sacrifício ou a própria oferta das vítimas aos deuses, que a estes chegava, 
simbolicamente, através das águas. Toda a composição, enfim, reflecte a consagração da 
imagem do rei, relevando o ponto culminante da cerimónia: a oferta das vítimas do 
sacrifício e a interpelação do monarca, diante da sua própria imagem, aos deuses que o 
próprio invocava por preces e gestos de devoção.  
 
 
                                                          
997 Supra T.3, nº i, RIMA 3, A.0.102.1, ls. 33-37. 
998 ṣalme ina muḫḫi tāmdi ša māt Nairi ušaziz; niqêti ana ilāni aqqi: RIMA 3, A.0.102.63. King, Band I, Pl. 
I; Shafer 1998, nº 12: 162-166. 
999 Shafer 1998: 164. Comparar o último personagem à direita com um relevo de Aššurnaṣirpal II do palácio 
de Kalḫu, representando músicos (Museu Britânico, ME 124550). 




2.3 Band X: “A Nascente do Tigre”. 
 
Nesta faixa de bronze, onde se representa a criação da imagem de Salmanasar III na 
“Nascente do Tigre”, não parece transparecer, como na Band I, um momento solene do 
ritual (figs. IV.10-11). A tónica foi antes colocada no processo preparatório da consagração 
dos monumentos, quando as imagens ainda estão a ser executadas1001.  
Os dois registos da Band X reproduzem um cenário cavernoso, dividido entre um 
nível superior e inferior. Tal permite identificá-lo com as próprias grutas pelo interior do 
qual flui o Dibni Çay e onde os relevos de Salmanasar III subsistem ao lado do relevo de 
Tiglat-Falasar I. A epígrafe inscrita nesta faixa (e1) legenda a cena: «Entrei na nascente do 
rio. Ofereci sacrifícios aos deuses e ergui a imagem da minha realeza»1002.  
No registo superior, numa reentrância do padrão montanhoso que alude a uma 
gruta, dois homens, um deles com um cinzel, ladeiam um espaço vazio na parede, o plano 
pictórico reservado para a imagem. Na entrada da caverna está um soldado armado e um 
eunuco que parece superintender a execução do trabalho. Atrás deles, um carneiro é 
conduzido ao mesmo destino de um touro caído de costas, segurado com cordas por 
soldados, um dos quais golpeia o bovídeo no torso com uma espada. Esta cena, 
representando o abate sacrificial, pode ser cotejada com a Band I, que se reporta ao 
monumento no Mar de Nairi, quando a cerimónia parece estar no final e os restos dos 
animais sacrificados eram atirados ao mar.  
O registo inferior representa também uma fase de produção de uma imagem do rei 
em relevo. Parece estar terminada, apesar de dois homens, um deles com cinzel e maça, 
ainda sobre ela se debruçarem (fig. IV.11, detalhe). Ann Shafer aventa a hipótese provável 
de serem dois escribas no acto de inscrição do texto, etapa posterior à gravação da 
figura1003. Neste registo figuram ainda um carneiro e um touro conduzidos por homens, 
que assomam do lado esquerdo da composição. Tal sugere tratar-se de um momento 
anterior à matança explícita no registo superior. Finalmente, ao centro e à direita, o cenário 
é dominado pelo padrão montanhoso. Aberturas rectangulares na montanha mostram o 
interior das grutas, que homens com água até à cintura, segurando tochas para afastar a 
                                                          
1001 King, Band X, Pl. LIX. Shafer 1998, nº 24: 184-188. Cf. id., nº 26: 191-193 e nº 29: 194-201. 
1002 Num fragmento pertencente ao mesmo conjunto (Band N), existe outro exemplo, numa montanha. É 
possível que se trate do Mt. Amanus, pois Salmanasar III referiu-se muitas vezes ao facto de aí ter erigido a 
sua imagem (Band N, Louvre. Shafer 1998: nº 17 e Pl. 21). 
1003 Shafer 1998: 187, nota 87. 
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escuridão, percorrem em direcção aos escultores o rio que flui das cavernas para o 
exterior1004. As volutas no padrão aquático, à esquerda, exprimem o crescendo de força do 
rio libertado do interior da terra, naquele lugar de onde as águas emergem, ašar mūṣû ša 
mê šaknu1005. 
 
3. O ritual, representado, consumado. 
 
O naturalismo com que a composição dos elementos figurativos da Band X de 
Balawat representa a fisionomia das grutas do Dibni Çay e o processo da criação da 
imagem do rei contrasta com as menções literárias, bastante convencionais, à instituição 
destes monumentos. Representando os bastidores da sua criação, muitos dos actos 
litúrgicos referidos nos textos estão, porém ausentes nas figuras de Balawat. Assim, 
Salmanasar III não surge purificando, pela água, as kakkē divinas, embora os elementos 
aquáticos naturais (Mar de Nairi, na Band I e Dibni Çay, na Band X) sugiram que o acto 
está implícito. Do mesmo modo, não existem traços do “alegre banquete” oferecido na 
“Nascente do Tigre” (f), nem do rei libando (mê ramāku) ou ungindo com óleos (šamna 
pašāšu) a sua própria imagem esculpida na rocha. A sua omissão nas faixas de bronze 
parece surpreendente, na medida em que, sendo essenciais na consagração da imagem, 
eram prescritos aos vindouros como deveres imperiosos, nas inscrições dos monumentos.  
Por sua vez, compensando estas lacunas, as cenas apresentam actos de carácter 
mais pragmático, ainda assim importantes para a realização da cerimónia, que são omitidos 
nas inscrições reais. Entre eles, o trabalho de esculpir a imagem e de gravar a inscrição; o 
abate dos animais em sacrifício, a representação de objectos litúrgicos, como os 
incensários ou o altar de libações; e, por fim, de outros participantes nos rituais (e.g., 
músicos e sacerdotes) que, ao contrário do rei, nunca são mencionados nos textos.  
A complementaridade entre fontes textuais e iconográficas permite entender estas 
peças pictóricas como sendo mais do que meras ilustrações dos eventos relatados 
textualmente. Tampouco as curtas epígrafes das faixas de bronze, legendando as suas 
figuras, assumem uma função secundária: guiando ou “ancorando” a significação desejada 
                                                          
1004 Estão junto a árvores ou arbustos, possivelmente aludindo a plantas que poderiam crescer no sistema de 
cavernas, recebendo luz através de reentrâncias ou poços de rocha. Cf. a descrição de Shafer 1998: 185 e 
Harmanşah 2007: 195.  
1005 RIMA 3, A.0.102.14, l. 69 (“Obelisco Negro”). 
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pelos seus produtores, conferem identidade e singularidade aos espaços e acontecimentos 
que elas representam. Textos e artes visuais colaboram assim para criar uma narrativa 
legitimadora da realeza e da construção do império, fazendo dialogar formalismo e 
naturalismo, convenção e realidade. 
Apesar da visibilidade de vários exemplares, como os do Nahr el-Kelb ou de 
Bawian, a concepção dos relevos rupestres neo-assírios, pelo seu suporte natural de rocha, 
era especialmente adequada para sítios montanhosos, geralmente agrestes e recônditos. A 
notoriedade não era o critério essencial para a escolha da sua localização.  
Ainda assim, Kreppner atribui a tais lugares, a partir do momento em que uma 
imagem do rei se aí instituía, um carácter público1006. Esta interpretação é pertinente, na 
medida em que esses espaços passavam a integrar, quando neles uma imagem era 
consagrada, a geografia oficial do poder assírio. Porém, Kreppner postula, mais do que um 
modo de propaganda, que a difusão das suas efígies nas mais diversas localizações estava 
investida de uma dimensão mágico-religiosa, exactamente pelo facto de muitas serem 
virtualmente inacessíveis. Tal como textos inscritos no reverso de ortóstatos ou em 
depósitos fundacionais, enterrados nos alicerces de edifícios, os principais destinatários da 
sua mensagem, subtraída a olhares humanos, eram os deuses1007. 
Nesta ordem de ideias, a fase culminante dos rituais de consagração da imagem do 
rei seria aquilo a que se poderá considerar a sua publicação: acontecimento e acto 
irrepetível, que marca o nascimento de uma imagem do soberano, o ritual, mencionado em 
inscrições reais ou representado em imagens, libertava-se da sua natureza efémera e 
singular, quando perenizado num suporte de pedra, argila ou metal, e difundido pela 
notícia da sua realização. Por este motivo, pode admitir-se que mesmo aqueles relevos 
rupestres esculpidos em áreas inacessíveis adquiriam visibilidade quando transpostos, via 
textos e imagens, para as cidades, onde residia o poder e as elites urbanas.  
A ṣalmu régia, quando figurava em suportes secundários, estendia o próprio 
monumento, e o ritual que o consagrava, além das suas circunstâncias imediatas. Nadali 
designa a representação destas cerimónias como um meta-ritual: a sua imagem ressuscita o 
evento e as acções que o compunham; recupera o seu próprio significado, tornando-se o 
ritual não apenas conhecido e possível de ser acedido através de um sucedâneo visual, mas 
também repetido e revalidado. Como diz Nadali, «it also makes the ritual eternal since the 
                                                          
1006 Kreppner 2002. 
1007 Garelli 1982: 17-18; Kreppner 2002: 376. 
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bands fixed the moment of the birth of the effigy of the Assyrian king»1008. Do mesmo 
modo que a escrita preserva palavras e ideias e permite a sua recuperação posterior, o 
acontecimento ritual era também transportado pelo tempo e pelo espaço; seria “eterno” 



















                                                          


























V. CONSIDERAÇÕES FINAIS. 
 
Ao longo desta Segunda Parte, foi sendo evidenciado que a escolha dos formatos e 
das composições visuais orientando as estelas e os relevos rupestres neo-assírios revela que 
o discurso imperial que veiculavam se adaptava a diferentes realidades locais e a diferentes 
funções. Porém, classificar estes monumentos é, em certa medida, uma tarefa arbitrária e 
provisória, pelo facto de a sua construção como objectos de estudo depender mais de 
opções de inteligibilidade da investigação que dos seus contextos históricos específicos. O 
desenvolvimento, ao longo do I milénio a.C., da arte assíria em contextos arquitectónicos, 
sobretudo nos palácios, contrasta com a evolução paralela das estelas e relevos rupestres, 
cuja concepção fundamental, apesar das variantes de estilo, suporte, contexto e função, 
pode ser considerada conservadora. André Parrot terá, em parte, tido razão quando afirmou 
que, nestes artefactos, um rei assírio não se distinguia de outro, desde que Tiglat-Falasar I 
esculpiu a sua ṣalmu e inscrição nas grutas da “Nascente do Tigre” 1009.  
A postura de respeito e devoção do rei diante dos seres divinos é, nesses 
monumentos, uma constante. Apesar de a sua relação com as divindades ser manifestada, 
ora em diferentes modos visuais (símbolos divinos vs. figuras naturalistas), ora em 
similaridade antropomórfica, este género monumental reflectia, manifestamente, uma 
tensão entre dois aspectos basilares da realeza: de um lado, a sua investidura com os 
atributos do poder, e do outro, a sua subalternidade perante os deuses. A sua figura devota 
replicada em textos e imagens difundia essa submissão, ao mesmo tempo que afirmava a 
legitimidade do seu reinado em particular e a própria continuidade da realeza, instituição 
intemporal mediadora entre humanos e deuses1010. 
Não por acaso, os períodos em que as fontes escritas disponíveis e os exemplares 
recuperados mostram ter sido mais profícua a produção destes monumentos correspondem 
a fases em que o impulso militar fora particularmente dinâmico, principalmente o século 
IX a.C., com o avanço da expansão nos reinados de Aššurnaṣirpal II e Salmanasar III a 
Norte e Oeste da Assíria, e a segunda metade do século VIII, quando a Síria-Palestina, 
largas faixas dos Zagros e a própria Babilónia entraram na esfera de domínio assírio, pela 
acção enérgica de soberanos como Tiglat-Falasar III ou Sargão II. A necessidade de 
                                                          
1009 Parrot 1961: 12-13. 
1010 Reade 1979: 340-342; Shafer 1998: 53-59. 
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consolidar poderio bélico, a posse de novos territórios ou a subordinação política de reinos 
e potentados pareceu incrementar a produção e a diversificação do discurso político em 
monumentos, não apenas nos centros de poder mas também nas regiões e lugares 
integrados de novo no círculo de domínio da Assíria. 
É fácil constatar, assim, que a materialidade e a discursividade que estruturavam a 
sua concepção eram dois dos seus aspectos mais importantes. No entanto, para cumprir os 
vários propósitos para os quais foram sendo fabricados exigia-se que estes monumentos 
fossem capazes de actuar de um modo mais eficaz na realidade em que se inseriam. Ömür 
Harmanşah tem estudado a monumentalidade, menos como conceito artefactual e 
discursivo, do que como um meio complexo de representação e de imposição do poder1011. 
Na sua perspectiva, os rituais que consagravam as figuras da realeza, especialmente estelas 
e relevos rupestres, eram «espectáculos», não desprovidos de cariz propagandístico, que 
orientavam uma identidade colectiva construída, em grande medida, pela atribuição de 
significados a lugares onde a memória das conquistas se materializava através dos 
monumentos. Se, de facto, existiam locais escolhidos para receber uma imagem da realeza 
que já tinham inerente uma qualidade referencial, pelas características ou recursos 
intrínsecos que os salientavam no espaço, outros haviam cujos significados, no quadro da 
expansão neo-assíria, lhes eram atribuídos, não por simbolismos ou razões materiais 
preexistentes, mas devido a acontecimentos cuja recordação perene, seleccionada e 
mediada, se julgava imprescindível: uma batalha numa passagem de montanha, a conquista 
de uma cidade ao inimigo ou, por outro lado, o momento, sempre fasto, em que se concluía 
um canal de irrigação.  
Os acontecimentos e a sua associação a lugares, quando adequados a parâmetros 
favoráveis à perspectiva assíria, tornavam-se assim lieux de mémoire, conceito através do 
qual Harmanşah, seguindo a formulação de Pierre Nora, contribui para o estudo das 
representações do poder sobre o espaço1012. Nestes lugares de memória, enraizava-se a 
presença assíria na geografia, promovendo-se a identificação e solidariedade entre os 
agentes, beneficiários e súbditos da construção imperial, personificada no monarca1013. 
Nesta perspectiva, de carácter essencialmente fenomenológico, o espaço é cognoscível 
                                                          
1011 Harmanşah tem reflectido não apenas sobre a construção imperial neo-assíria (Harmanşah 2007) na 
região de charneira entre a Mesopotâmia e a peninsula Anatólica, mas também sobre as práticas 
comemorativas dos Hititas e dos potentados neo-hititas do II e I milénios a.C. (e.g., Harmanşah 2011). 
1012 Harmanşah 2007. Sobre a concepção dos lieux de mémoire, consultar Nora 1989. 




pelas referências que o pontuam e que nele introduzem distorções e interrupções 
significativas: os lugares. São estes, com os seus contrastes, diferenças e singularidades, 
que preenchem o espaço, entendido, do ponto de vista meramente conceptual e mental, 
como um vazio isométrico e monótono, cheio de possibilidades, tal como uma folha em 
branco, na qual os sujeitos exercem a sua capacidade cognitiva.  
Antes de serem cingidos pela ordem e “civilização”, tal como os Assírios as 
entendiam, muitos lugares referenciavam também, numa acepção cósmica, uma cartografia 
cultural antiga e enraizada no Próximo Oriente e na Mesopotâmia. Montanhas, mares, 
lagos e rios, especialmente o Tigre e o Eufrates, tinham uma qualidade cósmica que 
estruturava o mundo, organizando espaços centrais e periféricos distintos entre si, não 
apenas física, mas também culturalmente. As regiões montanhosas, em particular, eram 
consideradas inóspitas e hostis, extrínsecas como eram às planícies aluviais da antiga 
Sumer e Akkad. O modo como eram concebidos na cultura mesopotâmica é um exemplo 
privilegiado da dinâmica entre a materialidade da geografia física, e a sua significação 
cultural e social. Não por acaso, desde a origem da escrita na Mesopotâmia, o 
sumerograma KUR (“montanha”) serviu de base gráfica para uma rede conceptual que 
inclui termos como “estrangeiro”, por vezes sinónimo de “inimigo” (nakru) ou, por 
associação, a própria ideia de conquista, kašadu1014. 
Se a grandeza de uma montanha toca os céus; se a liminaridade fracturante de uma 
costa separa a terra da vastidão do mar ou de um grande lago como o Van; se um rio corta 
as terras com um traço que as irriga de vida, e a sua nascente, de onde deixava o 
submundo, era um dos limiares misteriosos do apsû, uma cidade, por sua vez, com os seus 
templos, palácios e muralhas, era um símbolo visível da civilização, da cultura letrada, do 
poder, da proximidade com os deuses e do pulsar vivo da sociedade. Ao prestígio que 
advinha da capacidade do rei assírio em fazer chegar o seu exército ou o seu renome a uma 
montanha distante, às costas ou ilhas do Mediterrâneo, como Arvad ou Chipre, ao local 
onde nascia um rio importante como o Tigre ou a uma cidade estrangeira, adicionava-se, 
porém, o interesse na obtenção de recursos, de segurança militar e estabilidade política. Era 
nas montanhas em torno da Mesopotâmia que se podia extrair com abundância, mas não 
sem custos, matérias-primas como a madeira e os metais. Era através das suas rotas que se 
podia controlar o tráfego de bens estratégicos, como os cavalos, ou de prestígio, como o 
                                                          
1014 Ver Bottéro 1987: 165. Interessante é o facto de KUR ser também a base para a grafia da palavra 
“cavalo” (ANŠE.KUR.RA = sīsû), símbolo e instrumento de poder, trazido pelo comércio ou pela guerra 
através das montanhas. 
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lápis-lazúli, ambos oriundos da raia do mundo conhecido. O acesso ao mar e o controlo de 
cidades portuárias como as da Fenícia, dava a oportunidade de obter indirectamente os 
proventos do comércio marítimo. Por fim, a capacidade de controlar o curso de um rio, da 
foz à nascente, permitia programar os recursos hídricos essenciais à prosperidade agrícola 
e ao povoamento, e aproveitar o seu potencial de comunicação e transporte. 
Subjazendo a qualidades simbólicas, realçadas nos textos de carácter celebrativo ou 
votivo, estariam assim subentendidas, com mais frequência do que o esperado, motivações 
concretas de índole económica e estratégica, para erguer num determinado lugar a ṣalmu 
do rei assírio, que agia como signo da sua presença e da sua posse. Morandi está certo 
quando não dissocia as motivações ideológicas das necessidades estratégicas, políticas, 
militares e económicas, a que chama «situações contingentes», como critérios para a 
localização de uma estela ou relevo rupestre1015. 
Por todos estes motivos, acompanhando a expansão assíria em todo o espaço 
submetido ao seu domínio ou influência, nos centros de poder e em lugares distantes de 
qualquer implantação efectiva dos Assírios, as estelas e os relevos rupestres contribuíam 
para demarcar a amplitude real ou idealizada do império. A sua extensão identificava-se 
com o mundo, entendido como o conjunto das terras conhecidas e passíveis de serem 
submetidas. Dado que as expressões de domínio territorial no período neo-assírio 
abrangiam, genericamente, o mundo conhecido (kiššātu), os monumentos colocados em 
elementos geográficos como estes, instituíam signos concretos desse domínio no espaço, 
criando uma topografia da expansão que reflectia um entendimento da geografia 








                                                          
1015 Como o próprio afirma, será erróneo atribuir «...una priorità dell’ideologia liminare sulla contingenza 





























































Os principais vectores deste trabalho corresponderam a diferentes níveis de 
aprofundamento do seu objecto de estudo. O primeiro vector consistiu em traçar, sempre 
que possível, o pano de fundo e os contextos históricos que enquadravam as suas 
problemáticas. O segundo vector implicou compreender e estabelecer alguns parâmetros 
culturais mais vastos da cultura e mentalidades na Mesopotâmia, cujo confronto com a 
especificidade da cultura política neo-assíria permitisse aferir continuidades e rupturas da 
sua experiência imperial. Por fim, num último vector, este trabalho entrou no seu objecto 
mais específico: a análise do papel das imagens e das figuras do rei nas representações do 
poder imperial neo-assírio ao longo do I milénio a.C. De modo global, foi clara a opção de 
tomar em conta a dicotomia, por um lado, entre realidades propriamente históricas e 
concretas, ou aquilo que delas é possível reconstituir, e, por outro, a dimensão ideológica e 
cultural da percepção acerca dessas realidades. Foi sobre esta última vertente que este 
trabalho incidiu o seu foco, e sobre a qual se devem tecer as seguintes considerações finais. 
 
I 
O discurso político que dimanava do centro do poder, no império neo-assírio, era 
bastante heterogéneo. A diversidade de suportes e linguagens de que se servia, assim como 
a pluralidade de símbolos, temas e imagens que o compunham expressava, em toda a sua 
extensão, uma mensagem genérica cujo propósito era permitir, a um nível mais literal, o 
seu fácil entendimento: o poder militar e político da Assíria, a legitimidade divina que 
justificava a sua expansão e o papel axial do monarca nesse processo, coadjuvado e 
mandatado pelos deuses. Porém, esses diversos tipos de veículos discursivos, textuais ou 
visuais, de suporte perene ou de ocorrência efémera, implicavam outros tantos níveis de 
explicitude e acessibilidade, adaptando-se a diferentes receptores e audiências.  
Inscrevendo-se no conceito de comunicação, esse discurso não se bastava, todavia, 
em transmitir uma mensagem. Reflexões interdisciplinares mais transversais tornam 
possível perceber que, no mundo contemporâneo, comunicação e propaganda são 
considerados, de certo modo, como instrumentos para uma contínua e planificada criação 
da realidade, servindo-se da fabricação planeada de imagens ou de interpretações que a 
representem de uma certa perspectiva. Neste sentido, influenciando percepções, opiniões e 
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comportamentos, a comunicação adquire também uma função performativa, possuindo um 
certo tipo de capacidade de intervir no plano do real. No Mundo Antigo, e no caso 
particular da Assíria, aqui estudado, a essa capacidade da linguagem acresce uma dimensão 
suplementar, que intersecta os campos da religião e da magia. Para criar uma realidade ou 
situação, não bastava descrever o seu conteúdo ou apresentá-lo sob uma certa forma. O 
ritual, com os seus contextos e regras, métodos plurilinguísticos e acções simbólicas, 
estruturadas por códigos tradicionais estabelecidos, era o meio julgado mais capaz de 
tornar uma mensagem numa intervenção, ainda que simbólica, no tecido imanente do 
mundo; de transformar meras palavras em locuções que chegavam a ouvidos divinos; de 
receber e interpretar as palavras ou signos provenientes dos próprios deuses, por meio do 
profetismo ou da adivinhação; e, por fim, de conferir um certo tipo de “vida” a artefactos 
inanimados, como as estátuas divinas. Se esta asserção é válida para os rituais efectuados 
em ocasiões prosaicas da vida dos indivíduos, das famílias ou das comunidades, é ainda 
mais pertinente quando elevamos a análise ao nível oficial da política e do culto.  
É, de facto, um paradigma nestas áreas de estudo considerar que a acção ritual, fora 
da moderna acepção secular, e no quadro da religião e da magia, é especialmente fecunda 
em culturas que pressupõem a ligação estreita entre uma dimensão transcendental da 
realidade e o mundo terreno. É neste quadro que se torna inteligível a capacidade de criar 
situações, de influenciar acontecimentos e vontades, e de conferir agência a artefactos 
inertes por meio de actos simbólicos ou de palavras em determinados contextos e tempos. 
 
II 
Como não poderia deixar de ser, na vida do Estado, na guerra e na diplomacia, essa 
capacidade de agir de modo ritual e simbólico foi largamente cultivada pelas instituições 
do poder na Assíria. Não sendo seu instrumento exclusivo, era, contudo, um meio 
suplementar de adquirir certezas e de as reforçar – e.g., garantir a derrota definitiva do 
inimigo, assegurar a posse segura de territórios ou lealdades, ou saber com exactidão quais 
os desígnios dos deuses, de forma a melhor orientar a decisão política. Nesse âmbito, e 
enquanto seu objecto principal, esta tese salientou a centralidade da imagem do rei da 
Assíria nas diversas facetas do discurso político, entendido, também ele, como instrumento 
de acção performativa. Tal função semiótica da realeza leva a crer que o monarca 
personificava um elemento de coesão sobre espaços cada vez mais amplos e populações 
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heterogéneas, cultural e etnicamente, que a administração assíria englobava sob a sua 
alçada directa ou sobre os quais exercia uma influência mediada.  
Para isso, o rei, cuja dimensão ultrapassava a sua natureza finita e mortal, devia ser 
transmutado numa entidade capaz de ser presenciada em variados espaços sociais e 
geográficos, e de ganhar substância como elo de ligação entre elementos heteróclitos 
(terras, gentes, poderes e jurisdições) que deviam ser integrados numa ordem e harmonia 
prescrita a partir “do alto”. O seu nome (šumu), as suas vestes (como a indumentária 
kuzippu), a sua descendência (zēru), os seus monumentos e os relatos laudatórios dos feitos 
bélicos e construtivos do seu reinado eram considerados veículos do seu próprio ser e, por 
conseguinte, do poder e da autoridade que corporizava. 
Enquanto elo de ligação entre diferentes homens, e entre estes e os deuses, o rei, 
segundo a concepção neo-assíria da realeza, era uma criatura especial, cuja posição no 
mundo era liminar. Por esse motivo, sofria de uma ambiguidade fundamental: sendo 
humano, era também envolvido numa aura divina; ainda que limitado pelo espaço ocupado 
pelo seu corpo, a sua presença era difundida o mais possível em palavras e figuras; estando 
a hora da sua morte aprazada, como a de qualquer humano, a sua existência tinha uma 
intemporalidade conferida pelo peso da instituição e pela prerrogativa régia de preservar a 
memória do seu nome e do seu reinado. A tradição monumental mesopotâmica, veiculada 
em textos celebrativos, iconografias e artefactos (depósitos de fundação ou os próprios 
edifícios), deve ser também considerada como um conjunto de acções que tentavam 
assegurar a sobrevivência, de uma dinastia ou de um rei individual, superando a vigência 
provisória de uma e a condição mortal do outro. 
Ao mesmo tempo que “apenas” uma ideia, imagem metafísica, reputação ou 
símbolo do ideal de construção de um domínio imperial, o rei era também protagonista 
concreto de acontecimentos históricos e presença materializada em espaços geográficos. 
Governando a partir dos seus palácios, na Assíria e nas províncias, ou itinerando à frente 
dos seus exércitos, a sua imagem, que se mesclava com a própria ideia da realeza, para a 
maior parte da população distante dos centros de poder, quando não tinha acesso à sua 
figura, estava envolta num mistério que acentuava a aura semi-divina que o discurso oficial 
lhe atribuía. Tal como foi exposto, esta imagem ou idealização do rei assírio era concebida 
em absoluto contraste com os seus homólogos estrangeiros e inimigos. Tal foi o caso de 
Teumman, rei do Elam, batido e morto na batalha de Til Tuba, cujo confronto com a 
imagem de Assurbanípal expusera a diferença fundamental, entre um e outro, instituída 
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pela representação da realeza assíria. É neste sentido que o termo imagem foi sendo 
utilizado, principalmente como conceito polissémico, não se restringido à sua acepção 
visual e iconográfica, mas entrando no domínio semântico da ideia e da interpretação sobre 
o mundo. 
De facto, a imagem do rei equivalia à sua reputação, fosse ela positiva, veiculada 
por uma gesta ou, pelo contrário, por uma “lenda negra”. A ideia construída acerca dos 
soberanos neo-assírios não foi, como seria de esperar, monolítica. Assim, Sargão II, cuja 
morte em combate foi tida como sinal de desfavor divino, ou Senaquerib, que foi vítima de 
parricídio, execrado na Bíblia e desculpado pela política de imagem do seu filho e 
sucessor, Assaradão, tiveram uma reputação negativa não apenas particularmente 
enegrecida por perspectivas exógenas, mas também atenuada ou refundida através de 
discursos apologéticos na própria Assíria. A tradição, a este respeito, era escopo 
fundamental para estruturar essa reputação régia, manifestando tensões políticas internas: 
sendo o monarca epicentro de alguns dos rituais mais importantes da sociedade, como 
aqueles que formavam o festival de Ano Novo na Babilónia e na Assíria; sendo também 
responsável supremo pela manutenção do culto, o modo como se comportava com zelo ou 
com desleixo para com as suas obrigações sacerdotais era apresentado, pelos textos 
literários, como modelo e critério para a sua legitimidade. Nabónides, homólogo neo-
nabilónico dos reis assírios, vituperado na sua própria terra por camadas sociais e políticas 
que desaprovavam a sua conduta absentista e a sua ligação ao deus Sîn de Harrān, foi, 
neste quadro, um exemplo muito importante para ilustrar esta estrutura tradicional do 
discurso e ideologia política assiro-babilónica. 
 
III 
É possível afirmar que qualquer imagem ou figura suscita, de uma certa maneira, 
não só a reminiscência, mas também a própria presença de um referente, reconhecido pela 
similaridade das suas formas, pelos seus atributos ou por signos convencionais que o 
identificam. No entanto, quando a imagem, enquanto construção mental, era manifestada 
por um medium corpóreo, a sua presença era, antes de mais, uma presença num lugar. A 
consagração de uma imagem-figura através de rituais não apenas incidia sobre objectos, 
mas ocorria em algum tempo e em algum lugar, transferindo-se o poder mágico-religioso 
da cerimónia para o contexto que a envolvia. Uma estátua, estela ou relevo rupestre seriam, 
à partida, transformados em algo mais do que um artefacto produzido pela manipulação 
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humana da matéria através do ritual. Sem ele, imagens e textos não bastavam para 
corporizar a sua presença, pois as suas acções performativas conferiam existência concreta 
à ṣalmu e permitiam que o soberano, de certo modo, fosse duplicado ou replicado em 
vários pontos do espaço.  
Porém, a interpretação historiográfica tende a estabelecer uma homologia entre 
monumentos como estes e um certo tipo de representações divinas, sobretudo as estátuas 
de culto. A estatuária régia é um exemplo de como essa extrapolação deriva, em parte, do 
facto de os deuses serem, por excelência, representados nos mesmos tipos de suporte. 
Deriva também da própria presença tradicional de estátuas régias ou de governadores 
assírios junto às estátuas divinas, nos locais mais sagrados e reservados dos templos. 
Assim, os rituais destinados a incorporar os deuses nas estátuas de culto, para que 
pudessem residir nos templos, mais perto dos homens e da sua adoração, foi sendo 
equiparado aos rituais que consagravam as efígies régias na Assíria, não apenas estátuas, 
mas também as estelas e relevos rupestres. Todavia, este trabalho aproximou-se da 
conclusão de que, excepto em fontes originadas em períodos restritos da história 
mesopotâmica, como a terceira dinastia de Ur, não são associáveis à figura do rei assírio, 
muito menos às imagens dos seus governadores e oficiais, indícios de cerimónias de 
“incorporação”, como os rituais de mīs pî e pīt pî, de forte dimensão sagrada por visarem 
colocar em contacto directo os deuses e a esfera terrena.  
Sem eliminar esta ambiguidade, equiparável à natureza dúbia da própria figura da 
realeza, é hoje largo o consenso em recusar-se que a sacralidade do poder monárquico e da 
instituição real na Assíria, assim como a envolvência ritual das suas representações, 
levasse à divinização explícita dos homens que a tutelavam, fora dos contextos específicos 
em que tal ocorreu de facto na Mesopotâmia. Por essa razão, torna-se arriscado concluir 
que as estátuas, ou outras imagens e signos do monarca, tivessem o mesmo estatuto e 
natureza de uma imagem de culto, que era julgada conter, numa visão essencialista, a 
presença do deus na sua residência. 
A este propósito, o trabalho de Ann Shafer foi de grande utilidade para caracterizar 
outro género de monumentos, sobre os quais este trabalho fez incidir parte substancial do 
seu esforço: as estelas e relevos rupestres neo-assírios, sobretudo o que manifestavam o 
alcance do poder assírio fora dos centros de poder, na extensão geográfica. Shafer 
procurou demonstrar que os rituais de que estes eram objecto, cuja notícia é 
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frequentemente de carácter breve e formular, conferiam uma dimensão cultual à união 
entre os centros e as periferias do império. Concorrendo para esta visão, Zainab Bahrani 
defende que a natureza ontológica, que se julgava gerada por meios mágico-religiosos, de 
uma imagem oficial do soberano, concebida como um ser e não como uma “cópia de um 
referente”1016, permitia que, mais que um objecto passivo sobre o qual se efectuavam 
rituais, esta se tornasse um agente no espaço, no interior de um templo, no limiar de uma 
movimentada porta de entrada de uma cidade, ou na solidão de uma montanha longínqua, 
numa parede de rocha.  
Apesar das reticências a esta visão, que recusam aos modos de representação na 
cultura assiro-babilónica este carácter mágico intrínseco, excepto em contextos rituais e 
solenes estipulados para desencadear tal poder, e não obstante estas ambiguidades não 
poderem ser resolvidas de modo cartesiano, certo é que a referência a uma imagem, a uma 
ṣalmu do rei que estivesse fisicamente localizada em qualquer lugar do império, em textos 
ou em outras figuras, parecia unificá-la, pelo menos de um ponto de vista discursivo, aos 
próprios centros do poder, trazendo a sua reminiscência e a sua presença diante de um 
público mais alargado, divino ou humano. Se a Assíria possuía cidades régias onde 
existiam palácios, “residências” para a realeza (šubat/mušab šarrūtu), uma caput regni que 
um rei determinado escolhia para centrar o seu poder (como Aššur, Kalḫu, Nínive ou Dūr-
Šarrukīn), o núcleo a partir do qual o poder era exercido aparenta ser, muitas vezes, o 
próprio corpo do monarca. O poder residia, de facto, onde aquele estava, acompanhando-o 
nas suas campanhas e nos itinerários que percorria para recolher tributo ou fazer a guerra.  
A duplicação, pela sua ṣalmu, do seu corpo idealizado, estabelecia marcos 
territoriais que agiam em espaços periféricos como signos de presença, posse e domínio. 
Em lugares com marcada qualidade liminar, essa presença virtual, gerada ritualmente, 
pretendia a circunscrição do mundo. Ou, pelo menos, pretendia estabelecer retoricamente 
essa delimitação, perante seres humanos e deuses. 
Assim, ao mesmo tempo que o rei, através da sua imagem como personificação do 
poder, era projectado e multiplicado num movimento centrífugo, em vários pontos da 
geografia, em cidades ou em espaços naturais, paliando a impossibilidade da sua 
omnipresença, tornava-se também um ente heroicizado e, de forma ambígua, subtil ou 
velada, semi-divinizado. A sua actividade bélica “civilizadora” adicionava as outras terras 
ou “países” (matātē) ao “país de Aššur” e à ordem cósmica em cujo centro estava situado. 
                                                          
1016 Através dos rituais, ṣalmu tornava-se «...a being, rather than a copy of a being» (Bahrani 2003: 125). 
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A produção de uma estela ou de um relevo rupestre era, frequentemente, o corolário do 
esforço militar que levava o poder assírio até aos confins do mundo. As suas paisagens, 
acontecimentos que nelas ocorriam, assim como os artefactos que a ambos evocavam eram 
transpostos para o centro do poder, servindo de elementos para a construção de uma 
memória oficial.  
Entre estes e várias outros modos que este trabalho analisou ou aflorou para atingir 
tal desiderato, estelas e relevos rupestres constituíam um dos instrumentos simbólicos que 
ligavam os centros culturais e políticos do espaço imperial assírio ao resto do mundo, 
agindo no sentido da apropriação de espaços: a simples figura esculpida de um monarca, 
claramente identificado como assírio, e a presença de um texto cuneiforme, associado à 
cultura assiro-babilónica, ancoravam a produção dos seus significados, centrando-o no 
poder da Assíria e na presença do seu rei, fosse no interior de um templo, nos recônditos de 
uma montanha, junto à nascente de um rio ou, de um modo patente, na entrada de uma 
grande cidade. Por outro lado, estelas e relevos rupestres, tal como outros géneros 
monumentais, não se resumiam a comunicar e justificar a expansão, entre Assírios e 
estrangeiros, ou meramente a suscitar a ideia de uma presença da coisa re-presentada. Essa 
presença parecia ser instituída substancialmente no plano da realidade. A forma da sua 
discursividade e dos rituais com que eram produzidos e instituídos eram, não apenas 
resultado de propaganda, na acepção mais lata do termo, mas possuíam, ao mesmo tempo, 
uma função mágica e religiosa: corporizavam um discurso que era, ele próprio, criador de 
uma realidade.  
Quando, por isso, uma ṣalmu do rei da Assíria era erguida num certo lugar, este 
adquiria uma nova identidade. A presença da imagem consagrada integrava-o no domínio 
de uma ordem, apresentada como tal pelo discurso político. Esta transformação tornava-se 
oficial e consumada quando o lugar se mencionava ou representava em textos (como as 
inscrições reais) ou em imagens nos centros de poder, onde o conhecimento de que o rei, 
através da sua ṣalmu, impunha a sua presença num lugar distante, se alargava a uma 
audiência não apenas humana, mas também divina.  
Assim, também numa dinâmica centrípeta, o centro do poder absorvia o mundo 
através das representações que acerca dele produzia, de forma semelhante a como se 
apropriava de tributos e deslocava exércitos e populações. A tendência para a narratividade 
e naturalismo que invade a arte dos palácios assírios de Kalḫu, Nínive e Dūr-Šarrukīn, ou 
os exemplos de narrativas visuais expressas, por exemplo, nos bronzes de Balawat, 
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reflectem esse projecto de poder neo-assírio de apropriação simbólica dos espaços 
geográficos, naturais, culturais e políticos que formavam o mundo conhecido. Ao mesmo 
tempo, a criação ou re-criação material de espaços semi-naturais nas cidades assírias ou 
nos seus palácios, isto é, jardins e parques de caça, eram uma metáfora poderosa utilizada 
pelo poder régio para manifestar a sua capacidade de controlar a esfera caótica do mundo 
natural e animal, sempre associado ao “inimigo”, ao “estrangeiro” que a Assíria procurava 
conter e absorver.  
Todas estas observações parecem sugerir uma ruptura entre determinados 
parâmetros culturais que estruturavam a civilização mesopotâmica, que estabeleciam uma 
ligação umbilical entre a cidade, os seus deuses políades, a sua população e a dinastia 
reinante. O império neo-assírio constitui por isso mesmo, de uma determinada perspectiva, 
uma novidade, na medida em que o universalismo pareceu adquirir mais peso no discurso 
político e no horizonte de construção do espaço, ou pelo menos, a possibilidade virtual de 
se concretizar, superando discursos ideológicos similares que se adivinhavam desde o 
período sumério e que se foram cristalizando durante o império de Akkad. O carácter 
policêntrico do festival de Ano Novo (Akîtu), tal como celebrado no império neo-assírio 
durante a época dos Sargónidas fora, neste sentido, contraponto evidente à concepção 
babilónica, que sempre estabelecera a própria capital como núcleo dessas celebrações e 
omphalos do mundo. 
 
IV 
Neste quadro, uma outra dimensão da conquista e da organização do espaço e da 
paisagem por parte dos Assírios ganhou relevância: a dimensão epistémica. Representar a 
realidade através de meios visuais ou literários, e complementar essa expressão com gestos 
simbólicos e com rituais pretendia criar a ilusão da omnipresença do poder assírio, 
personificado no monarca. Estas representações não devem ser entendidas meramente 
como elementos estéticos, celebrativos ou propagandísticos: a sua natureza mágica e 
performativa pressupunha que o discurso político possuía uma eficácia concreta. Através 
delas, considerava-se consubstanciada, não apenas a presença da Assíria no mundo, mas 
também a presença do mundo na Assíria, traduzindo um ideal ecuménico de poder que a 
ambos fizesse corresponder. O território era apossado e organizado, não apenas porque o 
exército assírio e o seu soberano pelos seus espaços se deslocavam, em acção saqueadora, 
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conquistadora e organizadora, mas igualmente porque a sua presença trazia a possibilidade 
de esse espaço ser conhecido, e de se tornar familiar aos habitantes dos centros políticos. 
 Por esse motivo, o espaço tornava-se passível de ser representado, categorizado, 
reproduzido e controlado. A capacidade cognoscente do monarca pode ser considerada 
como um dos seus atributos, embora subentendido, da sua faceta de conquistador e 
organizador do mundo. Se, no Próximo Oriente antigo, não existia a capacidade científica 
de cartografar o espaço nestes termos, a sua síntese ou representação era necessariamente 
guiada a partir de construções culturais, embora fosse, obviamente, vivido de uma forma 
concreta.  
Mau grado a clássica dicotomia que dividia o Nilo e as ocasionais fragmentações 
políticas no Egipto, a maior clareza dos seus limites naturais promoveu uma identidade 
bastante sui generis, gerando uma religião, arquitectura, arte e cultura política bastante 
próprias. Pelo contrário, a Mesopotâmia é um conceito inadequado para designar uma 
unidade geográfica. As suas realidades naturais, climáticas e orográficas são muito 
diversas, criando diferentes territórios (estepe, deserto, planície fluvial, montanha, clima 
temperado) que permitiram outros tantos modos de vida (o pastoril, o aldeão-agrícola, o 
urbano) e a coexistência e desenvolvimento de vários paradigmas de organização política, 
desde a tribo nómada à cidade-estado, e do estado territorial ao império. A multiplicidade 
de realidades geográficas na Mesopotâmia não criou maquis ou bolsas identitárias e 
populacionais isoladas, mas promoveu a expansão e a dilatação de fronteiras através da 
guerra, do comércio ou da simples migração de populações; ou a retracção das mesmas, 
devido às migrações e invasões que, periodicamente e de forma paulatina, nunca deixaram 
de ocorrer em toda a região.  
Por este motivo, um dos elementos fundamentais que podem ajudar a entender a 
idiossincrasia assíria, ao mesmo tempo integrada no contexto mais lato da civilização 
mesopotâmica, é considerar o acto de apropriação e de conquista deve como um meio de 
organização de territórios e gentes, de controlá-lo por via do seu conhecimento. Se a 
linguagem era vista como possuidora de um poder demiúrgico e reificador, as 
representações da conquista e do poder procuravam também, através dela, descrever e 
construir a realidade. Esta foi uma das maneiras utilizadas pelo império neo-assírio para 
superar a contraditória reivindicação de um poder universal face a vicissitudes históricas 
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Mapa 2 – O território do “país de Aššur” (māt Aššur), ou o “triângulo assírio”. Elaborado pelo autor, a partir do 



























Mapa 3 – Os sistemas de irrigação de Nínive e os seus monumentos na actual região de Mossul.  






























Mapa 4 – Visão regional do Norte da Síria. Elaborado pelo autor, a partir de  


















Fig. II.1 – Palácio de Aššurnaṣirpal, Kalḫu (Nimrud). Londres, BM 124550. 





Fig. II.2 – Batalha de Til Tuba (detalhe). Assurbanípal, Palácio Sudoeste de Nínive.  





Fig. II.3 – Teumman decapitado por um soldado assírio. Palácio Sudoeste de Nínive.  





Fig. II.4 – A cabeça de Teumman despachada para junto do rei assírio, durante a batalha de Til Tuba. 












Fig. II.6 – Escribas contando cabeças de inimigos. Palácio Sudoeste de Nínive.  

















Fig. II.7 – Escribas contando cabeças de inimigos e tributos. Palácio Sudoeste de Nínive. 













Fig. II.8 –  Estela da Vitória de Narām-Sîn 
(Susa, Irão). Paris, Louvre, AO Sb 4. 



















Fig. II.9 – Estela do “Código” de Hammurabi 
(Susa, Irão). Paris, Louvre, AO Sb 8. © Réunion 














Fig. II.10 – Estátua de Aššurnaṣirpal II. Templo de Ištar 
em Kalḫu. Londres, BM 118871.  


































Fig. II.11 – Estátua de Salmanasar III. Kalḫu, Forte 
Salmanasar/templo de Adad em Kurba’il.  
Bagdade, Iraq Museum, IM 60497.  



















Fig. II.12 – Estátua de Salmanasar III, 
proveniente de Aššur. Museu Arqueológico de 

































Fig. II.13 – Estátua de Salmanasar III, Kalḫu. 
Bagdade, Iraq Museum, IM 60496.  


































Fig. II.14 – “Portão do Canal” de Bawian. Perfil, lateral e frontal  




























Fig. II.15 – Estátua de oficial eunuco, Til Barsip (Tell Aḫmar, Síria). Museu de Alepo.  
















Fig. II.16 – Estátua de Ḫadad-yis’i (Tell 
Fekherye, Síria). Museu Nacional de Damasco 
(Assaf et al. 1982, pl. IV). 
Fig. II.17 – Estatueta votiva de Ebiḫ-il. Paris, 
















Fig. II.18 – Relevo da Sala 11 do palácio de Khorsabad, representando dois oficiais de Sargão II.  























Fig. II.19 – Estátua de culto de uma divindade elamita, proveniente de Susa.  





















Fig. II.20 – Estátua de Gudea em pé, 
proveniente de Tello. Paris, Louvre, AO 6  





Fig. II.21 – Gudea sentado, Tello. Paris, Louvre, 



























Fig. II.22 – Divindade protectora, templo de 
Nabû em Kalḫu. Londres, BM 118889 (Smith 

























Fig. II.23 – Outra divindade protectora do templo 
de Nabû em Kalḫu. Londres, BM 118888 (Smith 




























Fig. II.24 – Divindade menor, segurando uma caixa para oferendas. Ḫadattu (Arslan Taş), proveniente do 





Fig. II.25 – Estátua em terracota de um deus desconhecido, encontrada em Ur. Período paleo-





Fig. II.26 – Altar de Tukultī-Ninurta I dedicado a Nusku. Período meso-assírio. Aššur, templo de Ištar. 
























Fig. II.27 – Ortóstato central da sala do trono do palácio de Kalḫu (Nimrud).  





















































Fig. II.29 – Kudurru de Aššur-nadin-šumi, Babilónia, datado de 699-694 a.C. Oxford, Ashmolean Museum 





Fig. II.30 – Kudurru de Marduk-zakir-šumi I, rei da Babilónia, datado do segundo ano do seu reinado (853 













Fig. II.31 – Kudurru de Marduk-apla-iddina 










































Fig. II.32 – Reconstituição do pórtico de entrada do palácio de Kapara em Tell Halaf, no Museu Nacional 










































Fig. II.33 – Reconstituição da pintura em estuque na sala 12 da “Residência K” em Dūr-Šarrukīn 





Fig. II.34 – Impressão do “Selo dos Destinos” de Senaquerib, nos “Tratados de vassalagem” de 






















































Fig. II.35 – VA Ass 15756/8: estela de Libbali-Šarrat, esposa de Assurbanípal, da “Praça das Estelas” em 


























































Fig. II.36 – Diagrama da cidade de Aššur. No interior da área tracejada, indica-se a localização das 










Fig. II.37 – Assírios combatem junto à cidade de Tikrakku, onde está uma estela de Tiglat-
Falasar III (ilustração de E. Flandin, in Botta e Flandin 1849, vol. I, pl. 64). 
 
 
Fig. II.38 – Detalhe de um relevo do palácio de Assurbanípal em Nínive, representando um jardim. No 
topo, uma estela onde figura o monarca na postura tradicional. Londres, BM 124939, a-b  











Estelas e relevos rupestres  
























Esta listagem de estelas e relevos rupestres, pertencentes a reis e governadores 
do império neo-assírio, fornece algumas coordenadas básicas, incluindo referências 
bibliográficas, tanto para a sua localização como para a sua tipologia material e visual. 
O seu objectivo é construir um guião sistemático que possa ter valia para posteriores 
estudos sobre este corpus monumental. 
No que diz respeito às suas inscrições, esta lista privilegia a remissão para as 
edições de fontes textuais das séries The Royal Inscriptions of Mesopotamia (RIMA e 
RIMB) e The Royal Inscriptions of the Neo-Assyrian Period (RINAP), pelo simples facto 
de serem as mais recentes e completas. Contudo, para uma sistematização mais 
abrangente e com um aparato crítico mais profundo crítica, é fundamental a consulta 










Reis (de Tiglat-Falasar I a Assurbanípal) 
 
 
Nº 1  (Anexo IV: fig. 1)  
 
Yoncalı (Inscrição rupestre). Tiglat-Falasar I. 
 Localização: Yoncalı, Malazgirt (a norte do Lago Van, Turquia). 
 Tema iconográfico: anicónico. 
 Inscrição: RIMA 2, A.0.87.16. 
 
Bibliografia: Lehmann-Haupt 1906: 15-16, nº 6; ARAB I, §§ 268-270; Russell, H. F. 
1984: 185-186 e passim; Harmanşah 2007a: 84. 
 
Nº 2  (Anexo IV: fig. 2)  
         
 “Nascente do Tigre” 1 (Relevo rupestre). Tiglat-Falasar I. 
 Localização: Birkleyn, Lice (Diyarbakır, Turquia). 
 Tema iconográfico: “O Soberano”. 
Inscrição: RIMA 2, A.0.87.15. 
 
Bibliografia: Lehmann-Haupt 1906: 16-19; Börker-Klähn 1982: 177-178, nº 130; Shafer 
1998: 334-337, cat. 74; Kreppner 2002: 374-375; Harmanşah 2007: 187-188; Radner 
2009: 172-178, figs. 184-188. 
 
Nº 3 (Anexo IV: fig. 3) 
 
 Tell Ashara (Estela). Tukultī-Ninurta II. 
Localização / museu: Terqa = Ṣirqu (Tell Ashara, Síria). Museu de Alepo, 3165(1). 
Tema iconográfico: Smiting god contra um “dragão”. 
Inscrição: RIMA 2, A.0.100.1004. 
 
Bibliografia: Güterbock 1957: 123; Börker-Klähn 1982: nº 181; Kühne 2009: 43-54; 
Ornan 2005: 32, nota 80. 
 
Nº 4  (Anexo IV: fig. 4) 
 
 Babil (Estela). Aššurnaṣirpal II.  
 Localização / museu: Babil (Turquia). Museu de Adana, s.n. 
 Tema iconográfico: “O Soberano”. 
 Inscrição: RIMA 2, A.0.101.20. 
 
Bibliografia: Lehmann-Haupt 1906: 19-22, pl. I; Hawkins 1969: 111-120; Börker-Klähn 
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Nº 5 (Anexo IV: fig. 5)  
 
 Kurkh A (Estela). Aššurnaṣirpal II. 
 Localização / museu: Tīdu (Kurkh, Üçtepe, Turquia). Londres, BM 118883. 
 Tema iconográfico: “O Soberano”. 
 Inscrição: RIMA 2, A.0.101.19. 
 
Bibliografia: ARAB 1 §§ 496-502; Börker-Klähn 1982: 181-182, nº 135; Shafer 1998: 
148-151, cat. 7. 
 
Nº 6 (Anexo IV: fig. 6) 
 
 “Grande Monólito” (Estela). Aššurnaṣirpal II. 
Localização / museu: Kalḫu, templo de Ninurta (Nimrud, Iraque). Londres, BM 118805. 
Tema iconográfico: “O Soberano”. 
Inscrição: RIMA 2, A.0.101.17. 
 
Bibliografia: Börker-Klähn 1982: 182, nº 136; Shafer 1998: 151-155, cat. 8. 
 
Nº 7 (Anexo IV: fig. 7)  
 
“Estela do Banquete” (Estela). Aššurnaṣirpal II. 
Localização / museu: Kalḫu, Palácio de Aššurnasirpal II (Nimrud, Iraque). Museu de 
Mossul, ND 1104. 
Tema iconográfico: “O Soberano”, variante: o rei segura um šibirru. 
Inscrição: RIMA 2, A.0.101.30. 
 
Bibliografia: Wiseman 1952; Mallowan 1966, vol. 1: 57-73; Börker-Klähn 1982: 182-
183, nº 137; Shafer 1998: 337-339, cat. 75 
 
Nº 8 (Anexo IV: fig. 8)  
 
Kurkh B (Estela). Salmanasar III. 
Localização / museu: Tīdu (Kurkh, Üçtepe, Turquia). Londres, BM 118884. 
Tema iconográfico: “O Soberano”. 
Inscrição: RIMA 3, A.0.102.2 
 
Bibliografia: Börker-Klähn 1982: 187, nº 148; Shafer 1998: 188-191, cat. 22. 
 
Nº 9 (Anexo IV: fig. 9) 
 
“Nascente do Tigre” 2 (Relevo rupestre). Salmanasar III. 
Localização: Birkleyn, Lice (Diyarbakır, Turquia). 
Tema iconográfico: “O Soberano”.  
Inscrição: RIMA 3, A.0.102.23. 
Anexo III 
xxxi 
Bibliografia: Shafer 1998: 194-201, cat. 29; Yamada 2000: 34, 283 (Summ. 7a); 




“Nascente do Tigre” 3 (Inscrição rupestre). Salmanasar III. 
Localização: Birkleyn, Lice (Diyarbakır, Turquia). 
Tema iconográfico: anicónico.  
Inscrição: RIMA 3, A.0.102.21.  
 
Bibliografia: RIMA 3, A.0.102.21; Shafer 1998: 194-201, cat. 29; Yamada 2000: 30, 
164, 281-282 (Summ. 3a); Kreppner 2002, 374-375; Radner in Schachner 2009: 183-




“Nascente do Tigre” 4 (Relevo rupestre). Salmanasar III. 
Localização: Birkleyn, Lice (Diyarbakır, Turquia). 
Tema iconográfico: “O Soberano”.  
Inscrição: RIMA 3, A.0.102.24. 
 
Bibliografia: Shafer 1998: 194-201, cat. 29; Kreppner 2002: 374-375; Radner in 




“Nascente do Tigre” 5 (Inscrição rupestre). Salmanasar III. 
Localização: Birkleyn, Lice (Diyarbakır, Turquia). 
Tema iconográfico: anicónico. 
Inscrição: RIMA 3, A.0.102.22. 
 
Bibliografia: Shafer 1998: 194-201, cat. 29; Kreppner 2002: 374-375; Radner in 
Schachner 2009: 194-197, figs. 206, 211-220.  
 
Nº 13 (Anexo IV: fig. 13)  
 
Kenk Boğazi (Relevo rupestre). Salmanasar III. 
Localização: Kenk Boğazi, Gaziantep (Turquia). 
Tema iconográfico: “O Soberano”. 
Inscrição: RIMA 3, A.0.102.20. 
 
Bibliografia: Taşyürek 1979: 47-53; Börker-Klähn 1982: 189, nº N 151; Shafer 1998: 
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Nº 14 (Anexo IV: fig. 14)  
 
Ferhatlı (Relevo rupestre). Salmanasar III ou Sargão II (?). 
Localização: Ferhatlı / Uzunoğlantepe, perto de Kozan (Adana, Turquia). 
Tema iconográfico: “O Soberano”. 
Inscrição: anepígrafe. 
 
Bibliografia: Taşyürek 1975: 169-172; Börker-Klähn 1982: 220, nº 235; Shafer 1998: 
321-327, cat. 71; Reade 1977: 44. 
 
Nº 15 (Anexo IV: fig. 15)  
 
“Monólito de Nimrud” (Estela). Šamši-Adad V. 
Localização / museu: Kalḫu, templo de Nabû (Nimrud, Iraque).  
Londres, BM 118892. 
Tema iconográfico: “O Soberano”. 
Inscrição: RIMA 3, A.0.103.1. 
 
Bibliografia: Rassam 1897: 11, 14; ARAB 1, §§ 713-26; Börker-Klähn 1982: 195-196, 
nº 161; Shafer 1998: 213-217, cat. 38. 
 
Nº 16   
 
Templo de Anu e Adad (frags. de estela). Šamši-Adad V. 
Localização / museu: Aššur, Templo de Anu e Adad (Qal’at Sherqat, Iraque).  
Berlim, VA Ass. 4511, Ass. 6596, Ass. ph 784-87, 3394. 
Tema iconográfico: ---- 
Inscrição: RIMA 3, A.0.103.2. 
 
Bibliografia: Andrae 1909: 78. 
 
Nº 17 (Anexo IV: fig. 16)  
 
“Estela do Irão” (Estela, Pfeiler, 3 frags.) Tiglat-Falasar III. 
Localização / museu: Kermanshah, Luristão (Irão). Israel Museum, Acc. No. 74.49.96a 
+ Acc. No. 74.49.96b + Col. privada (H. Mahboubian). 
Tema iconográfico: “O Soberano”. 
Inscrição: RINAP 1, nº 35. 
 
Bibliografia: Levine 1972: 11-24, figs. 1-2, pls. I-VI; Tadmor; 1994: 90-110; Shafer 
1998: 240-245, cat. 47; Younger Jr. 2003 in CoS III: 187. 
 
Nº 18 (Anexo IV: fig. 17)  
 
Mila Mergi (relevo rupestre). Tiglat-Falasar III. 
Localização: Mila Mergi, Dohuk-Zakho (Iraque). 
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Tema iconográfico: “O Soberano”. 
Inscrição: RINAP 1, nº 37. 
 
Bibliografia: Postgate 1973: 47-59; Tadmor 1994: 111-116; Shafer 1998: 237-240, cat. 
46. 
 
Nº 19 (Anexo IV: fig. 18)  
 
Tang-i Var (Relevo rupestre). Sargão II. 
Localização: Tang-i Var, Sanandaj (Irão). 
Tema iconográfico: “O Soberano”. 
Inscrição: Frame 1999: 31-57. 
 
Bibliografia: Börker-Klähn 1982, nº 248; Reade 1995: 39; Frame 1999; id. 2006: 57-58; 
e id. 2013. 
 
Nº 20 (Anexo IV: fig. 19)  
 
Chipre (Estela). Sargão II. 
Localização / museu: Larnaka (Kition-Bamboula, Chipre). Berlim, VA 968. 
Tema iconográfico: “O Soberano”. 
Inscrição: Malbran-Labat in Yon 2004: 345-354. 
 
Bibliografia: Schrader 1882; VAS I: 65-71, nº 71; ARAB II, §§ 179-189; Malbran-
Labat in Yon 2004: 345-354; Na’aman 2001: 357-363; Shafer 1998: 263-268, cat. 58; 
Frame 2006: 53-54; Radner 2010: 429-449. 
 
Nº 21 (Anexo IV: fig. 20)  
 
Najafehabad (Estela, Pfeiler). Sargão II. 
Localização / museu: Kišešim (Najafehabad / Godin Tepe (?), Irão). Teerão, Iran Bastan 
Museum, s.n. 
Tema iconográfico: “O Soberano”. 
Inscrição: Levine 1972: 25-50. 
 
Bibliografia: Young, Jr. 1967: 139-140 e pl. I; Levine 1972: 25-50 e pls. VII-XI; Frame 
2006: 55, 57; id. 2013; Shafer 1998: 253-258, cat. 54. 
 
Nº 22   
 
Estela “Borowski” ou de Hama (Estela, fragmento). Sargão II. 
Localização / museu: Ḫamath (Hama, Síria). Jerusalém, The Bible Lands Museum, 
BLMJ 1115. 
Tema iconográfico: --- 
Inscrição: Hawkins 2004: 151-164. 
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Bibliografia: Hawkins 2004: 151-164. Younger Jr. 2003 in CoS II: 294. 
 
Nº 23   
 
Tell ‘Acharneh (Estela, fragmento). Sargão II. 
Localização / museu: Tell ‘Acharneh (Síria). Museu de Alepo, M108790. 
Tema iconográfico: --- 
Inscrição: Frame 2006: 49-68. 
 
Bibliografia: Thureau-Dangin 1933: 53-56, pl. I; 104, nº 1; Börker-Klähn 1982, nº 177; 
Frame 2006. 
 
Nº 24  
 
Ašdod (Estela, fragmentos). Sargão II. 
Localização / museu: Tell Ašdod (Israel). Israel Museum, IAA 63-931, 63962, 63-1053. 
Tema iconográfico: --- 
Inscrição: Kapera 1976: 87-99. 
 
Bibliografia: Kapera 1976; Börker-Klähn 1982, nº 174; Frame 2006: 51; CiC: 40-41 
(frags. Ashdod 2-4). 
 
Nº 25   
 
Samaria (Estela, fragmentos). Sargão II. 
Localização / museu: Samaria (Israel). Jerusalém, Rockefeller Museum D.1430 (IAA 
33.3725). 
Tema iconográfico: --- 
Inscrição: CiC: 115. 
 
Bibliografia: Börker-Klähn 1982, nº 179; CiC: 115 (frag. Samaria 4); Frame 2006: 53. 
 
Nº 26   
 
Carchemiš (Estela, fragmentos). Sargão II (?). 
Localização / museu: Karkamış / Jerablus (Turquia); paradeiro desconhecido. 
Tema iconográfico: --- 
Inscrição: Woolley e Barnett 1952: 280. 
 
Bibliografia: Woolley e Barnett 1952: 265, 280, pl. A.33m-m*; Winter [1983] 2010, 
vol. 1: 586 e nota 89; Frame 2006: 53 
 
Nº 27 (Anexo IV: fig. 21)  
 
Estela do bît akîtu (Estela). Senaquerib. 
Localização / museu: Aššur (Qal’at Sherqat, Iraque). Istambul, IAM EŞ 7847. 
Anexo III 
xxxv 
Tema iconográfico: “A Epifania”. 
Inscrição: RINAP 3/2, nº 167. 
 
Bibliografia: OIP 2: 135-139 (I 2); Börker-Klähn 1982, nº 205; Russell 1991: 248-250; 
Frahm 1997: 174-175; McCormick 2002: 156-162; Ornan 2005, fig. 98. 
 
Nº 28 (Anexo IV: figs. 22-23)  
 
Estrada Real de Nínive 1-3 (Estelas). Senaquerib. 
Localização / museu: Nínive (Kuyunjik e Nebi Yunus, Iraque). 1: Istambul, IAM EŞ 1; 
2: Londres, BM 124800; 3: Bagdade, IM, s.n. 
Tema iconográfico: “O Soberano”. 
Inscrição: RINAP 3/1, nº 38. 
 
Bibliografia: ARAB 2, §§ 473-476; OIP 2: 152-153 (I 30), ls. 19-23; Smith 1878: 161-
163; Paterson 1915, pls. 3-4; Reade in RLA 9: 403; Börker-Klähn 1982, nº 190, 203-
204; Frahm 1997: 137-138 (T 64); Shafer 1998, cat. 65, pl. 23; Ornan 2005, fig. 188. 
 
Nº 29 (Anexo IV: figs. 24-26)  
 
Cudi Daǧı I-VIII (8 relevos rupestres). Senaquerib. 
Localização: Montanha Cudi Daǧı, aldeias de Šaḫ (I-VI), e Hasanah (VII-VIII), Cizre 
(Turquia). 
Tema iconográfico: “O Soberano” 
Inscrição: VI e VII anepígrafes. RINAP 3/2, nº 222. 
 
Bibliografia: OIP 2: 63-66 (E3); ARAB 2, §§ 293-298; Bell 1911: 289-298; King 1913: 
84-94; Frahm 1997: 150-151 (T 116-121); Börker-Klähn 1982, nºs 180-185; Shafer 
1998: 274-281, cat. 51; Kreppner 2002: 367-370. 
 
Nº 30 (Anexo IV: figs. 27-28)  
 
Bawian, Nischenreliefs (11 relevos rupestres). Senaquerib. 
Localização: Khinnis, garganta de Bawian, nas margens do rio Gomel (Iraque). 
Tema iconográfico: “O Soberano”. 
Inscrição: Apenas nº 4, 7 e 11 estão epigrafados, num texto compósito publicado em 
RINAP 3/2, nº 233. 
 
Bibliografia: OIP 2: 78-85 (H3); Bachmann [1927] 1969: 21-22, Tafn. 21-24; Frahm 
1997: 151-154, T 122; Shafer 1998: 284-289, cat. 64. 
 
Nº 31 (Anexo IV: figs. 29-30)  
 
Bawian, “Grande Relevo” (Relevo rupestre). Senaquerib. 
Localização: Khinnis, garganta de Bawian, nas margens do rio Gomel (Iraque). 
Tema iconográfico: “A Epifania”. 




Bibliografia: Bachmann [1927] 1969: 7-13, Tafn. 7-12; Ornan 2007; Frahm 1997: 151-
154, T 122; Shafer 1998: 284-289, cat. 64. 
 
Nº 32 (Anexo IV: figs. 31-32)  
 
Maltai I-IV (Quatro relevos rupestres). Senaquerib (?). 
Localização: (Maltai) Doḫuk, junto ao rio Rubar-e Doḫuk (Iraque). 
Tema iconográfico: “A Epifania”, variante: “procissão divina”. 
Inscrição: anepígrafes. 
 
Bibliografia: Bachmann [1927] 1969: 23-27, Tafn. 25-31; Börker-Klähn 1982, nºs 207-
210; Reade 1978b: 166; Reade in RlA 7: 322; Ur 2005; Ornan 2007. 
 
Nº 33   
 
Faida I-III (Três relevos rupestres). Senaquerib (?). 
Localização: Canal perto da aldeia de Faida (Iraque). 
Tema iconográfico: A Epifania”, variante: “procissão divina”. 
Inscrição: anepígrafes. 
 
Bibliografia: Reade 1978b: 157-163; Börker-Klähn 1982, nºs 200-201; Ur 2005; Ornan 
2007. 
 
Nº 34 (Anexo IV: fig. 33)  
 
Shiru Malikhta (Relevo rupestre). Senaquerib (?). 
Localização: Shiru Malikhta, perto de Bandwai (Iraque). 
Tema iconográfico: “O Soberano”. 
Inscrição: anepígrafe. 
 
Bibliografia: Reade 1978b: 164-165; Börker-Klähn 1982, nº 202; Shafer 1998: 327-329, 
cat. 72; Ornan 2005: 14. 
 
Nº 35 (Anexo IV: fig. 34)  
 
Nahr el-Kelb I-V (5 relevos rupestres). Vários, de Tiglat-Falasar I a Senaquerib. 
Localização: Foz do rio Nahr el-Kelb, perto de Beirute (Líbano). 
Tema iconográfico: “O Soberano”. 
Inscrição: anepígrafes 
 
Bibliografia: Weissbach 1922: 23-25, Taf. VII–X; Hrouda in RlA 5: 290-291; Börker-
Klähn 1982, nºs 211-215; Shafer 1998: 317-321, cat. 70; Feldman 2004: 141-150; 




Nº 36 (Anexo IV: fig. 35-37)  
 
Nahr el-Kelb VI (Relevo rupestre). Assaradão. 
Localização: Foz do rio Nahr el-Kelb, perto de Beirute (Líbano). 
Tema iconográfico: “O Soberano”. 
Inscrição: RINAP 4, nº 103. 
 
Bibliografia: Weissbach 1922: 26-30, Taf. 11-12; Hrouda in RlA 5: 290-291; Börker-
Klähn 1982, nº 216; Shafer 1998: 295-298, cat. 66; Kreppner 2002: 372-373; Feldman 
2004: 141-150. 
 
Nº 37 (Anexo IV: figs. 38-41)  
 
Sam’al (Estela). Assaradão. 
Localização / museu: Sam’al (Zincirli, Turquia). Berlim, VA 2708. 
Tema iconográfico: “O Soberano”, variante. 
Inscrição: RINAP 4, nº 98. 
 
Bibliografia:; Luschan, Sendchirli I: 11-43, pls I-V; VAS I: pp. x e 75-80, nº 78; ARAB 
2, §§ 573-581; Börker-Klähn 1982, nº 219; Shafer 1998: 298-305, cat. 67; Porter 2003: 
59-79 e pls. 28-32. 
 
Nº 38 (Anexo IV: figs. 42-43)  
 
Til Barsip A (Estela). Assaradão. 
Localização / museu: Til Barsip (Tell Ahmar, Síria). Museu de Alepo, M7502. 
Tema iconográfico: “O Soberano”, variante. 
Inscrição: RINAP 4, nº 97. 
 
Bibliografia: Weissbach 1922; Thureau-Dangin 1936: 151-155 (Texte); pl. XII (Album); 
Shafer 1998: 305-312, cat. 68; Porter 2003: 59-79 e pls. 17-18, 21-24. 
 
Nº 39 (Anexo IV: fig. 42, 44)  
 
Til Barsip B (Estela). Assaradão. 
Localização / museu: Til Barsip (Tell Ahmar, Síria). Museu de Alepo, M7497. 
Tema iconográfico: “O Soberano”, variante. 
Inscrição: anepígrafe. 
 
Bibliografia: Thureau-Dangin 1936: 155-156 (Texte) e pl. XII (Album); Börker-Klähn 
1982, nº 218; Shafer 1998: 305-312, cat. 68; Porter 2003: 59-79 e pls. 15-16. 
 
Nº 40    
 
Qaqun (Fragmento de estela). Assaradão. 
Localização / museu: Qaqun, (Israel). Israel Museum, IAA 1974-565 
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Tema iconográfico: ---- 
Inscrição: a ser publicada por Elnathan Weissert (segundo RINAP 4, nº 102 e CiC: 
111). 
 
Bibliografia: RINAP 4, nº 102; CiC: 19, 111; Eph‘al 2005: 109; Cogan 2008: 66-69. 
 
Nº 41   
 
Ben Shemen (Fragmento de estela). Assaradão. 
Localização / museu: Ben Shemen (Israel). Israel Museum, 71.74.221 
Tema iconográfico: --- 
Inscrição: ainda não publicada. 
 
Bibliografia: RINAP 4, n.º 1007; CiC: 19, 45; Cogan 2008: 66-69. 
 
Nº 42 (Anexo IV: fig. 45) 
 
Shikaft-i Gulgul (Relevo Rupestre). Assaradão (?) ou Assurbanípal (?). 
Localização: Shikaft-i Gulgul, Ilām (Irão). 
Tema iconográfico: “O Soberano”. 
Inscrição: Grayson e Levine 1975: 36-38 
 
Bibliografia: Grayson e Levine 1975; Reade 1976: 33-44; Van der Spek 1976: 45-47; 
Börker-Klähn 1982, nº 223; Shafer 1998: 329-332, cat. 73. 
 
Nº 43 (Anexo IV: fig. 46)  
 
Ezida 1 (Estela). Šamaš-šumu-ukīn. 
Localização / museu: Borsippa, templo de Nabû (Ezida). Londres, BM 90866. 
Tema iconográfico: estela “canefórica”. 
Inscrição: RIMB 2, B.6.33.3. 
 
Bibliografia: Lehmann-Haupt 1892, I: 22-24, II: 10-11, 56-57, Tafn. V-VII (S1); Ellis 
1968: 24-25 e Apêndice nº 25; Börker-Klähn 1982, nº 226; Porter 2003, pl. 14. 
 
Nº 44 (Anexo IV: fig. 47) 
 
Ezida 2 (Estela). Assurbanípal.  
Localização / museu: Borsippa, templo de Nabû (Ezida). Londres, BM 90865. 
Tema iconográfico: estela “canefórica”. 
Inscrição: RIMB 2, B.6.32.14. 
 
Bibliografia: Lehmann-Haupt 1892, I: 25, II: 15-19, 59-61, Tafn. XVII-XXII (estela S3); 






Nº 45 (Anexo IV: fig. 48)  
 
Esagila 1 (Estela). Assurbanípal.  
Localização / museu: Babilónia, templo de Marduk (Esagila). Londres, BM 90864. 
Tema iconográfico: estela “canefórica”. 
Inscrição: RIMB 2, B.6.32.2.1. 
 
Bibliografia: S2 de Lehmann-Haupt 1892, I: 25, Taf. XIII-XVI; Ellis 1968: 24-25; 
Börker-Klähn 1982, nº 224; RIMB 2, B.6.32.2.1; Porter 2003, Pl. 11. 
 
Nº 46  
Esagila 2 (Estela, fragmento). Assurbanípal.  
Localização / museu: Babilónia, templo de Marduk (Esagila)? Londres, BM 22533.  
Tema iconográfico: estela “canefórica” (?). 
Inscrição: ---- 
 







Nº 47 (Anexo IV: fig. 49)  
 
Antakya (Estela). Adad-nirāri III e Šamši-ilū. 
Localização / museu: Tavaleköyü (Antakya, Turquia). Museu de Antakya, nº 11832. 
Tema iconográfico: “Subtipo Ḫarrān”. 
Inscrição: RIMA 3, A.0.104.2. 
 
Bibliografia: Donbaz 1990: 5-15; Galil 1992: 59; Shafer 1998: 343-346, cat. 77; Ornan 
2005: 276, nº 184. 
 
Nº 48 (Anexo IV: fig. 50)  
 
Pazarcik (Estela). Adad-nirāri III e Šammu-ramāt; Salmanasar IV e Šamši-ilu. 
Localização / museu: Kizkapanli, Pazarcik (Turquia). Museu de Maraş, nº 1948. 
Tema iconográfico: “Subtipo Ḫarrān”. 
Inscrição: RIMA 3, A.0.104.3. 
 
Bibliografia: Donbaz 1990: 9-10 e fig. 7; Börker-Klähn 1982: 197-198, nº 166; Galil 
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Nº 49 (Anexo IV: fig. 51)  
 
Tell Sheikh Hammad (2 frags. de estela). Adad-nirāri III e Nergal-ereš. 
Localização / museu: Dūr-Katlimmu (T. Sheik Hammad, Síria). Londres, BM 131124 + 
col. privada, Genebra. 
Tema iconográfico: “O Soberano”. 
Inscrição: RIMA 3, A.0.104.5. 
 
Bibliografia: BM: RIMA 3, A.0.104.5; Page 1968; Millard e Tadmor 1973: 57-64; 
Börker-Klähn 1982: 197, nº 165; Shafer 1998: 219-221, cat. 39. Genebra: Radner 2012: 
265-277. 
 
Nº 50 (Anexo IV: figs. 52-53)  
 
Tell al-Rimah (Estela). Adad-nirāri III e Nergal-ereš. 
Localização / museu: Zamaḫu (Tell al-Rimah, Iraque). Bagdad Iraq Museum, 70543. 
Tema iconográfico: “O Soberano”. 
Inscrição: RIMA 3, A.0.104.7. 
 
Bibliografia: Oates 1968; Page 1968: 139-153; id. 1969: 483-484; Cazelles 1969: 106-
117; Börker-Klähn 1982, nº 164; Shafer 1998: 229-233, cat. 43. 
 
Nº 51 (Anexo IV: fig. 54)  
 
Saba’a (Estela, Pfeiler). Adad-nirāri III e Nergal-ereš. 
Localização / museu: Zabannu (Saba’a). Istambul, IAM 2828. 
Tema iconográfico: “O Soberano”. 
Inscrição: RIMA 3, A.0.104.6. 
 
Bibliografia: Unger 1916; ARAB 1 §§ 732-37; ANEP, nº 444; Tadmor 1973: 144-148; 
Börker-Klähn 1982, nº 163; Shafer 1998: 225-229, cat. 42. 
 
Nº 52   
 
Djebel Sinjar (Estela, fragmento). Adad-nirāri III e Nergal-ereš. 
Localização / museu: Pāra, a oeste do Djebel Sindjar (Iraque). Bagdade, Iraq Museum, 
s.n. 
Tema iconográfico: ---- 
Inscrição: RIMA 3, A.0.104.1001. 
 
Bibliografia: Hulin 1970: 127-131; Börker-Klähn 1982: 198, nº 168; Shafer 1998: 223-







Nº 53 (Anexo IV: fig. 55)  
 
Tell Abta (Estela). Bēl-Ḫarrān-bēli-uṣur. 
Localização / museu: Dūr-Bēl-Ḫarrān-bēli-uṣur (?) (Tell Abta, Iraque). Istambul, IAM 
1326. 
Tema iconográfico: “O Soberano”. 
Inscrição: RIMA 3, A.0.105.2.  
 
Bibliografia: Unger 1917; Börker-Klähn 1982: 219, nº 232; Grayson 1993: 28-29; 
Shafer 1998: 346-352, cat. 78; Mattilla 2000: 30-31. 
 
Nº 54 (Anexo IV: fig. 56)  
 
Anaz (Estela). Mušezib-Šamaš. 
Localização / museu: Dūru (Anaz Höyük, Turquia). Museu Arqueológico de Ankara, 
s.n. 
Tema iconográfico: “O Soberano”. 
Inscrição: Pognon 1907: 106-107 
 
Bibliografia: Pognon 1907: 106-107; Unger in RlA 1: 106; Reade 1974: 94; Grayson 
1993: 39; Börker-Klähn 1982, nº 233; Ornan 2005, fig. 179. 
 
Nº 55   
 
Karabur 1, 3-4 (3 relevos rupestres). Šamši-ilu (?). 
Localização: Karabur, Şenköy (Hatay, Turquia). 
Tema iconográfico: “O Soberano” (divindade). 
Inscrição: anepígrafes. 
 
Bibliografia: Taşyürek 1975: 174-175, figs. 6-8, 11-14; Börker-Klähn 1982: 220-221, 
nºs 236-239 (Relief A, C e D); Ornan 2004: 96-97. 
 
Nº 56 (Anexo IV: fig. 57)  
 
Karabur 2 (Relevo rupestre). Šamši-ilu (?). 
Localização: Karabur, Şenköy (Hatay, Turquia). 
Tema iconográfico: “A Epifania”. 
Inscrição: anepígrafe. 
 
Bibliografia: Taşyürek 1975: 174-175, figs. 9-10; Börker-Klähn 1982: 220-221, nº 237 








Nº 57 (Anexo IV: figs. 58-59)  
 
Eğil (Relevo rupestre). (?). 
Localização: Eğil, Diyarbakir (Turquia). 
Tema iconográfico: Adad em modo teriomórfico, com machado (smiting god). 
Inscrição: anepígrafe. 
 
Bibliografia: Börker-Klähn 1982, nº 154; Bartl 1999-2001: 27-37; Ornan 2005: 77, fig. 
87. 
 
Nº 58 (Anexo IV: fig. 60)  
 
Estela de Ištar de Arbela (Estela). Aššur-dūr-pāniya, 
governador de Til Barsip, séc. VIII a.C. 
Localização / museu: Til Barsip (Tell Ahmar, Síria). Paris, Musée du Louvre, AO 
11503 
Tema iconográfico: Ištar de Arbela, em modo teriomórfico. 
Inscrição: Thureau-Dangin e Dunand 1936, vol. I: 157. 
 
Bibliografia: Thureau-Dangin e Dunand 1936, vol. I: 156-157, vol. II: pl. XIV, nº 1; 
Radner 2006: 185-195. 
 
Nº 59 (Anexo IV: fig. 61)  
 
Estela de Adad (Estela). Reinado de Tiglat-Falasar III (?). 
Localização / museu: Ḫadattu (Arslan Taş, Turquia). Paris, Musée du Louvre, AO 
13092. 
Tema iconográfico: Adad, armado com relâmpagos (storm-god) em modo teriomórfico, 
montando um touro.   
Inscrição: anepígrafe. 
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Fig. IV.2 – Relevo rupestre da “Nascente do Tigre” (Tigre 1), Tiglat-Falasar I  





















































Fig. IV.3 – Estela de Tell Ashara, Tukultī-Ninurta II (a – Moortgat 1969, figs. 254-255; 
 b – Ornan 2005, fig. 89). 




















































Fig. IV.5 – Estela de Kurkh (A), Aššurnasirpal II. Londres, BM 118883  
















































Fig. IV.6 – “Grande Monólito” de Aššurnasirpal II, Londres, BM 118805  


























































Fig. IV.7 – Estela do Banquete, Aššurnasirpal II (a – Wiseman 1952, pl. III; b – id., pl. VII). 








































        
        b 
 
          
 
         
a         
 
 
Fig. IV.8 – Estela de Kurkh (B), Salmanasar III  


































Fig. IV.9 – Relevo e inscrição da “Nascente do Tigre” (Tigre 2), Salmanasar III (Radner in Schachner 2009: 





























































Fig. IV.12 – Salmanasar III institui a sua imagem nas margens do “Mar de Nairi”. Band I dos portões de 
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Fig. IV.15 – “Monólito de Nimrud”, estela de Šamši-Adad V. BM 118892.  
© Trustees of the British Museum. 
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Fig. IV.16 – Reconstituição dos fragmentos da “Estela do Irão”, de Tiglat-Falasar III (a – RINAP 1: 82, fig. 5 


























      
 

























Fig. IV.18 – Relevo rupestre de Tang-i Var, Sargão II. (Frame 1999, fig. 2). 
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Fig. IV. 21 – Estela do bît akītu, Senaquerib. (Börker-Klähn 1982, nº 205, a partir de Ornan 2005, fig. 98). 

















































Fig. IV. 22 – Estela da “estrada real” de Nínive, Senaquerib (1). Istambul.  


























































Fig. IV.23 – Estela da “estrada real” de Nínive (2), Senaquerib. (a – Börker-Klähn 1982, nº 204;  





Fig. IV.24 – Relevo de Senaquerib no Mt. Cudi Daǧı, perto da aldeia de Šaḫ. Foto de Gertrude Bell,  




Fig. IV.25 – Relevo de Senaquerib (supra fig. IV.24) perto da aldeia de Šah.  






Fig. IV.26 – Outro dos relevos rupestres de Senaquerib no Mt. Cudi Daǧı, perto de Hasanah. Foto de 




Fig. IV.27 – Um dos Nischenreliefs de Senaquerib (nº 2) em Bawian  
(Bachmann [1927] 1969, Taf. 21, nº 2). 
 









Fig. IV.29 – Visão geral do complexo rupestre de Bawian: o “Grande Relevo” (esquerda); pequenos relevos 













Fig. IV.31 – Um dos relevos rupestres de Maltai, Senaquerib.  
(ANEP, fig. 537, a partir de Ornan 2005: 251, fig. 97a). 
 





Fig. IV.32 – Relevo de Maltai, Senaquerib. Foto: Progetto Archeologico Regionale Terra di Ninive (PARTEN) = 
The Land of Nineveh Archaeological Project (LoNAP). extraido do artigo de Daniele Morandi Bonacossi 










Fig. IV.34 – Relevo assírio (IV) ao lado do relevo egípcio do Império Médio, no Nahr el-Kelb  

























Fig. IV.35 – Relevo rupestre de Assaradão (VI), na foz do rio Nahr el-Kelb  
(Weissbach 1922: 20, fig. 5). 























Fig. IV.36 – Plano da foz do rio Nahr el-Kelb, ca. 1887, com indicação dos monumentos rupestres  





Fig. IV.37 – Nahr el-Kelb, na actualidade: relevos rupestres de Ramsés II e de Assaradão (à direita). 







Fig. IV.38 – Estela de Sam’al (Zincirli) de Assaradão (reproduzido a partir de Porter 2003, pl. 28). 
 



































Fig. IV.41 – Sam’al (Zincirli). Portão Sul da cidadela, onde se localizava originalmente a estela de Assaradão 
































Fig. IV. 42 – Plano de Til Barsip, indicando-se a localização das duas estelas de Assaradãp (Til Barsip A e B) 
(Thureau-Dangin e Dunand 1936, II: mapa A, a partir de Ussishkin 1989: 496, fig. 7. 

















Fig. IV.44 – Estela de Til Barsip (B), de Assaradão (a – Porter 2003, pl. 15; b – Börker-Klähn 1982, nº 218). 
Estelas e relevos rupestres: Iconografia 
lxxii 
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Fig. IV.45 – Relevo rupestre de Shikaft-i Gulgul (a – Grayson e Levine 1975, pl. IX; b – Börker-Klähn 1982, nº 
223, a partir de Shafer 1998, pl. 35). 
 
 
                     
Fig. IV.46 – Estela de Šamaš-šumu-ukīn, 
templo de Nabû em Borsippa (Ezida 1). BM 
90866. © Trustees of the British Museum. 
Fig. IV.47 – Estela de Assurbanípal, templo 
de Nabû em Borsippa (Ezida 2). BM 90865. 












Fig. IV.48 – Estela de Assurbanípal, templo de Marduk na Babilónia (Esagila 1).  


















Fig. IV.49 – Estela de Antakya (Donbaz 
























































































Fig. IV.51 – Estela de Tell Sheikh Hammad, reinado de Adad-nirāri III. Em cima: fragmento do 
British Museum (BM 131124); parte inferior: fragmento de Genebra (Radner 2012: 268, fig. 2). 
 












































































































Fig. IV.54 – Estela de Saba’a, Adad-nirāri III e Nergal-ereš  
(a – ANEP, nº 444; b – Börker-Klähn 1982, nº 163). 
















Fig. IV.55 – Estela de Tell Abta, Bēl-
ḫarrān-belī-uṣur  




























Fig.  IV.56 – Estela de Anaz, Mušezib-Šamaš. 






















Fig. IV.57 – Relevo rupestre de Karabur (2), 
possivelmente representando Šamši-ilu. 































Fig. IV.58 – Esporão rochoso onde se 
encontra o relevo rupestre de Eğil. Foto 






















Fig. IV.59 – Relevo de Eğil (a – Foto de Peter Bartl 1999/2001: 36, fig. 4; 













Fig. IV.60 – Estela de Ištar de Arbela, Til Barsip  
(a – AO 11503 © R.M.N. / F. Raux – S. Hubert; b – Börker-Klähn 1982, nº 252). 







Fig. IV.61 – Estela de Adad, Arslan Taş, Paris, Louvre, AO 13092. 
(Foto de Karen Radner: http://www.ucl.ac.uk/sargon/essentials/kings/tiglatpileseriii/). Acedido 






























































QR code 4 = Fig. IV. 37 (criado em 16-07-2016) 
 
 
 
http://www.livius.org/a/lebanon/nahr_al-kalb/nahr_al-kalb_16-17_1.jpg). 
  
 
